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Resumo 

 

A transformação digital do Estado constitui um instrumento essencial de modernização da Adminis-

tração Pública em todo o mundo, visando melhorar a eficiência, a qualidade dos serviços e a relação 

entre o Estado e os cidadãos. Esta tese analisa criticamente a política de eGovernment em Portugal, 

procurando compreender o paradoxo entre a expansão da oferta de serviços públicos digitais e os 

níveis efetivos da sua utilização. 

O objetivo do estudo consiste em analisar a evolução das políticas de eGovernment em Portugal 

e identificar os principais determinantes da adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais, consi-

derando simultaneamente fatores do lado do Estado e do lado dos cidadãos. Assume-se que a inves-

tigação parte da adoção do eGovernment enquanto fenómeno que não pode ser explicado exclusiva-

mente por fatores tecnológicos, exigindo uma abordagem integrada que inclua dimensões institucio-

nais, organizacionais e sociais, como a confiança no Estado, a coprodução e a capacidade institucional. 

A metodologia do estudo adota uma abordagem mista, combinando a análise de indicadores es-

tatísticos nacionais e internacionais com a análise documental de políticas públicas e entrevistas a pro-

fissionais da Administração Pública, enquanto atores-chave envolvidos no desenho e implementação 

das políticas de eGovernment em Portugal. 

Os resultados mostram um desfasamento persistente entre a oferta de serviços públicos digitais 

e a sua procura, mostrando que níveis elevados de digitalização não garantem, isoladamente, maior 

adesão. Conclui-se que o sucesso do eGovernment depende fundamentalmente da interação de vários 

fatores, como a capacidade do Estado para promover confiança, participação e coprodução, com im-

plicações para uma governação digital mais eficaz, inclusiva e legitimada democraticamente. 

 

 

Palavras-chave: eGovernment; Administração Pública; utilização de serviços públicos digitais;  

confiança; coprodução; capacidade do Estado. 
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Abstract 

 

The digital transformation of the State constitutes an essential instrument for the modernization 

of public administration worldwide, aiming to improve efficiency, service quality, and the relationship 

between the State and citizens. This thesis critically analyses eGovernment policy in Portugal, seeking 

to understand the paradox between the expansion of digital public service provision and the actual 

levels of their use. 

The objective of the study is to analyse the evolution of eGovernment policies in Portugal and to 

identify the main determinants of citizens’ adoption of digital public services, considering factors on 

both the supply side of the State and the demand side of citizens. The research is based on the as-

sumption that the adoption of eGovernment cannot be explained exclusively by technological factors, 

requiring an integrated approach that encompasses institutional, organisational, and social dimensi-

ons, such as trust in the State, co-production, and institutional capacity. 

The study's methodology adopts a mixed approach, combining the analysis of national and inter-

national statistical indicators with documentary analysis of public policies and interviews with public 

administration professionals, as key actors involved in the design and implementation of eGovernment 

policies in Portugal. 

The results reveal a persistent gap between the supply of digital public services and their demand, 

demonstrating that high levels of digitalisation alone do not guarantee greater adoption. It is conclu-

ded that the success of eGovernment fundamentally depends on the interaction of multiple factors, 

including the State’s capacity to foster trust, participation, and co-production, with implications for 

more effective, inclusive and democratically legitimised digital governance. 

 

 

Keywords: eGovernment; Public Administration; use of digital public services; trust; co-production; 

state capacity. 
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Introdução 

 

Nas últimas décadas, a transformação digital do Estado tem vindo a assumir um papel central nas 

agendas políticas de um número crescente de países, em virtude das profundas alterações nos mode-

los organizacionais da Administração Pública, na prestação de serviços públicos e na relação entre o 

Estado e os cidadãos (OECD, 2023b; United Nations, 2022).  

A generalização das tecnologias de informação e comunicação, em particular a difusão do uso da 

Internet e das plataformas digitais, abriu um leque de oportunidades para a modernização administra-

tiva, incluindo a simplificação de procedimentos, o aumento da eficiência organizacional e a promoção 

da transparência e da participação cívica. Este contexto tornou-se amplamente favorável ao desenvol-

vimento do eGovernment, que surge atualmente como um dos principais instrumentos das políticas 

públicas de modernização do Estado (European Commission, 2020b). 

Governos de diferentes orientações políticas têm vindo a investir, um pouco por todo o mundo, 

na digitalização dos serviços públicos, utilizando o eGovernment como um meio privilegiado para re-

duzir custos administrativos, melhorar a qualidade e eficiência dos serviços, aumentar a confiança nas 

instituições públicas e aproximar o Estado dos cidadãos. Contudo, apesar do investimento significativo 

em infraestruturas tecnológicas, sistemas de informação e plataformas digitais, os resultados obtidos 

no que respeita à utilização efetiva dos serviços públicos digitais pelos cidadãos têm vindo a revelar-

se desiguais, tanto entre países como em contexto interno de coesão nacional. Este facto tem vindo a 

gerar um crescente interesse académico em compreender os diversos fatores associados ao eGover-

nment e, sobretudo, os que determinam a sua adesão por parte dos cidadãos. 

Neste contexto de generalização das novas tecnologias nas organizações do Estado, Portugal não 

é exceção, inserindo-se ativamente neste movimento de transformação digital do setor público. Desde 

o final do século XX, e mais intensivamente a partir do novo milénio, o país tem desenvolvido sucessi-

vas estratégias e programas de modernização administrativa que incluem a digitalização do setor pú-

blico, quer em orientações e planos de ação definidos ao nível da União Europeia, quer em políticas 

nacionais. Iniciativas como o SIMPLEX, a criação da Agência para a Modernização Administrativa ou da 

emblemática Loja do Cidadão, tal como os diversos planos de ação para o governo digital, traduzem 

um esforço continuado de modernização do Estado português ao longo das últimas décadas, com im-

pactos visíveis na oferta de serviços públicos digitais.  

Apesar desta evolução, os níveis de utilização efetiva do eGovernment pelos cidadãos portugueses 

permanecem, em vários momentos, aquém do esperado, mostrando um desequilíbrio entre o nível de 

oferta, traduzido pela disponibilização de serviços públicos digitais, e o nível de procura, traduzido pela 

sua utilização, sobretudo quando comparados com os países congéneres europeus. 



 

O presente estudo insere-se assim neste contexto, propondo-se analisar criticamente a política de 

eGovernment em Portugal, procurando compreender os paradoxos que surgem entre, por um lado, a 

crescente aposta na disponibilização de serviços digitais e, por outro, os níveis de adesão dos cidadãos 

aos mesmos. A investigação parte do pressuposto de que a adoção do eGovernment não pode ser 

explicada exclusivamente por fatores tecnológicos, exigindo uma análise mais ampla e integrada que 

considere dimensões institucionais, políticas, organizacionais e sociais, que incluem uma diversidade 

de fatores relacionados com a confiança, a participação cívica e a capacidade do Estado. 

O problema central que orienta esta investigação consiste, assim, na aparente dissonância entre 

a expansão e sofisticação da oferta de serviços públicos digitais em Portugal e a utilização efetiva des-

ses serviços por parte dos cidadãos. Este paradoxo levanta questões fundamentais sobre a eficácia das 

políticas de digitalização, por um lado, e os modelos de governação pública que as suportam, por ou-

tro. Levantam-se interrogações sobre aspetos como a adequação dos serviços às necessidades dos 

utilizadores e o papel da confiança e da relação entre Estado e cidadãos na promoção da adesão ao 

eGovernment. Compreender este desequilíbrio e os fatores que estão na sua origem torna-se particu-

larmente importante num contexto em que o governo digital é frequentemente apresentado como 

um dos alicerces da modernização do Estado. 

Deste modo, o objetivo geral deste estudo consiste em analisar a evolução das políticas de eGo-

vernment em Portugal e identificar os principais determinantes da adesão dos cidadãos aos serviços 

públicos digitais, considerando simultaneamente fatores do lado do Estado (oferta) e do lado dos ci-

dadãos (procura). Pretende-se compreender de que forma as estratégias de digitalização se enqua-

dram nos modelos de gestão pública, como se articulam com a capacidade institucional do Estado e 

com as dinâmicas de confiança, participação e coprodução, bem como avaliar em que medida estas 

dimensões influenciam a utilização efetiva do eGovernment. 

De forma mais específica, a investigação procura: (i) analisar a evolução do papel do Estado e da 

Administração Pública no contexto das reformas administrativas e da digitalização, (ii) enquadrar teo-

ricamente o eGovernment à luz dos principais modelos de gestão pública e de governação contempo-

râneos, (iii) examinar a evolução das políticas de digitalização e do eGovernment em Portugal, partindo 

do contexto europeu, (iv) avaliar os níveis de adesão dos cidadãos portugueses aos serviços públicos 

digitais, (v) analisar a relação entre confiança institucional, participação cívica, coprodução e utilização 

do eGovernment e (vi) identificar os principais desafios e oportunidades no desenvolvimento de uma 

governação digital que se pretende mais eficaz e inclusiva. 

Partindo destes objetivos, a investigação é orientada por um conjunto de questões de investigação 

que estruturam a análise empírica do estudo. Procura-se responder, em concreto, às seguintes ques-

tões: quais os principais fatores que explicam a adesão dos cidadãos portugueses ao eGovernment? 

De que forma a confiança no Estado e na Administração Pública influencia a utilização dos serviços 
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públicos digitais? Em que medida a capacidade institucional do Estado condiciona o sucesso das polí-

ticas de digitalização? De que modo a participação e a coprodução dos cidadãos podem contribuir para 

uma maior eficácia e legitimidade do eGovernment? 

A relevância deste estudo reside no seu contributo para uma compreensão integrada do eGover-

nment enquanto fenómeno político e administrativo, que transpõe uma perspetiva exclusivamente 

tecnológica ou instrumental. Articulando a análise das políticas de digitalização com os debates teóri-

cos sobre o Estado, a Administração Pública e a governação, procura-se preencher uma lacuna exis-

tente na literatura, onde os estudos sobre eGovernment tendem a privilegiar abordagens técnicas ou 

descritivas. Esta investigação propõe uma leitura crítica que destaca os paradoxos da política de eGo-

vernment, particularmente no contexto português, salientando as tensões entre modernização tecno-

lógica, capacidade pública, confiança institucional e participação cívica.  

Do ponto de vista teórico, o trabalho recorre a contributos de diferentes correntes da literatura 

sobre gestão pública e governação, nomeadamente os modelos do New Public Management, particu-

larmente influente ao longo do século XX, New Public Service, New Public Governance, tal como o 

Digital-Era Governance e o Neo-Weberian State, todos eles mais recentes. Estes enquadramentos per-

mitem compreender a evolução da gestão pública e das reformas administrativas, bem como a forma 

como a digitalização tem vindo a integrar-se em diferentes formulações do papel do Estado e da rela-

ção com os cidadãos. Em particular, a investigação assume a perspetiva de que o eGovernment, à luz 

dos modelos mais recentes de gestão pública, deve ser analisado num contexto mais amplo de gover-

nação, integrando dimensões como a confiança, a participação e a coprodução, fundamentais para a 

criação de valor público e de relações de confiança entre os diversos atores das políticas públicas na 

era da governação digital, num cenário político e social complexo, de desafios democráticos e de legi-

timidade dos governos nacionais. 

Do ponto de vista metodológico, a investigação adota uma abordagem mista, através da combi-

nando entre métodos quantitativos e qualitativos. A análise quantitativa assenta em indicadores esta-

tísticos nacionais e internacionais que permitem avaliar a evolução do eGovernment, a utilização dos 

serviços públicos digitais e diversas variáveis associadas à confiança, coprodução e capacidade do Es-

tado. Com o intuito de complementar esta análise, procede-se a uma análise qualitativa baseada na 

análise documental de políticas públicas e estratégias de digitalização, bem como à realização de en-

trevistas a atores-chave envolvidos no desenho e implementação das políticas de eGovernment em 

Portugal. Esta combinação de metodologias proporciona uma análise abrangente e aprofundada do 

fenómeno em causa ao longo do estudo, articulando diversos tipos de dados empíricos, frequente-

mente relacionados, nos momentos mais relevantes, com o contexto político e institucional. 

O período de análise do estudo situa-se temporalmente entre o final do século XX e a atualidade, 

tendo sido marcado por duas crises profundas, uma financeira, outra pandémica, que influenciaram o 



 

rumo das políticas de digitalização. Por outro lado, as duas últimas décadas destacam-se particular-

mente, marcadas por uma intensificação das políticas de digitalização do Estado. Do ponto de vista 

geográfico e institucional, a análise centra-se no caso português, enquadrada numa perspetiva com-

parativa europeia sempre que se considerou pertinente para a avaliação do comportamento dos indi-

cadores em Portugal face à realidade dos restantes países da Europa.  

Apesar da preocupação com o rigor da abordagem metodológica adotada, o estudo apresenta 

algumas limitações, nomeadamente quanto à generalização dos resultados, bem como à disponibili-

dade e comparabilidade de dados ao longo do tempo, que se devem a constrangimentos nas séries 

temporais de alguns indicadores analisados. Ainda assim, considera-se que a opção pela delimitação 

do estudo a um único país permitiu aprofundar a análise, ao concentrar os esforços da investigação no 

caso português, permitindo replicar os métodos utilizados, o que poderá constituir uma mais-valia 

para a compreensão das dinâmicas do eGovernment em outros países de média e pequena dimensão 

com percursos específicos na AP. 

A estrutura deste trabalho reflete os objetivos enunciados, procurando seguir o modelo analítico 

adotado na investigação e articulando as abordagens teórica e metodológica com a componente em-

pírica, progressivamente, de forma encadeada e coerente. Após a presente Introdução, o Capítulo 1 

apresenta o enquadramento teórico geral sobre o papel do Estado e da Administração Pública na eco-

nomia e na sociedade e analisa a evolução dos modelos de gestão pública, abordando as principais 

teorias em torno da reforma administrativa, com particular atenção às especificidades do país, criando 

a base teórica que se considerou necessária para a compreensão das políticas de digitalização do setor 

público, primeiro no contexto europeu, e seguidamente no contexto português.  

O segundo capítulo dedica-se à clarificação dos conceitos utilizados ao longo do documento, de-

signadamente os de digitalização, eGovernment e eGovernance, tal como à apresentação e discussão 

dos principais debates teóricos em torno da digitalização no setor público, em particular do eGover-

nment. Com este capítulo pretende-se consolidar o enquadramento analítico do estudo, articulando a 

evolução conceptual do eGovernment com os modelos mais recentes de governação pública e com as 

transformações introduzidas pelas novas tecnologias na relação entre o Estado e os cidadãos.  

O Capítulo 3 procede à descrição da metodologia e do desenho da investigação, explicitando e 

justificando as opções metodológicas, bem como os procedimentos de recolha e análise de dados ado-

tados ao longo do estudo. Neste capítulo é apresentado o modelo analítico que guia a investigação, 

tal como a operacionalização das variáveis do modelo, assegurando a transparência e a coerência do 

caminho metodológico seguido. 

No Capítulo 4 procede-se à análise empírica, observando e analisando a evolução das políticas de 

digitalização e do eGovernment, na União Europeia e em Portugal, com especial destaque para o caso 

português e para a adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais. Ao longo do capítulo são anali-
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sadas as principais variáveis identificadas que integram o modelo analítico da investigação apresen-

tado no capítulo anterior, preparando o caminho para a análise de outras, complementares, que se 

considerou poderem afetar o comportamento das restantes e, consequentemente, ajudar a explicar a 

adesão aos serviços públicos digitais em Portugal.   

O Capítulo 5, por sua vez, apresenta uma análise complementar, integrando variáveis contextuais 

de natureza demográfica, digital e comunicacional que complementam as anteriores e permitem não 

só aprofundar, mas igualmente contextualizar os resultados obtidos no Capítulo 4. Finalmente, o Ca-

pítulo 6 discute os principais resultados da investigação, considerando o seu enquadramento teórico, 

identificando os contributos, as limitações da investigação e apresentando as conclusões finais. 

O presente estudo procura deste modo contribuir para uma compreensão mais aprofundada e 

crítica do eGovernment em Portugal, evidenciando os desafios e os paradoxos associados à transfor-

mação digital do Estado e procurando sublinhar a importância de uma abordagem mais centrada nos 

cidadãos, na confiança institucional e na capacidade do Estado que fomente, não apenas a disponibi-

lização dos serviços públicos digitais, mas também a sua utilização como parte de uma governação 

pública eficaz, democrática e inclusiva. 
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CAPÍTULO 1 

1 O Estado e a Administração Pública 
 

1.1 A evolução do papel do Estado na sociedade e na economia 

 

Ao longo dos tempos o papel do Estado tem sofrido diversas alterações provocadas pela evolução da 

sociedade e da economia, assumindo um papel mais ou menos ativo, de contração ou de expansão, 

consoante as condições económicas e sociais das nações. 

As funções de soberania e de zelo pela segurança dos cidadãos enquanto principais funções do 

Estado, desde os primórdios da sua existência, alargaram-se para o que viria a chamar-se o Estado 

providência (Estado social ou Welfare State), cujas bases se fundaram após a Revolução Industrial. O 

nascimento da nova classe social dos trabalhadores assalariados e o desenvolvimento da sociedade 

moderna gerou então diversos problemas sociais, surgindo a premência de cobrir novas necessidades 

dos indivíduos, criando-se as condições para o referido alargamento, passando a integrar também fun-

ções de regulação e de implementação de políticas sociais e económicas (Rosanvallon, 1984). 

O Estado providência desenvolveu-se neste contexto, como produto da sociedade industrial e da 

democracia de massas, fruto da modernização da sociedade, da diferenciação social e da mobilização 

social e política, dando continuidade ao trabalho preconizado pelos criadores dos primeiros sistemas 

de proteção social: Bismarck, na Alemanha do século XIX e, mais tarde, o britânico Beveridge, no século 

XX, durante a Segunda Guerra Mundial (Mozzicafreddo, 1994).  

A época forte do Estado providência, ou a sua golden age, como ficou conhecida, prolongou-se 

desde o final da Guerra até meados dos anos 70 do século XX (Pierson, 2006), fortemente marcada 

pelo aumento da necessidade de criar respostas ao nível social através de diversos instrumentos de 

ação, e ao nível económico através de múltiplas formas de regulação económica, o que deu origem a 

um modelo de Estado com foco na necessidade de proteger os indivíduos das incertezas sociais gera-

das pelo próprio desenvolvimento da sociedade, mas também centrado nas políticas keynesianas de 

intervenção do Estado na economia decorrentes da enorme crise económica e financeira gerada pela 

depressão dos anos 30 (Mozzicafreddo, 1994). 

Esping-Andersen (1990) utiliza uma classificação para distinguir os diferentes Estados providência 

em três tipos diferentes: liberal, conservador e social-democrata, conforme o Quadro 1.1.  O primeiro 

tipo agrega os Estados em que os benefícios sociais são atribuídos apenas às classes mais desfavoreci-

das e onde o Estado apresenta um papel marginal, como é o caso dos Estados Unidos, Canadá e Aus-

trália. O segundo diz respeito aos Estados que valorizam a família como elemento fundamental na 
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assistência social, onde se situam países como a Áustria, França, Alemanha e Itália, e o terceiro refere-

se aos países escandinavos, onde o Estado ocupa um papel central e os direitos sociais são universais, 

estendendo-se às classes médias. De acordo com esta tipologia também o mercado assume um papel 

distinto em cada uma das classificações: central no Estado liberal, e marginal nos Estados do tipo con-

servador ou social democrata. Esping-Andersen (1990) admite, no entanto, que nenhum destes tipos 

de Estado social constitui um ”caso único e puro”, tratando-se de um agrupamento realizado em fun-

ção da “qualidade dos direitos sociais e da estratificação social”, tal como da “relação entre Estado, 

mercado e família” (p.28). 

 

Quadro 1.1 - Papel do Estado, família e mercado em cada tipo de Estado providência 

 Tipos de Estado Providência 

 Liberal Conservador/Corporativista Social democrata 

Estado Pouco relevante Relevante Muito relevante 

Família Pouco relevante Muito relevante Pouco relevante 

Mercado Muito relevante Pouco relevante Pouco relevante 

Fonte: Elaboração própria, baseado em Esping-Andersen (1990). 

 

Contudo, as exigências de financiamento do Estado social e a crise económica dos anos 70 provo-

cada pelo choque petrolífero e a consequente recessão económica impulsionaram as críticas à inter-

venção do Estado na economia e às políticas keynesianas, por serem incapazes de responder aos pro-

blemas provocados pelas crises financeiras que assolavam as economias, o que acabou por incentivar 

a retoma da abordagem económica liberal. A ideologia neoliberal abriu assim caminho a um Estado 

menos interveniente, com menor peso na economia e na sociedade e mais a favor da iniciativa privada 

(Silva, 2013). Os programas de privatização de algumas estruturas públicas que se desenvolveram em 

muitos países nas últimas décadas do século XX e a progressiva transferência de algumas responsabi-

lidades do Estado para o setor privado não evita, no entanto, a perda de ativos e de capacidades es-

senciais para assegurar a sua histórica missão social (Collington, 2022). 

Com o início do século XXI e a crise económica e financeira de 2008 os sintomas de emagrecimento 

do Estado social intensificaram-se. As políticas de contenção sistemática da despesa pública como 

forma de combater as crises financeiras, que obrigaram a sucessivos cortes orçamentais e redução de 

custos em resposta às dificuldades, limitaram o alinhamento da governação com o interesse dos cida-

dãos e “minaram a capacidade do Estado providência de cumprir as suas funções” (Collington, 2022, 

p. 314). 
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1.2 Os modelos de Gestão Pública 

1.2.1 Da Administração Clássica ao New Public Management 

 

Após um enquadramento do papel do Estado e da sua evolução na sociedade e na economia, importa 

agora compreender a ligação entre os vários momentos identificados, de expansão ou de contração 

deste papel, e as várias tendências de gestão pública a si associadas, dado que, tal como qualquer 

estrutura organizacional, o Estado constitui uma (macro) organização de recursos que precisa de ser 

administrada. 

Ao longo do século XX várias foram as reformas que se procuraram instituir na Administração 

Pública (AP) em todo o mundo. A necessidade de mudá-la, de adaptá-la, por força da globalização da 

economia e da sociedade e da crescente pluralização e complexidade dos problemas, obrigou à busca 

de novas formas de gerir o setor público. 

Tendo como principais objetivos a contenção da despesa pública e a redução da carga burocrática 

ou a alteração de políticas públicas, as reformas da AP constituem mudanças nas estruturas e nos 

processos das suas organizações com o objetivo de melhorar o seu funcionamento (Pollitt C. & Bouc-

kaert G., 2011), com suporte em teorias que se encontram na origem de diferentes modelos de admi-

nistração do Estado. 

As mudanças na administração do Estado ocorreram ao longo de todo o século XX, primeiro im-

pulsionadas pela crise económica e financeira do final dos anos 20, e depois pelo final da II Guerra 

Mundial e pela necessidade de assegurar que o aparelho administrativo do Estado estava à altura do 

intervencionismo requerido pelos problemas económicos e financeiros no período pós-guerra1. Neste 

contexto, a mudança do modelo de Estado liberal para o Estado providência conduziu a um aumento 

das funções do Estado, naturalmente com implicações no número de funcionários públicos e na di-

mensão da sua máquina administrativa. Tais mudanças exigiram um esforço adicional administrativo 

substancial, obrigando a uma AP, por um lado capaz de suportar uma estrutura organizacional mais 

pesada devido ao aumento da sua dimensão, por outro capaz de gerir o crescente número de funções, 

sobretudo de âmbito social. 

 
1 Consultar Secção 1.1. 
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A substituição da antiga AP, clássica, de inspiração taylorista, pela administração profissional, 

ocorreu progressivamente neste contexto, a partir do final da II Guerra Mundial. Os princípios da se-

paração entre política e administração, das leis e dos regulamentos, da neutralidade dos funcionários, 

do sistema de carreiras e da estrutura hierárquica preconizados pela gestão científica, deram lugar ao 

poder dos administradores, associado ao desaparecimento da separação entre administração e polí-

tica, e ao envolvimento dos funcionários na conceção e na gestão das políticas públicas (Rocha, 2013). 

Na Europa e nos Estados Unidos ganhou expressão o ensino da AP e desenvolveu-se a análise das 

políticas públicas, que ganhou lugar e relevância enquanto campo científico autónomo. 

A crise do Estado providência e a retoma da abordagem económica liberal abriu caminho a um 

Estado menos interveniente, com menor peso na economia e na sociedade, apontando para um mo-

delo mais próximo da iniciativa privada (Silva, 2013), o que abalou o modelo de administração profis-

sional associado ao Estado providência. Cresceram assim as críticas a este modelo de gestão, associado 

a um Estado estruturalmente pesado e burocrático, inflexível e distante dos cidadãos.  

Com a evolução do tipo de Estado os debates teóricos na origem de diferentes modelos de admi-

nistração do Estado sofreram igualmente várias evoluções ao longo de todo o século XX. 

Uma das tendências que se observou foi a evolução desde a administração profissional, associada 

à organização do tipo burocrático, de inspiração weberiana, para a construção de um corpo teórico 

ligado à teoria da escolha pública. Esta teoria baseia-se na ideia chave de que os indivíduos – quer 

sejam eleitores, candidatos a cargos públicos, representantes eleitos, membros de partidos políticos, 

ou outros, possuem os seus próprios interesses, que procuram maximizar, e por isso adotam compor-

tamentos racionais, selecionando a melhor alternativa de decisão ao seu dispor (Mueller, 1976). Esta 

teoria, no contexto da AP, estuda assim o comportamento dos indivíduos nos seus vários papéis na 

esfera pública, a sua relação com os resultados obtidos, e as complexas relações institucionais que se 

estabelecem neste setor (Buchanon & Tollison, 1984), apontando para as falhas de Estado numa crítica 

ao seu intervencionismo. Aplicada à AP, esta teoria defende uma diminuição da estrutura burocrática 

do Estado, associada a uma redução do peso e dimensão do setor, numa perspetiva económica de 

cariz liberal, onde o Estado intervém apenas para regular as falhas do mercado 

Outra das tendências de administração do Estado nas décadas de 70 e 80 foi a escola managerial 

com base nos princípios enunciados por Peters e Waterman (1982), assentes na rejeição absoluta da 

burocracia. Se por um lado, características como a divisão do trabalho, os níveis hierárquicos e a auto-

ridade, a disciplina, o sistema de normas e regras, a competência técnica e especialização dos funcio-

nários, a ênfase nas comunicações escritas e as relações impessoais (Weber, 1982) pareciam assegurar 

uma unidade de direção e coordenação da atividade administrativa, uniformidade e controlo legal, por 

outro lado, o modelo burocrático da organização pública trazia consigo desvantagens que se evidenci-
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avam com o desenvolvimento do Estado moderno e as mudanças do seu papel na economia e na so-

ciedade.  

A desadequação do modelo tornava-se cada vez mais evidente à medida que as funções do Estado 

se modificavam novamente por força de alterações económicas, políticas e sociais nestas décadas do 

século XX. Com o emergir do fenómeno da globalização, a governação pública passou a deparar-se 

com um ambiente global alargado e complexos e multifacetados problemas políticos que requerem 

respostas mais coerentes da parte dos governos e uma maior colaboração entre agências do setor 

público  (UNDP, 2015).  

O crescimento da interação entre diversos atores colocou a governação pública perante novos 

desafios a vários níveis: ao nível económico, o aumento das relações comerciais com diversos países 

levou a um aumento da competitividade, e ao nível político, o aumento das relações e interação entre 

países em prol do desenvolvimento global trouxe uma rede complexa de relações institucionais de 

âmbito internacional, e social, com o aumento da interação entre povos com culturas diferenciadas o 

que levou a um esbatimento das diferenças culturais (Khan, 2018; Pollitt C. & Bouckaert G., 2011). 

Segundo Khan (2018), os problemas passaram a ser de natureza global e cada vez mais complexos e 

os cidadãos cada vez mais exigentes quanto ao desempenho dos governos que enfrentam cada vez 

mais o seu escrutínio. Os novos desafios do Estado moderno exigiam assim um Estado flexível, descen-

tralizado, capaz de responder de forma célere, diversa e com qualidade.  

Ora, na organização burocrática, o princípio da hierarquia e a elevada centralização do processo 

de tomada de decisão conduzem a uma fraca iniciativa individual e a uma reduzida responsabilização 

dos funcionários ao nível operacional. A impessoalidade das relações entre unidades administrativas 

e com os cidadãos conduz a uma falta de comunicação que prejudica a coordenação dentro da orga-

nização e ignora as necessidades e as expetativas dos cidadãos face ao serviço público (Pitschas, 1993). 

O modelo burocrático evidenciava, portanto, um elevado grau de inflexibilidade, o oposto daquilo que 

o aparelho administrativo do Estado moderno exigia perante os novos desafios que se lhe colocavam. 

Surgia assim a necessidade de novos modelos de administração que permitissem modernizar a orga-

nização burocrática na AP, dotando-a de instrumentos e técnicas que lhe permitissem ultrapassar as 

suas ineficiências. 

Nas últimas décadas do século XX, os princípios da escola managerial tendem a prevalecer sobre 

o modelo de administração burocrático. Sob a influência de Peters e Waterman (1982), o modelo de 

gestão privado ganha força e forma na aplicação ao setor público durante os anos 80. Segundo estes 

autores é desejável que as organizações, privadas ou públicas, deem valor e centrem as suas atenções 

nos clientes e nos funcionários, regendo-se por valores simples e orientando-se para a ação. 
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Na década de 90 a abordagem managerial expandiu-se e evoluiu para uma nova abordagem, mo-

delo ou conjunto de ideias de administração – consoante queiramos denominar – que haveria de dis-

seminar-se nos anos seguintes em vários países no mundo: o New Public Management (NPM). 

O NPM assumiu enorme preponderância em alguns países da Europa, Estados Unidos, Canadá, 

Austrália e Nova Zelândia, embora nem sempre com exata coincidência temporal e com diferentes 

níveis e intensidades de implementação (Dunleavy, 1994). 

Dunleavy (1997) assume o NPM como um fenómeno a dois níveis: a um nível superior, como uma 

teoria ou doutrina - que assenta na premissa de que o setor público pode ser gerido com base em 

conceitos e valores do setor privado, e a um nível inferior – considerando que se trata de um conjunto 

específico de técnicas e práticas empresariais. Segundo estes autores as práticas de gestão do NPM 

assentam na adoção da gestão como instrumento para administrar as organizações públicas ou, se-

gundo Dunleavy & Hood (1994) reorganizá-las, aproximando a sua abordagem de gestão e prestação 

de contas aos métodos empresariais. Acima de tudo, o NPM surgiu no pressuposto de que a gestão 

pública transporta consigo responsabilidades acrescidas, dado que é realizada com o financiamento 

dos cidadãos através da contribuição dos impostos que pagam ao Estado. Logo, o rigor, a transparên-

cia, a eficácia, a eficiência e a qualidade no serviço ao cidadão devem ser preocupações chave na ges-

tão das organizações públicas.  

A desagregação de grandes unidades administrativas públicas em unidades menores, a descentra-

lização e a redução dos níveis hierárquicos, a flexibilidade, a autonomia, a redução de custos, a ênfase 

no controlo e avaliação dos inputs e outputs e na performance, a utilização de mecanismos de mer-

cado, a competição e a contratualização fora do setor público, são exemplos de algumas das medidas 

de gestão que caracterizam esta nova onda de reforma administrativa com foco nas premissas da ges-

tão do setor privado (Hood 1994; Osborne 2006; Pollitt & Bouckaert 2011;  Pollitt & Dan 2011).  

Algumas destas práticas de gestão traduzem-se em termos bem conhecidos do mundo da gestão 

como o downsizing, a agencificação, ou o outsourcing e também a orientação para o cliente e o em-

prego flexível. Estas podem ser vistas como medidas estruturais e estudadas como reformas chave 

inspiradas no NPM, com efeitos sobre o desempenho da AP, nomeadamente sobre a eficiência de 

custos e a qualidade do serviço público (Hammerschmid et al., 2019). 

As práticas de gestão dominantes associadas ao NPM contribuem para a sua inegável relevância 

no último quarto do século XX, sendo alvo de vários estudos que atestam a sua preponderância em 

vários países do continente europeu, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia, com casos de sucesso 

e de insucesso (Pollitt C. & Bouckaert G., 2011; Pollitt & Dan, 2011) que confirmam a extensão da 

implementação do NPM.  Os casos de sucesso verificaram-se maioritariamente em países onde a AP 

apresenta um menor peso burocrático e m valores de gestão democrática, assim como condições po-

líticas de recetividade ao novo modelo de reforma e capacidade da parte do Estado (UNDP, 2015). 
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Quanto aos casos de insucesso, torna-se inevitável a reflexão sobre as consequências da adoção 

das práticas do setor privado no setor público sem a necessária salvaguarda das especificidades deste. 

Desde logo, a subordinação ao poder político, à lei e ao Parlamento fazem da AP uma realidade dife-

rente do setor privado (Mozzicafreddo, 2017). Não obstante os aspetos positivos de algumas práticas 

da gestão privada no setor público, questiona-se a prática de extrapolá-las diretamente para as orga-

nizações públicas, onde as formas de organização e o âmbito da atividade são diferentes. A principal 

diferença consiste, segundo Mozzicafreddo (2017), “nos objetivos e nos valores que configuram a es-

fera pública e a esfera privada: respetivamente, o interesse geral e o serviço público, e o interesse 

particular e a lógica do mercado”.  

Desde logo, ao considerar os destinatários dos serviços públicos – os cidadãos – como clientes, de 

acordo com a lógica do setor privado, o NPM ignora a especificidade do serviço público e apela à des-

centralização das estruturas do Estado mas os gestores de topo mantêm o controlo, nomeadamente 

financeiro, o que gera entropia nos processos de tomada de decisão; por outro lado, a componente 

comportamental da implementação do NPM foi insuficientemente abordada na literatura, ao contrá-

rio da componente organizacional, não tendo existido articulação entre ambas (Madureira & Ferraz, 

2010).  

Para Dunleavy (1994), por outro lado, o NPM tornou-se um “rótulo genérico para um grupo de 

soluções políticas e administrativas que enfatizam a concorrência, a desagregação e o incentivo” (p. 

38), cujas variações no modelo de reforma fragmentaram a sua implementação e atrasaram os seus 

efeitos globais, além de gerarem pouco consenso académico.  

A desagregação das organizações públicas provocou a proliferação de unidades administrativas, o 

que levou ao aumento da complexidade política e institucional e à diminuição das capacidades de re-

solução de problemas dos cidadãos (Christensen & Laegreid, 2007; Denhardt & Denhardt, 2007; Dun-

leavy et al., 2006). Adicionalmente, Denhardt & Denhardt (2007) defendem que a AP não deve ser 

gerida como uma empresa, mas sim como uma democracia, onde os funcionários públicos devem re-

ger-se por ideais de interesse público, processo de governação e cidadania democrática. 

Alguns autores questionam inclusivamente o NPM como paradigma de gestão, não só por se en-

contrar “tão omnipresente nas organizações públicas que já dificilmente representa um programa de 

reformas distintivo” (Dunleavy & Hood, 1994), mas sobretudo do ponto de vista da base teórica e rigor 

concetual, na medida em que na prática consiste num conjunto de características comuns a vários 

paradigmas (Osborne, 2006). Ou, utilizando uma analogia de Pollitt C. & Bouckaert G. (2011), numa 

“abordagem de menu”, em que nos encontramos perante uma espécie de menu composto por vários 

pratos, significando estes os instrumentos ou ideias de gestão que se escolhem conforme a sua aplica-

bilidade no contexto local em causa. 
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1.2.2 Os novos paradigmas da Gestão Pública 

 

A transição do NPM enquanto modelo de gestão pública para os mais recentes modelos encontra, 

portanto, a sua origem num contexto de críticas à eficácia das reformas associadas a este paradigma, 

impulsionadas por um mundo em constante transformação, cada vez mais pluralista e complexo, onde 

aumenta a pressão por teorias de gestão que proporcionem uma abordagem mais abrangente e inte-

grada à teoria e prática da gestão da AP (Osborne, 2006). 

Algo substancialmente diferente surge com esta onda de críticas: uma nova perspetiva que coloca 

os cidadãos no centro das reformas e que se traduz em várias abordagens que nascem desta premissa 

e que assumem, ao contrário das anteriores, a especificidade da missão do serviço público.  

É o caso do New Public Service (NPS), cuja emergência na primeira década do século XXI revela 

um movimento que se baseia fundamentalmente nos valores da cidadania democrática, da comuni-

dade e da sociedade civil. Sem renunciar à eficiência e à produtividade defendidas pelo NPM, esta nova 

abordagem apela à sua integração num contexto mais amplo, pautado pelos fundamentos e pelos 

valores basilares da democracia, da comunidade e do interesse público, que numa sociedade demo-

crática devem estar sempre presentes na governação pública (R. Denhardt & Denhardt, 2007). 

Falamos de uma lógica de pensamento estratégico e de uma execução pautada pela ação demo-

crática, em que o papel dos funcionários e dos gestores públicos centra-se nos cidadãos, na satisfação 

dos interesses comuns e na contribuição para a noção de interesse público. Valoriza-se a gestão atra-

vés das pessoas, colocando-as em primeiro lugar, antes da produtividade das organizações, e a cida-

dania e o interesse público, antes da lógica empresarial. Procura-se o interesse público, a valorização 

da cidadania e da responsabilização, das pessoas e não apenas da produtividade, a ação democrática 

e servir, mais que dirigir, numa lógica de negociação entre cidadãos e grupos comunitários, criando 

valores partilhados (R. B. Denhardt & Denhardt, 2000; R. Denhardt & Denhardt, 2007). 

O NPS invoca as especificidades do setor público, sobretudo no que respeita ao seu público-alvo, 

constituído por cidadãos e não por clientes, com necessidades específicas. Tratar os cidadãos como 

clientes produz consequências sobre a cidadania democrática, pelo que esta abordagem invoca uma 

mudança de atitude face aos cidadãos, com quem o Estado deve construir relações de confiança e 

colaboração, promovendo uma cultura de exercício da cidadania e defesa do interesse público (R. B. 

Denhardt & Denhardt, 2001). Ilustrando concretamente esta mudança, Denhardt & Denhardt (2000) 

sugerem que os funcionários eleitos e os gestores públicos devem responder aos pedidos dos cidadãos 

não apenas dizendo sim ou não, mas dizendo: “vamos trabalhar em conjunto para descobrir o que 

vamos fazer e, em seguida, fazer com que aconteça” (pp 553-554).  
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De igual modo, também Bourgon (2007) parte do princípio da cidadania democrática como base 

de uma abordagem à AP que inclua relações colaborativas entre Estado e cidadãos, o encorajamento 

de responsabilidades partilhadas, a promoção da difusão de informação e o envolvimento dos cida-

dãos para fomentar a compreensão dos temas públicos e a sua participação nas atividades públicas. 

Para esta autora, uma nova teoria da AP terá sempre de assentar os seus pilares sobre quatro blocos 

fundamentais: cidadania, interesse público, serviço aos cidadãos e políticas públicas. 

Pollitt & Bouckaert (2011) referem o New Public Governance (NPG) e a Digital-Era Governance 

(DEG) como os modelos de gestão pública candidatos à sucessão do NPM. Ambos os modelos utilizam 

o termo governance para considerar outros atores no processo de governação, além do próprio go-

verno, e encaram a relação entre Estado e os cidadãos ou a sociedade civil num sentido mais colabo-

rativo e participativo.  Ambos utilizam como suporte teórico a teoria das redes desenvolvida por Cas-

tells que explorou, na obra The Rise of The Network Society, o papel fundamental dos múltiplos e quase 

instantâneos fluxos económicos, financeiros, culturais e de comunicação que dominam o mundo glo-

bal em que vivemos, mostrando que a organização não pode mais sobre(viver) de forma isolada (Cas-

tells, 2010). 

O funcionamento da sociedade em rede refletiu-se necessariamente nas organizações. Funcionar 

em rede passou igualmente a influenciar de forma significativa o processo das políticas públicas, tendo 

em vista o alcance conjunto de objetivos, transformando a ação individual em ação coletiva, assu-

mindo formas de organização económica, social ou comunitária com foco nas relações interpessoais e 

interorganizacionais baseadas na confiança, na reciprocidade e na procura de benefícios mútuos (An-

sell & Torfing, 2022). 

É neste contexto que, segundo Osborne (2006), o NPG assenta na noção de um “Estado plural, 

onde múltiplos atores interdependentes contribuem para a prestação dos serviços públicos e um Es-

tado pluralista, onde múltiplos processos informam o processo de decisão política” (p. 384), isto é, na 

dinâmica de interação entre os diferentes atores no processo de prestação de serviços, num contexto 

de confiança relacional. O autor defende o potencial do NPG para se assumir como um modelo coe-

rente, válido e significativo para a prestação de serviços públicos na realidade global e complexa do 

desenvolvimento e implementação das políticas públicas no século XXI, e portanto orientado para a 

exploração das relações interorganizacionais e em rede, em contra corrente com o foco intraorganiza-

cional e de resultados do NPM, e com a própria pesquisa académica a caracterizar-se ainda pelas “ve-

lhas questões” sobre a eficácia e a eficiência intraorganizacionais. É, pois, necessário avançar para a 

abordagem de “novas questões” sem, contudo, ignorar as antigas (Osborne, 2010). 
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Neste sentido, Bourgon (2011) aporta contributos que reforçam o quadro concetual base do NPG 

ao enfatizar a necessidade de uma mudança de foco do papel dos governos, dos resultados organiza-

cionais para os resultados na sociedade, para a preocupação com a qualidade de vida dos cidadãos, o 

seu bem-estar e a sua satisfação, posicionando o governo num sistema que contempla simultanea-

mente o governo, mas também a sociedade e as pessoas. Não se trata, segundo a autora, de substituir 

totalmente um foco por outro, dado que a eficácia e eficiência públicas continuam a ser importantes, 

mas sim de contemplar os dois: resultados das políticas públicas e resultados cívicos.  

O processo de políticas públicas contemporâneo, embutido de globalização e complexidade, im-

plica que nos dias de hoje o seu desenho e implementação seja o resultado de múltiplas interações e 

não uma simples consequência do processo de decisão político, onde os cidadãos passam a assumir 

um papel de envolvimento e participação e o governo, para além de definir as regras legais e políticas, 

passa a assumir igualmente um papel de promotor do debate e da reflexão (Bourgon, 2007, 2011). 

Este envolvimento e participação dos cidadãos nas políticas públicas remete-nos para o conceito 

de coprodução, como elemento basilar das reformas um pouco por todo o mundo. O conceito de co-

produção gerou um interesse assinalável da parte de vários investigadores norte americanos, no final 

do século XX, tendo sido desenvolvido alguns anos mais tarde, nomeadamente por Pestoff, Vamstad 

e outros, que se debruçaram sobre a coprodução no setor social e no setor terciário, mostrando como 

a participação ativa dos cidadãos melhora a qualidade e aumenta a confiança e o compromisso com 

os serviços (Pestoff et al., 2006; Vamstad, 2012, 2007). 

Na AP Clássica a coprodução revela-se quase inexistente, uma vez que o Estado assume um papel 

central e o cidadão é visto apenas como um destinatário, passivo, das políticas públicas, sem qualquer 

papel no processo de formulação ou implementação. Em contrapartida, no NPM, a participação dos 

cidadãos acontece pontualmente e de forma limitada, sobretudo através de mecanismos de feedback 

ou consulta, numa lógica de cliente ou consumidor de serviços. No quadro do NPG, contudo, a copro-

dução ocupa um lugar central, sendo os cidadãos reconhecidos como parceiros ativos na conceção, 

implementação e avaliação dos serviços, contribuindo ativamente para a criação de valor público (Os-

borne et al., 2016), o que se aplica também aos serviços públicos digitais. 

O conceito tem vindo a ser aprofundado e, no contexto do NPG, a coprodução é entendida como 

um processo colaborativo, em que os cidadãos e restantes atores sociais participam, direta e ativa-

mente, na conceção e desenho dos serviços públicos, que passam a resultar de um processo de inte-

rações em rede, e onde o valor público passa a ser criado, em modo partilhado, entre o governo e a 

sociedade (Osborne et al., 2016; Pestoff, 2012). O conceito de “ecossistema de serviço público”, en-

volvendo os níveis institucional, de serviço, individual e de crenças, assim como diferentes abordagens 

de coprodução e os diferentes intervenientes na coprodução, têm vindo a ser estudados por vários 

autores (Osborne et al., 2022; Scupola & Mergel, 2022).  
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O crescente envolvimento dos cidadãos na criação e prestação de serviços públicos remete-nos 

para a sua relevância no âmbito da AP contemporânea. Na verdade, tal como refere Brandsen et al. 

(2018) “os governos em todo o mundo redescobriram o cidadão como um ator importante, com res-

ponsabilidade no desenho e implementação de políticas públicas e serviços públicos” (p. 4). 

Esta realidade leva-nos a refletir sobre a influência da coprodução na prestação de serviços públi-

cos. Esta pode revelar-se positiva, na medida em que estes são concebidos e estruturados em função 

das necessidades identificadas diretamente pelos cidadãos. Neste contexto, novas linhas de investiga-

ção, como as de Brandsen et al. (2018), pesquisam o que motiva os cidadãos a participar, os efeitos 

positivos dessa participação, como o empoderamento, a eficácia, a confiança e a inclusão, assim como 

os possíveis efeitos negativos, como a exclusão ou a desigualdade de acesso à própria coprodução, e 

as barreiras, de âmbito cultural, técnico e institucional. No final, a participação dos cidadãos nos ser-

viços públicos é vista pelos governos como uma resposta à crise de legitimidade e confiança, e como 

uma forma de corresponder ao compromisso de uma AP mais eficaz e também mais democrática 

(Brandsen et al., 2018). 

A coprodução traduz assim a ideia de que a governação pública contemporânea funciona e de-

pende de redes colaborativas, onde cidadãos, instituições e outros atores sociais criam serviços e valor 

público em parceria, ultrapassando, por um lado, a visão hierárquica da burocracia tradicional e, por 

outro, a lógica de mercado do NPM (Osborne et al., 2016).  

A era pós NPM surge marcada por um conjunto de mudanças centradas nas tecnologias de infor-

mação e comunicação (TIC), em direção ao que Dunleavy et al. (2006) consideram ser a Digital-Era 

Governance (DEG).  

Num estudo conduzido em sete países desenvolvidos que lideraram as reformas baseadas no NPM 

(Reino Unido, Estados Unidos da América, Austrália, Nova Zelândia, Canadá, Holanda e Japão), os au-

tores observaram como este modelo de reforma foi mudando, dando lugar à formação de uma rever-

são desta tendência, e como o papel das TIC foi central na mudança dos sistemas de gestão e nos 

métodos de interação do governo com os cidadãos, as empresas e outros utilizadores da sociedade 

civil, o que, segundo os mesmos, contrasta com uma quase total ausência de referências às TI na lite-

ratura sobre gestão pública. 
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Algumas das mudanças tecnológicas ocorreram antes dos anos 90 do séc. XX, ao nível da automa-

tização dos processos organizacionais de back-office, sem transformações significativas no negócio das 

organizações potenciadas por estas mudanças. As transformações mais significativas, que trouxeram 

posteriormente impactos profundos ao nível da gestão e da relação das organizações com o seu pú-

blico-alvo, ocorreram com a generalização da utilização das TIC e com o crescimento da internet, do 

email e da web, deixando de afetar apenas os processos de back-office e passando a condicionar igual-

mente, no setor público, as relações entre o Estado e a sociedade civil, através das organizações públi-

cas (Dunleavy et al., 2006). 

Segundo os mesmos autores, o impacto das práticas da DEG pode ser considerado em três com-

ponentes chave: a reintegração de funções na esfera governamental, a adoção de estruturas globais 

orientadas para as necessidades dos cidadãos e a digitalização abrangente dos processos. A primeira 

inclui a reversão da agencificação defendida pelo NPM, num contexto de joined-up government, a se-

gunda baseia-se na simplificação e mudança da relação entre as organizações públicas e os cidadãos 

baseada nas suas necessidades, e a terceira inclui, entre outras, a prestação de serviços eletrónicos, 

em que os canais eletrónicos substituem os tradicionais, assim como novas formas de automatização 

de processos e o início do movimento em direção ao open government, permitindo o acesso dos cida-

dãos aos seus dados. 

Esta influência das TI dissemina-se na economia e na sociedade, produzindo efeitos através de 

mudanças de vários tipos - cognitivas, comportamentais, organizacionais, políticas e culturais - relaci-

onadas com os sistemas de informação. O rótulo "DEG" destaca assim o papel central que as TI e as 

mudanças nos sistemas de informação desempenham agora numa vasta série de alterações concretas 

na forma como os serviços públicos são organizados e na forma como são prestados aos cidadãos. 

Sendo um movimento da era digital na sociedade em geral e, portanto, abrangente, “é sobre governa-

ção, não unicamente ou principalmente sobre mudanças digitais” (Dunleavy et al., 2006). 

Também o Neo-Weberian State (NWS) surge entre os principais modelos de reforma da AP a partir 

dos anos 90 do século XX e a primeira década do século XXI, ao assumir a defesa de uma hierarquia 

clara e responsável, de uma modernização da burocracia weberiana tradicional, do fortalecimento do 

aparelho do Estado e da democracia representativa como sua legitimadora como os principais pilares 

que permitem lidar com temas tão prementes e diversos como a globalização, as mudanças tecnoló-

gicas, demográficas, climatéricas e de orientação para a satisfação das necessidades dos cidadãos (Pol-

litt C. & Bouckaert G., 2011). 

Bouckaert (2023) considera que o NWS passou a ser considerado como um dos modelos de re-

forma ao assumir-se como um sistema de gestão orientado pela hierarquia num espaço de governação 

onde cabem três atores (Estado, setor privado e sociedade) movidos, respetivamente, por três vetores: 

hierarquia, mercado e redes. Assentando nestes vetores, o NWS parte, no entanto, de premissas fun-
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damentais como “um Estado democrático como quadro de governação e de tomada de decisões”, “o 

Estado de Direito como princípio supremo“, e uma “hierarquia responsável e significativa que também 

guia proativamente o mercado e as redes” (Bouckaert, 2023, p. 36). 

As trajetórias de reforma apresentam diferenças nos vários países, não podendo afirmar-se que 

existiu um movimento consistente no sentido da adição de um determinado modelo de gestão pública 

que se traduzisse num conjunto de reformas bem-sucedidas. Estudos sobre as reformas da AP em 

diferentes países concluíram que a ausência de um movimento consistente deve-se a fatores diversos 

como os diferentes tipos de regimes políticos e administrativos, as estruturas institucionais e a cultura, 

existindo uma path dependency à qual a divergência de trajetórias não será alheia e que dificulta o 

processo de mudança (Pollitt C. & Bouckaert G., 2011), mas deve-se igualmente aos diferentes pontos 

de partida e etapas de reforma, assim como diferentes contextos, constrangimentos e riscos, que con-

duzem a diversas variações nas práticas de reformas entre os vários países (Christensen & Laegreid, 

2007).  

Em termos geográficos, de acordo com alguns autores, as diferentes trajetórias podem resumir-

se aos países anglo-saxónicos, os seguidores do NPM, e aos escandinavos, mais resistentes a pressões 

para a mudança, devido a uma modernização que toma em consideração o Estado tradicional (Chris-

tensen T. & Laegreid P., 2007; Pollitt C. & Bouckaert G., 2011) e, portanto, mais próximos do NWS. Por 

outro lado, segundo Christensen & Laegreid (2007) de um ponto de vista estrutural, a primeira geração 

de reformas aposta na descentralização e na desagregação das instituições do Estado, enquanto a se-

gunda geração segue uma abordagem joined-up government, ou whole-of-government, para recupe-

rar o controlo administrativo e a influência política após a era NPM. 

Os modelos de gestão pública analisados permitem compreender os diferentes entendimentos do 

papel do Estado e da AP ao longo do tempo, bem como os princípios que têm norteado as reformas 

administrativas em diversos contextos nacionais. A partir deste enquadramento teórico geral, importa 

agora analisar de que forma estas dinâmicas se concretizaram no caso português, considerando as 

especificidades da Administração Pública em Portugal. 

 

1.3 A Administração Pública em Portugal 

 

A literatura sobre a Administração Pública e as suas reformas é vasta, incluindo diversas análises es-

pecíficas ao contexto português. No caso de Portugal, a temática tem sido amplamente estudada por 

vários autores que exploram em detalhe as reformas implementadas e analisam as dinâmicas das mu-

danças no setor público em diversos períodos da história do país (Bilhim, 2021; Corte-Real, 2008; Fer-
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raz, 2013; Madureira, 2015, 2020; Madureira & Ferraz, 2010; Nishimura et al., 2021; Rocha & Araújo, 

2006; Secchi et al., 2022). 

Nesta Secção procede-se à apresentação de uma análise sintética sobre a temática no contexto 

português, tomando como base o enquadramento geral previamente estabelecido na Secção anterior. 

Embora sucinta, pretende-se que esta abordagem contribua para, em secções subsequentes deste es-

tudo, proporcionar a compreensão do enquadramento e da relevância do eGovernment na transfor-

mação da AP em Portugal. Este propósito assenta na premissa de que “para compreender o eGover-

nment é necessário compreender o desenvolvimento administrativo e a reforma do governo em geral” 

(Fang, 2002, p. 3). 

As reformas do Estado em Portugal iniciaram significativamente mais tarde que nos outros países 

e apenas ganharam forma nos anos 80 do século XX, após o final da ditadura. Com a revolução demo-

crática de 1974 abriram-se as portas à construção do Estado providência no país, mudando o foco da 

proteção social e da redistribuição de rendimentos dos mais pobres para passar a abranger também a 

classe média, adotando o princípio universalista com o objetivo de promover a equidade social (Ma-

dureira, 2020; Rocha & Araújo, 2006). 

Perante a premência do desenvolvimento de uma sociedade democrática e da abertura da eco-

nomia ao exterior, a AP assumiu a necessidade de modernização, impondo-se mudanças no sentido 

da simplificação dos procedimentos, da descentralização, da diminuição das hierarquias e da gestão 

flexível, mas também da melhoria dos serviços públicos e da orientação para os cidadãos, assim como 

da mudança de imagem dos funcionários públicos, da melhoria das suas qualificações e da sua carreira 

(Madureira, 2015). 

O final da ditadura em 1974 e sobretudo a posterior adesão à Comunidade Económica Europeia 

(CEE) em 1986, que anos mais tarde viria a ser a União Europeia (UE), marcaram o início da era da 

modernização do Estado em Portugal. As reformas administrativas que desde então se implementa-

ram, após um longo período marcado pela prevalência do modelo burocrático, basearam-se noutros 

países democráticos ocidentais, sobretudo no NPM, observando-se a transferência das práticas de 

gestão do setor privado para o setor público que permitiram as desejadas e necessárias mudanças nas 

estruturas e procedimentos das organizações do Estado (Corte-Real, 2008; Madureira, 2015; 

Nishimura et al., 2021). A descentralização, a redução das estruturas do Estado e da despesa pública, 

a simplificação e redução das regras e dos procedimentos burocráticos, a procura pela eficácia e efici-

ência, foram algumas das mudanças que ocorreram a partir dos anos 80 à luz dos princípios do NPM, 

intensificando-se especialmente na década de 90. Este período caracterizou-se por um elevado nú-

mero de privatizações, esforço de desburocratização e aproximação aos cidadãos (Madureira & Ferraz, 

2010). No início da década foi criado o Secretariado para a Modernização Administrativa (SMA), ao 
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qual foi atribuída a responsabilidade de implementar e coordenar as reformas nas diversas áreas de 

governação (Ministério das Finanças, 1986). 

Este período, pós-adesão à CEE, caracterizou-se por “sucessivas iniciativas de modernização da 

administração pública para superação do paradigma burocrático”, naquilo a que Secchi, Caeiro e Pinto 

(2022) apelidam de “transição gestionária” (p. 7). 

Segundo alguns autores, embora se tenha verificado uma perda progressiva da influência dos prin-

cípios do NPM a favor de abordagens baseadas na cidadania participativa, no consenso, na transpa-

rência, na equidade e na inclusão, que haviam conduzido ao desenvolvimento de novos modelos de 

gestão pública2, as práticas associadas ao NPM permaneceram predominantes em Portugal até ao iní-

cio do século XXI (Madureira, 2015, 2020; Madureira & Ferraz, 2010). Simultaneamente, persistiram 

algumas características da administração pública tradicional (Corte-Real, 2008; Rocha & Araújo, 2006), 

evidenciando a continuidade de elementos característicos da organização burocrática. 

Verificou-se um processo de redução e descentralização das estruturas da Administração Central 

para níveis regionais e locais, concretizado através do Programa de Reestruturação da Administração 

Central do Estado (PRACE), instituído em 2005 pelo XVII Governo Constitucional. Este programa foi 

formalizado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/2005 (Presidência do Conselho de Mi-

nistros, 2005c), tendo como principal propósito a modernização e racionalização da AP portuguesa, 

com vista ao aumento da eficiência e à redução do número de organismos públicos. Subsequente-

mente, o Decreto-Lei n.º 201/2006 (Presidência do Conselho de Ministros, 2006) aprofundou e conso-

lidou os objetivos delineados pelo PRACE, sublinhando a modernização da AP como um fator estraté-

gico para o desenvolvimento do país.  

Neste período foram igualmente introduzidos o Programa de Simplificação Administrativa e Legis-

lativa (SIMPLEX), ao nível da modernização administrativa do Estado, e o Sistema Integrado de Avalia-

ção e Gestão de Desempenho na Administração Pública (SIADAP), no que respeita aos seus recursos 

humanos. O primeiro, lançado em 2006, constitui um programa emblemático da modernização admi-

nistrativa em Portugal que viria a ter continuidade em futuras legislaturas, perdurando até hoje através 

de diversas edições (SIMPLEX, SIMPLEX+, iSIMPLEX), com a missão de implementar medidas transver-

sais a toda a Administração Central do Estado, de simplificação administrativa e legislativa e de admi-

nistração eletrónica (República Portuguesa, n.d.). O seu grande objetivo, até hoje, continua a ser o de 

impactar positivamente a vida das pessoas e das empresas através da implementação de diversas me-

didas de simplificação administrativa dos serviços públicos. O segundo programa referido (SIADAP), 

visando a implementação de um sistema de avaliação de desempenho dos funcionários do Estado ori-

 
2 Consultar secção 1.2.2 
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entado para resultados e para a qualidade do serviço, foi criado em 2004 e posteriormente estabele-

cido em 2007 (Assembleia da República, 2004, 2007).  

A partir de 2011, no contexto da intervenção da Troika (Comissão Europeia, Banco Central Euro-

peu e Fundo Monetário Internacional) e da consequente implementação do Memorando de Políticas 

Económicas e Financeiras3 pelo XIX Governo Constitucional, procedeu-se à implementação do Plano 

de Redução e Melhoria da Administração Central do Estado (PREMAC), com o objetivo de racionalizar 

e reduzir as estruturas da Administração Central, promovendo simultaneamente o aumento da efici-

ência organizacional e a otimização da gestão dos recursos humanos (Ferraz, 2013; Madureira, 2015). 

O PREMAC materializou-se através de um conjunto de diplomas legais que reestruturaram a Adminis-

tração Central, conforme as orientações estabelecidas pelo Governo, no âmbito do cumprimento das 

exigências do programa de assistência financeira acordado com a Troika. Com a implementação deste 

Plano verificou-se um reforço da redução e centralização das estruturas da Administração Central do 

Estado. Segundo Madureira, Rodrigues e Asensio (2013) o PRACE e o PREMAC conseguiram, em con-

junto, uma diminuição das estruturas da Administração Central em cerca de 50%, registando-se, no 

entanto, uma redução das estruturas orgânicas dos ministérios e dos cargos dirigentes mais acentuada 

no segundo plano, que no primeiro.  

Para além do referido PREMAC, entre as diversas medidas de austeridade instituídas no setor pú-

blico, na sequência da implementação do Memorando de Políticas Económicas e Financeiras, destaca-

ram-se a privatização de algumas empresas públicas, a redução da presença do Estado como acionista 

de outras empresas, a redução do número de funcionários públicos, a redução dos salários e pensões 

dos funcionários públicos, o congelamento de carreiras e contratações, a reestruturação dos serviços 

nos setores da justiça, das finanças e da saúde, e a redução de apoios sociais (European Commission 

et al., 2011). 

Neste período foi também criada a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 

Pública (CReSAP), com impacto na redução da influência política nos cargos dos altos dirigentes. A sua 

missão é a de “assegurar com transparência, isenção, rigor e independência as funções de recruta-

mento e seleção de candidatos para cargos de direção superior da Administração Pública e avaliar o 

mérito dos candidatos a gestores públicos” (Cresap, n.d.).  

Segundo Ferraz (2013), as referidas medidas de aumento do controlo e centralização central re-

velaram algum retrocesso na solidificação do NPM em Portugal enquanto modelo de gestão pública, 

em linha com as críticas além-fronteiras que o apontavam como não tendo conseguido evitar a cres-

cente deterioração das finanças públicas em vários países, no contexto de uma crise financeira inter-

 
3 Conhecido por Memorando de Entendimento ou Plano da Troika (Governo de Portugal, n.d.). 
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nacional, alinhando-se com os princípios do modelo de gestão neo-weberiano (NWS) como modelo de 

governação.  

De acordo com Bilhim (2021), as reformas implementadas em Portugal desde o início do século 

XXI foram conduzidas pelos XV, XVII e XIX Governos Constitucionais, e incidiram fundamentalmente na 

reforma dos institutos públicos, normas para organização da administração direta do Estado e agenci-

ficação, implementação do PRACE, e do PREMAC, respetivamente. Segundo o autor, as reformas efe-

tuadas em Portugal por diferentes governos durante os últimos 20 anos “foram, por um lado, reativas, 

assimétricas e fragmentárias e, por outro, assumiram um carácter mimético e legitimador face à pres-

são externa, nomeadamente da União Europeia” (p. 17). De igual modo, já referia Madureira (2015), 

a respeito das reformas levadas a cabo na sequência da implementação do Memorando de Políticas 

Económicas e Financeiras, entre 2011 e 2013, que foram “essencialmente norteadas pelas metas cons-

tantes do documento” e “assistiu-se na prática à institucionalização de um rol de medidas avulsas que 

almejou, antes de mais, um imediato corte dos custos da despesa pública” (p. 558). 

De facto, no contexto da gestão pública, as referidas reformas podem enquadrar-se no âmbito da 

influência do NPM, no caso do PRACE, caracterizando-se por uma tendência de descentralização das 

estruturas do Estado e pela busca de maior eficiência na AP. Por outro lado, o PREMAC parece enqua-

drar-se nos princípios do NWS, refletindo uma nova centralização das funções do Estado, motivada 

pelo programa de austeridade imposto pela Troika (Ferraz, 2013). Esta mudança na gestão pública 

ocorreu num contexto de profunda crise financeira global, desencadeada em 2008 pela crise do 

subprime nos Estados Unidos, com repercussões significativas em Portugal, posteriormente agravada 

devido ao desequilíbrio das finanças públicas, o que culminou, em 2011, na necessidade de um resgate 

financeiro e consequente intervenção externa no país. 

A partir de 2015, após o fim do período de assistência financeira e, subsequentemente, com a 

tomada de posse do XXI Governo Constitucional (2015 – 2019), observaram-se diversas alterações nas 

políticas públicas, nomeadamente uma reversão progressiva dos congelamentos e cortes em salários 

e pensões (República Portuguesa, 2015). As mudanças prosseguiram nos XXII e XXIII Governos (2019 – 

2022 e 2022 – 2024, respetivamente) e incidiram, no que concerne à modernização administrativa do 

Estado, na continuação do programa de simplificação administrativa (SIMPLEX+ e seguintes) e na im-

plementação de programas de digitalização dos serviços públicos, iniciando-se assim não só uma nova 

fase de políticas económicas após o período de austeridade, mas também de modernização do Estado 

(República Portuguesa, 2015, 2019, 2022).  

Contudo, recuperado o equilíbrio das contas públicas, a contenção da despesa continuou ainda 

assim a assumir-se como uma prioridade, devido à necessidade de manter o controlo do défice orça-

mental para a convergência com a UE, naquilo a que os governos mencionados apelidaram de “contas 

certas” (República Portuguesa, 2019, 2022). Este período assinala o início de uma nova fase de moder-
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nização do Estado, ainda que enquadrada pela manutenção da disciplina e controlo do défice, no con-

texto da convergência com a UE. 

Neste enquadramento, a evolução da Administração Pública em Portugal surge com um percurso 

marcado por reformas sucessivas, influenciadas por diferentes modelos de gestão pública e por perí-

odos de constrangimentos económicos, políticos e institucionais, que produziram influência sobre a 

capacidade do Estado para responder às exigências da sociedade contemporânea. A modernização 

administrativa, embora com diferentes orientações ao longo do tempo, criou as condições para a in-

corporação das tecnologias de informação e comunicação como instrumentos centrais deste processo. 

O presente estudo insere-se assim neste enquadramento de transformação administrativa, mar-

cado pela crescente relevância das políticas de digitalização. No capítulo seguinte procede-se à clarifi-

cação dos principais conceitos que o sustentam, bem como à discussão dos debates teóricos em torno 

do eGovernment. 
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CAPÍTULO 2 

2 Conceptualização e revisão da literatura 
 

A adoção generalizada das novas tecnologias nas organizações públicas registou uma evolução signifi-

cativa na maioria dos países ao longo das últimas décadas, impulsionada pelo desenvolvimento e im-

plementação de diversas políticas de digitalização da administração pública. 

As alterações económicas, políticas e sociais do século XX, o emergir do fenómeno da globalização 

e o aumento da interação entre diversos atores na esfera política colocaram novos desafios no âmbito 

da eficiência administrativa das organizações públicas, no contexto da reforma administrativa do Es-

tado, mas também nos padrões tradicionais de relacionamento da Administração Pública. 

A digitalização mudou a relação entre a Administração Pública e os cidadãos. O foco passou dos 

processos administrativos e da gestão intraorganizacional para o serviço ao cidadão e para a gestão 

interorganizacional (Osborne, 2010; Osborne et al., 2013). Os governos centram-se cada vez mais no 

serviço aos cidadãos, na satisfação das suas expetativas, e na mudança da sua forma de operar de 

modo a melhorar a transparência, a democratização e prestação de serviços públicos através da aposta 

no eGovernment, perante cidadãos cada vez mais exigentes em relação à forma, rapidez e eficiência 

com que estes serviços são prestados (Mergel et al., 2019). 

Neste contexto de transformação digital do Estado, torna-se fundamental clarificar os conceitos 

que integram e estruturam a análise do eGovernment, bem como apresentar e discutir os principais 

debates teóricos que lhe estão associados. A literatura revela uma multiplicidade de definições, abor-

dagens e enquadramentos do tema, traduzindo não apenas a evolução do fenómeno ao longo do 

tempo, como também a diversidade de perspetivas a partir das quais tem sido estudado.  

Assim, as secções seguintes dedicam-se, em primeiro lugar, à clarificação dos conceitos de digita-

lização, eGovernment e eGovernance e, seguidamente, à discussão dos principais debates teóricos em 

torno do eGovernment, com vista ao enquadramento analítico do presente estudo. 



26 
 

2.1 Digitalização, eGovernment e eGovernance 

A adoção generalizada das novas tecnologias nas organizações públicas registou uma evolução signifi-

cativa na maioria dos países ao longo das últimas décadas, impulsionada pelo desenvolvimento e im-

plementação de diversas políticas de digitalização da administração pública. 

As alterações económicas, políticas e sociais do século XX, o emergir do fenómeno da globalização 

e o aumento da interação entre diversos atores na esfera política colocaram novos desafios no âmbito 

da eficiência administrativa das organizações públicas, no contexto da reforma administrativa do Es-

tado, mas também nos padrões tradicionais de relacionamento da Administração Pública. 

A digitalização mudou a relação entre a Administração Pública e os cidadãos. O foco passou dos 

processos administrativos e da gestão intraorganizacional para o serviço ao cidadão e para a gestão 

interorganizacional (Osborne, 2010; Osborne et al., 2013). Os governos centram-se cada vez mais no 

serviço aos cidadãos, na satisfação das suas expetativas, e na mudança da sua forma de operar de 

modo a melhorar a transparência, a democratização e prestação de serviços públicos através da aposta 

no eGovernment, perante cidadãos cada vez mais exigentes em relação à forma, rapidez e eficiência 

com que estes serviços são prestados (Mergel et al., 2019). 

Podemos encontrar várias definições na literatura sobre o conceito de digitalização, desde a mais 

simples, dos dicionários, até às mais completas, de autores que estudam o tema. 

Na sua forma mais simples, o significado de digitalização4 pode ser definido como: 

1. ato ou efeito de digitalizar, de tornar digital; 
2. mudança para formato digital; 
3. conversão (de texto, imagem, etc.) para formato digital, de forma que se possa processar 

por computador; 
4. adaptação a modo de funcionamento através da internet e/ou de dispositivos eletrónicos; 
5. aplicação de tecnologias digitais a processos de trabalho ou de negócio. 

 

No entanto, alguma literatura estabelece uma distinção entre “digitização” (em inglês, “digitisa-

tion”), e “digitalização” (em inglês, “digitalisation”). 

“Digitização” pode ser definido como o “processo direto de converter informação analógica em 

digital – transformando páginas em bytes, por exemplo, através do scanning de um documento ou do 

upload de uma gravação de som”, enquanto “digitalização” é a “utilização de tecnologias digitais e 

provavelmente informação digitizada para criar e captar valor de forma inovadora” (Gobble, 2018: 56). 

De acordo com Mergel et al. (2019), o termo “digitalização” deve ser utilizado para nos referirmos a 

potenciais mudanças nos processos, e não somente à mera digitização dos mesmos. 

 
4 Infopedia, n.d., https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/digitalização 
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Por outras palavras, o primeiro termo aplica-se sobretudo à transformação de processos manuais, 

como por exemplo a substituição do preenchimento de papéis por formulários eletrónicos, contribu-

indo para aquilo que conhecemos como a organização paperless. Contribui significativamente para a 

eficiência das operações e a redução de erros em ambiente organizacional. O segundo termo aplica-

se à capacidade da digitalização para impulsionar e alavancar dados e processos digitizados.  

Segundo (Gobble, 2018), os dados e os processos constituem a base do conhecimento que permite 

às organizações a implementação de mudanças estratégicas no seu negócio, o que nos conduz ao con-

ceito de “transformação digital”, proveniente das potencialidades impulsionadas pela digitização dos 

dados, que proporciona o conhecimento e as condições para a modificação dos processos da organi-

zação com vista ao processo da mudança do seu negócio. 

Neste contexto, Mergel et al. (2019) alertam para a “diferenciação entre a tradicional transição 

dos processos analógicos para os digitais em direção a uma abordagem transformadora mais holística 

da administração pública digital” (p.1), onde se destacam um conjunto de “mudanças organizacionais”, 

mas também de âmbito “cultural” e “relacional” (p.12). Entre os resultados da transformação digital 

encontram-se novas formas de prestação de serviços, que produzem impactos nos níveis de satisfação 

dos clientes ou utentes. 

A crescente transformação digital das organizações não se reduz às consequências nas organiza-

ções, públicas ou privadas, conduzindo também a impactos significativos de cariz mais amplo, embora 

difíceis de medir, no emprego, na produtividade e no produto interno bruto e per capita das econo-

mias, o que por sua vez se reflete no crescimento económico dos países (Mentsiev et al., 2020). 

É importante salientar que, na literatura, é comum encontrar uma utilização indistinta dos termos 

“digitização”, “digitalização” e “transformação digital” (Mergel et al., 2019), sendo frequentemente 

empregues para referir qualquer um dos significados referidos no presente estudo. Nesta perspetiva, 

mais genérica, a digitalização pode ser entendida como a utilização da tecnologia como um meio para 

simplificar, automatizar e melhorar processos e operações, com o objetivo de impulsionar o desempe-

nho organizacional. 

A digitalização e a transformação digital têm vindo a difundir-se ao longo dos anos nas organiza-

ções do setor privado e também no setor público, embora neste último seja comum utilizar-se o termo 

específico “eGovernment” 5 para nos referirmos a este tipo de evolução no setor do Estado.  

Embora a Internet e algumas das potencialidades a si associadas já estivessem disponíveis durante 

a segunda metade do século XX, o conceito de eGovernment e respetivo campo teórico começaram a 

despertar o interesse académico nas últimas décadas do século, de forma mais acentuada, à medida 

 
5 Proveniente do termo inglês 'eletronic government'. Em português utiliza-se o termo ‘governo eletrónico’ 

ou ‘governo digital’. 
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que a utilização da Internet e, em especial, da world-wide-web, foi aumentando junto dos governos e 

despertando o interesse dos cidadãos (Yildiz, 2007). Este seria o início de uma nova era, a denominada 

Digital-Era Governance, um dos paradigmas de gestão pública da era pós NPM6. A literatura sobre o 

tema é, portanto, relativamente recente, o que poderá justificar que a sua definição não seja única 

nem consensual, começando desde logo pela própria palavra, cuja escrita pode assumir diversas for-

mas, como “eGovernment”, “e-Government”, “eGovernance”, “e-Governance”, “governo eletrónico”, 

“e-Gov”, “eGov”, entre outras (Hu et al., 2009).  

Segundo as Nações Unidas e a Sociedade Americana de Administração Pública, o eGovernment é 

definido como “a utilização da Internet e da world-wide-web para fornecer informações e serviços 

governamentais aos cidadãos” (United Nations & ASPA, 2002, p. 1).  

Na perspetiva do Banco Mundial, “entre as muitas promessas da revolução digital está o seu po-

tencial para reforçar a democracia e tornar os governos mais reativos às necessidades dos seus cida-

dãos” (World Bank, 2002, p. 1). Para esta organização, o eGovernment utiliza as TIC com o objetivo de 

transformar a AP, tornando-a mais acessível e dotando-a de maior eficácia e transparência. 

Embora reconhecendo a utilização diversa do termo, desde cedo que a Organização para a Coo-

peração e Desenvolvimento Económico (OCDE) definiu o eGovernment como “a utilização das tecno-

logias da informação e de comunicação, e em particular da Internet, como ferramenta para melhorar 

a governação” (OECD, 2003, p. 23), defendendo benefícios como a melhoria dos serviços devido à 

maior homogeneidade da sua prestação, a eficiência da AP graças à melhoria dos seus sistemas ope-

racionais, a maior eficácia de resultados políticos dado o incentivo à utilização dos programas públicos 

e à partilha de informação, sendo visto como uma contribuição para os objetivos das políticas públicas 

e como um meio fundamental para a concretização da modernização e reforma da AP. Indo mais além, 

esta organização internacional encarou o eGovernment como forma de aumentar a transparência da 

AP, promover a confiança dos cidadãos no governo e a sua participação no processo político (OECD, 

2003). 

No seio da UE o eGovernment começa por ser visto como uma ferramenta da modernização do 

Estado, tanto numa perspetiva interna, apoiando os processos administrativos e melhorando a efici-

ência interna, como numa perspetiva externa, melhorando a qualidade dos serviços públicos (Euro-

pean Commission, 2016). Mais recentemente, o eGovernment é reconhecido como a utilização de fer-

ramentas e sistemas digitais pelas administrações públicas para proporcionar melhores serviços aos 

cidadãos e às empresas, melhorar a eficiência interna e fomentar a participação democrática na vida 

política da parte dos cidadãos (European Commission, 2023). 

 
6 Consultar secção 1.2. 
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Uma análise da literatura sobre o tema revela que o eGovernment integra, indubitavelmente, a 

digitalização de processos e a utilização da internet na AP. Segundo a investigação académica trata-se 

da “prestação de serviços públicos e de informação ao público através da utilização de meios eletróni-

cos” (Fang, 2002, p. 5) ou das aplicações das TIC nas operações da administração pública com o obje-

tivo de conseguir um desempenho mais eficiente das funções do Estado (Yildiz, 2007).  

Alguns autores procederam a uma análise exploratória do significado do termo eGovernment na 

literatura, tendo concluído sobre outra possível definição: 

O domínio do eGovernment trata das principais iniciativas de gestão e prestação de informa-
ções e serviços públicos tomadas por todos os níveis da administração pública (...) a favor dos 
cidadãos e das empresas que implicam a utilização de várias formas de Internet, sítio Web, 
integração de sistemas e interoperabilidade para melhorar os serviços (informação, comuni-
cação, elaboração de políticas) de qualidade e segurança como uma nova estratégia ou abor-
dagem fundamental (...). (Hu et al., 2009, p. 9) 

De acordo com Titah & Barki (2006), o eGovernment pode ser visto em várias dimensões, segundo 

os stakeholders envolvidos e a utilização que lhe é dada: do governo para o cidadão (Government-to-

Citizen ou, abreviadamente, G2C), do governo para as empresas (Government-to-Business, ou G2B), 

do  governo para os funcionários (Government-to-Employee, ou G2E), do governo para o governo (go-

vernment-to-government, ou G2G) e eficiência e eficácia internas dos sistemas de eGovernment (inter-

nal efficiency and effectiveness, ou IEE). 

A definição de eGovernment tem vindo a evoluir ao longo dos anos, acompanhando o impacto 

crescente da utilização das TIC emergentes nos governos em todo o mundo. A inovação nesta área 

tem vindo a transformar indubitavelmente o governo tradicional em governo digital, com transforma-

ções de tal modo significativas, que vão além da digitalização dos processos e colocam a AP num outro 

patamar da modernização administrativa, não só nos processos internos, mas também na relação com 

os cidadãos e as empresas, contribuindo para uma AP mais flexível, responsiva, ágil e inclusiva no con-

tacto e na resposta às necessidades dos cidadãos. A integração de tecnologias inovadoras como a In-

teligência Artificial (IA) e o Machine Learning (ML), o Blockchain, a Internet das Coisas (IoT), a Compu-

tação em Nuvem (Cloud), o 5G (nova geração de redes móveis), entre outras, abrange atualmente os 

vários setores da economia, estendendo-se do privado ao público e à sociedade em geral. O seu im-

pacto na vida das pessoas, das empresas e dos governos é inegável, “contribuindo para a abertura dos 

governos, dando origem a novas formas de envolvimento dos cidadãos e de relações que transcendem 

as esferas pública, privada e social” (OECD, 2016, p.16). 

De acordo com a análise da literatura, qualquer que seja a definição do termo, consideramos po-

der assumir que o eGovernment é consensualmente considerado como a utilização das TIC, especial-

mente a internet e as tecnologias emergentes, como um meio para atingir maior eficiência nos pro-

cessos internos da AP e na sua relação com os cidadãos, através da prestação de serviços públicos mais 
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rápidos, mais fáceis de utilizar, mais inclusivos e menos onerosos, promovendo um patamar superior 

na relação do Estado com os stakeholders, sobretudo ao nível da interação e envolvimento. 

Conforme observado, o significado do eGovernment tem vindo a expandir-se, abrangendo não 

apenas a melhoria dos processos internos da Administração Pública e a prestação de serviços públicos, 

mas também evoluindo para o conceito mais amplo de eGovernance (governança eletrónica ou digi-

tal), onde emergem mudanças significativas na interação entre os cidadãos e o governo e entre este e 

os cidadãos (Mufeed et al., 2013). O eGovernance contempla um conjunto de relações e redes de in-

teração entre diversos intervenientes, abrindo caminho para a e-democracy, isto é, admitindo a parti-

cipação dos cidadãos e das organizações não governamentais nas atividades políticas, nomeadamente 

o voto eletrónico e as formas de participação política online, assim como outras atividades do governo, 

e garantindo a equidade e justiça e a transparência das decisões tomadas pelos organismos públicos 

(Bovaird, 2005; Fang, 2002; Rose, 2005). O termo refere-se à forma como as TIC e, em particular, a 

internet e as tecnologias emergentes, facilitam a relação e as redes entre o Estado e os stakeholders, 

aportando alterações ao nível organizacional, cultural, político, e transformando substancialmente a 

forma de governação do Estado (Dias & Gomes, 2021; Gupta et al., 2016). 

Apesar da expansão do significado e âmbito do eGovernment, e da sua atualização concetual para 

o eGovernance, o termo continua ainda assim a ser utilizado na literatura e, de igual modo, ao longo 

deste trabalho, contemplando naturalmente o seu conceito lato.  

Por outro lado, a atualização do termo eGovernment para eGovernance reflete a crescente utili-

zação do termo “Governança” em substituição de “Administração Pública”, representando uma alter-

nativa à forma tradicional de governar e elaborar as políticas públicas. Enquanto "Administração Pú-

blica" se refere tradicionalmente à gestão burocrática e formal das atividades governamentais, com o 

centro no Estado, muitas vezes com foco em estruturas hierárquicas e procedimentos normativos, o 

conceito de "governança" possui uma abrangência mais ampla de interações e de processos, refletindo 

o aumento da complexidade das atividades do governo e das suas relações. Rhodes (1996) refere-se à 

governança como um conceito divergente do governo tradicional, uma vez que envolve redes de ato-

res e de coordenação múltiplos, que agem com base na confiança mútua e tornam-se autónomas, 

acabando por complementar as estruturas de governação tradicionais.  

A governança envolve assim não apenas o governo, mas também a colaboração entre diversos 

atores, como o setor privado, sociedade civil e organizações internacionais e não governamentais. Esta 

mudança de terminologia reflete a necessidade de uma abordagem diferente, centrada numa gestão 

mais flexível, de acordo com os novos modelos de gestão, adaptada a um cenário onde os desafios 

exigem formas de colaboração mais sofisticadas. A governança considera as redes de cooperação e 

influência entre diferentes níveis e esferas de poder, e a inclusão de múltiplos atores nas tomadas de 

decisão em políticas públicas, o que torna este conceito mais atualizado e adequado para descrever o 
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funcionamento dos governos atuais perante a complexidade crescente das suas funções face a desa-

fios como a globalização, a digitalização e o ambiente (Pierre & Peters, 2000).  

Alguns autores abordam a evolução e adaptação do termo “governança” ao contexto contempo-

râneo. Ansell & Gash (2008) exploram a governança colaborativa e a sua importância para a criação e 

implementação de políticas, identificando um conjunto de variáveis críticas como o historial de conflito 

dos atores envolvidos, os incentivos à sua participação, os desequilíbrios de poder e recursos, a lide-

rança e o quadro institucional. Para estes autores, também o processo colaborativo, como pressuposto 

deste modo de governação, deve contar com um diálogo próximo entre as partes interessadas e o 

desenvolvimento da confiança, do compromisso e da compreensão mútua. Hartley & Torfing (2022) 

abordam a relação entre inovação e governança, destacando como processos inovadores podem ser 

fundamentais para resolver desafios e problemas complexos e melhorar a governança pública. Argu-

menta-se que a inovação, entendida como a introdução de novas ideias, práticas ou tecnologias que 

criam valor público, possui o potencial de transformar os serviços públicos, melhorar a eficiência e a 

eficácia das políticas públicas e contribuir para o aumento da legitimidade das instituições governa-

mentais. 

Khan (2018), por sua vez, argumenta sobre os desafios que a globalização trouxe à governança 

pública. A integração e interdependência das diferentes economias e da sociedade em geral foram 

crescendo devido às inovações tecnológicas, ao aumento do fluxo de comércio ao nível mundial e ao 

aumento da interação entre os países em prol dos interesses comuns, o que provocou um esbatimento 

das fronteiras culturais entre os países. Estes fenómenos, em conjunto com o processo colaborativo 

entre diversos atores na criação e implementação das políticas (públicos, privados, internacionais e 

não governamentais) conduziram a uma integração e interdependência crescentes da economia e da 

sociedade, ao nível mundial. Assim, os governos passam a enfrentar não só a abertura da sociedade e 

da economia, mas também o consequente aumento do escrutínio e da exigência dos cidadãos para 

com a AP. Segundo o autor, estas mudanças devem conduzir a uma orientação para os princípios da 

boa governança, pautados pela abertura, transparência, prevenção e combate à corrupção, com foco 

na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

Estes princípios encorajam todo um conjunto de boas práticas da governação pública moderna, 

onde também a liderança política precisa de adaptar-se a uma nova era em que, para além do governo, 

diversos atores participam na governação das sociedades democráticas liberais. Uma liderança política 

interativa, num contexto de cultura política participativa, onde os cidadãos intervêm ativamente na 

vida política, constitui uma forma de promover a eficácia da governança pública nas sociedades demo-

cráticas (Sorensen, 2020). 

A literatura contemporânea sobre governança pública destaca assim a discussão sobre as novas 

abordagens que surgem face aos desafios impostos pela sociedade e pela economia modernas, enfa-
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tizando as diversas estratégias para enfrentar tais desafios, frequentemente situadas em contextos 

colaborativos, interativos e sobretudo caracterizados pela interdependência e coordenação entre múl-

tiplos atores do sistema de governação. 

Após a clarificação de conceitos, importa analisar como a literatura académica tem discutido o 

eGovernment e a sua evolução ao longo das quase últimas duas décadas. 
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2.2 Debates sobre o eGovernment  

 

A revisão da literatura sobre o eGovernment baseou-se numa estratégia de pesquisa de artigos 

realizada a partir de uma das principais bases de dados científicas, a Scopus, com os artigos disponíveis 

em determinada data e com base nas palavras-chave definidas como critério principal da pesquisa. 

Complementarmente, foram também utilizadas o Google Scholar e a ResearchGate. 

Para o tema do eGovernment as palavras-chave utilizadas foram as seguintes:  

(1) “egovernment”, entre os anos 2008 e 2023, que resultou em 664 artigos.  

(2) “digital” e “government”, entre os anos 2008 e 2023, que resultou em 4868 artigos. 

Para o tema da adoção do eGovernment as chaves de pesquisa utilizadas foram as seguintes:  

(1) “egovernment” e “adoption”, entre os anos 2008 e 2023, que resultou em 28 artigos. 

(2) “digital government” e “adoption”, entre os anos 2008 e 2023, que resultou em 159 artigos. 

De seguida realizou-se ainda uma seleção com base no critério de eliminação dos artigos relativos 

a casos setoriais específicos da Administração Pública, tendo resultado em aproximadamente 200 ar-

tigos, dos quais cerca de 120 foram considerados centrais para o presente estudo.  

Apesar da extensão do número de artigos analisados, optou-se por incluir na lista de referências 

bibliográficas apenas os efetivamente mobilizados na análise. A revisão da literatura realizada permitiu 

obter uma perspetiva da evolução da investigação sobre o eGovernment ao longo dos últimos 15 anos. 

Neste período a discussão académica sobre o eGovernment passou por uma evolução significativa, 

refletindo o rápido avanço da tecnologia, a digitalização dos serviços públicos e a crescente procura 

por eficiência e transparência na AP. As principais áreas de investigação do eGovernment durante este 

período incluem tópicos que vão desde o foco inicial na infraestrutura tecnológica e na transformação 

eletrónica dos serviços públicos, passando pela sua adoção, pelo foco no cidadão, pelo impacto na 

eficiência e na transparência, segurança e privacidade dos dados, pela exclusão digital e, mais recen-

temente, a utilização das tecnologias emergentes, a sustentabilidade e as cidades inteligentes. 

Um dos estudos mais recentes sobre o campo de investigação do eGovernment rastreou esta evo-

lução ao longo do período de 2000 a 2023, identificando tendências de investigação, temas emergen-

tes e ligações entre diferentes áreas do conhecimento envolvidas nos diversos trabalhos analisados 

desenvolvidos durante este período (Song et al., 2024). O estudo identifica fases distintas, de acordo 

com o Quadro 2.1. a seguir apresentado. 
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Quadro 2.1 - Intensidade das publicações, palavras-chave e principais temas do eGovernment 

Período Intensidade 
das publica-

ções 

Tipo de in-
vestigação 

Palavras-chave Principais temas 

2000-2003 Reduzida Exploratória 1º 
2º 
3º 
4º 
5º 

Governo eletrónico 
Tecnologia 
Tecnologias de informação 
Informação 
Governo digital 

Automação de tarefas 
TIC 

2004-2014 Elevada Empírica 1º 
2º 
3º 
4º 
5º 

Governo eletrónico 
Tecnologia 
Tecnologias de informação 
Informação 
Adoção 

Satisfação do cidadão 
Criação de valor público  
Aceitação do eGovernment  
Corrupção e transparência 
 

2015-2018 Muito ele-
vada 

Empírica 1º 
2º 
3º 
4º 
5º 

Governo eletrónico 
Adoção 
Informação 
Tecnologia 
Gestão 

Dados abertos 
Governança 
Web 2.0 
Aceitação do eGovernment  
Smart cities 

2019-2023 Muito ele-
vada 

Empírica 1º 
2º 
3º 
4º 
5º 

Governo eletrónico 
Adoção 
Tecnologia 
Gestão 
Informação 

Dados abertos 
Governança 
Web 2.0 
Aceitação do eGovernment  
Smart cities 
Smart government 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Song et al. (2024) 

 

Com um reduzido número de publicações, o primeiro período (2000-2003) representa a fase inicial 

da investigação sobre o eGovernment, onde predominam os estudos exploratórios e a incidência nas 

questões técnicas da implementação. A principal preocupação é a utilização das TIC e dos sistemas de 

informação na automação das tarefas e dos processos de negócio e funções da AP. No período seguinte 

(2004-2014), temas como a satisfação do cidadão, a criação de valor público, a corrupção e o open 

government assumem o foco da investigação. O crescimento do número de publicações e a extensão 

a outros temas apoia-se nesta altura nos resultados obtidos na fase inicial anterior, apontando para 

uma fase de maior maturidade do eGovernment. A seguir, entre 2015 e 2018, embora os tópicos do 

período anterior continuem a ser estudados, o foco principal transfere-se para o impacto das novas 

tecnologias nos dados abertos, na governança e na segunda geração do desenvolvimento da web (web 

2.0), assim como para a aceitação do eGovernment pelos cidadãos – um tema em ascensão neste pe-

ríodo. Na última fase indicada (2019-2023) verifica-se uma continuidade da investigação sobre os tó-

picos do período anterior, no entanto o impacto das tecnologias emergentes na AP central (smart go-

vernment) e na AP local (smart cities) assume-se como uma das áreas de interesse privilegiadas. 

De acordo com as tendências de investigação mais recentes nos últimos períodos identificados, 

nomeadamente considerando as principais palavras-chave utilizadas e temas discutidos, a discussão 

académica sobre o tema da adesão dos cidadãos ao eGovernment tem sido objeto de diversos estudos.  
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Cedo se percebeu a importância de compreender o que pode estar na origem da reduzida utiliza-

ção dos serviços públicos digitais, dado que inibe os tão esperados benefícios, quer para o cidadão 

quer para o Estado, como a redução de custos, o aumento da eficiência dos serviços e a sua transpa-

rência. A investigação deste tema foi, assim, aumentando ao longo dos períodos indicados, com espe-

cial relevância para os dois últimos, conforme podemos verificar no Quadro 2.1. 

A própria evolução das teorias da gestão pública contribuiu para o aumento da investigação sobre 

o tema da aceitação do eGovernment, dado que provocou, entre outras, a mudança do seu foco dos 

processos internos para o serviço ao cidadão e para a gestão interorganizacional, surgindo no início do 

século XXI, entre outras tendências, um foco sobre a criação de valor que ocorre fora da organização 

pública (Osborne, 2010; Osborne et al., 2013; Panagiotopoulos et al., 2019). Nesta altura, novos para-

digmas de gestão como o NPS ou o NPG trouxeram novas abordagens7, procurando superar as insufi-

ciências do NPM e da burocracia weberiana (R. Denhardt & Denhardt, 2007; Osborne, 2010). 

A importância da adoção do eGovernment é identificada por alguns autores como sendo o maior 

desafio que a AP digital enfrenta (Faulkner et al., 2017; Pérez-Morote et al., 2020), sendo que a sua 

análise e discussão na literatura dá-se sob as duas perspetivas diferentes, isto é, do lado da procura e 

do lado da oferta.  

O lado da procura do eGovernment aborda uma perspetiva ligada aos cidadãos, e, portanto, a sua 

utilização destes serviços e a satisfação das suas expetativas (Alawneh et al., 2013; Karunasena & Deng, 

2010). Diversos aspetos relacionados com a experiência de utilização dos cidadãos foram estudados 

com base na teoria do valor público como quadro concetual, cuja origem provém do final do século 

XX. Esta teoria destaca a natureza diferenciada da gestão pública, defendendo a criação de valor como 

foco dos gestores públicos, dado que a prestação de um serviço público de qualidade, ao originar cri-

ação de valor, proporciona a recolha de benefícios da sua utilização da parte do cidadão (Moore, 1995). 

Defende-se assim a criação de valor para os cidadãos como objetivo principal do serviço público, pelo 

que diversos autores apoiam os seus estudos nesta teoria para explicar o nível de adoção dos serviços 

públicos digitais, explorando se o valor público criado é satisfatório para os cidadãos (Karunasena & 

Deng, 2010; Kumar et al., 2017; Panagiotopoulos et al., 2019). 

Também as teorias como a Technology Acceptance Model (TAM) ou a Unified Theory of Accep-

tance and Use of Technology (UTAUT), entre outras da área da tecnologia, têm suportado alguns estu-

dos sobre a procura do eGovernment. Estas teorias abordam a utilização dos serviços públicos digitais 

do ponto de vista tecnológico e fomentam a análise de aspetos relacionados com os cidadãos, como a 

utilidade percecionada, a facilidade ou esforço de uso, o conhecimento da existência do serviço, a 

expetativa de desempenho e satisfação com a qualidade, entre outros fatores como as barreiras de 

 
7 Ver Capítulo 1. 
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acesso, a privacidade e segurança, a mobilidade, a acessibilidade, e até a influência social (Faulkner et 

al., 2017; Gupta et al., 2016).  

Outros autores traduzem as necessidades e motivações humanas para o contexto de eGover-

nment e procuram compreender como podem gerar satisfação ao utilizador, assentando o seu estudo 

em teorias do âmbito da psicologia e da motivação humana, como a Self-Determination Theory (SDT). 

Nesta abordagem acrescentam uma outra dimensão: a satisfação subjetiva que o cidadão sente ao 

usar o serviço.  

Fatores como a confiança dos cidadãos no governo ou o fosso digital, nomeadamente no que res-

peita à idade ou nível de escolaridade dos cidadãos, são igualmente incluídos na investigação sobre o 

que influencia a utilização do eGovernment (Gauld et al., 2010; Gupta et al., 2016; Pérez-Morote et al., 

2020). A confiança no governo e nas instituições públicas tem sido encarada como fator de sucesso na 

adoção dos serviços públicos digitais (Distel et al., 2022; Priyashantha & Dilhani, 2022), o que nos re-

mete para a importância e capacidade do governo de proporcionar elevados níveis de confiança como 

fator impulsionador da colaboração, participação e coprodução de políticas públicas.  

Pérez-Morote et al. (2020) estudaram a utilização do eGovernment nos países da UE entre 2010 e 

2018. No período em análise, o crescimento do desempenho do eGovernment foi superior ao da sua 

utilização. No final do período, segundo dados do Eurostat, apenas 57% dos indivíduos utilizavam a 

Internet para interagir com o governo. Os autores concluíram que a utilização destes serviços é influ-

enciada por avaliações dos serviços digitais do lado da oferta, pela confiança dos cidadãos nos gover-

nos e pelo fosso digital associado ao rendimento e à educação. Como forma de equilibrar os níveis de 

oferta e procura, defendem que o elevado investimento público nestes projetos deverá ser acompa-

nhado de políticas de eGovernment adequadas, centradas nos cidadãos, nas suas necessidades, e de 

estratégias de comunicação e promoção que lhes deem a conhecer estes serviços. Apenas conse-

guindo este equilíbrio será possível obter o retorno dos investimentos na digitalização dos serviços 

públicos e usufruir dos benefícios esperados.  

Outros fatores, associados às características da AP, à forma como as políticas públicas de digitali-

zação do Estado são desenhadas e implementadas, assim como ao seu modelo de governação, têm 

sido abordados com menor frequência na literatura. Neste contexto, o NPS e o NPG, enquanto para-

digmas de governação pública, contrastam, conforme abordado no ponto 1.2 – Os modelos de Gestão 

Pública, com as abordagens tradicionais e contemporâneas, centrando-se no serviço de qualidade ao 

cidadão, na procura do interesse público, na valorização da cidadania e pessoas, do serviço público, da 

responsabilização das organizações públicas e nas redes de políticas públicas e interorganizacionais (R. 

Denhardt & Denhardt, 2007; Osborne, 2010). 

O enfoque dado à cidadania democrática e o compromisso para com o serviço público leva-nos a 

refletir sobre algumas características da AP e a sua capacidade, enquanto possíveis elementos influen-
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ciadores da adesão dos cidadãos ao eGovernment. No que respeita ao NPG, em particular, procura-se, 

segundo Osborne (2010), “(...) uma compreensão mais sofisticada da implementação das políticas pú-

blicas e da prestação de serviços públicos” (p. 5), numa perspetiva mais enquadrada com o complexo 

contexto económico e social, pluralista, do século XXI.  

A capacidade do Estado revela-se através da capacidade dos seus recursos humanos, técnicos e 

financeiros, que ditam a agilidade e resiliência para lidar com situações complexas, algo apenas possí-

vel através da continuidade dos investimentos nesses mesmos recursos e da sua capacidade para go-

vernar e implementar as políticas públicas com os recursos disponíveis.  

Esta capacidade é reconhecida pelo NPG como fundamental para o sucesso das políticas públicas 

(Osborne, 2010), pelo que também no eGovernment é crucial que a AP disponha dos meios necessários 

para gerir e inovar nos serviços digitais. Conforme vimos na Subsecção 1.2.2, sobre os novos paradig-

mas da Gestão Pública, ao transformar a visão tradicional do Estado como executor das políticas pú-

blicas numa visão de governação em rede, onde se articulam diversos atores, públicos, privados e da 

sociedade civil, o NPG valoriza inequivocamente a coprodução de valor público. A partir dessa perspe-

tiva, a capacidade do Estado enquanto ator determinante no processo assume particular relevância, 

não se confinando à dimensão dos recursos disponíveis, mas igualmente à aptidão de coordenação, 

governança colaborativa e de adaptação a contextos económicos e sociais complexos. 

Refira-se ainda que, segundo Mazzucato & Kattel (2020), a importância da capacidade do Estado 

na gestão dos complexos desafios da atualidade foi especialmente evidenciada durante a crise pandé-

mica da COVID-19, embora anteriormente os governos já enfrentassem desafios críticos como as alte-

rações climáticas, as crises demográficas e o bem-estar das populações. A pandemia recentemente 

vivenciada mostrou-nos claramente as áreas em que as capacidades do setor público são críticas para 

a recuperação da economia e sociedade nos períodos pós-crise: “capacidade de adaptação e aprendi-

zagem, capacidade para alinhar serviços públicos e necessidades dos cidadãos, capacidade para gover-

nar sistemas resilientes e capacidade para governar dados e plataformas digitais” (Mazzucato & Kattel, 

2020, p. 257). 

Por outro lado, a confiança é vista como fundamental para a relação entre o Estado, os cidadãos 

e outros stakeholders. Colaboração em rede, participação e coprodução em políticas públicas são cons-

truídas com base no capital relacional e apenas são possíveis de concretizar com elevados níveis de 

confiança entre as partes envolvidas (Osborne, 2010; Osborne et al., 2013). No contexto do eGover-

nment, a confiança influencia a adoção dos serviços digitais, dado que cidadãos que confiam no Estado 

são mais propensos a aceitar e utilizar as plataformas digitais de serviços públicos, pelo que o nível de 

confiança dos cidadãos no governo contribui fortemente para o sucesso, ou insucesso, das iniciativas 

de eGovernment (Lai & Marques, 2023). 
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De igual modo, e de acordo com o abordado na discussão teórica em torno dos novos paradigmas 

da Gestão Pública (ver Subsecção 1.2.2), o conceito de coprodução assume-se como um pilar funda-

mental para a participação e envolvimento dos cidadãos na prestação dos serviços públicos (Osborne, 

2010), contribuindo, no contexto do eGovernment, para tornar os serviços mais adaptados às reais 

necessidades dos cidadãos. Nesta perspetiva invoca-se a necessidade de desenhar serviços públicos 

centrados no utilizador, que não só satisfaçam tecnicamente as necessidades dos cidadãos, como tam-

bém estimulem as suas dimensões psicológicas, contribuindo para uma satisfação mais abrangente na 

utilização dos serviços públicos digitais (Ho et al., 2024). 

Assim, considerando que a literatura sobre o eGovernment tem privilegiado sobretudo o lado da 

procura, importa questionar se cada uma das três variáveis mencionadas - confiança dos cidadãos na 

AP, coprodução e capacidade do Estado - influenciam a política do eGovernment e a sua utilização 

pelos cidadãos em Portugal. Deste modo, o presente estudo procura contribuir para o preenchimento 

da lacuna na investigação, explorando o impacto destas variáveis a partir de uma perspetiva que, em-

bora inclua o lado da procura do eGovernment, se centra também no lado da oferta, contribuindo 

assim para uma compreensão mais abrangente dos fatores que influenciam a implementação e o su-

cesso do eGovernment no contexto nacional. 

Este capítulo deixou visível que a digitalização do Estado e o desenvolvimento do eGovernment 

constituem processos complexos, que ultrapassam uma concepção meramente tecnológica e se ins-

crevem nos debates mais amplos da governação pública da atualidade. A análise conceptual e teórica 

permitiu compreender que o sucesso do eGovernment depende da articulação entre diversos fatores, 

mais do que da simples disponibilização de soluções digitais. Este enquadramento torna-se particular-

mente pertinente para o caso português, onde a evolução das políticas de digitalização, em linha com 

orientações europeias, diverge dos níveis de utilização dos serviços públicos digitais que permanecem 

desiguais e inferiores ao esperado.  

A identificação destes desafios justifica a necessidade de uma abordagem metodológica mista, 

apresentada no próximo capítulo, capaz de operacionalizar os conceitos analisados e de sustentar em-

piricamente a investigação.  

 



39 

CAPÍTULO 3 

3 Metodologia e desenho da investigação  
 

O presente capítulo descreve a metodologia adotada no estudo, explicitando para o efeito a abor-

dagem metodológica, o modelo de análise e os métodos de recolha de dados utilizados. Tendo como 

foco a análise da política do eGovernment e da adesão dos cidadãos em Portugal, o estudo procura 

compreender um fenómeno complexo, que resulta da interação entre diversos fatores, institucionais, 

organizacionais e políticos, por um lado, e individuais, sociais e relacionais, por outro.  

Assim, esta natureza multidimensional do objeto de estudo justifica a adoção de uma estratégia 

metodológica que combine diferentes métodos e fontes de dados, permitindo captar tanto as dinâmi-

cas estruturais das políticas públicas de digitalização, como os padrões de utilização do eGovernment 

e as perceções e práticas dos atores envolvidos. 

 

3.1 Período de análise e abordagem metodológica 

O enquadramento teórico e a revisão da literatura estabelecem a base conceptual da presente inves-

tigação, constituindo etapas indispensáveis para a delimitação do problema e para a definição da ques-

tão de investigação. Ambas permitem delimitar e fundamentar o objeto de estudo, para além de apoi-

arem a formulação da questão central de investigação que orienta a metodologia adotada, servindo 

de referência para a definição dos objetivos e das hipóteses a testar ao longo do desenvolvimento do 

estudo (Creswell & Creswell, 2018; Flick, 2015). 

O presente estudo abrange um período significativo de transformação tecnológica e administra-

tiva em Portugal, entre o final da década de 1990 e o ano de 2024, durante o qual se criaram, desen-

volveram e consolidaram diversas plataformas de serviços públicos digitais ao serviço da AP.  

A escolha deste intervalo temporal permite-nos compreender a evolução histórica das políticas 

públicas de digitalização dos serviços do Estado, desde os primeiros esforços de informatização, no 

âmbito da sociedade da informação, até à implementação de soluções mais maduras e integradas no 

ambiente digital público, assim como compreender os fatores facilitadores e as barreiras da adesão a 

estes serviços ao longo de mais de duas décadas de desenvolvimento do eGovernment em Portugal. 

No presente estudo foi utilizada uma abordagem metodológica mista, de natureza sobretudo qua-

litativa, suportada pela análise de documentos estratégicos da política do eGovernment em Portugal e 

por entrevistas com atores chave, envolvidos no processo de transformação digital dos serviços públi-

cos. A natureza qualitativa do estudo foi complementada por uma análise quantitativa, de um conjunto 

de indicadores estatísticos que caracterizam as variáveis de pesquisa. Esta abordagem considerou-se 
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adequada ao objetivo de compreender a evolução do eGovernment em Portugal, mas também os fa-

tores explicativos da adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais e baseou-se na necessidade de 

articular diferentes níveis de análise, em que, por um lado, a evolução das políticas públicas de digita-

lização é obtida através de dados documentais e estatísticos, por outro, as perceções e interpretações 

dos atores envolvidos são captadas através de instrumentos qualitativos de recolha de informação. 

Esta combinação metodológica permite atenuar as limitações associadas à utilização de um mé-

todo de pesquisa único, procurando reforçar a solidez analítica do estudo através da triangulação de 

dados, reforçando a validade dos resultados obtidos (Olsen, 2004), pretendendo assim contribuir para 

uma compreensão mais abrangente do tema objeto do estudo, ao combinar deste modo os dados 

empíricos quantitativos com a interpretação crítica de atores de reconhecida relevância no processo 

de conceção e implementação dos serviços públicos digitais em Portugal. 

Por outro lado, a opção por uma abordagem metodológica mista adquire particular relevância e 

adequação ao estudo da adesão ao eGovernment, na medida em que permite articular a análise de 

dados quantitativos, fundamentais para captar a evolução da disponibilização dos serviços públicos 

digitais, níveis de utilização e comparações temporais e internacionais, com uma abordagem qualita-

tiva, indispensável para compreender as perceções, interpretações e racionalidades associadas às es-

colhas dos cidadãos e dos decisores públicos. Deste modo, a metodologia adotada procura garantir 

uma análise mais abrangente e consistente do fenómeno em estudo, que se pretende alinhada com 

os objetivos da investigação e com a literatura sobre o tema. 

 

3.2 Modelo de análise  

O modelo de análise adotado neste estudo procura explicar a adesão ao eGovernment enquanto fe-

nómeno multidimensional. Assim, o modelo assenta na articulação entre determinantes do lado do 

Estado (oferta de eGovernment) e determinantes do lado dos cidadãos (procura de eGovernment), 

partindo do pressuposto de que a adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais resulta da intera-

ção entre um conjunto de fatores institucionais, organizacionais e tecnológicos, por um lado, e fatores 

individuais, sociais e relacionais, por outro. 

Do lado do Estado, o modelo de análise considera um conjunto de dimensões interrelacionadas, 

nomeadamente: (i) as políticas públicas de digitalização, enquanto enquadramento estratégico, (ii) a 

capacidade administrativa e financeira do Estado para desenhar, implementar e sustentar serviços pú-

blicos digitais, (iii) a disponibilização e integração dos serviços digitais, e (iv) a coprodução entre o 

Estado e os cidadãos. 

Do lado dos cidadãos, são analisadas dimensões como: (i) o envelhecimento da população, (ii) a 

escolaridade e as competências digitais, (iii) o acesso à Internet e infraestruturas digitais, (iv) as perce-
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ções de utilidade e de facilidade de uso dos serviços públicos digitais, (v) a confiança no Estado e nas 

instituições públicas, e vi) a utilização do eGovernment. 

Estas dimensões são operacionalizadas através das variáveis apresentadas no Quadro 3.1 e repre-

sentadas graficamente na Figura 3.1, que sintetiza graficamente o modelo de análise, evidenciando as 

as relações analíticas estabelecidas entre as variáveis e o nível de adesão ao eGovernment. 

O modelo analítico que se propõe é centrado na identificação dos principais fatores que se consi-

dera influenciarem a política e a utilização do eGovernment em Portugal, à luz do quadro teórico do 

New Public Governance (NPG), abordado no Capítulo 18. Neste contexto, a variável dependente cor-

responde à política do eGovernment, entendida ao nível da formulação da política e da adesão que 

provoca nos cidadãos.  

O modelo é composto por três variáveis independentes, selecionadas a partir da revisão da litera-

tura e identificada a necessidade de colmatar lacunas ao nível da investigação sobre o lado da oferta 

do eGovernment. Deste modo, selecionaram-se (i) a confiança dos cidadãos no Estado e na Adminis-

tração Pública, (ii) a capacidade do Estado (recursos humanos e financeiros), e (iii) a coprodução no 

Estado e na Administração Pública. 

Partindo do princípio de que cada uma das variáveis independentes selecionadas influenciam po-

sitivamente a política do eGovernment, construíram-se três hipóteses de pesquisa (H1, H2 e H3): 

H1: Um maior nível de confiança dos cidadãos no Estado e na Administração Pública potencia o 

desenvolvimento e a adoção do eGovernment. 

H2: Uma maior coprodução e participação dos cidadãos contribui positivamente para o desenvol-

vimento e a adoção do eGovernment. 

H3: Uma maior capacidade do Estado favorece o desenvolvimento e a adoção do eGovernment. 

Para além das variáveis principais, dada a sua reconhecida influência sobre a adoção do eGover-

nment, selecionou-se ainda um conjunto de variáveis sociodemográficas, tais como o envelhecimento 

da população, a escolaridade e as qualificações dos cidadãos e o acesso à Internet. Estas consideram-

se variáveis de controlo que, pela sua natureza, apoiam a análise quantitativa. Segundo Creswell & 

Creswell (2018), as variáveis de controlo revelam-se importantes no trabalho de pesquisa, uma vez 

que o seu efeito cruza-se com as variáveis independentes e, em combinação com estas, influenciam 

as variáveis dependentes. O Quadro 3.1 mostra a operacionalização das variáveis do estudo: as variá-

veis independentes (VI), a variável dependente (VD) e as variáveis de controlo, através das quais se 

pretende testar as hipóteses identificadas. 

 

 
8 De acordo com a Subsecção 1.2.2 – Os novos paradigmas da Gestão Pública. 
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Quadro 3.1 – Operacionalização das variáveis do estudo 

Variáveis principais Itens de pesquisa Fontes 

VI 1 - Confiança dos cidadãos Confiança no governo 
Eurobarómetro, OCDE, 
ESS, Entrevistas 

VI 2 - Coprodução na AP Participação cívica 
OCDE, Instituto V-Dem, 
Entrevistas 

VI 3 - Capacidade do Estado 
Recursos humanos/financeiros do Estado 
 

DGAEP 
INE 
Entrevistas 

VD – Política do eGovernment  
Planos de digitalização do Estado 
Disponibilidade de serviços públicos online 
Utilizadores do eGovernment 

Governo da República 
Portuguesa, 
Comissão Europeia,  
Eurostat 

Variáveis de controlo Itens de pesquisa Fontes 

Envelhecimento da população 
População acima dos 65 anos 
Rácio de dependência etária 

Eurostat 

Qualificações da população 
Níveis de escolaridade 
Competências digitais básicas 

Eurostat 

Acesso à Internet 
Indivíduos que utilizam a Internet 
Famílias com ligação à Internet 
Cobertura de Internet de alta velocidade 

INE 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Figura 3.1 – Modelo de análise da adesão dos cidadãos ao eGovernment 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Tendo em vista os objetivos da investigação, este modelo de análise pretende contribuir para uma 

compreensão a um nível macro, abrangente, com particular incidência nos determinantes do eGover-

nment do lado da oferta, incluindo no desenho da investigação fatores influenciadores da política me-

nos abordados na literatura, especialmente no que respeita aos identificados na perspetiva da oferta 

dos serviços públicos digitais. 
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3.3 Recolha de dados 

De acordo com a natureza mista da investigação, procedeu-se à recolha de dados através de técnicas 

complementares, com base nos métodos quantitativo, através da recolha e análise de um conjunto de 

indicadores estatísticos, e qualitativo, através de análise documental e da realização de entrevistas. 

 

3.3.1 Indicadores estatísticos 

O método quantitativo foi utilizado na análise de um conjunto de indicadores estatísticos recolhi-

dos a partir de várias fontes, incluindo a Comissão Europeia, o Eurostat, o Eurobarómetro, a OCDE, o 

European Social Survey (ESS), o Instituto Nacional de Estatística (INE) e a Direção-Geral da Administra-

ção e do Emprego Público (DGAEP), entre outras.  

A seleção dos indicadores estatísticos baseou-se em três critérios principais: a relevância analítica 

para o estudo do eGovernment e da adesão dos cidadãos, a comparabilidade temporal e internacional 

e a fiabilidade e reconhecimento institucional das entidades produtoras dos dados. 

Os indicadores selecionados incluíram a disponibilidade de serviços públicos online, os utilizadores 

do eGovernment, a confiança dos cidadãos no governo, a coprodução na AP, e vários outros indicado-

res relacionados com a capacidade do Estado ao nível de recursos humanos e financeira. A estes jun-

taram-se indicadores relativos às características sociodemográficas da população portuguesa, nomea-

damente o envelhecimento populacional, a escolaridade e as competências digitais da população, e o 

acesso à Internet, enquanto variáveis de controlo.  

Enquanto os dois primeiros (a disponibilidade de serviços públicos online e os utilizadores do eGo-

vernment) permitiram obter um retrato objetivo da problemática da investigação, os restantes foram 

utilizados com o fim de testar as suas hipóteses. 

 

3.3.2 Análise documental 

A análise documental constituiu uma das técnicas de recolha de dados qualitativos aplicadas no 

presente estudo. Para descrever a variável dependente da investigação e compreendermos a política 

do eGovernment em Portugal foi realizada uma análise de conteúdo a documentos estratégicos, legis-

lativos e programáticos relevantes para a política de digitalização da AP no país, que incluíram planos 

nacionais, estratégias europeias e relatórios institucionais. Foram excluídos documentos técnicos e 

operacionais ou com impacto limitado no setor público, privilegiando-se documentos com relevância 

estratégica e transversal. 
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Sendo indissociável a influência da UE nas políticas públicas nacionais de cada Estado Membro, e 

com o intuito de enquadrar a política nacional na política europeia, esta análise começou por ser rea-

lizada no âmbito da UE, estreitando posteriormente para o caso português.  

A análise em causa incluiu estratégias europeias e nacionais de eGovernment, planos de ação para 

a transição digital, e igualmente a legislação relevante, dado tratar-se da base dos principais momentos 

da digitalização do Estado e dos serviços públicos. Dado o elevado número de documentos produzidos 

ao longo do período de análise, no âmbito da política de digitalização em geral, e do Estado em parti-

cular, tanto pela UE, como pelos vários governos portugueses, optou-se por analisar os que se consi-

deraram mais relevantes, do ponto de vista estratégico.  

Assim, foram analisadas as publicações emitidas pela Comissão Europeia desde 1999, ano em que 

foi lançada aquela que pode ser considerada o ponto de partida para o desenvolvimento da sociedade 

da informação na Europa – eEurope: Uma Sociedade da Informação para Todos – até 2021, data em 

que foram publicadas as orientações para a digitalização a vigorar até 2030 – A Via Europeia para a 

Década Digital. Foram igualmente analisados os documentos estratégicos da política de digitalização 

do Estado português, após o Livro Verde para a Sociedade da Informação, que marcou o início de uma 

estratégia nacional neste domínio. Deste modo, procedeu-se à análise dos planos estratégicos desen-

volvidos a partir de 2003, ano em que foi apresentado o primeiro plano de digitalização do século XXI 

- o Plano de Ação para a Sociedade da Informação – assinalando-se a primeira ramificação da estratégia 

direcionada para o eGovernment, através da publicação do Plano de Ação para o Governo Eletrónico. 

A análise documental prosseguiu pelos documentos apresentados pelos diversos governos nos anos 

seguintes, até ao documento da Estratégia para a Transformação Digital da AP 2021-2026. 

 

3.3.3 Entrevistas 

Entre julho e setembro de 2024 realizaram-se entrevistas a um conjunto de atores chave do pro-

cesso de transformação digital do Estado em Portugal, com o objetivo de captar as suas perceções 

sobre os fatores, do lado da oferta do eGovernment, que influenciam a sua política e, por conseguinte, 

a adesão dos cidadãos a esta. 

As entrevistas realizadas foram de natureza semiestruturada, permitindo assegurar, por um lado, 

a comparabilidade entre entrevistas, por outro lado, a flexibilidade na exploração de tópicos emergen-

tes, e outros, abordados por iniciativa dos entrevistados. 

O universo da investigação incluiu decisores políticos, dirigentes e técnicos com intervenção direta 

ou indireta na digitalização e eGovernment em Portugal. A seleção dos profissionais a entrevistar se-

guiu um critério intencional, privilegiando perfis com conhecimento especializado e experiência rele-

vante na área, conforme apresentado no Quadro 3.2., baseando-se inicialmente numa busca criteriosa 
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na rede profissional LinkedIn, constituída por vários filtros de pesquisa. O perfil que se procurou foi o 

de dirigentes de topo, intermédios e quadros superiores envolvidos (das mais diversas formas: coor-

denação, desenvolvimento, implementação, gestão de projeto, entre outras) em projetos de platafor-

mas digitais de serviços públicos dirigidos aos cidadãos. Outros contactos foram realizados direta-

mente, via email, nos casos em que existia um conhecimento pessoal prévio obtido através da partici-

pação da autora em conferências e seminários no âmbito do tema da digitalização.  

Por fim, importa referir que foi utilizado o método da “bola de neve”, dado o acesso restrito à 

população pretendida e a dificuldade que se sentiu na obtenção de respostas positivas à participação 

no estudo (Parker et al., 2020). Deste modo, apesar de o processo de seleção de participantes ter 

começado por um pequeno grupo inicial de convidados, após a sua participação, estes foram solicita-

dos a indicar outras pessoas que preenchessem os critérios de inclusão definidos para o estudo. Assim, 

conseguiu-se alargar a amostra, permitindo aceder progressivamente a novos participantes através 

das redes de contactos dos anteriores, garantindo simultaneamente a preservação do perfil definido 

para o estudo, o que contribuiu para assegurar a qualidade da amostra. No total, foram realizados 53 

contactos, tendo-se obtido resposta positiva de 20 pessoas para a participação no presente estudo. 

Não deixa de ser importante, igualmente, referir que durante todo o processo de captação de 

participantes houve a preocupação de garantir uma amostra que assegurasse uma diversidade das 

funções dos entrevistados, nomeadamente garantir que estas não se limitassem às funções técnicas, 

ligadas às tecnologias de informação, algo que tende a acontecer em temas relacionados com digitali-

zação. Deste modo, os entrevistados, embora envolvidos direta ou indiretamente em projetos de im-

plementação de eGovernment, provêm de áreas tão diversas como as tecnologias de informação, no-

meadamente sistemas, arquitetura, desenvolvimento técnico e coordenação, mas também da comu-

nicação, do atendimento e gestão de canais digitais, assim como da própria gestão intermédia e de 

topo, desde que envolvidas nos referidos projetos. Procurou-se assim assegurar uma complementari-

dade de visões que contribuísse para o enriquecimento dos conteúdos a extrair das entrevistas. 

Os 20 participantes nas entrevistas pertenciam aos quadros do Estado, exercendo funções en-

quanto funcionários públicos. O elevado grau de envolvimento e a vasta experiência dos entrevistados 

neste tipo de projetos reforçaram a confiança relativamente à qualidade dos participantes no estudo 

e conferiram-lhe robustez, constituindo um indicador favorável quanto à credibilidade e pertinência 

dos conteúdos obtidos. Assim, todos os participantes estavam, ou tinham estado, recentemente en-

volvidos (nos últimos 6 meses) em projetos de digitalização de serviços públicos no país. Dos 20 entre-

vistados, 16 participaram de forma direta em iniciativas de digitalização, enquanto 4 estiveram envol-

vidos de forma indireta. No que respeita à experiência profissional neste domínio, 17 entrevistados 

apresentavam naquela data mais de dez anos de experiência em projetos de digitalização de serviços 

públicos, enquanto os restantes 3 tinham entre cinco e dez anos de experiência. 
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Importa referir que todos os participantes no estudo demonstraram total disponibilidade para a 

realização da entrevista, tendo solicitado, contudo, o anonimato, tanto individual como institucional. 

De salientar igualmente que a maioria dos entrevistados expressou, por sua iniciativa, a satisfação por 

poder contribuir para o presente estudo, partilhando as suas reflexões e opiniões sobre o tema e ma-

nifestando-se favoráveis a uma maior articulação entre a academia e a formulação das políticas públi-

cas. Estes comentários espontâneos dos participantes, provenientes de profissionais da própria AP, 

vêm reforçar a ideia de que os governos devem procurar mais apoio no conhecimento científico para 

o processo de formulação e desenho das políticas, conforme sustentam estudos recentes que defen-

dem a colaboração estreita entre cientistas e decisores políticos, dado que favorece uma utilização 

mais eficaz da evidência científica na formulação de políticas públicas, permitindo aos governos for-

mular políticas mais informadas e eficazes (Crowley & Scott, 2022; Hadorn et al., 2022). 

As entrevistas visaram captar as perceções e experiências de técnicos da AP sobre os desafios e 

progressos do eGovernment, sobre os obstáculos, resistências e fatores facilitadores da adesão digital, 

incluindo as perceções sobre confiança institucional e digital, coprodução, capacidade interna do Es-

tado e desafios da digitalização.  

As entrevistas foram efetuadas recorrendo a um guião semiestruturado desenvolvido a partir da 

revisão da literatura e dos objetivos da investigação, com o intuito de estabelecer um fio condutor da 

mesma, embora com flexibilidade suficiente para permitir ajustar a formulação das perguntas e o en-

cadeamento temático à medida que decorria a entrevista (Albarello et al., 1997). O Anexo A contém o 

respetivo guião, com a lista das questões colocadas, com o fim de captar as perceções e experiências 

mencionadas, organizadas em torno de eixos temáticos alinhados com o modelo de análise. 

Por conveniência dos participantes, todas as entrevistas foram realizadas por via remota, através 

da plataforma de videoconferência Zoom, e gravadas, para posterior análise e tratamento dos conte-

údos, com autorização dos entrevistados. 

Toda a informação, assim como os dados pessoais dos participantes, foram recolhidos e tratados 

exclusivamente para efeitos do presente estudo, e de acordo com o consentimento informado dispo-

nibilizado e devidamente assinado por cada participante. Com o intuito de assegurar a anonimização 

dos dados pessoais e das entidades públicas associadas, foi atribuído um código identificador a cada 

participante, optando-se por referir apenas a função exercida no respetivo organismo. O Quadro 3.2 

apresenta a lista codificada dos 20 participantes, bem como as respetivas funções exercidas por cada 

um e a data de realização das entrevistas. 
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Quadro 3.2 – Lista de entrevistados 

Nº entrevistado Código  Função 
Data  

da entrevista 

Entrevistado nº 1 E1 Subdiretor Geral de Sistemas de Informação 05/07/24 

Entrevistado nº 2 E2 
Coordenador da equipa de atendimento digital e conteú-
dos 

05/07/24 

Entrevistado nº 3 E3 Vogal de Conselho Diretivo 10/07/24 

Entrevistado nº 4 E4 
Coordenador de Unidade de Arquitetura de TI e Gestão 
de Canais 

17/07/24 

Entrevistado nº 5 E5 Vogal de Conselho Diretivo 19/07/24 

Entrevistado nº 6 E6 Diretor de Serviços de Comunicação 22/07/24 

Entrevistado nº 7 E7 Ex Secretário de Estado  30/07/24 

Entrevistado nº 8 E8 Diretor de Comunicação e Gestão de Cliente 30/07/24 

Entrevistado nº 9 E9 Diretor de Serviços de Inovação 31/07/24 

Entrevistado nº 10 E10 Ex Coordenador de Sistemas de Informação 31/07/24 

Entrevistado nº 11 E11 Vice-Presidente de Instituto Público 01/08/24 

Entrevistado nº 12 E12 
Diretor de Departamento de Gestão de Serviços e Rela-
ções Externas 

21/08/24 

Entrevistado nº 13 E13 
Ex Técnico especialista em Gabinete de Secretaria de Es-
tado 

21/08/24 

Entrevistado nº 14 E14 Vogal de Conselho Diretivo 22/08/24 

Entrevistado nº 15 E15 Diretor de Sistemas de Informação 22/08/24 

Entrevistado nº 16 E16 Diretor de Sistemas de Informação 27/08/24 

Entrevistado nº 17 E17 Ex Vogal de Conselho Diretivo 28/08/24 

Entrevistado nº 18 E18 Coordenador Adjunto de Estrutura de Missão 30/08/24 

Entrevistado nº 19 E19 Ex Assessor de Secretaria de Estado 04/09/24 

Entrevistado nº 20 E20 Assessor de Secretaria de Estado 06/09/24 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Por fim, o tratamento do conteúdo das entrevistas foi efetuado com recurso a uma ferramenta de 

software profissional, o MAXQDA Analytics Pro (Versão 2024), para análise qualitativa e de métodos 

mistos. Este software foi utilizado tendo por base um processo de codificação que permitiu a organi-

zação sistemática das transcrições das entrevistas. Efetuou-se uma codificação que permitiu a identi-

ficação dos principais temas abordados pelos entrevistados, assim como de padrões, utilizando fre-

quência de palavras e ligações entre códigos (ver Anexos A, B e C). A ferramenta de visualização deste 

software, o Word Cloud, permitiu, por sua vez, explorar as relações entre os temas, agregar e rever os 

dados recolhidos, assim como interpretar os resultados. Esta metodologia permitiu assegurar uma 

análise estruturada, eficiente e robusta face ao elevado volume de dados recolhidos. 
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O desenho da metodologia apresentado neste capítulo define, deste modo, o enquadramento 

analítico e empírico que suporta o desenvolvimento do estudo, procurando assegurar a coerência en-

tre os objetivos de investigação, o modelo de análise e os métodos de recolha e tratamento dos dados.  

Assim, com base neste enquadramento, o capítulo seguinte procede à análise das políticas de 

digitalização, em geral, e do eGovernment, em particular, iniciando com o contexto europeu e evolu-

indo posteriormente para a análise do caso português, permitindo a análise empírica dos fatores ins-

titucionais e políticos que enquadram a adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais.  

O Capítulo 4 apresenta assim uma análise abrangente das políticas de digitalização do Estado, com 

especial enfoque na relevância do eGovernment como instrumento fundamental para a transformação 

da AP na Europa e, particularmente, em Portugal, conforme as estratégias dos governos pós Troika. 



49 

CAPÍTULO 4 

4 As políticas de digitalização e o eGovernment 

O presente capítulo analisa as políticas de digitalização e de eGovernment, no contexto europeu, e em 

Portugal, procurando compreender a sua evolução, as principais orientações políticas e os seus obje-

tivos estratégicos, concretizados através de diversos instrumentos desenvolvidos nas últimas décadas.  

Partindo de uma perspetiva internacional, o capítulo aborda, em primeiro lugar, o papel da UE na 

definição e difusão destas políticas, bem como a forma como as suas orientações têm sido transpostas 

para os Estados-Membros e influenciado as suas políticas públicas. De seguida procede-se a uma aná-

lise em concreto das políticas do eGovernment adotadas em Portugal e da sua evolução, a partir das 

recomendações europeias, procurando compreender a sua influência na digitalização do Estado em 

Portugal. Neste enquadramento, são identificados os principais documentos estratégicos e objetivos 

associados à transformação digital, assim como os marcos históricos e principais projetos do eGover-

nment, oferecendo uma base analítica que pretende facilitar a compreensão das dinâmicas de digita-

lização no setor público português. 

De seguida o capítulo prossegue com a análise das variáveis definidas no modelo analítico apre-

sentado no Capítulo 3, designadamente a adesão dos cidadãos aos serviços públicos em Portugal, as-

sim como as respetivas variáveis explicativas: a confiança dos cidadãos no Estado e na AP, a coprodu-

ção e a capacidade do Estado. 

 

4.1 As políticas europeias de digitalização: enquadramento geral 

A globalização e o aumento da interdependência dos Estados que se acentuaram, em particular, nas 

últimas décadas do século XX, influenciaram de forma marcante a difusão, a transferência e a conver-

gência das políticas públicas em todo o mundo.  

Há muito que organizações internacionais como a OCDE, a ONU, o Banco Mundial, a UE, entre 

outras, estudam e emitem orientações sobre os principais temas relevantes para o desenvolvimento 

económico e social das nações. 

No caso da UE, a influência deste bloco económico nas políticas públicas dos seus Estados-Mem-

bros tem sido evidente. Apesar da inexistência de um governo formal na UE, as suas instituições têm 

vindo a desempenhar um papel ativo na orientação das mais variadas políticas, exercendo, na prática, 

um significativo poder de influência sobre o agendamento, formulação e implementação das políticas 

públicas europeias. As políticas de digitalização não constituem exceção. 
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A expansão da utilização das novas tecnologias tem apresentado uma evolução notável na maioria 

dos países em todo o mundo e também na Europa, em particular ao longo das últimas décadas. O 

emergir da internet e da world wide web provocou impactos significativos na circulação de informação 

e nos processos ao nível da rapidez, acessibilidade, armazenamento e distribuição, dentro e fora das 

organizações, tanto no setor privado como no público, mudando para sempre a forma como se esta-

belecem as transações e reduzindo significativamente os seus custos. 

O Quadro 4.1 elenca os principais documentos estratégicos elaborados pela UE que estabelecem 

os fundamentos para o desenvolvimento da transformação digital. Neste contexto, têm vindo a ser 

definidas, particularmente nas últimas duas décadas, metas concretas para a implementação destas 

políticas, de que são exemplo as metas digitais para 2030 introduzidas no contexto da recém estabe-

lecida Década Digital, desenhada no documento estratégico intitulado “Orientações para a Digitaliza-

ção até 2030” (Comissão Europeia, 2021). 
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Quadro 4.1 - Principais documentos estratégicos da UE sobre a política de digitalização 

Ano Documento estratégico Objetivos chave Objetivos eGovernment 

1999 eEurope – Uma sociedade da informação 
para todos 

Acesso generalizado à internet 
Literacia digital, inclusão digital e confiança 

Informação online para os cidadãos melhor e 
simplificada. 

2010 Uma Agenda Digital para a Europa  Melhoria do acesso à internet 
Promoção de um mercado único digital 
Promoção da inovação e da economia digital 
Desenvolvimento das competências digitais 

Prestação de serviços públicos digitais: 
- centrados nos utilizadores 
- personalizados 
- multiplataforma 
- totalmente interoperáveis 
- transfronteiriços 
Liderar pelo exemplo: lançar Plano de Ação 
eCommission 2011-2015. 

2015 Estratégia para o mercado único digital da 
Europa 

Acesso on-line dos consumidores a produtos e 
serviços em toda a Europa. 
Promoção do crescimento e desenvolvimento 
das redes e serviços digitais. 
Estímulo do crescimento da economia digital. 

Lançamento de um plano de ação para a AP 
on-line 2016-2020. 

2020 Estratégia Digital Europeia A tecnologia ao serviço das pessoas. 
Desenvolver, comercializar e utilizar a tecnologia 
numa economia justa e competitiva. 
Transformação digital com respeito pelos valo-
res democráticos e direitos fundamentais, numa 
economia verde e sustentável. 

Proteção e controlo dos dados pessoais dos 
cidadãos. 
Identificação digital dos cidadãos. 
Registos de saúde digitais dos cidadãos. 

2021 Orientações para a Digitalização até 2030: a 
via europeia para a Década Digital 

Competências digitais para todos os cidadãos. 
Aumento dos profissionais do setor digital e das 
suas qualificações. 
Infraestruturas digitais seguras, eficazes e sus-
tentáveis. 
Transformação digital das empresas. 
Acessibilidade e facilidade de utilização dos ser-
viços públicos 

Serviços públicos essenciais 100% online. 
Registos médicos 100% online. 
Identidade digital utilizada por 80% dos cida-
dãos. 
 

Fonte: elaboração própria, baseada em Commission of the European Communities (1999); European Commission (2010b, 2015, 2020, 2021b). 
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A aposta da UE na digitalização tem vindo a ocorrer em diversos pilares, como nas infraestruturas 

e competências digitais, na transformação digital das empresas e na digitalização dos serviços públicos. 

Neste último, em particular, o foco tem sido sobretudo na expansão e melhoria dos serviços públicos 

digitais, que encontram no governo eletrónico um veículo privilegiado para o contacto entre governo 

e cidadãos. 

Procurando tirar partido deste salto tecnológico, a UE apresentou no Conselho Europeu de Lisboa, 

em março de 2000, a comunicação eEurope – Uma Sociedade da Informação para Todos, com o obje-

tivo do desenvolvimento de uma sociedade da informação global. Embora anteriormente a esta inici-

ativa a UE já tivesse adotado um conjunto de orientações e legislação dispersa, esta comunicação mar-

cou o início de um conjunto de planos de ação nesta área, lançados nos anos seguintes. Com este 

documento a Comissão Europeia pretendia democratizar o acesso dos cidadãos à internet, tal como 

de empresas e escolas, assim como criar uma literacia digital na Europa, assegurando a inclusão, a 

coesão social e a confiança dos cidadãos (Commission of the European Communities, 1999).  

Nas conclusões desta reunião extraordinária em Lisboa, o Conselho Europeu (2000) definiu um 

novo objetivo estratégico para a década seguinte: “tornar-se no espaço económico mais dinâmico e 

competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sus-

tentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social”. A concretização deste objetivo 

pressupõe uma estratégia global baseada na construção de uma economia e sociedade assentes no 

conhecimento, para as quais o Conselho reconhece a necessidade do desenvolvimento de melhores 

políticas no âmbito da sociedade da informação e da investigação e desenvolvimento (I&D) (Conselho 

Europeu, 2000). 

No domínio do eGovernment a Comissão Europeia pretendia nesta altura promover a disponibili-

zação de mais e melhor informação online aos cidadãos, salientando a importância da generalização 

do acesso à internet como forma de viabilizar a participação dos cidadãos na Sociedade da Informação, 

de permitir o usufruto dos seus benefícios e de assegurar a transparência das atividades e dos proces-

sos de tomada de decisão da UE. A simplificação do acesso à informação do governo através da cons-

trução de mais e melhores sites, mais acessíveis aos cidadãos e às empresas, que disponibilizem mais 

e melhor informação do setor público e permitam interagir com os serviços do Estado, surgem assim 

como as principais preocupações da Comissão Europeia. Para o efeito, no âmbito do eGovernment, 

foram definidas metas a cumprir pelos Estados-Membros até ao final do ano 2000 (Commission of the 

European Communities, 1999). Entre os objetivos definidos, destaca-se a necessidade de garantir um 

acesso facilitado a, pelo menos, quatro tipos essenciais de dados públicos, nomeadamente informa-

ções de carácter legal e administrativo, cultural, ambiental e relativas às condições de tráfego. Foi 

igualmente estipulada a expansão do uso da internet como meio para permitir a consulta e o forneci-

mento de feedback sobre as principais iniciativas políticas, assim como o acesso dos cidadãos a, pelo 
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menos, duas vias de comunicação eletrónica para interações básicas com os serviços públicos, permi-

tindo-lhes não apenas receber informações, mas também enviá-las de forma eficiente e segura. 

O programa eEurope, que assinalou o início da política europeia voltada para a promoção da So-

ciedade da Informação, foi posteriormente sucedido pelas iniciativas eEurope 2002 e eEurope 2005, 

dando continuidade aos esforços de digitalização e modernização administrativa na UE (Bilhim & Ne-

ves, 2007). 

A aposta na sociedade da informação e do conhecimento foi fortalecida na década seguinte com 

a Agenda Digital para a Europa, uma das iniciativas da Estratégia Europa 2020, lançada em 2010, para 

apoiar a saída da crise e preparar a economia para os desafios da década seguinte.  

Este documento aponta os problemas e as oportunidades da exploração das TIC e define os obje-

tivos a concretizar até 2020 para que a UE possa explorar todo o potencial das tecnologias digitais e 

estimular a inovação, o desenvolvimento económico e o bem-estar social. 

A fragmentação dos mercados digitais, a falta de interoperabilidade de sistemas, o fraco investi-

mento em redes de internet e a falta de literacia e de competências digitais são alguns dos obstáculos 

identificados que serviram de base à definição das grandes áreas de ação da Agenda Digital para a 

Europa (ver Quadro 4.1). 

Segundo a Comissão Europeia, era urgente um esforço coordenado e abrangente para ultrapassar 

os problemas responsáveis pelo atraso da Europa em relação a outros países, no domínio das TIC: 

(...) a Europa está a ficar para trás em relação aos seus parceiros industriais. Atualmente, o 
número de downloads de música nos EUA é quatro vezes superior ao da UE, devido à falta de 
ofertas legais e à fragmentação dos mercados; 30% dos europeus ainda nunca utilizaram a 
Internet; a Europa tem apenas 1% de penetração de redes de alta velocidade baseadas em 
fibra ótica, enquanto o Japão tem 12% e a Coreia do Sul 15%; e a despesa da UE em investiga-
ção e desenvolvimento no domínio das TIC representa apenas 40% dos níveis dos EUA (Euro-
pean Commission, 2010b, p. 5). 

Para ultrapassar os obstáculos identificados, a Agenda Digital para a Europa define sete grandes 

áreas fundamentais de intervenção para a década seguinte, cada uma das quais com ações chave em 

prazos definidos, a tomar pela Comissão Europeia (European Commission, 2010b). 

A primeira área de intervenção visa o mercado único digital: criar um mercado único que propor-

cione os benefícios da era digital. O desenvolvimento de um mercado único digital na Europa é visto 

como a solução para a evidente fragmentação, um mercado onde seja possível o comércio eletrónico 

livre com transações simples e facilitadas, nomeadamente no que respeita à faturação (e-invoicing) e 

ao sistema de pagamentos (conclusão do Espaço Único de Pagamentos em Euros – SEPA). Esta área 

prevê várias ações, considerando os vários tipos e formas de conteúdos online, ao nível do quadro legal 

e regulamentar, e conta com as contribuições do relatório de Mario Monti, solicitado pelo então Pre-

sidente da Comissão Europeia, Durão Barroso, sobre a estratégia a adotar para o relançamento do 
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mercado único após a crise financeira de 2008 (Monti, 2010), documento relativamente ao qual a Co-

missão Europeia veio a dar seguimento em 2015. 

A segunda área diz respeito à interoperabilidade e normas: reconhecendo a importância da inte-

roperabilidade entre produtos e serviços de TI para a construção de uma verdadeira sociedade e eco-

nomia digitais, a Comissão pretende concretizar a revisão da política europeia de normalização e pro-

mover uma melhor utilização das normas, reforçando a sua coordenação. 

A confiança e a segurança dos cidadãos assumem-se como outra das áreas a intervencionar: a 

Comissão Europeia reconhece a importância de garantir que os cidadãos se sintam seguros e protegi-

dos no ambiente online, promovendo a confiança nas novas tecnologias e incentivando a sua adoção. 

Para isso, compromete-se a implementar diversas iniciativas regulatórias e legislativas destinadas a 

combater o cibercrime e os conteúdos ilegais. 

A quarta área de intervenção diz respeito ao acesso à Internet: para que a economia do futuro 

seja uma economia do conhecimento baseada em redes, com a Internet no seu centro, é necessário 

um acesso à Internet rápido, ampla e facilmente disponível, e a preços acessíveis. A Comissão consi-

dera fundamental garantir a cobertura universal da banda larga, a abertura e neutralidade da internet 

e o direito de os utilizadores acederem e distribuírem informações online, assegurando a transparência 

da gestão do tráfego. Será adotado um quadro comum de ações a nível da UE e dos Estados-Membros 

para cumprir os objetivos da estratégia Europa 20209, que já previa diversas ações em matéria de 

banda larga. 

A quinta área respeita à investigação e inovação: identificado o problema da falta de investimento 

em TIC nas áreas de investigação e desenvolvimento face aos principais países parceiros da UE, o que 

constitui uma ameaça à indústria e serviços europeus, e assistindo-se a uma dispersão deste tipo de 

investimento e dos meios de financiamento, fragmentação de mercado e fraca adesão às novas tec-

nologias, sobretudo no setor público, a Comissão compromete-se a estimular o investimento privado 

em TIC. Aponta para a utilização de parcerias público-privadas e dos fundos estruturais para a investi-

gação e inovação, mantendo um ritmo de aumento anual de 20% do orçamento nestas áreas. Define 

também duas metas a cumprir pelos Estados-Membros: duplicar a despesa pública em investigação e 

desenvolvimento de TIC para estimular o correspondente investimento privado, até 2020; apostar em 

projetos piloto de teste e desenvolvimento de soluções interoperáveis nas áreas de interesse público. 

A melhoria da literacia digital, das competências e da inclusão constitui a sexta área de interven-

ção: a Comissão identifica uma significativa carência de competências digitais, sobretudo entre os ci-

 
9 A Comissão Europeia propôs, em 2010, num contexto de recessão económica e de agravamento das con-

dições sociais, a Estratégia Europa 2020, com orientações que promovem saídas para a crise, com vista à recu-
peração económica. O documento apresenta três prioridades que se complementam e reforçam reciproca-
mente: (1) crescimento inteligente, (2) crescimento sustentável e (3) crescimento inclusivo, sobre os quais define 
e quantifica os grandes objetivos a atingir até 2020 (European Commission, 2010a). 
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dadãos idosos, desempregados e socialmente desfavorecidos, que se traduz num défice de adesão às 

novas tecnologias, em particular à Internet, não só em contexto profissional, mas também de apren-

dizagem e confiança no digital. Esta carência, aliada à falta de acessibilidade e usabilidade, sobretudo 

para os cidadãos com incapacidades, constituem fatores que contribuem para a existência de um fosso 

digital. Superar esta fragilidade exige um investimento na literacia e competências digitais necessárias 

para aumentar e potenciar a inovação e o crescimento. Adicionalmente, é fundamental assegurar que 

todos os cidadãos tenham acesso aos serviços básicos de telecomunicações e à Internet de banda 

larga. A Comissão propõe a literacia e as competências digitais como uma prioridade para o regula-

mento do Fundo Social Europeu no período 2014-2020, e desenvolver o reconhecimento de uma es-

trutura de competências dos profissionais e utilizadores de TIC para fomentar o desenvolvimento de 

competências e a mobilidade dos profissionais desta área na Europa. Adicionalmente compromete-se 

a promover uma maior participação das mulheres no domínio das TIC. 

A última área de intervenção centra-se nos benefícios das TIC para a sociedade europeia: a imple-

mentação das TIC tornou-se um fator essencial para ultrapassar desafios da economia e da sociedade, 

como o apoio à população em envelhecimento, o combate às mudanças climáticas, os desafios ener-

géticos, a mobilidade, a qualidade da saúde e a inclusão de pessoas com deficiência. Destaca-se a im-

portância das TIC no cumprimento da meta de redução da emissão de gases poluentes e melhoria da 

eficiência energética, ambos em 20%, até 2020, propondo-se para tal a implementação de várias me-

didas. No envelhecimento e saúde considera-se que as TIC podem melhorar a qualidade dos cuidados 

de saúde e reduzir os seus custos, proporcionando uma vida digna e autónoma. A disponibilização 

online aos cidadãos dos seus registos médicos e a partilha de um mínimo de dados comuns destes 

registos entre os Estados-Membros até 2015 e 2012, respetivamente, e de serviços alargados de tele-

medicina até 2020, assumem-se como as medidas mais relevantes nesta área. De igual modo, as TIC 

devem também potenciar a promoção da diversidade cultural e de conteúdos criativos, sendo o finan-

ciamento de uma biblioteca digital europeia e a digitização do cinema as principais prioridades da Co-

missão neste âmbito. 

Quanto ao eGovernment, este surge na Agenda Digital para a Europa como um meio eficaz “para 

melhorar os serviços prestados a todos os cidadãos e empresas e para uma administração pública par-

ticipativa, aberta e transparente” (European Commission, 2010b, p. 31).  

Segundo a Comissão, nesta altura a disponibilização de serviços públicos online na UE era elevada, 

contudo a adesão dos cidadãos registava níveis baixos: em 2009 apenas 38% dos cidadãos utilizavam 

a Internet para acederem aos serviços do Estado, enquanto 72% das empresas já o faziam. Alerta-se 

para a necessidade da melhoria dos serviços em causa no que respeita à qualidade e acessibilidade, o 

que aumentará também a própria utilização geral da Internet pelos cidadãos. Os serviços deverão ser 

centrados no utilizador (user-centric), personalizados, multiplataforma, totalmente interoperáveis e 
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transfronteiras, até 2015. Pretendendo liderar pelo exemplo, prevê-se a disponibilização, ainda em 

2010, de um plano de ação da Comissão Europeia para 2011-2015, a incluir a digitalização total da 

contratação pública. Também a mobilidade e a eficiência dos transportes são alvo de atenção na 

Agenda Digital para a Europa, nomeadamente os sistemas de transportes inteligentes, assentes no 

desenvolvimento e adoção de soluções para o congestionamento das infraestruturas de trânsito e para 

a integração dos fluxos de passageiros e de mercadorias. 

Posteriormente, e tal como preconizado na Agenda Digital para a Europa, a Comissão Europeia 

apresentou em 2015 a Estratégia para o Mercado Único Digital como uma parte integrante do projeto 

da UE para uma Europa verdadeiramente digital (European Commission, 2015).  

Este documento instituiu as bases que permitiriam usufruir dos benefícios da nova era digital. A 

estratégia procura transformar a UE numa economia digital integrada, onde as empresas e os cidadãos 

possam, livremente e sem obstáculos, vender produtos e serviços e realizar compras online em toda a 

região. Para concretizar o Mercado Único Digital, a estratégia prevê um conjunto de iniciativas assen-

tes em três eixos fundamentais. O primeiro, relacionado com a melhoria do acesso a bens e serviços 

digitais para consumidores e empresas, prevê medidas destinadas à eliminação de barreiras transfron-

teiriças, revisão das regras sobre direitos de autor e atualização da regulamentação relativa à proteção 

do consumidor. O segundo visa assegurar condições de concorrência justas e equitativas para redes e 

serviços digitais inovadores, prevendo a harmonização das normas aplicáveis ao setor digital, o reforço 

das medidas de proteção e segurança dos dados dos cidadãos e a expansão da disponibilidade de 

banda larga rápida. Por fim, o terceiro eixo procura otimizar o potencial de crescimento da economia 

digital, incentivando a utilização de dados e soluções de computação em nuvem, promovendo a com-

petitividade através do desenvolvimento de padrões e da interoperabilidade entre serviços digitais, e 

investindo no desenvolvimento de competências digitais, de modo a garantir uma sociedade inclusiva, 

na qual os cidadãos da UE se encontrem plenamente capacitados para a era digital. 

O terceiro e último eixo inclui uma relevante referência aos avanços que o eGovernment precisa 

ainda alcançar, nomeadamente no que respeita à contribuição que o “princípio da declaração única” 

poderá oferecer ao Mercado Único Digital. A Comissão prevê o lançamento de um projeto-piloto para 

este princípio destinado às empresas e aos cidadãos, tendo também em vista o seu alargamento além-

fronteiras, o que contribuirá para a eficiência de um mercado digital integrado. 

Devido à rápida evolução do mundo digital, a estratégia para este Mercado Único viria a ser alvo 

de uma revisão intercalar em 2017, relativa à sua aplicação. As conclusões da revisão elegeram três 

domínios fundamentais para os quais se considerou necessário tomar mais medidas: economia dos 

dados, cibersegurança e plataformas online (European Commission, 2017a). 

Em 2020 foi apresentada a visão estratégica para a promoção da transformação digital: “Construir 

o Futuro Digital da Europa”. Conhecida como a Estratégia Digital Europeia, este documento apresenta 
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três grandes objetivos para os cinco anos seguintes: colocar a tecnologia ao serviço das pessoas, pro-

mover uma economia justa e competitiva e uma sociedade aberta, democrática e sustentável (Euro-

pean Commission, 2020). 

Tendo em conta os desafios identificados na revisão do Mercado Único Digital e com o objetivo 

de consolidar o respetivo quadro regulatório, a Comissão Europeia procurou centrar a sua atenção 

num conjunto de ações estratégicas, acompanhadas de instrumentos específicos que assegurassem a 

plena implementação das suas prioridades.  

Nesse contexto, e no âmbito dos três grandes objetivos estabelecidos, o documento apresenta 

diversas iniciativas que visam reforçar a eficácia das medidas adotadas e garantir a concretização des-

ses objetivos. Entre essas iniciativas, destaca-se o Livro Branco sobre a Inteligência Artificial, que visa 

a criação de um quadro legislativo capaz de assegurar a confiança nesta tecnologia emergente. Para-

lelamente, prevê-se a aceleração dos investimentos em conectividade, abrangendo a revisão da Dire-

tiva sobre Redução de Custos de Banda Larga e a atualização do Plano de Ação para as redes 5G e 6G. 

No domínio da segurança digital, propõe-se a criação de uma estratégia europeia de cibersegurança, 

incluindo a criação de uma Unidade de Cibersegurança conjunta e a revisão da Diretiva de Segurança 

de Redes e Sistemas de Informação. Além disso, contempla-se a implementação de um Plano de Ação 

para a Educação Digital, o reforço da estratégia de interoperabilidade no setor público e a formulação 

de uma Estratégia Europeia de Dados que assegure um quadro legislativo adequado para a governança 

dos dados. No setor industrial, define-se um Pacote de Estratégia Industrial que visa tornar a indústria 

europeia mais sustentável, circular e digital. Também se propõe a criação de um quadro legal para o 

setor financeiro digital e a apresentação de uma Agenda do Consumidor, com o objetivo de capacitar 

os cidadãos a desempenhar um papel ativo na transformação digital da economia e da sociedade. 

Adicionalmente, prevê-se uma revisão das regras que regulam o funcionamento das plataformas on-

line, no âmbito do pacote do Ato de Serviços Digitais, bem como uma revisão do regulamento da Iden-

tidade Digital Europeia (eIDAS), assegurando um quadro normativo mais eficaz e adaptado às exigên-

cias do ambiente digital. 

Em conformidade com a Estratégia Digital Europeia e impulsionada pelas transformações catali-

sadas pela pandemia de COVID-19, a Comissão Europeia apresentou, em março de 2021, a Comunica-

ção intitulada “Orientações para a Digitalização até 2030: a via europeia para a Década Digital”, a qual 

desenha o plano estratégico da UE para fomentar a transformação digital dos seus Estados-Membros 

até ao ano de 2030. Tornar a Europa um líder global na transformação digital, garantindo que a tecno-

logia beneficie as pessoas e impulsione a competitividade económica, e alinhar a digitalização com as 

metas de sustentabilidade e inclusão social, são os principais objetivos da Década Digital ambicionada 

pela Comissão Europeia (European Commission, 2021a).  
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A estratégia centra-se no reforço das capacidades e competências digitais europeias em torno de 

quatro pontos centrais representados na Figura 4.1 

 

 

Figura 4.1 - As quatro vertentes do Programa para a Década Digital 2030 
Fonte: elaboração própria, baseada em Comissão Europeia (2021). 

 

Os quatro pontos centrais desdobram-se em metas específicas que integram um guião para a Dé-

cada Digital proposto ainda em 2021 (European Commission, 2021b) e adotado formalmente, no Pro-

grama Político para a Década Digital 2030, em novembro de 2022 (Conselho Europeu & Parlamento 

Europeu, 2022). O programa estabelece um mecanismo de cooperação anual entre a Comissão Euro-

peia e os Estados-Membros assente num sistema de monitorização e acompanhamento baseado no 

Digital Economy and Society Index (DESI) para avaliar e medir os progressos em cada uma das metas 

fixadas para 2030, num relatório de avaliação dos progressos (Relatório sobre a Década Digital), nos 

roteiros estratégicos de cada Estado-Membro, atualizados de dois em dois anos, e no Consórcio Euro-

peu para uma Infraestrutura Digital, um mecanismo de apoio à execução, numa base plurianual (Eu-

ropean Commission, n.d.-e). 

No domínio das competências digitais estabelece-se o objetivo de capacitar pelo menos 80% da 

população europeia com habilidades digitais básicas, bem como alcançar a marca de 20 milhões de 

especialistas em TIC, promovendo uma maior representatividade feminina no setor. Relativamente às 

infraestruturas digitais, pretende-se garantir a cobertura de rede de alta velocidade para a totalidade 

da população, duplicar a produção de semicondutores e investir no desenvolvimento do primeiro com-

putador quântico. No que concerne às empresas, ambiciona-se que 75% das organizações europeias 

adotem soluções de computação em nuvem, Big Data e Inteligência Artificial, assegurando ainda que 

mais de 90% atinjam pelo menos um nível básico de intensidade digital, além de duplicar o número de 

startups unicórnios. Por fim, no setor dos serviços públicos, estabelece-se a meta de disponibilizar 
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integralmente online os serviços essenciais, garantir que 100% dos cidadãos tenham acesso aos seus 

registos médicos e assegurar que 80% possuam identidade digital. 

Estabelece-se igualmente que os objetivos comuns definidos para os Estados-Membros sejam 

objeto de acompanhamento, e as metas associadas monitorizadas, com o intuito de avaliar os pro-

gressos alcançados. Sempre que necessário, serão implementadas medidas adicionais ou ações de re-

forço, estando previstos compromissos conjuntos entre os Estados-Membros ou projetos plurianuais 

para apoiar o cumprimento das metas. 

Na prática, os Estados-Membros terão a responsabilidade de elaborar e implementar roteiros na-

cionais que definam planos de ação para o cumprimento das metas estabelecidas. Paralelamente, a 

Comissão Europeia deverá apresentar relatórios gerais que avaliem os progressos registados e incluam 

recomendações destinadas a assegurar o alinhamento contínuo com os objetivos definidos. Desta aná-

lise resultará a publicação anual do relatório sobre o estado da Década Digital. Tanto os Estados-Mem-

bros como a própria UE deverão cooperar para mitigar eventuais défices de desempenho e garantir 

avanços significativos no cumprimento das metas e, por fim, os Estados-Membros deverão proceder 

aos ajustes necessários nos seus roteiros nacionais, de modo a incorporar as ações recomendadas pela 

Comissão, assegurando a coerência e eficácia da estratégia global. 

O enquadramento apresentado permite compreender as orientações estratégicas e os princípios 

que têm guiado as políticas europeias de digitalização ao longo das últimas décadas, a partir das quais 

foram mobilizados instrumentos para promover a transformação digital do setor público. Contudo, 

importa igualmente analisar de que forma estas orientações se concretizam através das políticas de 

eGovernment desenvolvidas nos Estados-Membros. A secção seguinte respeita, assim, à análise das 

políticas de eGovernment na Europa, procurando oferecer uma visão da incorporação das orientações 

europeias da digitalização neste domínio, em particular. 
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4.2 As políticas de eGovernment na Europa  

 

Se as ambiciosas políticas de digitalização delineadas pela UE desempenharam um papel crucial no 

avanço da digitalização dos Estados-Membros, é igualmente evidente que a digitalização do setor pú-

blico sempre figurou como uma preocupação.  

O foco no eGovernment, em concreto, aumentou de forma progressiva e foi sofrendo algumas altera-

ções, desde o primeiro documento estratégico especificamente criado para este domínio. O Quadro 

4.2 apresenta os planos de ação delineados para o eGovernment, assim como os principais objetivos. 

 

Quadro 4.2 - Planos de Ação da UE para o eGovernment 

Ano Documento  Objetivos chave 

2006 Plano de Ação “Administração online 
i2010” - Acelerar a Administração online 
na Europa para benefício de todos 

Inclusão e acesso universal dos cidadãos. 
Eficiência e eficácia da AP e dos serviços públicos. 
Disponibilização online dos serviços públicos chave. 
Disponibilização de key enablers. 
Participação eletrónica e envolvimento dos cida-
dãos na vida democrática. 

2010 Plano de Ação europeu para o eGover-
nment 2011-2015 – Beneficiar das TIC 
para promover uma Administração Pú-
blica inteligente, sustentável e inovadora 

Melhorar a inclusão e acessibilidade dos serviços 
públicos. 
Melhorar a eficiência e transparência da AP e dos 
serviços públicos. 
Fomentar a inovação digital. 
 

2016 Plano de Ação da UE para o eGovernment 
2016-2020 - Accelerating the digital 
transformation of government 

Fomentar a utilização das tecnologias emergentes. 
Assegurar serviços públicos digitais inovadores, 
transparentes, centrados no utilizador, inclusivos e 
seguros. 
 

 
Fonte: Elaboração própria, baseada em European Commission (2006b, 2010c, 2016b). 

 

Ainda alinhado com as preocupações expressas no documento eEurope: Uma Sociedade da Infor-

mação para Todos (1999), a Comissão Europeia apresentou em 2006 o primeiro dos vários documentos 

que a partir de então foram especificamente concebidos para promover, de forma direcionada, o de-

senvolvimento do eGovernment.  

O documento “i2010 eGovernment Action Plan: Accelerating eGovernment in Europe for the Be-

nefit of All” apresenta a estratégia da UE neste âmbito para o período até 2010. Os seus objetivos 

estratégicos integram a inclusão e acesso universal, garantindo que todos os cidadãos tenham acesso 

aos serviços públicos digitais; a eficiência e eficácia, simplificando e melhorando os processos adminis-

trativos através da digitalização, reduzindo custos e aumentando a qualidade dos serviços; a disponi-

bilização online dos serviços públicos chave, de alto impacto para os cidadãos; a disponibilização de 
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key enablers que permitam aos cidadãos aceder aos serviços públicos digitais de forma autenticada, 

cómoda, segura e interoperável; o reforço da participação dos cidadãos e da tomada de decisões de-

mocráticas (European Commission, 2006a).  

Estes objetivos são detalhados e enumeradas ações concretas para atingi-los até 2010, tendo em 

vista impulsionar a transformação digital das administrações públicas como um passo fundamental 

para modernizar a economia europeia e fortalecer a cidadania digital. Em cooperação com os Estados-

Membros, a Comissão assume a responsabilidade de monitorizar e a acompanhar estrategicamente a 

implementação do Plano de Ação. 

Em plena crise económica, após a implementação do “i2010 eGovernment Action Plan”, e em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas na Agenda Digital para a Europa em maio de 2010, foi 

lançado, no final desse ano, o segundo documento estratégico centrado no eGovernment: o Plano de 

Ação Europeu para o eGovernment 2011-2015. Este plano foi concebido em alinhamento com a pros-

secução de dois objetivos fundamentais da Agenda Digital até 2015, nomeadamente a disponibilização 

online dos principais serviços transfronteiriços e a adesão de, pelo menos, 50% dos cidadãos à utiliza-

ção dos serviços públicos digitais (European Commission, 2010c).  

Este documento define uma estratégia para incentivar a adoção de serviços públicos digitais nos 

Estados-Membros da UE, com o objetivo de melhorar a eficiência das administrações públicas, contri-

buindo assim para a superação da crise económica na Europa. A transparência, a inclusão e a acessibi-

lidade dos serviços públicos, aliados à inovação e à inclusão digital constituem objetivos, face aos quais 

o plano define eixos fundamentais. O primeiro consiste no empoderamento de cidadãos e empresas, 

providenciando o seu envolvimento nas políticas públicas e assegurando o acesso a serviços digitais 

personalizados, centrados no utilizador, transparentes, seguros e interoperáveis. Simultaneamente, 

procura-se aumentar a eficiência administrativa da AP, através da otimização de processos, da susten-

tabilidade, da promoção da partilha de recursos e soluções entre Estados-Membros, bem como da 

redução de custos e burocracia. Outro eixo central incide no fortalecimento da interoperabilidade, no 

incentivo à utilização de dados abertos e na implementação de key enablers, garantindo a adoção de 

padrões e infraestruturas comuns que permitam a integração eficaz entre sistemas e países. Pretende-

se igualmente estimular o mercado interno, simplificando o acesso das empresas aos serviços digitais, 

promovendo a mobilidade pessoal e assegurando a implementação de serviços transfronteiriços em 

toda a UE. Por fim, destaca-se a importância da promoção da inovação e do crescimento económico, 

utilizando o eGovernment como um instrumento estratégico para impulsionar os mercados digitais e 

modernizar o setor público. 

O plano é estruturado em ações concretas que envolvem cooperação transnacional, incentivo à 

adoção de serviços digitais e monitorização de resultados. Por sua vez, princípios como "digital por 

defeito”, "uma única vez”, “inclusão e acessibilidade”, “abertura e transparência”, “transfronteiriço 
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por defeito”, “interoperabilidade por defeito” e “fiabilidade e segurança”, devem estar subjacentes a 

quaisquer iniciativas a tomar no âmbito deste Plano de Ação (European Commission, 2010c). 

Para garantir e reforçar os objetivos dos documentos anteriores, a Comissão apresentou, em 

2016, o “EU eGovernment Action Plan 2016-2020”, que reflete a estratégia da UE para promover o uso 

de tecnologias digitais nas administrações públicas (European Commission, 2016b). Esta assenta numa 

estratégia de continuidade: com o foco na criação de serviços públicos digitais inovadores, inclusivos 

e seguros, o seu principal objetivo é modernizar os serviços públicos, centrá-los no utilizador, aumen-

tar a eficiência e tornar os governos mais acessíveis e transparentes para os cidadãos e empresas.  

As prioridades estratégicas apontam para o empoderamento dos cidadãos e das empresas, tal 

como já indicado no anterior Plano de Ação, e igualmente para a transformação digital dos serviços 

públicos através da utilização das tecnologias emergentes como a IA, Big Data e Computação em Nu-

vem. O desenvolvimento de serviços públicos digitais transfronteiriços, que possam ser usados em 

todos os países da UE, continua a figurar como uma das principais preocupações da Comissão. De igual 

modo, também os princípios norteadores das aplicações digitais continuam a ser os que já constavam 

do Plano anterior, reforçando claramente a preocupação das autoridades europeias em assegurar uma 

uniformização dos alicerces de desenvolvimento dos serviços públicos digitais. 

Apesar de não ter sido lançado um novo plano específico de ação para o eGovernment após o  

último Plano de Ação para 2016-2020, a Comissão Europeia deu continuidade à transformação digital 

do setor público através de iniciativas mais amplas e estratégicas. Os “Serviços Públicos” constituem 

um dos pilares do Programa para a Década Digital apresentado em 2021, com o objetivo de disponibi-

lizar integralmente online os serviços essenciais para cidadãos e empresas e garantir, por um lado, que 

100% dos cidadãos tenham acesso aos seus registos médicos eletrónicos e, por outro, que 80% dos 

cidadãos utilizem a identidade digital (Conselho Europeu & Parlamento Europeu, 2022). 

A UE monitoriza regularmente a implementação das estratégias nacionais que integram as priori-

dades da política europeia de digitalização aqui analisadas, tendo definidas iniciativas que visam não 

só monitorizar, mas igualmente medir e acompanhar os progressos dos países membros. O eGover-

nment Benchmark é uma iniciativa anual da Comissão Europeia que monitoriza a digitalização dos ser-

viços públicos na Europa e compara o desempenho dos vários países, analisando a forma como os 

governos utilizam ferramentas digitais para prestar serviços públicos de forma eficiente, acessível e 

centrada no cidadão, avaliando, de forma padronizada, o progresso e a maturidade dos serviços públi-

cos digitais oferecidos pelos 27 Estados-Membros da UE, bem como por países associados, como a 
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Islândia, Noruega, Suíça, e outros. O Quadro 4.3 identifica os relatórios de eGovernment Benchmark 

mais recentes produzidos pela UE10. 

 

Quadro 4.3 - Benchmark da UE sobre o eGovernment 

Ano Relatório de benchmark Foco principal 

2016 eGovernment Benchmark 2016 - A turning point 
for eGovernment development in Europe? 

Consolidação do eGovernment e início 
da transição para serviços centrados 
no utilizador 

2017 eGovernment Benchmark 2017 - Taking stock of 
user-centric design and delivery of digital public 
services in Europe 

Avaliação do design centrado no utili-
zador 

2018 eGovernment Benchmark 2018 - Securing eGover-
nment for all 

Inclusão, acessibilidade e segurança 

2019 eGovernment Benchmark 2019 - Empowering Eu-
ropeans through trusted digital public services 

Confiança e empoderamento dos cida-
dãos 

2020 eGovernment Benchmark 2020 - eGovernment 
that works for the people 

Foco no cidadão e usabilidade dos ser-
viços 

2021 eGovernment Benchmark 2021 - Entering a New 
Digital Government Era 

Transição para governo digital inte-
grado 

2022 eGovernment Benchmark 2022 - Synchronising 
Digital Governments 

Interoperabilidade e coordenação en-
tre Estados 

2023 eGovernment Benchmark 2023 - Connecting Digi-
tal Governments 

Integração transfronteiriça e coopera-
ção digital 

2024 eGovernment Benchmark 2024 – Advancing pu-
blic digital service delivery 

Maturidade e melhoria contínua dos 
serviços digitais 

 
Fonte: Elaboração própria, baseada em European Commission (2016a, 2017b, 2018, 2019, 2020a, 2021c, 

2022, 2023, 2024). 
 

O relatório utiliza quatro dimensões chave para avaliar os serviços públicos digitais: o foco no uti-

lizador, medindo a usabilidade dos serviços digitais e avaliando se estão desenhados para atender às 

necessidades dos cidadãos, a transparência, analisando a clareza e acessibilidade de informações so-

bre serviços públicos, procedimentos, dados pessoais e desempenho governamental, os serviços  

transfronteiriços, analisando a capacidade de os cidadãos e empresas de outros países da UE acederem 

e utilizarem serviços públicos digitais sem obstáculos, e as tecnologias-chave, avaliando a adoção de 

tecnologias como a identificação eletrónica (eID), a assinatura digital e outras ferramentas que simpli-

ficam e modernizam os serviços públicos (European Commission, 2016a). 

 
10 Na UE, o benchmark nesta área existe em anos anteriores a 2016, embora produzido em formatos hete-

rogéneos. A partir de 2016 assumiu um formato padronizado, razão pela qual se apresentam neste quadro os 
relatórios eGovernment Benchmark desde 2016. A nova abordagem adotou uma estrutura baseada em "eventos 
de vida" e utilizou métodos como o mystery shopping para avaliar a experiência do utilizador nos serviços públi-
cos digitais, baseando-se numa framework especificamente definida pela Comissão Europeia para estes relató-
rios (European Commission, 2017c). 
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O eGovernment Benchmark é um elemento central para medir o progresso na implementação do 

eGovernment na Europa, fornecendo dados comparativos que ajudam a promover melhorias contí-

nuas, para além de contribuir para o alinhamento das estratégias nacionais com as prioridades da UE 

no âmbito da transformação digital. 

De 2014 a 2022, o DESI agregou os indicadores sobre o desempenho digital da Europa utilizados 

na avaliação do progresso dos Estados-Membros nos seus relatórios (European Commission, 2022a). 

A partir de 2023, em consonância com o Programa da Década Digital, estes indicadores passaram a 

integrar o relatório sobre o estado da Década Digital, atualmente utilizado para acompanhar a evolu-

ção no alcance das metas digitais definidas (European Commission, 2023b). 

 Conforme mostra o Quadro 4.4, o DESI é estruturado em quatro dimensões principais, as quais 

se subdividem em subdimensões específicas. Cada uma destas subdimensões, por sua vez, é composta 

por um conjunto de indicadores individuais que permitem uma análise detalhada do desempenho di-

gital nos diferentes domínios avaliados. Na sua versão inicial, as dimensões incluem Capital Humano, 

Conectividade, Integração da Tecnologia Digital e Serviços Públicos Digitais. A partir de 2023, a sua 

estrutura foi reformulada, passando a englobar as seguintes categorias: Competências Digitais, Infra-

estrutura Digital, Digitalização das Empresas e Digitalização dos Serviços Públicos. 
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Quadro 4.4 - Composição do índice DESI, 2014 – 2022/ após 2023 

Período DESI - Dimensões DESI – Subdimensões DESI - Indicadores 

2014 -2022 Capital Humano Competências utilizadores Internet 
Competências avançadas e desenvolvimento 

Competências digitais, no mínimo, básicas 
Competências digitais superiores às básicas 
Competências básicas, no mínimo, de criação de conteúdos digitais 
Especialistas em TIC 
Especialistas femininos em TIC 
Empresas que providenciam formação em TIC 
Licenciados em TIC 

 Conetividade Adoção de banda larga fixa 
Cobertura de banda larga fixa 
Banda larga móvel 
Índice de preços de banda larga 

Adoção global de banda larga fixa 
Pelo menos 100 Mbps de banda larga fixa 
Pelo menos 1 Gbps de banda larga 
Cobertura de banda larga rápida 
Cobertura da rede fixa de capacidade muito elevada 
Cobertura de fibra ótica 
Espectro 5G 
Cobertura global de 5G 
Adoção de banda larga móvel 
Índice de preços de banda larga 

 Integração da Tecnologia Digi-
tal 

Intensidade digital 
Tecnologias digitais para empresas 
Comércio eletrónico (e-Commerce) 

PME’s com, pelo menos, um nível básico de intensidade digital 
Partilha eletrónica de informações 
Comunicação social 
Big data/Inteligência artificial/Análise de dados 
TIC para a sustentabilidade ambiental 
Faturação eletrónica 
PME’s que vendem online 
Volume negócios do e-Commerce 
PME’s com vendas transfronteiriças online 

 Serviços Públicos Digitais Governo eletrónico (e-Government) Utilizadores do e-Government 
Formulários pré-preenchidos 
Serviços públicos digitais para cidadãos 
Serviços públicos digitais para empresas 
Dados abertos 

2023 – ... Competências Digitais n.a. Utilização da Internet 
Competências digitais, no mínimo, básicas 
Competências digitais superiores às básicas 
Empresas que providenciam formação em TIC 
Especialistas em TIC 
Licenciados em TIC 
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 Infraestrutura Digital n.a. Adoção global da Internet 
Percentagem de assinaturas de banda larga fixa >= 100 Mbps 
Pelo menos 100 Mbps de banda larga fixa 
Percentagem de assinaturas de banda larga fixa >= 1 Gbps 
Pelo menos 1 Gbps de banda larga fixa 
Cobertura da rede fixa de capacidade muito elevada 
Cobertura de fibra ótica 
Adoção de banda larga móvel 
Cobertura global de 5G 
Espectro 5G 
Cobertura 5G na banda 3,4-3,8 GHz 
Percentagem da população com cartões SIM 5G 
Nós de borda 

 Digitalização das Empresas n.a. PME’s com, pelo menos, um nível básico de intensidade digital 
Partilha eletrónica de informações 
Comunicação social 
Big data/Inteligência artificial/Análise de dados 
Computação em nuvem 
Faturação eletrónica 
Inteligência artificial, ou análise de dados ou computação em nuvem 
Unicórnios 
Volume negócios do e-Commerce 
PME’s que vendem online 
PME’s com vendas transfronteiriças online 

 Digitalização dos Serviços Públi-
cos 

n.a. Utilizadores do e-Government 
Serviços públicos digitais para cidadãos 
Serviços públicos digitais para empresas 
Formulários pré-preenchidos 
Transparência na prestação, conceção de serviços e dados pessoais 
Apoio ao utilizador 
Facilidade de utilização das aplicações móveis 
Acesso aos registos de saúde eletrónicos 

 
Fonte: elaboração própria, baseada em dados da Comissão Europeia (European Commission, n.d.-c, n.d.-a), disponível, respetivamente, em:  
https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/datasets/desi-2022/indicators 
https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/datasets/desi/indicators 
Legenda:  n.a. – não aplicável.

https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/datasets/desi-2022/indicators
https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/datasets/desi/indicators
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No contexto do eGovernment, um dos indicadores do DESI que refletem o progresso dos países 

europeus, em conformidade com as diretrizes da política europeia neste domínio, é o indicador dos 

“serviços públicos digitais”. No caso dos cidadãos, esta é entendida como a prestação de serviços pú-

blicos online essenciais aos cidadãos, medida como a percentagem de passos administrativos que po-

dem ser concluídos totalmente online para os principais acontecimentos da vida. São considerados 

sete acontecimentos da vida dos cidadãos: família, carreira, estudos, saúde, transportes, mudança de 

casa, e início de um processo de reclamação de pequeno montante (European Commission, n.d.-b). A 

Figura 4.2 mostra a evolução deste indicador, para cidadãos e para empresas, entre 2018 e 202411. 

 

 

Figura 4.2 - Serviços públicos digitais na UE, 2018-2024 
Fonte: Elaboração própria, baseada em dados da Comissão Europeia (2017-2023), Digital Economy and So-
ciety Index (DESI) indicators. Disponível em https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/. 

 

Conforme ilustrado no gráfico apresentado na Figura 4.2, a disponibilização de serviços públicos 

digitais destinados aos cidadãos tem consistentemente ficado aquém da disponibilização de serviços 

digitais voltados para empresas ao longo do período analisado. Entre 2018 e 2024 (dados de 2017 a 

2023), a pontuação média dos países-membros registou um aumento modesto de apenas 7 pontos, 

passando de 72 para 79, numa escala de 0 a 100. 

Estes dados evidenciam que existe ainda um significativo potencial de melhoria neste domínio, 

reforçando a necessidade de ampliação e otimização dos serviços digitais da UE destinados aos seus 

cidadãos, com vista a uma aproximação dos níveis de serviços disponibilizados para as empresas. 

 

 
11 Os dados sobre este indicador do DESI encontram-se disponíveis a partir de 2018 (com referência ao ano 

anterior), no site da Comissão Europeia, disponível em https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.eu-
ropa.eu/. 
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4.3 A evolução do eGovernment em Portugal  

 

Após o período da revolução democrática, Portugal iniciou um caminho de reforma da AP inicialmente 

orientado para a implementação do NPM, que evoluiu de forma progressiva para a aplicação de vários 

modelos de gestão e filosofias organizacionais, conforme abordado na Secção 1.3 – A Administração 

Pública em Portugal. 

Enquanto os anos 80 foram marcados por mudanças no sentido da flexibilização da gestão pública, 

simplificação das regras de funcionamento das organizações e orientação para atingir resultados, os 

anos 90 primaram pelo reforço da implementação do NPM em detrimento do modelo de organização 

burocrático. As organizações privadas passaram a servir de exemplo para os padrões de gestão que se 

pretendia introduzir na AP e as iniciativas de desburocratização, fundamentadas na lógica de empre-

sarialização e na reestruturação da Administração Central, orientadas pelos princípios do NPM, foram 

igualmente fortalecidas pelo processo de privatização de diversas empresas públicas (Madureira, 

2015, 2020).  

Neste contexto, estabeleceu-se uma filosofia predominante de valorização da proximidade e da 

transparência na interação entre o Estado e os cidadãos. A necessidade de colocar os cidadãos e as 

empresas no centro da sua atividade, bem como de simplificar e aumentar a eficiência dos processos 

internos do próprio Estado, impunha a implementação de mudanças e reformas profundas na sua 

forma de operar. Estas transformações, impulsionadas pelo desenvolvimento das tecnologias digitais, 

têm repercussões profundas nos processos de funcionamento da AP e nas formas de relacionamento 

entre o Estado, os cidadãos e as empresas, assumindo, por isso, um papel central no desenvolvimento 

do eGovernment enquanto elemento fundamental da modernização administrativa. 

Os serviços públicos começaram assim, na década de 90 do século XX, a dar os primeiros passos 

no processo de digitalização. As TIC foram, cada vez mais, desde então, um contributo fundamental 

para as medidas de simplificação administrativa, que passaram a pautar-se pelo digital numa lógica de 

desburocratização e aumento da eficiência, rapidez e transparência do serviço público. Instalaram-se 

“novos mecanismos e práticas de administração e governo a nível nacional, regional e municipal, tanto 

global como setorialmente, suportados por plataformas digitais, e tecnologias de informação e comu-

nicação associadas”(Fernandes, 2015, p. 9), onde se insere o eGovernment, cujo conceito se clarificou 

na Secção 2.1 – Digitalização, eGovernment e eGovernance. 

Um ponto de partida marcante neste processo foi a criação do INFOCID em 1991, o Sistema Inter-

departamental de Informação ao Cidadão, que esteve na origem do eGovernment em Portugal. Se-

gundo a Resolução do Conselho de Ministros (RCM) nº 18/91, que criou o INFOCID, este sistema era 

coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros e contava com a colabora-
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ção do Instituto de Informática e do Secretariado para a Modernização Administrativa, este último 

criado com a missão de promover a inovação e a reforma na Administração Pública12. 

O INFOCID tinha como objetivo promover a aproximação entre a Administração Pública e os cida-

dãos, facilitando o acesso à informação e aos serviços públicos. De acordo com a RCM nº 18/91, este 

sistema disponibilizava informações públicas através da utilização do videotexto, onde já se previam 

ligações a sistemas de atendimento ao cidadão. As informações foram inicialmente disponibilizadas 

em quiosques multimédia, designados de “postos difusores”, onde os cidadãos podiam aceder, tendo 

sido lançado, em 1995, o site do INFOCID (Fernandes, 2015) e, alguns anos mais tarde, em 2004, o 

Portal do Cidadão (SAPOTek, 2004). Entre este período foi criado, pela RCM nº 156/2000, no âmbito 

do INFOCID, o Serviço Público Direto, que permitia a requisição de certidões do registo civil, do registo 

predial e do registo comercial. O seu intuito era o de disponibilizar por via eletrónica um conjunto 

diversificado de serviços públicos, em especial aqueles com maior procura por parte dos cidadãos e 

também das empresas. 

Em 1997 foi lançado o Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal, aquele que se 

considera o primeiro documento estratégico formal, especificamente dedicado à definição de uma 

visão e linha orientadora para o desenvolvimento da Sociedade da Informação no país. Este docu-

mento, lançado pelo governo português, surgiu impulsionado pela globalização e pelo desenvolvi-

mento das TIC, quando muitos países europeus começaram a adotar estratégias para adaptar as suas 

economias e administrações públicas à Sociedade da Informação. Os seus objetivos passavam por sen-

sibilizar os diferentes setores da sociedade (administração pública, setor privado, cidadãos) para os 

desafios e oportunidades das TIC, promover uma reflexão alargada e participada sobre as implicações 

da transição digital e lançar as bases para a o desenho de políticas públicas no domínio da digitalização, 

incluindo a modernização administrativa e o eGovernment (Ministério da Ciência e da Tecnologia - 

Missão para a Sociedade da Informação, 1997). A importância estratégica do Livro Verde para a Soci-

edade da Informação para a economia e sociedade portuguesas evidencia-se logo na sua introdução, 

onde se afirma:  

Perante as potencialidades do sector da informação para a criação de emprego sustentável, 
para a transformação das organizações no sentido de um aumento da sua produtividade, para 
a melhoria da qualidade de vida das populações e ainda para a coesão económica e social, é 
evidente a necessidade de não se perder tempo na adaptação da sociedade portuguesa às 
novas oportunidades emergentes. (Ministério da Ciência e da Tecnologia, 1997, p.10)  

 

 
12 As atribuições do Secretariado para a Modernização Administrativa foram estabelecidas pelo Decreto-Lei 

n.º 203/86, abrangendo, entre outras funções, a análise e proposta de sistemas e métodos para a desburocrati-
zação dos serviços da AP, a racionalização e simplificação dos procedimentos administrativos, bem como o es-
tudo e recomendação de medidas para a desconcentração de serviços e competências. 
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A publicação do Livro Verde insere-se no contexto europeu da segunda metade da década de 

1990, período em que vários Estados-Membros da UE deram início à elaboração de documentos es-

tratégicos semelhantes, antecipando a futura estratégia eEurope (abordada na Secção 4.1 – As políti-

cas de digitalização e o eGovernment na Europa). Esta convergência de iniciativas refletia uma cres-

cente preocupação em alinhar as políticas nacionais com uma visão europeia comum para a Sociedade 

da Informação, tendência que tornar-se-ia ainda mais evidente no início do novo milénio, momento 

em que se verificou uma influência mais pronunciada das orientações europeias nas estratégias naci-

onais de digitalização. Essa influência manifestou-se, numa fase inicial, através dos objetivos definidos 

para o desenvolvimento de uma Sociedade da Informação na Europa, contemplados na comunicação 

apresentada no Conselho Europeu de Lisboa, em março de 2000 – eEurope: An Information Society for 

All –, no âmbito da presidência portuguesa da UE, e consolidar-se-ia ao longo das décadas seguintes 

através de diversos documentos estratégicos da política de digitalização da UE, conforme detalhado 

na referida Secção 4.1.. 

Alguns anos mais tarde, em 2004, a criação do Portal do Cidadão alinhou-se com as diretrizes 

estabelecidas nesse plano para o desenvolvimento de uma sociedade da informação, cujo objetivo 

primordial consistia na disponibilização de informação online mais abrangente e acessível aos cida-

dãos, através de sites mais simples e eficazes.  

Quando foi lançado, o Portal do Cidadão disponibilizava mais de 700 serviços distribuídos em ser-

viços de informação e serviços transacionáveis, onde aproximadamente 50% correspondiam a serviços 

de informação, e os restantes 50% a serviços transacionáveis. Destes, alguns eram processos iniciados 

online, mas concluídos presencialmente junto das entidades competentes, enquanto outros podiam 

ser integralmente realizados através do portal. Entre os serviços disponibilizados destacavam-se a al-

teração de morada, com atualização simultânea junto de vários organismos mediante um único for-

mulário, o pedido de certidões, o registo de empresas e a pré-inscrição em centros de emprego (SA-

POTek, 2004). Neste contexto, a transição do INFOCID para um portal agregador de serviços públicos 

representou um avanço estratégico, em conformidade com as orientações europeias para o desenvol-

vimento do eGovernment nos Estados-Membros.  

O Portal do Cidadão viria a ser atualizado em 2015, resultando na ampliação da oferta de serviços 

disponíveis para cidadãos e empresas. Para além do aumento do número de serviços disponíveis, a 

atualização incluiu melhorias significativas nas funcionalidades da plataforma, como a navegação, a 

disponibilização da informação com base em eventos de vida, funcionalidades de pesquisa mais intui-

tivas e, em especial, o aumento do número de serviços transacionáveis, possibilitando a realização de 

um maior número de processos administrativos de forma totalmente digital, sem necessidade de des-

locação às entidades competentes (Caçador, 2019). 
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Em 2019, o ePortugal substituiu o Portal do Cidadão como novo portal agregador de serviços pú-

blicos. O ePortugal foi lançado com uma nova identidade visual, um design renovado e uma oferta 

ampliada de serviços, introduzindo ainda um assistente inteligente para facilitar a navegação e auxiliar 

os cidadãos na identificação dos serviços de que necessitam. Esta reformulação visava, ainda, estimu-

lar a adoção dos serviços públicos digitais, face aos baixos níveis de utilização registados à época (Ca-

çador, 2019). 

Em 2024, o GOV.PT, Portal de Serviços Públicos da República Portuguesa, substituiu o ePortugal e 

assumiu-se como o portal único de acesso aos serviços públicos digitais em Portugal. A plataforma 

centraliza mais de 5.000 páginas de serviços públicos, facilitando o acesso a informações e serviços 

essenciais de forma simplificada. Disponibiliza ainda uma aplicação móvel oficial que permite aos uti-

lizadores aceder a vários serviços de identidade digital, autenticação e assinatura digital, através de 

um smartphone ou tablet, tornando o acesso aos serviços públicos ainda mais conveniente (AMA 

Agência para a Modernização Administrativa, n.d.-b).  

Construído de forma inovadora, o GOV.PT foi desenvolvido com o objetivo de oferecer uma expe-

riência digital otimizada e mais intuitiva para cidadãos e empresas. A sua conceção baseou-se num 

processo de auscultação abrangente, que incluiu a realização de entrevistas a indivíduos representati-

vos de diferentes faixas etárias, níveis de literacia, regiões geográficas e necessidades especiais, garan-

tindo assim a adequação da plataforma às diversas realidades da população. A implementação de um 

assistente virtual por meio de um chatbot exemplifica a preocupação em responder eficazmente às 

necessidades de suporte dos utilizadores da plataforma, assegurando um processo de navegação e 

assistência disponível em 12 idiomas (AMA Agência para a Modernização Administrativa, n.d.). Esta 

iniciativa visa, ainda, acompanhar o aumento da utilização dos serviços públicos portugueses por cida-

dãos imigrantes, promovendo acessibilidade e inclusão digital, de acordo com a política digital da UE.  

O GOV.PT foi ainda concebido com base no Ágora Design System e no Mosaico – Modelo Comum 

de Portugal, duas importantes ferramentas de apoio ao desenvolvimento de plataformas digitais pú-

blicas que promovem a uniformização e as boas práticas na sua construção.  

O Mosaico constitui o modelo comum português para o desenvolvimento de serviços públicos 

digitais, definindo um conjunto de princípios orientadores que devem ser seguidos por todas as equi-

pas responsáveis pela sua conceção e evolução, entre os quais destacam-se a compreensão dos utili-

zadores e das suas necessidades, a criação de serviços simples de usar, a garantia de que os serviços 

sejam utilizáveis por todos, a implementação de mecanismos de segurança e proteção da privacidade, 

a adoção do princípio de solicitação única de informações aos utilizadores, bem como a utilização de 

standards abertos e plataformas comuns, entre outros (República Portuguesa, n.d.-b). Estes princípios 

encontram-se alinhados com as diretrizes estabelecidas nas políticas de digitalização da UE, tal como 
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enunciado nos documentos estratégicos apresentados na Secção 4.1 - As políticas de digitalização e o 

eGovernment na Europa. 

Como complemento ao Mosaico, o Ágora Design System disponibiliza um conjunto de padrões e 

componentes de design e desenvolvimento, orientados para a criação de serviços públicos digitais co-

erentes e eficientes. Desenvolvido com o propósito de apoiar a evolução do GOV.PT, o Ágora visa, 

igualmente, suportar um modelo de serviços federados dentro da plataforma, garantindo uma expe-

riência uniforme, intuitiva e acessível, centrada nas necessidades de cidadãos e empresas (República 

Portuguesa, n.d.-a). 

A digitalização do Estado e, em particular, o desenvolvimento do eGovernment, têm vindo a ser 

amplamente reconhecidos como áreas relevantes para o desenvolvimento do país, promovendo um 

entendimento político assinalável ao longo das sucessivas governações, sendo que o investimento con-

tínuo na modernização da AP tem sido uma prioridade transversal nos diferentes programas dos vários 

governos, refletindo a necessidade de adaptação às exigências crescentes de cidadãos e empresas, 

cada vez mais capacitados e familiarizados com as TIC (Governo da República Portuguesa, n.d.-a). 

Neste contexto, observa-se uma sucessão e continuidade de várias iniciativas de carácter transversal, 

independentemente das mudanças no cenário governativo, evidenciando a importância atribuída à 

modernização administrativa. É o caso do Programa SIMPLEX, criado em 2006 pelo XVII Governo Cons-

titucional, que foi sucessivamente relançado pelos vários governos desde então e que ainda perdura 

durante a vigência do XXIV Governo, o governo em funções à data de elaboração do presente trabalho. 

O SIMPLEX assumiu-se como um programa de simplificação administrativa transversal a todos os 

serviços do Estado, com o objetivo de simplificar a relação dos cidadãos e das empresas com a AP 

através das novas tecnologias. Algumas medidas emblemáticas, como a declaração eletrónica de IRS 

ou a criação da empresa online, assim como a utilização de formulários eletrónicos em vários proces-

sos, marcaram o percurso do programa, impactando positivamente a relação dos cidadãos e das em-

presas com o Estado (República Portuguesa, n.d.-d). Assumindo um papel fundamental de moderniza-

ção administrativa do Estado no séc. XXI, o SIMPLEX acabou por impulsionar as primeiras medidas de 

política relevantes no que respeita à digitalização do Estado em Portugal, no âmbito do eGovernment.  

A rede de Balcões Multisserviços, os programas Aproximar e Simplificar, foram outras iniciativas 

transversais que marcaram e deram continuidade ao processo de modernização da AP. A rede de Bal-

cões Multisserviços foi criada para agregar múltiplos serviços públicos num único ponto de atendi-

mento, permitindo que cidadãos e empresas realizassem diversas interações com a AP de forma mais 

eficiente e conveniente, estando na origem do conceito Espaços Cidadão. O Programa Aproximar, lan-

çado em 2014, tinha como objetivo facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços públicos, promovendo 

uma maior proximidade entre a AP e a população por meio da descentralização e reorganização dos 

serviços de atendimento público (Governo da República Portuguesa, n.d.-c). Por sua vez, o Programa 
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Simplificar, lançado no mesmo ano, visava reduzir a burocracia e otimizar os processos administrativos, 

promovendo a simplificação legislativa e a eliminação de procedimentos desnecessários, em linha com 

o SIMPLEX (República Portuguesa, n.d.-d).  

No âmbito do atendimento presencial ao cidadão, a inauguração da Loja do Cidadão, em 1999, 

em Lisboa, constituiu um marco incontornável. Este modelo inovador teve por base um intercâmbio 

de experiências e novas práticas com o Brasil que permitiu um acordo bilateral para implementação 

do projeto Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC em Lisboa, e do projeto Informações para o Ci-

dadão - INFOCID no Estado da Baía, previsto na RCM nº 176/97. O primeiro viria a dar origem à primeira 

Loja do Cidadão em Lisboa e reuniu, num único espaço físico, múltiplos serviços da AP, permitindo aos 

cidadãos tratar de diversas questões administrativas de forma mais eficiente e cómoda. A criação de 

uma rede de Lojas do Cidadão visou simplificar o relacionamento entre os cidadãos e o Estado, redu-

zindo a burocracia e centralizando serviços essenciais num único local. 

O sucesso desta iniciativa levou à expansão do modelo para outras cidades, consolidando-se como 

uma referência emblemática na modernização do atendimento público. As Lojas do Cidadão passaram 

a oferecer um atendimento integrado e personalizado, abrangendo serviços como a emissão de docu-

mentos, registos civis, segurança social e finanças, promovendo uma maior eficiência na prestação de 

serviços públicos. Este modelo continuou a evoluir, com a abertura dos Espaços Cidadão, pontos de 

atendimento descentralizados das Lojas do Cidadão situados em Câmaras Municipais, Juntas de Fre-

guesia, e outros locais, acompanhando a transformação digital da AP, complementando-se com solu-

ções online como o atual GOV.PT e os Balcões Multisserviços. Atualmente, encontram-se em funcio-

namento mais de 900 Espaços Cidadão, com cerca de 900 serviços públicos disponíveis (AMA Agência 

para a Modernização Administrativa, n.d.-a). 

No âmbito do processo de transformação digital da AP portuguesa, diversas entidades públicas 

têm desempenhado um papel ativo na coordenação e implementação das políticas de digitalização. 

Entre estas, destacou-se inicialmente o Secretariado para a Modernização Administrativa (uma das 

entidades responsáveis pela implementação do INFOCID), criado em 1985 com o propósito de impul-

sionar a modernização da Administração Pública. As suas atribuições foram formalmente estabeleci-

das no ano seguinte e, de acordo com o Decreto-Lei (DL) nº 203/86, incluíam a análise e proposta de 

sistemas e métodos para a desburocratização dos serviços públicos, a racionalização e simplificação 

dos procedimentos administrativos, bem como o estudo e recomendação de medidas para a descon-

centração de serviços e competências, entre outras. As funções atribuídas a esta estrutura de missão 

refletiam a preocupação em criar condições para a realização urgente de um conjunto de ações fun-

damentais rumo à modernização do Estado, a uma AP mais eficiente, acessível e orientada para o 

cidadão, no contexto da adesão do país à Comunidade Económica Europeia (CEE). 
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Em 1997 surgiu a Rede Interministerial de Modernização Administrativa (RIMA), constituída pelos 

núcleos de modernização administrativa de cada ministério. De acordo com o DL nº 4/97, a sua missão 

consistia em coordenar as ações de modernização administrativa, melhorar a relação dos serviços com 

o público e promover a eficácia da gestão pública. A RIMA viu o seu papel reforçado em 2014, nome-

adamente com o de observatório permanente da modernização administrativa e com o de coordena-

ção da avaliação de impacto regulatório de atos normativos, através do DL nº 72/2014, contando ainda 

com a assessoria técnica da Agência para a Modernização Administrativa. 

O Instituto de Gestão para as Lojas do Cidadão (IGLC) foi criado em 1999 como equipa de missão 

que, segundo o DL nº 302/99, tinha como atribuições a implementação e gestão das Lojas do Cidadão, 

visando a prestação célere e personalizada de um conjunto de serviços públicos num único local (AMA, 

2024). Estas atribuições incluíram também a gestão do INFOCID que foi transferida, após a extinção do 

IGLC em 2007, conjuntamente com as restantes funções de gestão destas plataformas, para a AMA – 

Agência para a Modernização Administrativa, que modernizou e integrou muitas dessas iniciativas no 

Portal do Cidadão, posteriormente, no portal ePortugal.gov.pt e, mais recentemente, no GOV.PT. 

A Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC) constituiu outra das entidades que con-

tribuíram para a modernização da AP em Portugal. Criada inicialmente em 1996 como uma estrutura 

temporária, com o objetivo de promover a sociedade da informação e o desenvolvimento tecnológico 

em Portugal, em 2004, a UMIC recebeu as competências do Serviço Público Direto e do INFOCID e, 

posteriormente, foi transformada em Instituto Público, passando a designar-se UMIC – Agência para a 

Sociedade do Conhecimento, I.P., de acordo com o DL nº 16/2005. 

Em 2007, no contexto da reestruturação do PRACE, e conforme mencionado, o IGLC foi extinto, 

tendo as suas competências sido integradas na Agência para a Modernização Administrativa, I.P. 

(AMA). O DL nº 116/2007, que aprova a orgânica da AMA, esclarece que esta resultou da fusão do IGLC 

com outras entidades, recebendo as suas atribuições e passando a ser a entidade responsável, desde 

então, pela promoção e desenvolvimento da modernização dos serviços públicos em Portugal.  

A missão da AMA13 consiste em promover e liderar os programas de modernização administrativa, 

identificando, desenvolvendo e avaliando todo o tipo de ações de modernização e de simplificação 

administrativa e regulatória, assim como coordenar o sistema de distribuição de serviços públicos, 

promovendo, gerindo e avaliando-o, no enquadramento das políticas do governo (AMA, 2024). 

A missão da AMA na transformação e modernização da AP portuguesa confere-lhe o papel de 

principal entidade pública promotora do eGovernment no país, visível nos seus três objetivos estraté-

gicos, suportados em três pilares. Conforme resumido no Quadro 4.5, o primeiro objetivo da AMA é a 

 
13 No âmbito da reestruturação da AMA, a Agência para a Reforma Tecnológica do Estado, I.P. (ARTE) passou 

a assumir, em 2025, as funções que pertenciam à AMA, sendo a nova agência responsável pela transformação 
tecnológica e digitalização da Administração Pública em Portugal, de acordo com o DL nº 96/2025. 
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renovação da oferta de serviços públicos, tornando-os mais simples, acessíveis, integrados e proativos, 

com o centro no cidadão e nas empresas. O segundo consiste no aprofundamento da transformação 

digital da AP, assumindo a digitalização como o meio privilegiado para alcançar maior eficiência, sim-

plificar e inovar nos processos administrativos. O terceiro objetivo é o de aumentar a abertura da AP, 

pretendendo-se reforçar a transparência e a participação cívica e promover uma cultura de abertura 

e confiança entre o Estado e os cidadãos. O serviço público omnicanal, a transformação digital e a 

simplificação administrativa constituem os pilares que suportam os objetivos estratégicos da AMA. 

 

Quadro 4.5 - Objetivos e pilares estratégicos da AMA 

 Objetivos estratégicos 

1 Renovar a oferta de serviços públicos 

2 Aprofundar a transformação digital da AP 

3 Aumentar a abertura da AP 

Pilares estratégicos 

Serviço público 
omnicanal 

Transformação di-
gital 

Simplificação admi-
nistrativa 

Fonte: AMA (2024). 

 

A AMA atua de forma abrangente e diversificada, impactando distintos setores da sociedade, pas-

sando pelos cidadãos e empresas, governo, AP e organizações internacionais. 

Entre as suas principais atribuições, destaca-se o apoio ao Governo na definição das políticas es-

tratégicas para a modernização e simplificação administrativa, regulatória e da administração eletró-

nica, emitindo também pareceres sobre investimentos públicos e a afetação de fundos comunitários 

nessas áreas. A AMA coordena uma rede interministerial de agentes de modernização administrativa 

e promove estudos, análises estatísticas e investigação sobre simplificação administrativa e TIC. No 

plano internacional, assegura a representação externa e coopera com entidades internacionais, espe-

cialmente no âmbito da UE e dos países de língua oficial portuguesa. A nível operacional, propõe e 

dirige equipas de projeto interministeriais e interdepartamentais para a implementação e avaliação de 

medidas de simplificação e modernização administrativa, incluindo a avaliação de encargos adminis-

trativos da legislação, atuando ainda na definição de políticas transversais para as TIC, coordenando a 

sua implementação e racionalização de custos. A AMA age igualmente sobre o potencial das TIC para 

modernizar a AP, incentivando a articulação entre os níveis central, regional e local, bem como a par-

ticipação dos cidadãos nos processos eleitorais e de decisão pública, tal como na inovação dos serviços 

públicos, promovendo a sua distribuição por canais complementares (presenciais, voz e digitais) e na 

gestão integrada de redes de lojas de atendimento ao cidadão e às empresas (AMA, 2024). 
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No contexto de um esforço contínuo de modernização do Estado alicerçado na adoção de novas 

tecnologias, mas condicionado pelos desafios económicos resultantes da crise financeira de 2008 e do 

subsequente resgate financeiro conduzido pela Troika, foi constituído em 2011, pela RCM nº 46/2011, 

o Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação e Comunicação (GPTIC), com o objetivo de de-

senhar e implementar uma estratégia global de racionalização das TIC na AP. No âmbito das compe-

tências atribuídas, cabia-lhe a elaboração de um plano estratégico global para a racionalização e redu-

ção de custos nas TIC, assegurando a implementação direta das medidas que lhe fossem atribuídas e 

acompanhando a execução das restantes ações previstas no plano. Assim, uma das suas principais 

iniciativas foi a elaboração do Plano Global Estratégico de Racionalização e Redução de Custos com as 

TIC na Administração Pública, aprovado em 2012 pela RCM nº 12/2012. 

Posteriormente, em 2016, foi criado pela RCM nº 33/2016 o Conselho para as Tecnologias de In-

formação e Comunicação na Administração Pública (CTIC), que sucedeu ao GPTIC nas suas funções. O 

CTIC passou a ser responsável por promover o estudo das TIC na AP, estudar e elaborar a estratégia e 

o plano de ação para as TIC, implementar as medidas contidas na estratégia TIC da sua responsabili-

dade direta, acompanhar e monitorizar a implementação das restantes medidas, e propor as metas e 

objetivos anuais para a execução das respetivas iniciativas. A duração do mandato do CTIC, inicial-

mente previsto até ao final de 2019, viria a ser prorrogado até final de 2023, pela RCM nº 84/2020, 

com o objetivo de dar continuidade aos trabalhos em curso no âmbito da transformação digital da AP. 

Em julho de 2024, o CTIC foi substituído pelo Conselho para o Digital na AP (CDAP), criado pela 

RCM nº 94/2024. Esta nova entidade assume as funções anteriormente desempenhadas pelo CTIC, 

tomando assim a responsabilidade pela coordenação da operacionalização das estratégias e planos de 

ação para o digital e tecnologias na AP, garantindo a articulação entre áreas governativas e assegu-

rando a eficiência, uniformização e simplificação dos serviços prestados aos cidadãos. 

Entre as diversas entidades públicas que desempenham um papel relevante na implementação 

das políticas de digitalização, podemos contar igualmente com o CEGER, ainda que com uma função 

predominantemente de suporte operacional. Desde a sua criação, em 1989, e após a reestruturação 

no âmbito do PREMAC, em 2011, esta entidade mantém a responsabilidade pela gestão da rede infor-

mática do Governo, bem como pelo apoio às tecnologias de informação e aos sistemas de informação 

(Presidência do Conselho de Ministros, n.d.), atuando na administração, manutenção e proteção das 

infraestruturas tecnológicas que suportam a comunicação governamental. 

A ESPAP (Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública) constitui outra das entidades 

de reconhecida relevância na transformação digital em Portugal, contribuindo para a modernização 

da Administração Pública através da digitalização dos processos internos e da implementação de pla-

taformas eletrónicas de gestão, promovendo maior eficiência e racionalização dos recursos. Ao cen-

tralizar serviços partilhados em áreas como gestão financeira, recursos humanos e compras públicas, 



77 

permite a automatização de tarefas, a redução de redundâncias e a melhoria da interoperabilidade 

entre organismos. Ao gerir sistemas como o SIADAP, assegura um acompanhamento mais rigoroso do 

desempenho dos serviços e funcionários, otimizando a gestão de recursos humanos. Simultanea-

mente, a ESPAP promove soluções sustentáveis, ao apostar na utilização racional de infraestruturas e 

equipamentos tecnológicos. A sua atuação contribui para um funcionamento interno da AP mais ágil, 

sustentável e alinhado com as exigências da transformação digital (República Portuguesa, n.d.-d).  

A Figura 4.3 sintetiza a evolução do eGovernment em Portugal, desde o início da década de 90, 

evidenciando os principais marcos que influenciaram de forma significativa o seu desenvolvimento, 

nomeadamente ao nível dos agentes promotores, dos portais institucionais criados ao longo do tempo 

e dos principais documentos estratégicos que orientaram este percurso: 

 

· 1991 Criação do INFOCID 
  
· 1995 Lançamento do site INFOCID 
  
· 1997 Livro Verde para a Sociedade da Informação 
 Criação do Serviço de Atendimento ao Cidadão 
  
· 1999 Abertura da 1ª Loja do Cidadão em Lisboa 
  
· 2002 Criação do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão (IGLC) 
  
· 2004 Criação da Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC) 
 Lançamento do Portal do Cidadão 
  
· 2006 Criação do Programa Simplex 
  
· 2007 Criação da AMA e integração do IGLC na AMA 
  
· 2014 Lançamento dos Programas Simplificar e Aproximar 
  
· 2015 Lançamento do novo Portal do Cidadão 
  

· 2016 
Criação do Conselho para as Tecnologias de Informação e Comunicação na Administração 
Pública (CTIC) 

  
· 2017 Lançamento da Estratégia TIC 2020 
  
· 2019 Lançamento do ePortugal 
  
· 2021 Lançamento da Estratégia para a Transformação Digital da Administração Pública 2021-2026 
  
· 2024 Lançamento do Gov.pt 
 Lançamento da Estratégia Digital Nacional e Plano de Ação 2025-26 

 

Figura 4.3 - Principais momentos do eGovernment em Portugal, 1991-2024 
Fonte: Elaboração própria, baseada nas referências mencionadas. 
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Neste contexto, torna-se pertinente conhecer os principais planos de digitalização implementados 

em Portugal, em particular na sua componente de digitalização do setor público, uma vez que consti-

tuem a base que sustentou grande parte das iniciativas de modernização administrativa e transforma-

ção digital do Estado. 

As orientações e recomendações emitidas regularmente por organizações internacionais, desig-

nadamente a UE, a OCDE e as Nações Unidas, no âmbito da transformação digital, têm assumido um 

papel estruturante na definição da agenda das políticas públicas portuguesas no domínio do eGover-

nment. A influência da UE, em particular, revela-se claramente nos diversos planos de digitalização, 

sendo visível na formulação de instrumentos nacionais dos quais a Agenda Portugal Digital, a Estratégia 

TIC 2020 ou, mais recentemente, a Estratégia para a Transformação Digital da Administração Pública 

2021-2026, são apenas alguns exemplos.  

Desde o início dos anos 2000, observa-se uma mudança gradual, consistente, de uma digitalização 

focada na eficiência interna e na simplificação de processos administrativos, para uma abordagem 

mais centrada no cidadão, na transparência e na valorização dos dados. Esta evolução reflete a adap-

tação de Portugal aos referenciais estratégicos definidos pela UE no domínio da transformação digital 

e, em particular, do eGovernment. Por outro lado, revela-se coerente com uma lógica de governação 

mais atual, de acordo com os princípios dos modelos mais recentes de governação pública analisados 

na Secção 1.2.2 – Os novos paradigmas da Gestão Pública. 

Assim, após o impulso lançado pelo Livro Verde para a Sociedade da Informação na década de 

1990, os primeiros planos de digitalização do século XXI, como o Plano de Ação para a Sociedade da 

Informação e o Plano de Ação para o Governo Eletrónico, datam do ano 2003 e foram aprovados pelas 

RCM nº 107 e 108/2003, respetivamente. Estes planos privilegiaram a modernização administrativa, o 

combate à burocracia e a introdução de ferramentas eletrónicas de serviços públicos como o Portal do 

Cidadão, o Cartão do Cidadão e o IRS online. Visavam, sobretudo, melhorar a eficiência interna do 

Estado e proporcionar os primeiros serviços digitais de conveniência. Ambos foram fortemente influ-

enciados pelo plano de ação eEurope da UE, que visava tornar os serviços públicos mais simples e 

eficientes, através da generalização da sociedade da informação14.  

Com o Plano Tecnológico, aprovado pela RCM nº 190/2005, enquadrado no Programa Nacional 

de Ação para o Crescimento e o Emprego 2005-200815, Portugal alinhou-se com a Iniciativa i2010 – 

Sociedade da Informação Europeia para o Crescimento e o Emprego, um plano europeu que promovia 

a inovação, o investimento em TIC e a inclusão digital (Comissão Europeia, 2005). Neste contexto, sur-

giram em Portugal projetos estruturantes como o programa Simplex, o Cartão do Cidadão e a Justiça 

 
14 Ver secção 4.1 – As políticas de digitalização e o eGovernment na Europa, onde este plano é abordado. 
15 Documento estratégico do XVII Governo Constitucional. 
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Online (CITIUS), que visavam simultaneamente a modernização da Administração Pública e o estímulo 

à competitividade da economia digital. 

Com a Agenda Digital 2015 e a Agenda Portugal Digital, aprovadas pelas RCM nº 91/2010 e RCM 

nº 112/2012, respetivamente, os objetivos tornaram-se mais abrangentes, refletindo uma preocupa-

ção crescente com a abertura da administração, a transparência, a interoperabilidade dos sistemas e 

o alargamento dos canais de acesso aos serviços (telefone, internet, mobile). Surgem nesta fase inici-

ativas como o dados.gov.pt, o registo de saúde eletrónico e os serviços de telesaúde, que demonstram 

um avanço claro em direção a uma AP mais conectada e centrada no utilizador e coerente com o Plano 

de Ação europeu para o eGovernment 2011-2015, da UE, que introduzia princípios como “digital por 

defeito”, “transparência” e “mobilidade”. 

A partir de 2017, com a aprovação da Estratégia TIC 2020 pela RCM nº 108/2017, os objetivos 

passaram a incluir de forma mais explícita a racionalização das TIC, a eficiência de custos, o reforço da 

confiança dos cidadãos nos serviços públicos digitais, bem como a promoção da transparência e reuti-

lização de dados públicos. Projetos como o SPNE, o acesso eletrónico à justiça, a massificação da Chave 

Móvel Digital e o BUPi revelam uma consolidação da digitalização, com impacto transversal em várias 

áreas da governação. A Estratégia TIC 2020 surge alinhada com o Plano de Ação para a Administração 

Pública em Linha 2016-2020 da Comissão Europeia, que introduziu novos paradigmas como a intero-

perabilidade entre países da UE, a reutilização de dados e o princípio only-once. 

Finalmente, com o Plano de Ação para a Transição Digital e, em particular, a Estratégia para a 

Transformação Digital da AP para o período 2021-2026 e o Plano de Ação Transversal, estes últimos 

aprovados pela  RCM nº 131/2021, observa-se uma consolidação da visão estratégica das políticas de 

digitalização do Estado, evidenciada pela mudança de foco das TIC para a ênfase na transformação 

digital que estas possibilitam (CTIC & AMA, 2021). Estabeleceram-se metas ambiciosas como colocar 

todos os serviços públicos online, desmaterializar totalmente os processos, reforçar a segurança digital 

e promover a utilização intensiva dos dados. Os objetivos incluem agora uma forte componente de 

design centrado no utilizador, formação de competências digitais no setor público, e inclusão digital, 

refletindo uma perspetiva integrada e mais humanizada do processo de transformação digital.  

A estratégia mais recente passou a incorporar alguns contributos resultantes da avaliação da im-

plementação da medida anterior, como é o caso da necessidade identificada de uma maior aposta nas 

competências dos recursos humanos na área das TIC, de uma maior valorização dos dados, da intero-

perabilidade e partilha de recursos entre as entidades públicas, do reforço da estratégia cloud, da me-

lhoria da prestação dos serviços públicos digitais, entre outras (CTIC, 2021). Foi também incorporada 

uma maior focalização na responsividade às expetativas dos cidadãos e empresas, assim como na sua 

confiança, segurança, sustentabilidade e privacidade dos dados (CTIC & AMA, 2024), de acordo com 

as orientações da UE. 
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Assim, a evolução para uma abordagem mais estratégica e integrada terá sido influenciada, em 

parte, pelo relatório de avaliação da Estratégia TIC 2020, que identificou oportunidades de melhoria e 

gerou recomendações que viriam a refletir-se nos planos de ação seguintes (CTIC, 2021), mas igual-

mente pela experiência adquirida durante a pandemia de Covid-19 enquanto evento focalizador para 

a digitalização, em geral, e para a política de digitalização dos serviços do Estado, em particular. Con-

forme refere a RCM nº 131/2021, na aprovação da Estratégia para a Transformação Digital da AP 2021-

2026 e do respetivo Plano de Ação Transversal, o contexto da pandemia veio evidenciar a necessidade 

de uma AP mais resiliente, mais digital, mais orientada para a qualidade da prestação de serviços e 

para a criação de valor para os cidadãos e empresas. 

O Plano de Ação para a Transição Digital inseriu-se num quadro europeu mais abrangente, mar-

cado sobretudo pela Estratégia Digital Europeia (2020), centrada na digitalização inclusiva, acessível e 

com respeito pela privacidade dos dados. Alinhando-se com estes princípios, Portugal definiu metas 

como a total desmaterialização dos processos públicos e a universalização do acesso digital, através 

de ferramentas como o portal ePortugal, os assistentes virtuais e os serviços automáticos. 

A Estratégia para a Transformação Digital da AP e o Plano de Ação Transversal (2021-2026) procu-

ram espelhar, a nível nacional, os objetivos definidos pela Década Digital Europeia 2030, apostando, 

nomeadamente, na digitalização plena dos serviços públicos, na capacitação digital dos funcionários, 

no reforço da soberania digital e na valorização dos dados públicos. A aposta na formação nas áreas 

digitais, as diversas ações ao nível da segurança digital, nomeadamente a integração de autenticação 

eIDAS, o desenvolvimento de arquiteturas de referência e a promoção do princípio only-once, são 

exemplos da continuidade rumo a uma trajetória coerente com os referenciais estratégicos europeus. 

Observa-se assim uma clara evolução dos objetivos estratégicos de transformação digital da AP, 

que transitam de uma lógica inicial centrada na eficiência operacional e na modernização tecnológica 

para uma abordagem progressivamente orientada para a proximidade com o cidadão e para uma go-

vernação digital colaborativa e inclusiva, assente na inovação tecnológica (como Inteligência Artificial, 

Big Data e 5G). Neste enquadramento, as atuais políticas públicas de digitalização do Estado revelam 

uma reorientação estratégica que privilegia o design centrado no utilizador, a capacitação digital da 

sociedade e da AP e a promoção da inclusão digital, refletindo uma abordagem abrangente e mais 

humanizada da transformação digital, de acordo com os princípios de uma governação orientada para 

o cidadão e para a sua inclusão, assim como para a democratização do acesso aos serviços públicos 

digitais no país. 

O Quadro 4.6 apresenta os principais planos de digitalização em Portugal e as respetivas iniciativas 

associadas ao setor público, oferecendo uma perspetiva dos principais planos de digitalização da AP 

em Portugal e permitindo observar, não só a evolução dos respetivos objetivos estratégicos ao longo 

do tempo, mas também os projetos emblemáticos concretizados.
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Quadro 4.6 - Principais Planos de Digitalização em Portugal e respetivas iniciativas no setor público16 

Ano/Período Plano/Iniciativa Objetivos no setor público Projetos relevantes 

2003 
Plano de Ação para a Sociedade da Infor-
mação/ Plano de Ação para o Governo Ele-
trónico 

Aumentar a conveniência e satisfação dos cida-
dãos. 
Promover a eficiência com menores custos. 
Aumentar a transparência do aparelho do Estado. 
Promover a participação democrática por parte 
dos cidadãos. 

• Portal do Cidadão 

• Definição das normas de interoperabilidade 

• Racionalização de custos de comunicação 

• Compras eletrónicas 

• Criação do portal da Administração e do funcionário pú-
blico 

• Sistema de informação nacional e único da segurança so-
cial 

• Documento único do registo automóvel, e os sistemas in-
tegrados dos registos de identificação civil, comercial, 
predial e notarial 
 

2005-2009 Plano Tecnológico 

Incentivar a utilização das TIC. 
Investir no desenvolvimento científico e tecnoló-
gico. 
Qualificar os recursos humanos. 
Reduzir a burocracia administrativa e fiscal. 
Modernizar a AP. 
 
 

• Lançamento do Programa Simplex 

• Empresa na hora 

• Casa Pronta 

• Certidão permanente 

• IRS online 

• Cartão do Cidadão 

• Justiça Online – CITIUS 

• e-Fatura 

• Generalização da Internet nas escolas 

2010 Agenda Digital 201517 

Generalizar a banda larga de nova geração. 
Disponibilizar os serviços públicos mais relevantes 
em multicanal. 
Aumentar a abertura e transparência na AP. 
 

• Alargamento da oferta de serviços públicos no canal tele-
fónico e móvel 

• Experiência piloto de um número único de contacto - o 
Telefone do Cidadão 

• Licenciamento zero 

• Criação do dados.gov.pt 

 
16 Após o último plano apresentado, foi publicada, no final de 2024, a Estratégia Digital Nacional (RCM nº 207/2024, de 30 de dezembro, que aprova a Estratégia e o 
Plano de Ação 2025-26). 
17 Inserida no âmbito do Plano Tecnológico, de acordo com a RCM nº91/2010, de 19 de novembro. 
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• Criação do orçamento participativo em formato eletró-
nico 

• Iniciativa “As minhas contas e o meu calendário” 

• Expansão do Portal das Escolas 

• Matrículas/certificados escolares online 

• Sistemas virtuais de aprendizagem 

• Registo de saúde eletrónico 

• Acesso online aos serviços de saúde 

• Serviços de telesaúde 

• Desmaterialização dos processos clínicos e administrati-
vos 

• Desmaterialização das prescrições médicas 

• Via verde para a informação de emergência médica 

• Passe de transportes públicos universal 

• Plataforma Mobi.E 
 

2012 Agenda Portugal Digital 

Expandir a banda larga e interoperabilidade entre 
serviços públicos. 
Tornar os serviços públicos mais digitais, eficientes 
e transparentes. 
Reduzir a burocracia e custos administrativos. 
Promover a literacia digital dos cidadãos. 

• Promover uma maior utilização dos serviços públicos on-
line  

• Compras públicas eletrónicas 

• Fatura eletrónica 

• Transmissão eletrónica dados das faturas à AT 

• Renovação do Portal do Cidadão 

• Reforço dos Balcões Multisserviços na rede de Lojas do Ci-
dadão 

• Acessibilidade Web dos sites públicos 

• Rede Comum do Conhecimento  

• Plano de Ação Administração Aberta (sites para dados 
abertos/código aberto, participação pública) 

• Plano Global Estratégico de Racionalização e Redução de 
Despesas nas TIC (PGETIC) 

• Balcão do empreendedor 

• Desmaterialização processos/expansão do Portal da Segu-
rança Social e Segurança Social Direta 

• E-Ciência 

• Integração da rede de dados das Escolas 
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• Portal da Justiça 

• Unificação da Plataforma de Registos 

• Caderneta unificada do prédio 

• Plano de ação para a justiça - setor tribunais 

• Consolidação infraestruturas/ uniformização Sistemas de 
informação na Saúde 

• Plataforma de Dados de Saúde 

• Prescrição e requisição eletrónica desmaterializada 

• Lançamento da chave móvel digital (2014) 
 

2017 Programa INCoDe (renovado em 2021) 

Capacitar digitalmente a população: educação, for-
mação e requalificação, inclusão digital, formação 
avançada e investigação. 
 

• Iniciação à Programação no 1.º Ciclo 

• Eu Sou Digital 

• AP Digital 

• Upskill 

• Academia de Cibersegurança 

• Plataforma Academia Portugal Digital 

• Escola Digital 

• Estratégia Nacional de Dados 

• Estratégia Nacional de Inteligência Artificial 
 

2017 Estratégia TIC 2020 

Melhorar o desempenho/qualidade dos serviços 
públicos. 
Reduzir os custos com TIC. 
Aumentar o uso de serviços digitais por parte dos 
cidadãos. 
Tornar a AP mais eficiente, transparente e confiá-
vel. 

• Massificação da Chave Móvel Digital (CMD) 

• Serviço Público de Notificações Eletrónicas (SPNE) 

• Segurança informática da Rede Nacional de 
Segurança Interna (RNSI) 

• Tribunal + (acesso eletrónico aos processos judiciais) 

• Pedido de Cartão de Cidadão pela Internet 

• IRS automático 

• Bolsa de documentos 

• Livro de reclamações online 

• Livro amarelo eletrónico 

• BUPi (Balcão Único do Prédio) 
 

2020 Plano de Ação para a Transição Digital 
Colocar todos os serviços públicos online até 2023. 
Melhorar a experiência do utilizador e garantir 
acessibilidade. 

• Portal ePortugal.gov.pt (sucessor do Portal do Cidadão) 

• Criação de assistentes virtuais, sistemas de IA para atendi-
mento e notificações automáticas 
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Promover a desmaterialização total de processos. • Novos serviços: renovação automática do Cartão do Cida-
dão, Nascer Cidadão, pedido pensões online, registo rá-
pido empresas online (entre outros) 
 

2021 

Estratégia para a Transformação Digital da 
AP 2021-2026/ 
Plano de Ação Transversal para a Transfor-
mação Digital da AP 2021-23 

Serviços públicos digitais: promover adesão, dispo-
nibilizar modelo comum de desenho, inclusão e 
campanhas de comunicação. 
Dados: valorizar os dados abertos e a reutilização. 
Arquiteturas de referência: catálogo de dados e 
serviços disponíveis e interoperabilidade de docu-
mentos. 
Competências TIC: programas de formação e co-
munidades de práticas na AP, contratação TIC, 
equilíbrio de género e Observatório de Inovação. 
Infraestrutura e serviços TIC: estratégia cloud, có-
digo aberto e rede de comunicações da AP. 
Segurança e confiança: certificação em cibersegu-
rança, identidade digital segura, privacidade e con-
trolo de dados pelos cidadãos. 
 

• Criação de modelo comum de desenho, inclusão e campa-
nhas de comunicação dos serviços digitais 

• Criação de plano de ação para os dados abertos na AP 

• Portal da Transparência 

• Portal único de serviços públicos (Gov.pt) 

• Reforço da lógica de atendimento multicanal 

• Catalogação dos dados e serviços disponíveis 

• Promoção do desenvolvimento de serviços automáticos e 
do princípio “only-once” 

• Capacitar os representantes ministeriais para a função de 
transformação digital 

• Produção de cursos nas áreas digitais na plataforma NAU 

• Criação de parcerias com universidades para capacitação 
e desenvolvimento de projetos na AP 

• Promoção da partilha de recursos na realização de proje-
tos na AP 

• Criação de plano de captação de jovens licenciados em ar-
ticulação com as universidades 

• Plano de iniciativas de divulgação, captação e retenção de 
mulheres no desempenho de funções TIC na AP 

• Disponibilização dos instrumentos da estratégia cloud 

• Certificação das entidades TIC em cibersegurança 

• Integração de autenticação eIDAS18 em todas as soluções 
da AP 

• Disponibilização de mecanismo de autorização de acesso 
a dados públicos por cidadãos – Os meus Dados. 
 

 

Fonte: Elaboração própria, baseada nas referências bibliográficas mencionadas. 

 
18 Regulamento da Identidade Digital Europeia para os padrões de serviços de identificação eletrónica, autenticação e confiança. 



85 

Um aspeto fundamental da digitalização do setor público em Portugal é o impulso que, ao longo 

do tempo, tem vindo a ser proporcionado por programas de financiamento da UE, como o Programa 

Operacional Sociedade da Informação (POSI), o Portugal 2020, a que se seguiu o Portugal 2030 ou, 

mais recentemente, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Ao promover investimentos alinhados 

com as prioridades europeias, estes programas de financiamento têm contribuído para uma AP mais 

eficiente, transparente e orientada para o cidadão, baseada na utilização das novas tecnologias. 

O programa mais recente de financiamento, o PRR, foi concebido no período da pandemia, com o 

objetivo de implementar um conjunto de reformas e de investimentos destinados a estimular o cres-

cimento económico sustentado após a pandemia, reforçando, em simultâneo, o objetivo de conver-

gência com a Europa. A Estrutura de Missão “Recuperar Portugal”, criada pela RCM nº 46B/2021, é a 

entidade responsável pela coordenação técnica e gestão do PRR. 

Os objetivos digitais do PRR materializam-se num montante que representa cerca de 22% da do-

tação total do Plano. Através da Transição Digital, uma das suas dimensões estruturantes, o PRR veio 

dar continuidade à trajetória de transformação digital em Portugal, tendo financiado muitas das me-

didas do Plano de Ação para a Transição Digital indicado no Quadro 4.6. Esta dimensão do PRR, em 

vigor entre 2021 e 2026, tem como principais objetivos no setor público (Componente 19 – Adminis-

tração Pública mais eficiente) a melhoria da relação dos serviços públicos com cidadãos e empresas, 

otimizando a gestão e libertando recursos para a promoção do investimento público, e a melhoria do 

serviço público através da adoção de tecnologias que promovam a eficiência dos processos adminis-

trativos e a redução da carga burocrática, promovendo a eficiência, a modernização, a inovação e a 

capacitação da AP (República Portuguesa, n.d.-c).  

Entre as iniciativas relevantes implementadas ao abrigo deste plano destacam-se o lançamento 

do portal único de serviços públicos em Portugal (GOV.PT), a digitalização de diversos serviços de sa-

úde (incluindo marcações, teleconsultas e receitas eletrónicas), a transformação digital dos registos e 

notariado, bem como a reformulação dos portais da Autoridade Tributária e da Segurança Social.  

Como resultado do investimento realizado nas diversas iniciativas de digitalização, verifica-se que 

Portugal apresenta atualmente uma elevada disponibilização de serviços públicos digitais, com uma 

tendência de utilização crescente, nomeadamente da Chave Móvel Digital, um meio de autenticação 

e assinatura digital certificado pelo Estado em Portugal, cuja iniciativa se enquadra nas diretrizes da 

UE, de adoção de soluções seguras de identificação eletrónica dos cidadãos europeus.  

Com base nos indicadores DESI, Portugal constitui efetivamente um dos Estados-Membros da UE 

com a AP mais digitalizada. De acordo com a Figura 4.4, no DESI de 2024 (relativo a dados de 2023), o 
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país obteve uma pontuação de 81,5 em serviços públicos digitais para cidadãos19, superando a média 

da UE, de 79,4. O gráfico permite igualmente observar que Malta, Estónia, Suécia, Luxemburgo e Fin-

lândia, são alguns dos países que se destacam como líderes no processo de digitalização dos serviços 

públicos dirigidos aos cidadãos. 

 

 

Figura 4.4 - Serviços públicos digitais para cidadãos na UE, 2023 
Fonte: Elaboração própria, baseada em dados da Comissão Europeia, DESI 2024.  

 

A Figura 4.5 ilustra a evolução do mesmo indicador, desde o primeiro ano relativamente ao qual 

existem dados disponíveis (2017) até ao mais recente (2023), para Portugal e para a UE. Podemos 

observar que, ao longo deste período, Portugal registou uma pontuação sempre superior à média da 

UE. Contudo, a partir de 2021 a diferença entre os dois atenuou-se, registando-se uma trajetória de 

crescimento em ambos os casos. No caso de Portugal, o ano de 2020 destaca-se por ter registado a 

pontuação mais elevada no período em análise, o que poderá encontrar explicação no encerramento 

dos serviços públicos presenciais decorrente da pandemia de COVID-19 que provocou, entre outras 

consequências, a necessidade súbita de acesso aos serviços públicos online.  

 

 

 

 
19 Conforme referido na secção 4.1 - As políticas de digitalização e o eGovernment na Europa, este indicador 

refere-se à prestação de serviços públicos online essenciais aos cidadãos, medida como a percentagem de passos 
administrativos que podem ser concluídos totalmente online para os principais acontecimentos da vida. 
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Figura 4.5 - Evolução dos serviços públicos digitais para cidadãos, UE e Portugal, 2017-2023 
Fonte: Elaboração própria, baseada em dados da Comissão Europeia, DESI 2018-2024 (dados 2017-2023).  
 

Relacionando o gráfico da Figura 4.5 com o lançamento da Estratégia TIC 2020 observa-se que, 

em 2017, Portugal registava 79 pontos no DESI, na dimensão dos serviços públicos digitais dirigidos 

aos cidadãos. Em 2020, aquando da conclusão da referida estratégia, o valor aumentou para 84,8 pon-

tos, o que sugere o impacto positivo da implementação das respetivas medidas estratégicas20. Da 

mesma forma, entre 2021 e 202321, nos três primeiros anos da Estratégia para a Transformação Digital 

da AP, apesar de registada uma ligeira diminuição do primeiro para o segundo ano, observa-se uma 

evolução global positiva deste indicador, de 78,9 para 81,5 pontos. 

Os esforços do país no âmbito da transformação digital da AP encontram-se igualmente refletidos 

no relatório eGovernment Benchmark, publicado anualmente pela Comissão Europeia22. Entre 2016 e 

2020, os relatórios destacaram Portugal como um dos países melhor posicionados no indicador “dis-

ponibilidade online”, acima da média da UE. Este indicador, que avalia “se e como a informação e os 

serviços em linha são disponibilizados aos cidadãos e às empresas” (European Commission, 2020a, 

p.23), abrange não apenas a existência de informações e serviços públicos online, mas também a pos-

sibilidade de os mesmos poderem, ou não, ser totalmente completados por essa via. 

De acordo com o relatório de 2021, após a pandemia a UE entrou numa nova fase de desenvolvi-

mento do governo eletrónico, destacando-se Portugal como um dos países em melhor posição, com 

98% dos seus serviços públicos disponibilizados online, em comparação com a média europeia de 81%. 

O estudo identificou como principal impulsionador desta evolução a pandemia de Covid-19, que impôs 

 
20 Ver Quadro 4.6 da presente secção. 
21 Os dados do DESI 2024, referentes ao ano 2023, constituem, à data do presente trabalho, os mais recentes 

disponíveis para análise. Dados disponíveis em https://digital-decade-desi.digital-strategy.ec.europa.eu/. 
22 Conforme abordado na secção 4.1 – As políticas de digitalização e o eGovernment na Europa. 
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uma necessidade urgente de acelerar os processos de transformação digital nas organizações públicas 

a partir do ano 2020 (European Commission, 2021c), não apenas em Portugal, mas também nos res-

tantes países. Embora registando-se uma ligeira diminuição nos anos seguintes, entre 2022 e 2024, o 

eGovernment Benchmark continuou a apontar o caso português como um dos que apresentam um 

melhor posicionamento neste indicador, com percentagens entre os 95% e os 96%, o que, em qualquer 

um dos anos, representa mais de 10% acima da média da UE (European Commission, 2022b, 2023a, 

2024a). Assim, no indicador ‘disponibilidade online’ de serviços, que avalia a disponibilidade da infor-

mação e a capacidade de realizar a transação completa online, o país reflete um elevado nível de ma-

turidade digital, uma vez que estes valores demonstram que praticamente a totalidade dos serviços 

públicos pode ser plenamente executada por via digital. 

Para este percurso de transformação digital da AP em Portugal terá certamente contribuído o 

alinhamento não apenas com as orientações definidas pela UE, conforme pudemos verificar ao longo 

da presente Secção, mas também com as recomendações da OCDE, a qual reconhece a digitalização 

como um fator determinante para o estímulo do crescimento da produtividade, considerado essencial 

para o desenvolvimento económico do país (OECD, 2021, 2023b). Neste contexto, destaca-se o de-

sempenho no 2023 OECD Digital Government Index, no qual Portugal obteve uma pontuação com-

posta de 0,64023, situando-se acima da média da OCDE, fixada em 0,605 (OECD, 2024a). Este resultado 

coloca o país na 11ª posição do ranking do referido índice, num total de 38 países avaliados.  

A análise da evolução do eGovernment em Portugal mostra um percurso claramente marcado por 

uma evolução significativa ao nível da digitalização da AP e da disseminação da oferta de serviços pú-

blicos digitais, amplamente influenciada por orientações europeias e por reformas administrativas in-

ternas. Contudo, a expansão da oferta não se traduz automaticamente numa utilização generalizada 

desses serviços por parte dos cidadãos. Torna-se, por isso, necessário analisar a adesão dos cidadãos 

aos serviços públicos digitais, procurando compreender os seus níveis de utilização e os fatores que 

estarão na sua origem. Esta questão será desenvolvida na secção seguinte. 

 

 
23 Para o cálculo do OECD Digital Government Index são avaliadas as dimensões “Digital by design”, “Data-

driven public sector”, “Government as a platform”, “Open by default”, “User-driven” e “Proactiveness” (OECD, 
2024a). 
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4.4 A adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais  

 

Uma das dimensões centrais da transformação digital na AP é a disponibilização de serviços online que 

visam aumentar a sua eficiência, transparência e proporcionem utilidade e conveniência aos cidadãos. 

Contudo, se estes serviços não forem efetivamente utilizados pela população, a sua elevada disponi-

bilização torna-se insuficiente para materializar os benefícios esperados da digitalização. 

No contexto da AP portuguesa, a expansão da oferta de serviços públicos digitais nem sempre tem 

sido acompanhada da correspondente adesão aos mesmos. Embora Portugal tenha obtido, no DESI de 

2024 (com base em dados de 2023), uma pontuação de 81,5 no domínio dos serviços públicos digitais 

para os cidadãos, a utilização efetiva destes serviços tem-se mantido abaixo do nível esperado. Os 

dados apresentados na Secção anterior contrastam com uma taxa de utilização frequentemente 

abaixo da média da UE ao longo dos anos, conforme se pode verificar na Figura 4.6: 

 

 

Figura 4.6 - Utilizadores de eGovernment, UE e Portugal, 2016-2023 
Fonte: Elaboração própria, baseada em dados da Comissão Europeia do DESI 2017-2024 (dados 2016-2023).  

 

O desfasamento entre a oferta e a procura tem sido particularmente evidenciado pela análise de 

dois indicadores do DESI: “serviços públicos digitais para cidadãos” e “utilizadores do eGovernment”.  

Analisando a evolução dos dois indicadores, verificamos que a uma elevada disponibilização de 

serviços públicos digitais para cidadãos, patente na Figura 4.5, corresponde uma adoção pelos utiliza-

dores abaixo dos níveis registados na oferta destes serviços, conforme podemos observar na Figura 

4.6. O indicador utilizadores do eGovernment, do DESI 2022, evidencia que, em 2021, a taxa de utiliza-

ção pelos cidadãos em Portugal era de apenas 59%, abaixo dos 65% da média da EU, sendo que nos 

três anos anteriores os valores obtidos situaram-se igualmente abaixo da média europeia.  
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Esta discrepância é igualmente salientada pelos indicadores “penetração” e “digitalização” utili-

zados no relatório eGovernment Benchmark (até à edição de 2022), os quais permitem uma análise 

comparativa entre os diferentes países, conforme demonstrado na Figura 4.7 - Digitalização versus 

Penetração do eGovernment na UE27: 

 

 

Figura 4.7 - Digitalização versus Penetração do eGovernment na UE27, 2022 
Fonte: Adaptado de European Commission, 2022. 

    

O indicador Digitalização mede o grau de disponibilização de serviços públicos em formato digital 

por parte dos governos. Os dados são recolhidos através da metodologia mystery shopping e tradu-

zem-se nas pontuações globais de maturidade do eGovernment, abrangendo quatro dimensões-chave 

do governo digital (foco no utilizador, transparência, facilitadores-chave e serviços transfronteiriços), 

medidas através de vários indicadores e subindicadores que medem vários eventos de vida. Por outro 

lado, o indicador Penetração refere-se à utilização dos serviços de eGovernment, sendo medido atra-

vés do indicador do DESI “utilizadores do eGovernment”, que corresponde à percentagem de indiví-

duos que enviaram formulários online nos últimos 12 meses (European Commission, 2022b). 

Os dois indicadores permitem delinear quatro cenários distintos de desenvolvimento do eGover-

nment, em função dos respetivos níveis de maturidade: “eGovernment não consolidado”, “eGover-

nment inexplorado”, “eGovernment expansível” e “eGovernment frutuoso”, que de seguida se descre-

vem de acordo com o relatório da Comissão Europeia (2022). 

O primeiro cenário encontra-se representado na Figura 4.7, que ilustra a Digitalização versus Pe-

netração do eGovernment na UE em 2022, no quadrante inferior esquerdo. Este cenário designa-se 

por “eGovernment não consolidado” e caracteriza-se por baixos níveis de digitalização e de penetra-
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ção24. Neste contexto, observa-se uma utilização ainda limitada das TIC por parte da AP, bem como 

uma reduzida adesão por parte dos cidadãos aos serviços públicos digitais. Verificando-se um aprovei-

tamento limitado das potencialidades do governo eletrónico, existe um espaço considerável para cres-

cimento e para a obtenção de benefícios decorrentes da sua futura consolidação. Já o segundo cenário, 

representado no quadrante superior esquerdo, denominado “eGovernment inexplorado”, apresenta 

uma combinação de níveis baixos de digitalização com níveis elevados de penetração. Este cenário 

sugere que, apesar de o processo de transformação digital ainda se encontrar em desenvolvimento, já 

se verifica uma significativa utilização dos serviços públicos digitais por parte dos cidadãos e das em-

presas. Assim, os países enquadrados neste perfil poderão beneficiar da otimização da gestão dos seus 

recursos, tendo ainda potencial para beneficiar de uma utilização mais eficiente e abrangente dos ser-

viços de eGovernment (European Commission, 2022, p. 83). 

O cenário designado como “eGovernment expansível” encontra-se representado no quadrante 

inferior direito e caracteriza-se por níveis elevados de digitalização, combinados com níveis reduzidos 

de penetração. Neste contexto, a AP demonstra uma capacidade significativa de inovação na oferta de 

serviços públicos digitais. No entanto, a adesão dos cidadãos permanece limitada, o que sugere que 

apesar do esforço na oferta inovadora de serviços públicos digitais, subsistem desafios relacionados 

com a confiança, acessibilidade ou literacia digital e outros fatores, o que nos remete claramente para 

uma lacuna entre políticas e resultados. No caso destes países, o alargamento da base de utilizadores 

poderá potenciar os benefícios do governo eletrónico, contribuindo para um maior impacto da trans-

formação digital. Por último, o cenário de “eGovernment frutuoso”, representado no quadrante supe-

rior direito, reflete níveis elevados tanto de digitalização como de penetração, traduzindo-se numa 

situação em que os serviços públicos digitais são simultaneamente inovadores e amplamente utiliza-

dos pelos cidadãos. Esta conjugação representa um modelo consolidado de governo eletrónico que 

maximiza os ganhos decorrentes da transição digital da AP (European Commission, 2022, p. 83). 

De acordo com os cenários de Digitalização versus Penetração representados na Figura 4.7, Por-

tugal encontrava-se assim, em 2022, no quadrante de países com uma taxa de digitalização acima da 

média da UE, mas com uma taxa de penetração abaixo desta (eGovernment expansível). Este cenário 

significa que o país inova eficazmente os serviços públicos, mas precisa de uma maior adesão dos ci-

dadãos para que daí seja possível retirar mais benefícios. 

 
24 Segundo o eGovernment Benchmark, são considerados baixos níveis de digitalização/penetração os que 

se encontram abaixo da média da UE, enquanto os altos níveis de digitalização/penetração são os que estão 
acima da média da UE (European Commission, 2022b). 
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De acordo com os relatórios eGovernment Benchmark da Comissão Europeia (2016a, 2017b, 2018, 

2019, 2020a, 2021c, 2022), Portugal manteve-se no cenário do eGovernment expansível entre 2016 e 

202225, caracterizando-se por níveis de digitalização sistematicamente superiores à média da UE, con-

trastando com níveis de penetração inferiores. Embora este padrão se tenha mantido ao longo do 

período analisado, os países que partilharam esta configuração com Portugal variaram, incluindo, em 

diferentes momentos, a Áustria, Bélgica, Alemanha, Malta, Luxemburgo e Lituânia, contudo, no último 

ano, representado na Figura 4.7, apenas Portugal e a Lituânia permaneciam inseridos nesse quadrante.  

Após 2022, a Comissão Europeia abandonou a representação gráfica por quadrantes, deixando 

assim de agrupar os países por cenários. A discrepância em causa continuou a ser analisada, mas com 

uma abordagem menos visual, passando a ser analisada de forma implícita. O foco mudou para a ava-

liação das quatro dimensões estruturais do governo digital: foco no utilizador, transparência, facilita-

dores-chave e serviços transfronteiriços.  

A partir de 2023 Portugal inverteu a tendência de utilização do eGovernment (abaixo da média da 

UE), passando a apresentar no indicador DESI de 2023 (dados de 2022) uma pontuação acima da refe-

rida média europeia, conforme foi possível observar na Figura 4.6 que mostra a evolução deste indica-

dor no período de 2016 a 2023.  

Importa assinalar que a evolução positiva poderá explicar-se, tanto por ganhos reais que se deve-

ram a vários fatores, como os efeitos da pandemia, que forçaram a adesão dos cidadãos, a ampliação 

da oferta de serviços públicos integrada, o aumento do uso da autenticação e assinatura digital e o 

crescimento das competências digitais (Eggers et al., 2021; Pisu et al., 2021), como também por uma 

alteração metodológica no cálculo do indicador. Na realidade, ocorreu uma quebra de série para a 

maioria dos indicadores DESI referentes aos serviços públicos digitais, o que ajuda a explicar parte do 

seu aumento a partir de 2022 (European Commission, 2022a). O indicador “utilizadores do eGover-

nment” passou a contemplar, não apenas o preenchimento de formulários, mas todas as formas de 

interação com autoridades públicas online, como downloads de documentos, agendamentos, consul-

tas de informação, entre outros tipos de interação (European Commission, n.d.-a). Assim, enquanto 

anteriormente o foco era exclusivamente em transações formais, atualmente o indicador em causa 

considera todas as formas de interação online dos cidadãos com a AP, o que naturalmente aumenta o 

seu valor e dificulta a sua comparação com os anos anteriores.  

Ainda assim, e apesar da recente evolução favorável do indicador de utilização do eGovernment 

em Portugal, permanece a ideia de que nos encontramos perante políticas ambiciosas ao nível da 

oferta de serviços públicos digitais, contudo com resultados modestos ao nível da procura, o que nos 

 
25 A análise dos níveis de digitalização e penetração no eGovernment Benchmark está disponível apenas a 

partir da edição de 2016, estendendo-se até 2022. 



93 

remete indubitavelmente para um desnível entre a oferta e a procura destes serviços e, portanto, para 

uma lacuna evidente entre políticas implementadas e resultados esperados. 

No que respeita ao estudo deste desfasamento, embora a Comissão Europeia desempenhe um 

papel de destaque na monitorização da discrepância entre a oferta e a procura dos serviços de eGo-

vernment, designadamente via DESI e eGovernment Benchmark, observa-se a existência de um nú-

mero reduzido de entidades ou organizações internacionais dedicadas a este tema de forma sistemá-

tica. Embora este seja abordado ocasionalmente, a análise específica da discrepância entre o que é 

disponibilizado pelos Estados e aquilo que é efetivamente utilizado pelos cidadãos permanece, sobre-

tudo, limitada à iniciativa europeia. Apesar de existirem várias iniciativas internacionais, a maior parte 

das publicações tende a focar-se na disponibilidade, maturidade tecnológica e acessibilidade do eGo-

vernment, raramente explorando em profundidade o desfasamento entre os serviços disponibilizados 

e a sua utilização efetiva.  

A título de exemplo, o eGovernment Survey, relatório bienal das Nações Unidas sobre o eGover-

nment, avalia sobretudo a disponibilidade dos serviços e a infraestrutura digital, centrando-se em in-

dicadores como o Índice de Desenvolvimento Global de eGovernment (EGDI) ou o subíndice de Servi-

ços Online (OSI).  

A OCDE assume-se como outra das organizações internacionais que estuda regularmente o go-

verno digital. Ainda que o principal foco incida sobre a oferta de serviços públicos digitais e a identifi-

cação de boas práticas, avaliada sobretudo com recurso ao Índice de Governo Digital (DGI), a organi-

zação tem igualmente procurado, em alguns dos seus relatórios, abordar as lacunas existentes ao nível 

da participação e do envolvimento dos utilizadores. 

Em 2009, na publicação Rethinking e-Government Services: User-Centred Approaches, a OCDE já 

identificava uma diferença significativa entre a oferta de serviços digitais e a adesão efetiva dos cida-

dãos. Apesar do investimento assinalável em projetos de eGovernment, verificava-se que a disponibi-

lização destes serviços digitais não encontrava necessariamente numa adesão significativa por parte 

dos utilizadores. Desafios vários relacionados com a mobilização e o envolvimento dos cidadãos, refle-

tia, já nesta altura, um desfasamento entre as soluções tecnológicas implementadas pelos governos e 

a sua utilização real pelos cidadãos. Esta situação evidenciava a necessidade de implementar e apro-

fundar estratégias que promovessem uma maior aproximação entre a oferta de serviços públicos digi-

tais e a sua adoção do lado da procura (OECD, 2009). A melhoria da experiência do utilizador com os 

serviços públicos digitais surge como uma das estratégias para ultrapassar o problema, apontando 

para a premência de um maior investimento nas componentes de proatividade e orientação para o 

utilizador, de modo a ir ao encontro das suas necessidades e até mesmo antecipá-las (OECD, 2022c). 

Contudo, a OCDE, centrando a sua análise do governo digital no DGI, fornece uma visão ampla e ro-
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busta sobre os esforços dos respetivos países para um governo digital, mas não aborda diretamente o 

nível de utilização desses serviços digitais pelos cidadãos. 

Também o Banco Mundial tem adotado uma abordagem idêntica à da OCDE nos seus estudos 

sobre o governo digital, embora utilizando o seu próprio Índice de Maturidade Digital do Governo 

(GovTech Maturity Index). Enfatiza regularmente, nas suas publicações, que um design centrado no 

cidadão aumenta a utilização dos serviços públicos digitais e suporta o crescimento global no acesso. 

A importância deste aspeto reflete-se numa experiência digital satisfatória, evitando que os cidadãos 

abandonem os canais digitais a favor dos tradicionais, sublinhando, tal como a OCDE, a importância de 

um design de serviço verdadeiramente centrado no utilizador. 

Assim, a maioria das análises internacionais continua a privilegiar mais os serviços disponíveis e 

menos a utilização efetiva pelos cidadãos, o que sugere a existência de uma lacuna global na literacia 

sobre a adesão dos cidadãos ao eGovernment. 

Por fim, este desfasamento entre a disponibilidade e a utilização dos serviços públicos digitais 

alerta-nos para a importância da implementação de políticas públicas que vão além da digitalização 

dos serviços, promovendo, em simultâneo, outros aspetos que incentivem uma plena utilização, asse-

gurando que todos os cidadãos possam usufruir e beneficiar integralmente das oportunidades propor-

cionadas pela transformação digital da AP. Estes fatores serão analisados nas próximas secções do 

presente capítulo. 
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4.5 A confiança dos cidadãos no Estado e na Administração Pública 

  

No âmbito do paradigma do New Public Governance (NPG), a colaboração interinstitucional, a gover-

nança em rede, a participação e coprodução nas políticas públicas, são reconhecidos como pilares fun-

damentais da governança contemporânea, conferindo à confiança um papel central na interação e 

colaboração entre o Estado, os cidadãos e os restantes stakeholders (ver Secção 1.2.2). 

Níveis adequados de confiança são assim essenciais para que a gestão pública se baseie eficaz-

mente nestes elementos centrais, pelo que o sucesso de implementação das políticas públicas de-

pende também assim, em boa medida, da confiança dos cidadãos no Estado e nas instituições que o 

compõem. A confiança dos cidadãos no governo e nas instituições públicas influencia diretamente a 

participação cívica e a adesão a políticas governamentais, enquanto do ponto de vista social, níveis 

elevados de confiança podem igualmente promover a coesão social, facilitando a cooperação entre o 

Estado e os cidadãos e melhorando a eficácia da governança. Segundo a OECD (2022a) “a confiança é 

um indicador importante para medir como as pessoas percebem a qualidade das instituições governa-

mentais e como se relacionam com elas em países democráticos.” 

De acordo com o abordado no ponto 2.2 – Debates sobre o eGovernment, diversos estudos apon-

tam para a confiança como desempenhando um papel determinante na adoção dos serviços digitais, 

na medida em que cidadãos mais confiantes no Estado e nas suas instituições tendem a adotar e utili-

zar mais as plataformas digitais públicas, o que lhe confere um papel fundamental no sucesso da im-

plementação destas iniciativas (Alzahrani et al., 2017; Distel et al., 2022; Lai & Marques, 2023; Priya-

shantha & Dilhani, 2022). A confiança no eGovernment apresenta um caráter multidimensional, envol-

vendo, simultaneamente, a confiança em tecnologia e Internet, bem como a confiança no governo e 

nas instituições públicas. Estas dimensões interagem de forma complementar, ambas influenciando 

de forma significativa o nível de aceitação do eGovernment pelos cidadãos (Alzahrani et al., 2017; Lai 

& Marques, 2023).  

A multidimensionalidade da confiança é confirmada e aprofundada por Brunkert et al. (2024), 

num estudo conduzido pelo projeto TRUEDEM - Trust in European Democracies, em oito países repre-

sentativos das quatro principais regiões histórico-geográficas da UE. Os autores identificam padrões 

regionais de confiança institucional, destacando-se uma maior propensão dos países escandinavos 

para confiar no governo, e uma estratificação social, com níveis mais baixos de confiança registados 

entre as classes sociais menos favorecidas. Distinguem ainda quatro perfis de confiança: baixa confi-

ança, caracterizada por reduzida confiança em todas as instituições, alta confiança, marcada por uma 

confiança generalizada em todas as instituições, confiança política, que combina níveis elevados de 

confiança no governo, parlamento, sistema judicial, polícia e UE, mas manifesta ceticismo em relação 
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aos partidos políticos e à imprensa e, finalmente, confiança na lei e na ordem, definida por elevada 

confiança na polícia, nas forças armadas e no sistema judicial, acompanhada de fraca confiança nas 

instituições eleitorais.  

Importa assim distinguir entre confiança no governo, entendida como confiança política, e confi-

ança nas instituições públicas, conhecida como confiança institucional. Em contextos de crise, como 

catástrofes naturais ou emergências de saúde pública, a confiança nas instituições públicas desempe-

nha um papel decisivo na aceitação e cumprimento das medidas adotadas pelas autoridades. A trans-

parência, enquanto princípio fundamental da AP em sociedades democráticas, constitui um dos fato-

res que contribui significativamente para o reforço dessa confiança institucional, promovendo uma 

maior colaboração e adesão dos cidadãos. A confiança em líderes e partidos políticos, no governo e no 

parlamento, por sua vez, tende a ser mais instável e influenciada por fatores conjunturais. O fortaleci-

mento da confiança nas instituições públicas, especialmente na capacidade dos governos para admi-

nistrarem dados, plataformas digitais e sistemas flexíveis e resistentes, constitui um elemento estra-

tégico para assegurar uma resposta eficaz e coordenada, especialmente em situações de crise, como 

a pandemia de COVID-19 (Badman et al., 2022; Mazzucato & Kattel, 2020). 

Adicionalmente, fatores tecnológicos, tais como a cibersegurança, a proteção da privacidade dos 

dados e as falhas nos sistemas digitais, fatores organizacionais e de governança, como a falta de trans-

parência, a fragilidade dos mecanismos de governação e a resistência institucional à mudança, preju-

dicam a adesão dos cidadãos ao eGovernment. De igual modo, fatores sociais e culturais, incluindo a 

desigualdade no acesso às tecnologias e o ceticismo por parte dos cidadãos, bem como fatores de 

natureza legal, como a não conformidade com a legislação vigente e a ambiguidade legal, representam 

riscos significativos que podem comprometer a confiança dos cidadãos na adoção e utilização dos ser-

viços digitais (Distel et al., 2022). 

Outros autores, como Pérez-Morote et al. (2020) concluem que a confiança dos cidadãos nos go-

vernos constitui um dos fatores que influencia o retorno dos investimentos públicos na digitalização 

dos serviços, que depende do equilíbrio entre a oferta e a procura. Este equilíbrio surge condicionado 

pela confiança dos cidadãos nos governos, assim como pelo fosso digital associado ao rendimento e à 

educação, e pelas avaliações da qualidade dos serviços digitais. 

Dada a relevância que a confiança dos cidadãos assume na política do eGovernment e na sua acei-

tação, não apenas em relação ao governo, mas também no que respeita às instituições públicas, ao 

sistema político e às tecnologias envolvidas, torna-se fundamental dispor de dados e indicadores de 

confiança que nos permitam, ao longo do tempo, identificar tendências e implementar estratégias e 

políticas públicas que promovam uma maior adesão ao eGovernment, sustentada numa relação de 

confiança mútua entre o Estado e os cidadãos.  
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A Figura 4.8 mostra a média da confiança dos cidadãos da UE nos seus respetivos governos naci-

onais, medida pelo Eurobarómetro, entre 2001 e 2024: 

 

 

Figura 4.8 - Evolução da confiança nos governos nacionais, UE 2001-2024 
Fonte: Eurobarometer (n.d.). 

 

A análise da evolução da confiança dos cidadãos da UE nos seus governos nacionais, baseada em 

dados recolhidos periodicamente pelo Eurobarómetro, revela tendências consistentes de falta de con-

fiança. Os dados mostram uma perceção negativa em relação aos governos, maioritária e persistente, 

ao longo de mais de duas décadas (Eurobarometer, n.d.). 

No início do período analisado, em 2001, os níveis de confiança eram relativamente equilibrados, 

com a percentagem de inquiridos que afirmavam “tender a confiar” nos seus governos entre os 38 a 

48%, enquanto os que diziam “tender a não confiar” se situavam ligeiramente abaixo. Contudo, a partir 

de 2002 observa-se uma inversão clara, com a desconfiança a ultrapassar a confiança e a manter-se 

consistentemente como a opinião dominante dos cidadãos. 

Entre 2003 e 2013, a tendência de desconfiança aumenta, atingindo o seu máximo entre 2011 e 

2013, período marcado pela crise das dívidas soberanas e pela adoção de medidas de austeridade em 

vários Estados-membros da UE. Nestes anos, a percentagem de cidadãos que expressavam desconfi-

ança chegou a ultrapassar os 70%, evidenciando um forte descontentamento com a atuação dos go-

vernos nacionais perante as graves dificuldades económicas e sociais enfrentadas neste período de 

crise económica e financeira. 

Ao contrário, a confiança nos governos nacionais conheceu uma diminuição acentuada desde o 

início dos anos 2000, estabilizando-se, a partir de 2007, num intervalo entre os 25% e os 35%. Ainda 

que se verifiquem oscilações pontuais, com ligeiros aumentos em anos como 2007, 2017 e 2020, estas 

variações não foram suficientes para inverter a tendência global. Mesmo durante a pandemia de CO-
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VID-19, entre 2020 e 2021, altura em que se observou uma ligeira recuperação da confiança, o nível 

de desconfiança manteve-se superior, sem inverter a tendência até 2024, final do período em análise. 

De referir igualmente que a percentagem de inquiridos que afirmam “não saber” se confiam no 

governo permanece relativamente constante ao longo do período, flutuando entre os 5% e os 10%, o 

que sugere que a maioria dos cidadãos possui uma opinião definida sobre a atuação dos seus governos. 

O fenómeno de desconfiança dos cidadãos nas autoridades governamentais parece assim persistente, 

mas também amplamente enraizado na UE. 

Assim, os dados da Figura 4.8 apontam para uma tendência estrutural de desconfiança dos cida-

dãos da UE em relação aos seus governos nacionais, o que pode ser interpretado considerando vários 

fatores conjunturais, como a sucessão de crises económicas e políticas, o aumento da perceção de 

ineficácia governativa, e a própria erosão dos regimes democráticos ocidentais. Apesar de alguns mo-

mentos pontuais de recuperação, nomeadamente em contextos de crise em que os governos se vêem 

obrigados a adotar medidas urgentes e de resposta imediata, a confiança revela-se difícil de recuperar 

de forma sustentada. Tal desperta-nos para a necessidade de refletir sobre questões relevantes acerca 

da relação entre cidadãos e instituições políticas na Europa contemporânea e, acima de tudo, no con-

texto deste trabalho, sobre a sua importância no contexto do eGovernment. 

Importa agora analisar o caso português, de modo a avaliar em que medida a evolução da confi-

ança dos cidadãos no seu governo nacional se aproxima ou se afasta das tendências europeias, consi-

derando a sua relevância para a relação entre cidadãos, instituições políticas e respetiva adesão ao 

eGovernment. A Figura 4.9 mostra a evolução da confiança dos cidadãos no governo, em Portugal, 

medida pelo Eurobarómetro, entre 2001 e 2024: 

 

 

Figura 4.9 - Evolução da confiança no governo, Portugal 2001-2024 
Fonte: Eurobarometer (n.d.). 
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Os dados do Eurobarómetro que podemos observar na Figura 4.9 permitem-nos verificar algumas 

oscilações entre confiança e desconfiança dos portugueses relativamente ao seu governo, entre 2001 

e 2024 (Eurobarometer, n.d.). 

No início do período, a confiança e a desconfiança registavam ambos valores semelhantes, em 

torno dos 40%. Contudo, a partir de 2008, verifica-se um aumento significativo da desconfiança, que 

atingiu o seu ponto máximo entre 2011 e 2014, anos em que o país atravessou a crise financeira inter-

nacional, a crise da dívida soberana e o período de intervenção da Troika. Neste intervalo, a desconfi-

ança atingiu, em todos os períodos, valores acima dos 60%, ultrapassando os 80% em alguns, enquanto 

a confiança atingiu mínimos históricos, abaixo dos 20%. Um estudo desenvolvido por Torcal (2014) 

neste período, acerca do declínio da confiança política em Portugal e Espanha, confirma estes resulta-

dos, ao concluir que a perceção negativa dos cidadãos relativamente às instituições representativas 

do sistema político, em particular no que respeita à sua incapacidade de responder às necessidades da 

população durante a crise económica e financeira e à implementação de medidas de austeridade para 

a enfrentar, provocou efeitos negativos sobre a confiança dos cidadãos nos respetivos governos, em 

ambos os países. 

A partir de 2015, contudo, observa-se uma inversão da tendência, com a confiança no governo a 

iniciar uma recuperação gradual, aproximando-se novamente dos 40%, valor em torno do qual estes 

indicadores se situaram nos primeiros anos do século XXI. A este movimento não terá sido alheio o fim 

das medidas de austeridade e a recuperação económica do país. Em simultâneo, a desconfiança tende 

a diminuir, reduzindo novamente a distância para o indicador da confiança. 

No período mais recente, entre 2018 e 2024, verifica-se que a confiança e a desconfiança encon-

tram-se em níveis mais próximos, ambas entre os 40% e os 60%, com oscilações possivelmente asso-

ciadas a fatores conjunturais, como a pandemia de COVID-19, eleições ou situações de origem política. 

A percentagem de inquiridos que não tem opinião (“Não sabe”) manteve-se residual, sempre abaixo 

dos 10%, apontando para uma população atenta à performance do governo. 

O impacto de contextos económicos e políticos na opinião dos portugueses sobre o governo re-

flete-se, visivelmente, na evolução destes indicadores nos últimos 23 anos, observando-se, de forma 

clara, a recuperação da confiança da população portuguesa após anos de crise, embora se verifique 

igualmente a persistência de algum ceticismo em relação à atuação do governo. 

Em comparação com a análise da opinião dos cidadãos da UE, observa-se uma divergência signifi-

cativa entre a média da confiança dos cidadãos europeus nos seus governos nacionais e a dos cidadãos 

portugueses relativamente ao seu próprio governo. Enquanto na UE se verifica uma persistência da 

desconfiança ao longo do período em análise, em Portugal, embora tal padrão também se observe 

entre 2007 e 2016, emerge a partir daqui uma tendência marcada pela alternância entre momentos 

de maior confiança e de maior desconfiança.  
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Ainda assim, prevalecem níveis superiores de desconfiança, nomeadamente a partir de 2023, coin-

cidentes com um período de significativa e rara instabilidade política no país, marcado por várias elei-

ções legislativas antecipadas. Segundo o Banco Mundial, Portugal registou em 2023 uma diminuição 

no Índice de Estabilidade Política, registando o valor mínimo de 0,71 na classificação percentual que 

indica a posição do país entre todos os países do mundo, abaixo dos 0,80 de 2022 e do valor médio 

estabelecido acima de 0,90 (World Bank, n.d.), refletindo uma fase de transição política complexa, com 

implicações para a governabilidade, confiança institucional e dinâmicas democráticas em Portugal. 

No que respeita à OCDE, a recolha de dados próprios sobre a confiança dos cidadãos nos governos 

iniciou-se com o OECD Trust Survey, implementado pela primeira vez em 2021/22 em vários países, 

incluindo Portugal. Até ao momento existem apenas duas vagas de dados (2021/22 e 2023), cuja aná-

lise foi transposta para os respetivos relatórios publicados (OECD, 2022a, 2024c).  

O relatório da primeira vaga da OECD Trust Survey – Building Trust to Reinforce Democracy - rea-

lizou-se em 22 países, entre novembro e dezembro de 2021 e o início de 2022. O inquérito utilizou 

cinco fatores impulsionadores da confiança para a sua medição: fiabilidade, capacidade de resposta, 

integridade, transparência e equidade. De notar que a sua realização ocorreu durante um período de 

crise global de saúde pública, devido à pandemia de COVID-19, e também económica e financeira, à 

qual acresce um ambiente político de crescente polarização. Neste contexto, os resultados mostram, 

não obstante as especificidades culturais, sociais, económicas, e institucionais dos países, tendências 

gerais que importa considerar futuramente nas áreas de intervenção das políticas e práticas dos go-

vernos (OECD, 2022a). 

Os dados recolhidos revelam uma divisão entre a percentagem de inquiridos que confiam no go-

verno nacional e os que não confiam. Em média, cerca de 41% confiam no seu governo e outros 41% 

não confiam, com os restantes a expressarem neutralidade ou a não souberem responder. Na Figura 

4.10 podemos observar a percentagem de cidadãos que confiam ou não confiam no seu governo, as-

sim como os que assumem neutralidade ou não sabem responder, por país da OCDE participante.  
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Figura 4.10 - Confiança no governo nacional, 22 países OCDE, 2021/22 
Fonte: Adaptado de OECD (2022a). 

 

O inquérito lançado pela OCDE contempla várias dimensões da confiança. Os cidadãos mostraram 

mais confiança nos serviços públicos, nos tribunais e nas forças policiais e menos confiança nos gover-

nos nacionais, parlamentos e partidos políticos, o que sinaliza uma avaliação mais positiva da fiabili-

dade na prestação dos serviços públicos do que das instituições políticas.  Adicionalmente, cerca de 

um terço dos inquiridos acredita na adoção pelo seu governo de opiniões expressas em consultas pú-

blicas, o que denuncia uma perceção de falta de voz e participação. Metade considera existir falta de 

integridade, por acreditar que os políticos e os funcionários públicos são suscetíveis de suborno por 

interesses privados em seu benefício. A crescente polarização política e as fragilidades sociais parecem 

agravar a falta de confiança no governo, uma vez que esta é mais baixa entre quem não votou nos 

partidos políticos no poder e quem aufere baixos rendimentos ou possui menor escolaridade, respeti-

vamente. O relatório revela ainda que fenómenos como a crescente desinformação e as mudanças 

climáticas constituem desafios acrescidos para os atuais governos, tornando-se eles próprios impulsi-

onadores de desconfiança relativamente à atuação dos mesmos (OECD, 2022a).  

As recomendações do relatório Building Trust to Reinforce Democracy apontam assim para a pro-

moção ativa de políticas públicas e práticas que promovam e reforcem a confiança pública, conside-

rando-a como componente fundamental das democracias prósperas e resilientes. A sua implementa-

ção deverá realizar-se através de uma abordagem integrada, de melhoria da capacidade de resposta, 

de garantia de maior integridade e transparência, de reforço da inclusão e participação democrática, 

de resposta aos desafios globais mais recentes e, não menos importante, de investimento na avaliação 

e monitorização regulares da confiança dos cidadãos (OECD, 2022a). 

Portugal participou na primeira edição do OECD Trust Survey, tendo apresentado resultados ali-

nhados com a média da OCDE. Conforme observamos na Figura 4.10, cerca de 41% dos inquiridos 

afirmaram confiar no governo nacional, valor inferior aos dos países nórdicos, mas semelhante à média 
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da OCDE no conjunto dos 22 países do estudo. Na Figura 4.11 verificamos, no entanto, que a confiança 

no governo local se situa acima da média da OCDE e, embora a confiança na função pública registe 

uma percentagem na ordem dos 46%, portanto maior do que no governo nacional, ainda assim per-

manece inferior à média dos países da OCDE, situada em cerca de 50%. Esta menor confiança no ser-

viço público pode ser fundamentada, designadamente, pela satisfação algo reduzida com os serviços 

administrativos e com o acesso a informações sobre os respetivos processos, bem como pelas expeta-

tivas limitadas sobre a capacidade de resposta e inovação do setor público, elementos que constituem 

igualmente resultados adicionais do estudo. 

 

 

Figura 4.11 - Confiança no governo nacional, local e função pública, Portugal e média OCDE, 2021 
Fonte: Adaptado de OECD (2023a). 

 

No que respeita às instituições, os níveis de confiança encontram-se igualmente próximos da mé-

dia da OCDE. Tal como nos restantes participantes, a confiança nos serviços e instituições públicas 

também é superior à confiança nas instituições políticas, como o governo e os partidos políticos, reve-

lando igualmente desafios e aspetos a melhorar no que respeita à integridade e transparência do sis-

tema político e participação dos cidadãos no processo democrático. Mais concretamente, a Figura 4.12 

evidencia que a polícia se afirma como a instituição que inspira maior confiança entre os cidadãos 

portugueses, enquanto os partidos políticos surgem como os que suscitam menor credibilidade (OECD, 

2023a). Este desfasamento reflete a valorização de instituições associadas à segurança e à ordem pú-

blica, em contraste com o ceticismo em relação às organizações político-partidárias, conclusão igual-

mente corroborada pelo recente estudo do projeto TRUEDEM, anteriormente referido no início do 

ponto 4.4 (Brunkert et al., 2024). 
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Figura 4.12 - Confiança nas instituições, Portugal e média OCDE, 2021 
Fonte: Adaptado de OECD (2023a). 

 

A segunda vaga do OECD Trust Survey realizou-se em outubro e novembro de 2023, desta vez num 

conjunto alargado de 30 países. O relatório OECD Survey on Drivers of Trust in Public Institutions – 

Building Trust in a Complex Policy Environment revela conclusões pouco animadoras acerca da evolu-

ção da confiança dos cidadãos nos governos (OECD, 2024c).  

Perante a divisão entre a percentagem de inquiridos que confiavam no governo nacional e os que 

não confiavam em 2021 (41% expressavam confiança e outros 41% expressavam desconfiança), pa-

tente no primeiro OECD Trust Survey, no segundo registou-se uma ligeira inversão, com a desconfiança 

a superar a confiança, com 39% a expressarem confiança elevada e 44% dos cidadãos inquiridos a 

revelarem baixa confiança no governo nacional. A Figura 4.13 evidencia os novos valores: 

 

 

Figura 4.13 - Confiança no governo nacional, 30 países OCDE, 2023 
Fonte: Adaptado de OECD (2024b). 
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Tal como em 2021, a confiança na polícia, no sistema judicial, no serviço público e no governo 

local é maior do que no governo nacional, enquanto o parlamento nacional e os partidos políticos 

continuam a suscitar níveis mais baixos de confiança. A confiança baixou, no entanto, em todas as 

instituições. As condições socioeconómicas e as características demográficas continuam a assumir um 

papel relevante, sendo que as pessoas com menor escolaridade, financeiramente ou socialmente vul-

neráveis continuam a revelar níveis mais baixos de confiança. 

Em contraste com a confiança nas instituições políticas, os cidadãos continuam a depositar maior 

confiança na interação com os serviços públicos, nomeadamente na saúde, na educação e nos serviços 

administrativos, assim como relativamente à utilização dos seus dados pessoais, o que demonstra con-

solidação da confiança dos cidadãos nas instituições e serviços públicos. Contudo, a perceção sobre a 

falta de voz e participação agravou-se relativamente a 2021, com menos de um terço dos inquiridos a 

acreditar que o seu governo considera as opiniões expressas pelos cidadãos. 

Por fim, este segundo relatório alerta para o agravamento do fenómeno da desinformação e sua 

ligação com o crescimento da polarização política em diversos países, questões diretamente relacio-

nadas com os níveis de confiança dos cidadãos. 

Concluindo, os resultados da segunda vaga do OECD Trust Survey apontam para um declínio ge-

neralizado da confiança nas instituições políticas, contrastando com a maior resiliência da confiança 

nos serviços públicos. Neste cenário de ambiente político complexo como o atual, o relatório da OCDE 

alerta para a necessidade de promover uma maior participação nos processos de decisão, fortalecer a 

capacidade governativa para enfrentar desafios complexos como os que atualmente se apresentam, 

promover uma boa comunicação, assente em evidências, melhorar a integridade nas interações com 

os cidadãos e trabalhar no aumento da fiabilidade e responsividade dos serviços públicos, a fim de 

aumentar os níveis de confiança das populações nos seus governos. 

Também no que respeita a Portugal, a confiança dos cidadãos no governo nacional diminuiu desde 

o primeiro inquérito, conforme podemos observar na Figura 4.13. O OECD Trust Survey revelou uma 

descida de 9 pontos percentuais, de 41% em 2021, para 32% em 2023, abaixo da média da OCDE, de 

39%. Esta redução veio, portanto, contrariar o alinhamento do país com os valores médios da OCDE, 

tal como evidenciado no inquérito anterior, e não será alheia a um contexto de forte instabilidade 

política vivida em Portugal neste ano, provocada por vários acontecimentos no seio do governo, que 

conduziu à convocação de eleições legislativas antecipadas (OECD, 2024c). 

No que respeita à confiança nas instituições, em 2023 Portugal registou resultados ligeiramente 

mais baixos que os da média da OCDE, com os níveis de confiança a baixar em todas, de acordo com a 

tendência geral (OECD, 2024d). De acordo com a Figura 4.14, apenas a polícia, as organizações inter-

nacionais e os media obtêm uma confiança idêntica ou ligeiramente superior. Tal como em 2021, a 

polícia e o sistema judicial são as instituições onde os portugueses mais confiam. A função pública e o 
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governo local continuam a merecer mais confiança que o governo nacional, e o parlamento e os par-

tidos políticos são os menos confiáveis (OECD, 2024c).  

 

 

Figura 4.14 - Confiança nas instituições, Portugal e média OCDE, 2023 
Fonte: Adaptado de OECD (2024c). 

 

A perceção da interação dos cidadãos com os serviços públicos portugueses encontra-se, em todas 

as áreas, nomeadamente na saúde e na educação, abaixo da média da OCDE. De destacar, no entanto, 

que, segundo os resultados de Portugal, no caso dos serviços administrativos, apenas 43% dos cida-

dãos se encontram satisfeitos com as interações diárias, enquanto a média da OCDE se situa nos 66% 

(OECD, 2024d). Considerando a satisfação com os serviços administrativos como um dos principais 

determinantes da confiança dos cidadãos na função pública, este resultado revela fragilidades na per-

ceção da qualidade do serviço prestado, o que se reflete na adesão e valorização do eGovernment, 

cuja eficácia depende, em larga medida, da confiança depositada pelos cidadãos nos serviços públicos 

tradicionais. 

Para consolidar a nossa análise, recorremos igualmente ao European Social Survey (ESS), cuja me-

todologia distinta e cobertura temporal oferecem uma perspetiva complementar sobre os níveis de 

confiança institucional na Europa. Os inquéritos bienais realizados pelo ESS abrangem mais de 30 paí-

ses e têm como objetivo medir atitudes, crenças e padrões de comportamento em populações de na-

tureza diversa, incluindo os níveis de confiança dos cidadãos na política e nas instituições do Estado 

(European Social Survey, n.d.-b). Portugal participou em todas as edições do ESS, desde a sua primeira 

edição, em 2002. 

A Figura 4.15, referente à Ronda 11 do ESS (2022/23), mostra os níveis médios de satisfação com 

o governo nacional na Europa, em 2023, medidos numa escala de 0 a 10:  
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Figura 4.15 – Distribuição da satisfação com o governo nacional na Europa, 2023 
Fonte: Adaptado de European Social Survey (2024). 

 

Entre os participantes no inquérito do ESS, os países nórdicos (Noruega, Suécia, Finlândia) e a 

Suíça são os que revelam uma maior satisfação com o governo. Conforme observámos, os países do 

norte da Europa são os que, tradicionalmente, apresentam níveis de confiança institucional e política 

mais elevada e perceções de baixa corrupção, o que ajuda a explicar os níveis consistentemente mais 

altos de confiança e satisfação. 

Em contrapartida, os níveis mais baixos de satisfação com o governo registam-se nos países do sul 

da Europa, como Portugal, Espanha, Itália e Grécia, e alguns da Europa de Leste, como Bulgária e Mon-

tenegro, regiões que apresentam frequentemente maiores níveis de desconfiança política, marcada 

por crises económicas, escândalos de corrupção ou instabilidade governativa. 

Portugal surge entre os países com nível de satisfação mais baixo. Este resultado encontra-se em 

linha com os resultados obtidos nos inquéritos anteriormente analisados e, uma vez mais, coerente 

com o contexto político vivido em 2023, marcado por crises governamentais, que contribuíram para 

uma queda significativa da confiança dos cidadãos no sistema político.  

Na Figura 4.16 podemos observar a evolução temporal dos valores médios dos níveis de satisfação 
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com o governo em Portugal, desde a primeira ronda do ESS até à última disponível26. As médias foram 

calculadas por ronda do inquérito, o que permitiu delinear a evolução da satisfação com o governo em 

Portugal entre 2002 e 2022/23. Este procedimento seguiu as recomendações do ESS para a análise de 

variáveis contínuas, garantindo comparabilidade temporal e consistência com os estudos internacio-

nais que utilizam os mesmos dados. 

 

 

Figura 4.16 - Evolução da satisfação média com o Governo nacional em Portugal, 2002 - 2023 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do European Social Survey (n.d.-a). 

 

Entre 2002 e 2007 os níveis iniciais de satisfação situavam-se entre os 2,5 e os 3,6 pontos, o que 

revela uma perceção bastante crítica do governo, mesmo em anos de relativa estabilidade política. 

Entre 2008 e 2013 confirma-se uma tendência de declínio, com a satisfação a atingir o valor mais baixo 

em 2012/13 (2,2 pontos). Esta queda é coincidente com o período de crise financeira internacional e 

o programa de ajustamento da Troika, em que as medidas de austeridade marcaram fortemente a 

perceção dos cidadãos sobre o governo, indo ao encontro da análise prévia relativamente aos níveis 

de confiança no governo nacional medidos pelo Eurobarómetro (ver Figura 4.9). 

Por outro lado, entre 2014 e 2021 observa-se um aumento moderado da satisfação média, com o 

respetivo valor a subir para cerca de 5 pontos em 2016/17, mantendo-se próxima desse valor até 

 
26 As médias da satisfação com o governo em Portugal foram calculadas a partir dos microdados do ESS, 

Rondas 1–11, (2002–2022/23), disponíveis no ESS Data Portal, a partir do ESS Data Builder, em 
https://ess.sikt.no/en/data-builder/?tab=round_country, conforme a lista de referências bibliográficas. 

Selecionaram-se apenas os valores referentes a Portugal correspondentes à variável stfgov (satisfaction 
with the government in country), medida numa escala de 0 (extremamente insatisfeito) a 10 (extremamente sa-
tisfeito). De acordo com a documentação metodológica do ESS, os valores 77 (“Refusal”), 88 (“Don’t know”) e 99 
(“No answer”) correspondem a códigos de missing values. Estes foram excluídos dos cálculos, de modo a asse-
gurar que as médias refletem apenas respostas válidas. 

 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

https://ess.sikt.no/en/data-builder/?tab=round_country


108 
 

2020/21. Assim, e igualmente de acordo com a confiança medida pelo Eurobarómetro neste período, 

observa-se uma inversão da tendência, com a satisfação a registar uma recuperação gradual, o que 

sugere alguma reaproximação ao governo em fases de crescimento económico e relativa estabilidade 

política, associada também ao fim das medidas de austeridade impostas pela Troika e à recuperação 

económica do país. Este restabelecimento da satisfação não chegou, contudo, a atingir níveis elevados, 

conforme podemos visualizar na Figura 4.16.  

Em 2022/23 voltou a registar-se uma quebra (superior a 3,5 pontos), em paralelo com o contexto 

de instabilidade política e eleições antecipadas, refletindo um novo desgaste da satisfação dos cida-

dãos com o desempenho do governo. 

As várias análises sobre estes indicadores permitem-nos concluir que os contextos económicos e 

políticos produzem impacto na opinião dos cidadãos portugueses, refletindo-se na evolução dos indi-

cadores de confiança e satisfação com o governo ao longo das últimas duas décadas. Em conformidade 

com o que foi abordado no início da presente secção, tal evolução tem consequências para o desen-

volvimento do eGovernment, na medida em que a confiança institucional condiciona a adesão dos 

cidadãos aos serviços públicos digitais. 

Para complementar a análise quantitativa apresentada neste ponto, e com o objetivo de compre-

ender o papel da confiança no governo e na AP como variável que influencia a política do eGovernment 

e a sua adoção pelos cidadãos, recorreu-se a um instrumento de investigação adicional, através da 

realização de entrevistas. Conforme argumentado no Capítulo 3 - Metodologia e Desenho da Investi-

gação, estas visam captar as perceções e experiências de um conjunto de profissionais da AP envolvi-

dos nos processos de digitalização dos serviços públicos em Portugal, acerca da influência da confiança 

na adesão ao eGovernment, que não seriam plenamente apreendidas somente pela análise de dados 

quantitativos. 

Deste modo, os entrevistados foram convidados a partilhar as suas perceções em relação à confi-

ança dos cidadãos na AP e a respetiva influência dessa confiança (ou falta dela) no eGovernment e sua 

adesão, bem como a identificar estratégias implementadas para aumentar essa confiança (ver Anexo 

A – Guião de Entrevista). 

As respostas recolhidas revelam que a confiança é entendida como um fator determinante para a 

aceitação e utilização dos serviços públicos digitais, sendo que a maioria dos entrevistados refere que, 

sem um nível mínimo de confiança na AP, os cidadãos demonstram maior resistência em recorrer a 

estes serviços. Contudo, emergiram diferentes opiniões relativamente ao tipo de confiança que pro-

voca esta resistência. 

A análise qualitativa das entrevistas reforça a ideia de que, na perceção dos questionados, a con-

fiança dos cidadãos não está tão associada às instituições públicas em si, mas principalmente aos pro-

cessos digitais através dos quais os serviços são disponibilizados. A grande maioria dos entrevistados 
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refere que a desconfiança dos cidadãos está mais dirigida à utilização do serviço digital, seja pela au-

sência de contacto humano, pela incerteza quanto ao sucesso do processo ou pela perceção de risco 

associada a possíveis erros, do que propriamente a uma falta de confiança na AP em geral, ou nas 

instituições públicas. 

Vários participantes referiram que muitos cidadãos, sobretudo os mais idosos e com níveis mais 

baixos de literacia digital, enfrentam um “cocktail” de dificuldades: pouco acesso a tecnologias, menor 

experiência prévia com serviços digitais e ausência de interações positivas que lhes permitam construir 

um “capital de confiança”. Como um dos entrevistados destacou, “(…) esta desconfiança vem muito 

da falta de experiência positiva que a pessoa tem com as novas tecnologias. Quando ela adquire, aí 

vai, eu acho que vai melhorar muito” (E3). 

A questão da confiança no processo digital emerge assim como uma dimensão distinta da confi-

ança institucional, confirmando o que a literatura discutida no início da presente secção já evidenciava. 

Os entrevistados referem, frequentemente, que enquanto no atendimento presencial o cidadão en-

contra no contacto humano uma garantia de acompanhamento e resolução imediata do processo, nos 

serviços digitais prevalece a incerteza, destacando a insegurança gerada por processos online que não 

oferecem recibos de entrega, confirmação da documentação anexa, pontos de controlo claros ou pra-

zos definidos. A falta de acompanhamento do processo ou de confirmação de que este decorreu com 

sucesso e está concluído traduz-se num sentimento de insegurança da parte dos cidadãos. A ausência 

desses elementos no desenho do processo digital é percecionada como um vazio de informação que 

mina a confiança no serviço online, levando a que muitos cidadãos prefiram o atendimento presencial 

ao invés do digital.  

De acordo com estes profissionais, a existência de mecanismos de apoio complementares, como 

linhas telefónicas de apoio, funcionais, que providenciem um acompanhamento no percurso digital e 

assegurem ao cidadão um nível de acompanhamento idêntico ao presencial, contribuiriam para que, 

em utilizações posteriores, o processo decorresse com maior naturalidade, confiança e fluidez.  

A perceção é evidente. Afirmações como estas foram frequentes: “o cidadão muitas vezes não 

recorre ao serviço digital porque se sente desapoiado, se sente pouco confiante” (E1); “(…) as pessoas 

têm muita confiança quando vão ao balcão, são bem tratadas, falam com alguém que tem conheci-

mento. A experiência no digital tem de garantir um nível de conforto idêntico” (E11). Ou, como referiu 

outro entrevistado (na primeira pessoa, mas referindo-se aos cidadãos): 

 “(…) no balcão eles dizem-me logo se eu estou a entregar os documentos corretos ou se 
me falta alguma coisa. E eu posso logo fazer as perguntas todas e eu posso também saber 
quando é que me vão dar uma resposta (…) E às vezes no online não têm essa certeza. Eu envio 
um formulário, eu não sei se aquele é o formulário correto, se estão todos os documentos, se 
não estão. Alguns serviços até nem sequer me dão um recibo de leitura, ou um recibo de envio. 
Eu não sei se aquilo foi entregue, se não foi, se caiu numa caixa negra” (E17). 
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Preocupações relacionadas com a segurança, a ocorrência de ciberataques e a privacidade dos 

dados pessoais foram também mencionadas como fatores que contribuem para a desconfiança dos 

cidadãos no digital, distinguindo-se, uma vez mais, da confiança institucional. Como referiu um dos 

participantes, “a desconfiança que existe é mais nos processos digitais, na segurança, na privacidade 

dos dados, etc.” (19). Outro acrescentou que situações de fraude associadas à imagem de serviços 

públicos, como mensagens falsas enviadas em nome de uma instituição logo após a divulgação de um 

novo serviço, têm um impacto direto e imediato na perceção dos cidadãos: “no dia seguinte há uma 

fraude (...) que mina a confiança” (E5). Estes são alguns dos excertos que ilustram como a perceção da 

segurança tecnológica e de risco de fraude podem afetar negativamente a confiança dos utilizadores, 

mesmo quando a instituição pública não é, em si, diretamente colocada em causa. 

Reforçando as perceções anteriores, os participantes referiram-se diversas vezes à confiança ins-

titucional como sendo superior à confiança no processo digital. Enquanto funcionários públicos, os 

entrevistados revelaram a sua perceção, globalmente positiva, relativamente à confiança dos cidadãos 

nas instituições públicas, ainda que reconhecendo críticas frequentes à forma como os serviços são 

prestados. A maioria considera que existe confiança nas instituições e na sua competência, assente no 

rigor técnico e na credibilidade das entidades. Conforme referido por um dos participantes, “não con-

sidero que haja falta de confiança nas instituições, eu acho que há confiança nas instituições, confiança 

técnica, confiança no rigor” (E5). Esta perceção é reforçada por outro, ao sublinhar que, em Portugal, 

“não vivemos propriamente, pelo menos para já, um clima de enorme desconfiança nas instituições, 

acho que existe esse grau de confiança, ainda que me pareça que depois há uma perceção generalizada 

de que os serviços públicos são lentos, maus, burocráticos” (E18). Contudo, defendem também que a 

confiança institucional, embora existente, precisa de ser acompanhada por práticas de transparência, 

previsibilidade e simplificação dos processos, de forma a reforçar a legitimidade e a credibilidade do 

serviço digital. 

Alguns entrevistados salientaram igualmente que a confiança no sistema político constitui um fa-

tor que pode condicionar a relação dos cidadãos com os serviços públicos em geral. Um dos partici-

pantes referiu que “estamos a passar a um período de alguma falta de confiança no sistema político” 

e que, culturalmente, persiste “(…) aquela ideia de tudo o que vem do Estado, tudo é mau, os políticos 

são maus, os partidos políticos são maus, o Estado é mau, é tudo péssimo, tudo horrível, tudo péssimo” 

(E5), acrescentando que as crises de confiança política podem repercutir-se, ainda que indiretamente, 

na perceção sobre a AP e nas suas iniciativas de serviços digitais. Outros referem ainda que “a descon-

fiança também acaba por refletir-se no próprio sistema político e nos políticos, que é deles que partem 

as políticas públicas” (E3). 

Neste sentido, a análise qualitativa confirma as evidências obtidas na análise quantitativa: como 

observámos anteriormente, os dados estatísticos já deixavam antever a importância da confiança 
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como variável de influência na adesão ao eGovernment. As entrevistas ajudam-nos agora a qualificar 

essa perceção, revelando que o foco da desconfiança se situa no processo digital, mais do que nas 

instituições. Este resultado reforça a necessidade de políticas públicas que assegurem a fiabilidade 

tecnológica e a proteção de dados, mas que não se limitem a isso. São necessárias políticas públicas 

que apostem igualmente na experiência do utilizador, oferecendo clareza, simplicidade, transparência 

e pontos de controlo e contacto que reduzam a insegurança dos cidadãos nos processos digitais. 

Quanto à confiança institucional, a análise qualitativa transmite-nos que ela existe e desempenha 

um papel relevante, no entanto não é suficiente, por si só, para garantir a adesão ao eGovernment. 

Para além de confiarem nas instituições públicas, os cidadãos precisam de constatar que o serviço 

digital corresponde às suas necessidades e às suas expectativas de transparência, rigor e simplicidade, 

conduzindo-os a experiências positivas que reforcem a confiança, conforme transmitido por vários en-

trevistados. Estas perceções complementam assim os resultados quantitativos, corroborando que a 

confiança, tanto do ponto de vista da experiência digital com os serviços, como no plano institucional, 

é uma variável central na adesão dos cidadãos ao eGovernment. 

Confirma-se, de igual modo, uma perceção sobre a falta de confiança no sistema político em Por-

tugal, à semelhança do que pudemos observar na análise dos indicadores sobre os vários tipos de 

confiança, também noutros países da UE e OCDE. Na perceção dos entrevistados, a sua repercussão 

na adoção dos serviços públicos digitais será, no entanto, reduzida, podendo exercer alguma influên-

cia, embora indireta. 

Em conclusão, a análise da confiança evidencia que esta constitui um pilar fundamental para a 

adesão ao eGovernment, combinando dimensões institucionais e digitais que se complementam, 

sendo de considerar que, conforme veremos mais à frente neste trabalho, a confiança é afetada por 

outras variáveis do presente estudo.  

No entanto, apesar de essencial, a confiança não é suficiente para garantir a utilização dos serviços 

públicos digitais. A experiência dos cidadãos nestes serviços constrói-se igualmente a partir de dinâ-

micas de participação, interação e envolvimento mais ativos, o que nos remete para a próxima variável 

a analisar: a coprodução. 
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4.6 A coprodução no Estado e na Administração Pública 

 

No quadro do NPG, o conceito de coprodução consiste na participação direta dos cidadãos na conce-

ção, desenho e implementação de serviços públicos, surgindo como uma variável relevante para a 

política do eGovernment e, em particular, para a adesão e utilização pelos cidadãos (ver Secção 1.2.2). 

Tal como abordado na Secção 1.2.2, aquando da discussão teórica em torno dos novos paradigmas 

da Gestão Pública, o conceito assenta na ideia de que os cidadãos não devem ser simples recetores 

dos serviços públicos, mas sim participantes ativos que colaboram com o governo nas diversas fases 

do processo das políticas públicas (Osborne et al., 2016). Assim, também no âmbito dos serviços pú-

blicos digitais, os cidadãos podem colaborar na conceção, desenho, implementação e avaliação das 

plataformas eletrónicas.  

A aproximação entre os profissionais da AP e os cidadãos, isto é, entre quem fornece e quem 

recebe os serviços, permite uma maior corresponsabilidade e contribui para aumentar a legitimidade 

do governo e dos serviços públicos criados. Contribui também para a sua qualidade e, sobretudo, para 

a adequação dos serviços digitais às verdadeiras necessidades dos cidadãos, o que torna a coprodução 

um conceito fundamental no contexto do eGovernment. Se, de acordo com diversos estudos realiza-

dos, a participação dos cidadãos tende também a gerar maior confiança, assimilação e utilização das 

soluções oferecidas (Khine et al., 2021; Osborne et al., 2016; Pestoff, 2012), então, nos serviços públi-

cos digitais o efeito pode ser semelhante, criando assim condições para o sucesso das iniciativas do 

eGovernment. Uma das conclusões de um estudo recente sobre a transformação digital nos governos 

locais aponta para a relevância da participação da sociedade civil nestes processos: 

Envolver os cidadãos, bem como outras partes interessadas nas diferentes etapas dos proces-
sos de planeamento e implementação pode resultar num melhor atendimento das expetativas 
e necessidades dos diferentes atores, no fortalecimento do seu compromisso (…) e, também, 
na legitimação da ação governamental, aumentando assim a confiança e, em última instância, 
reforçando a capacidade organizacional do governo (…) para implementar a estratégia (…)” 
(Gasco-Hernandez et al., 2022). 
 

Se os cidadãos forem envolvidos desde o início da formulação dos serviços digitais, se colaborarem 

na estruturação das plataformas com o desenho e as funções que melhor servem o seu interesse, se 

participarem na sua avaliação e, portanto, na sua melhoria, então encontramo-nos perante cocriação, 

dado que, em conjunto com a AP, influenciam o valor que esse serviço cria. A coprodução pode assim 

criar valor público, aumentando a qualidade dos serviços, gerando mais inclusão, mais confiança da 

parte dos cidadãos, fornecendo, simultaneamente, maior legitimidade democrática (Brandsen et al., 

2018; OECD, 2021b; Osborne et al., 2022). 

A coprodução não se trata apenas de uma forma de democratização dos serviços, mas também 

de inovação em modo coletivo, dando lugar à partilha e regeneração de práticas e competências 
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(Brandsen et al., 2018; Osborne, 2010; Osborne et al., 2016). Ao interagirem diretamente com as pla-

taformas digitais onde os serviços são disponibilizados, os cidadãos contribuem com as suas experiên-

cias de utilização reais, oferecendo feedback que permite corrigir falhas e acrescentar funcionalidades, 

adaptando-se os serviços às necessidades efetivas de quem os utiliza.  

De acordo com Brandsen et al. (2018), o envolvimento dos cidadãos contribui igualmente para o 

aumento da inclusão digital, promove a transparência e o escrutínio público e a sua aproximação ao 

Estado e à AP facilita a legitimação dos serviços digitais, incentiva a sua utilização e, embora indireta-

mente, pode aumentar a confiança no governo, por via do fortalecimento da confiança institucional. 

Por outro lado, os autores alertam também para os desafios que o envolvimento dos cidadãos pode 

gerar, nomeadamente o risco de baixa representatividade de participação e as barreiras culturais, téc-

nicas e institucionais que podem impedir o desenvolvimento da coprodução na AP. 

Assim, tendo em conta os potenciais benefícios da coprodução no eGovernment enquanto pro-

cesso que pode envolver a participação ativa dos cidadãos na conceção, implementação e avaliação 

dos serviços públicos digitais, torna-se pertinente recorrer a dados e indicadores que permitam avaliar 

o grau e as formas de envolvimento cívico, de modo a compreendermos a dimensão do envolvimento 

dos cidadãos nas plataformas digitais de serviços públicos em Portugal e, assim, a sua influência sobre 

a política do eGovernment. 

De um modo geral, a coprodução no contexto da AP e do Estado refere-se, como sabemos, à par-

ticipação ativa dos cidadãos e organizações da sociedade civil no desenho, implementação e avaliação 

de políticas e serviços públicos. Assim, e considerando que se revelou difícil identificar indicadores que 

meçam especificamente a coprodução no contexto do eGovernment, torna-se pertinente recorrer a 

indicadores que, embora não captem unicamente a dimensão da coprodução no nosso contexto, per-

mitem-nos, contudo, aferir sobre os níveis de participação dos cidadãos que são, por natureza, intrín-

secos à coprodução no eGovernment. 

 A análise destes indicadores permite, não apenas identificar padrões de participação cívica e a 

sua evolução temporal, como também contribuir para a definição de políticas que promovam uma 

maior corresponsabilização entre Estado e cidadãos, com o objetivo de aumentar a legitimidade e a 

eficácia do eGovernment. 

O índice de participação da sociedade civil27, desenvolvido e publicado anualmente pelo Instituto 

V-Dem (Varieties of Democracy) constitui um dos indicadores internacionais mais pertinentes sobre a 

participação dos cidadãos na vida democrática. Este índice avalia a participação dos cidadãos em as-

sociações, movimentos e organizações da sociedade civil em todo o mundo, abrangendo 202 países e 

 
27 Designado, tecnicamente, por Civil Society Participation Index (v2x_cspart) no V-Dem Codebook v15 (V-

Dem, 2025c) 
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cobrindo o período de 1789 a 202428, o que permite não apenas análises comparativas entre países, 

mas também estudos de evolução histórica de longo prazo sobre o dinamismo da sociedade civil e a 

consolidação e fortalecimento da democracia. 

De acordo com o  V-Dem (2025c), o índice de participação da sociedade civil é um índice composto, 

que agrupa vários indicadores específicos relativos à participação da sociedade civil na vida política e 

no espaço público dos países. Não se refere diretamente à participação dos cidadãos nas eleições ou 

nos partidos políticos, mas sim à sua participação em organizações da sociedade civil (associações cí-

vicas, grupos de defesa de direitos, sindicatos, entre outros), no debate sobre questões de interesse 

coletivo, formação de opiniões e reivindicações políticas fora das instituições formais do Estado e, afi-

nal, à sua capacidade de mobilização coletiva para influenciar políticas públicas. O índice de participa-

ção da sociedade civil mede, portanto, o nível de envolvimento da sociedade civil organizada na esfera 

política. Para medi-lo, o V-Dem recolhe, trata e analisa dados sobre a estrutura e densidade destas 

organizações, a participação das mulheres nestas organizações e a liberdade que lhes é dada para 

atuarem no país em causa. 

Com base nos dados do V-Dem, a Figura 4.17 apresenta o índice de participação da sociedade civil 

em 2024, para os 202 países do estudo, medido numa escala contínua, de 0 a 1, onde os valores pró-

ximos de 1 significam uma participação cívica muito elevada. 

O mapa evidencia acentuadas variações na participação cívica entre as diversas regiões do globo. 

Os valores mais elevados surgem nos países da região do Norte, designadamente da Europa e da Amé-

rica do Norte, onde o índice apresenta valores superiores a 0,7. Nestes países, o índice chega a atingir 

valores próximos de 1, o seu valor máximo, o que revela sociedades civis mais participativas e, por-

tanto, mais ativas na vida política e cívica.  

Por outro lado, a maior parte dos países africanos, do Médio Oriente e do Sul da Ásia, apresentam 

níveis mais baixos de participação, com valores abaixo de 0,5. No caso da Rússia e dos países da Ásia 

Central, o índice surge com valores efetivamente muito baixos, entre 0 e 0,3, o que sugere um baixo 

envolvimento da população em organizações da sociedade civil e, ao contrário do Norte da América e 

da Europa, uma fraca presença em ações da vida política e cívica destes países. No caso da região da 

América do Sul o índice apresenta valores intermédios, observando-se níveis de participação variados 

entre os países, o que revela mais heterogeneidade a Sul que a Norte do continente americano. 

 

 
28 Os primeiros valores deste índice são baseados em retroatividade histórica. Este método consiste na atri-

buição de valores a indicadores democráticos em períodos muito antigos, o que permite a obtenção de uma série 
temporal muito longa, desde 1789 até à atualidade (V-Dem, 2025c), ou seja, mesmo para períodos em que ainda 
não existiam estatísticas formais. 
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Figura 4.17 - Índice de participação da sociedade civil, 202 países (2024) 
Fonte: V-Dem (2025) – processado por Our World in Data. 

 

Os padrões observados sugerem uma relação entre o índice de participação da sociedade civil dos 

países e o seu nível de desenvolvimento, verificando-se que os países mais desenvolvidos e com soci-

edades democráticas consolidadas são os que apresentam um índice mais elevado, enquanto os me-

nos desenvolvidos, com regimes autocráticos ou contextos de instabilidade política, parecem associar-

se a níveis menores de envolvimento da sociedade civil e, assim, a níveis mais baixos do índice. 

No caso de Portugal, e de acordo com a Figura 4.18, o índice de participação da sociedade civil 

tem vindo a registar valores elevados, consistentes com as tendências dos países da Europa Central e 

do Sul29. Os seus valores mantiveram-se estáveis, em cerca de 0,86, entre 2000 e 2004. A partir de 

2005 aumentaram para valores à volta de 0,9, mantendo-se nestes níveis até 2011, o que indica um 

período de maior envolvimento cívico. Contudo, após 2012 o índice entrou num período de queda 

progressiva de valores, tendência apenas interrompida por algumas oscilações, evidenciando-se um 

mínimo de 0,813 registado em 2020. De 2020 para 2021 regista-se uma recuperação para 0,852, assu-

mindo depois valores mais baixos, em 2022 e 2023, e recuperando de novo, ligeiramente, para 0,825 

em 2024 sem, contudo, atingir os valores da primeira década de 2000. 

 

 
29 Os valores do índice de participação da sociedade civil (v2x_cspart) em Portugal foram obtidos a partir da 

base de dados do V-Dem, versão 15, abrangendo 202 países, entre 1789 e 2024 (V-Dem, 2025b). Os seus valores 
situam-se numa escala contínua, de 0 (participação inexistente) a 1 (participação muito elevada), sendo calcula-
dos com base na combinação das avaliações de vários especialistas e agregadas num índice único, através de 
modelos estatísticos, numa periodicidade anual. Na construção do gráfico consideraram-se apenas os valores 
referentes a Portugal entre 2000 e 2024, de modo a evidenciar a evolução recente em contexto democrático. 
Optou-se por apresentar o índice com três casas decimais devido à sensibilidade do mesmo, de modo a permitir 
observar variações anuais ligeiras que poderiam ficar ocultas com arredondamentos excessivos.  
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Figura 4.18 - Índice de participação da sociedade civil, Portugal (2000-2024) 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do V-Dem (2025b). 

 

Globalmente, a evolução do índice mostra uma tendência de crescimento nos primeiros anos do 

período, até 2012, seguido de uma diminuição quase contínua e de uma ligeira recuperação a partir 

de 2023, o que reflete dinâmicas diferentes da sociedade civil, certamente influenciadas pela evolução 

dos contextos económicos e políticos ao longo do período entre 2000 e 2024.  

De facto, vários acontecimentos marcaram a vida política e económica portuguesa no período em 

análise. O crescimento do índice até 2012 coincide com um ciclo de relativa estabilidade política e 

expansão económica, em que se verificou um maior dinamismo da participação cívica. O declínio re-

gistado a partir de 2013 estará possivelmente associado ao impacto da crise da dívida soberana e do 

programa de ajustamento imposto pela Troika, que exigiram a adoção de políticas de austeridade se-

veras, onde se incluíram cortes no financiamento público e privado a organizações da sociedade civil. 

O valor mínimo registado em 2020 poderá refletir os efeitos da pandemia de COVID-19, cujas restri-

ções impostas pelo governo, nomeadamente ao nível das atividades presenciais da população, impli-

caram limitações na mobilização social dos movimentos cívicos. Por fim, o aumento gradual da parti-

cipação cívica, a partir de 2023, poderá querer significar mudanças no envolvimento da sociedade civil 

em Portugal, possivelmente potenciadas pelo contexto de instabilidade política e de eleições anteci-

padas que se verificou neste período. 

A análise da evolução do índice de participação da sociedade civil em Portugal nos últimos 24 anos 

oferece-nos uma visão longitudinal sobre o nível de envolvimento cívico dos cidadãos neste período, 

o que constitui um ponto de partida para a compreensão da coprodução no país, no âmbito do eGo-

vernment. No entanto, além do nível de participação efetiva, importa igualmente compreender o en-

quadramento em que esta se desenvolve, assim como os fatores que influenciam e favorecem (ou 

dificultam) esta relação entre o Estado e os cidadãos. 
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Neste sentido, considerou-se pertinente complementar a análise anterior com uma análise quali-

tativa de relatórios internacionais que avaliam o tema no contexto português, designadamente o Sus-

tainable Governance Indicators (SGI), da autoria da Fundação Bertelsmann, e o Civic Space Review of 

Portugal, publicado pela OCDE (Bertelsmann Stiftung, 2024b; OECD, 2023a). O primeiro conta com 

diversas edições para os países da OCDE e da UE, incluindo Portugal desde 2011, e o segundo foi de-

senvolvido pela OCDE e publicado em 2023, a pedido do próprio país. Ambos os relatórios fornecem 

um contributo relevante para compreendermos o compromisso do Estado com a promoção da copro-

dução dos serviços públicos, na medida em que proporcionam informações relevantes sobre o enqua-

dramento legal, político e institucional em que a participação cívica ocorre. 

Os relatórios SGI analisam aspetos relacionados com a qualidade da governação no país, nomea-

damente a eficácia das políticas públicas. Um painel de especialistas nacionais e internacionais analisa 

a qualidade das políticas públicas, das instituições e da governação, nos 41 países analisados, inte-

grando a monitorização e avaliação, assim como a capacidade de envolvimento de outros atores, situ-

ados fora da esfera pública, no processo de formulação e implementação de políticas. 

Em 2011, o primeiro relatório SGI para Portugal assinala o difícil contexto de crise económica e 

financeira global e a crescente dívida pública que o país então enfrentava, com elevados défices orça-

mentais e um fraco crescimento económico. Nesta altura, em que a capacidade do Estado encontrava-

se sob pressão e as reformas institucionais tornaram-se urgentes em resultado das imposições do pro-

grama de ajustamento da Troika, assim como a necessidade de reduzir a burocracia, modernizar a AP 

e, em simultâneo, reduzir a despesa pública, muitas áreas do serviço público sofreram severas conse-

quências da crise. Os cortes na despesa, a falta de recursos, os atrasos na implementação de projetos, 

incluindo os dedicados à digitalização, geraram diversos constrangimentos no aparelho administrativo 

do Estado que, segundo o relatório, aliados a um ambiente regulatório fragmentado, criaram fracas 

condições para o desenvolvimento da participação cívica (Bertelsmann Stiftung, 2024b) que, embora 

existindo de um ponto de vista formal, traduz-se em pouca influência real nas políticas públicas e, em 

particular, na prestação de serviços. 

Nos anos seguintes a 2011 seguiu-se um período de priorização do ajustamento orçamental, re-

formas e reestruturação da AP. Ao nível da capacidade do governo, os relatórios SGI assinalam uma 

evolução na capacidade de implementação de reformas estruturais e medidas de modernização da AP, 

com foco na digitalização, uma maior coordenação entre ministérios, um esforço no sentido de au-

mentar a transparência e uma melhor gestão orçamental após a intervenção da Troika. O diagnóstico 

reconhece avanços nestas áreas, mas alerta para a resistência da burocracia da AP e, acima de tudo, 

para a falta de continuidade das medidas, salientando a falta de sustentabilidade das reformas e o 

facto de muitas medidas terem sido implementadas parcialmente ou revertidas depois, principal-

mente aquando das mudanças do governo (Bertelsmann Stiftung, 2024b).  
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Os relatórios SGI registam, após a implementação do programa da Troika, entre 2014 e 2020, pro-

gressos relevantes na digitalização dos serviços públicos, no acesso online a serviços e diversas inicia-

tivas de simplificação administrativa, desenvolvidas em programas como o Simplex, que contribuíram 

para a redução da burocracia, com algumas melhorias na comunicação entre o Estado e os cidadãos, 

assim como uma maior transparência, nomeadamente na prestação de contas públicas. Contudo, os 

relatórios identificam também fortes limitações da capacidade do Estado ao nível dos recursos huma-

nos e financeiros, que condicionam a expansão e a qualidade dos serviços públicos, onde persiste a 

falta de condições estruturais, sobretudo de pessoal e infraestruturas, principalmente nas regiões me-

nos desenvolvidas do país.  

Neste contexto, segundo os relatórios, a participação dos cidadãos na vida política e cívica assume 

um carácter meramente consultivo, com pouca influência efetiva no desenho ou avaliação de serviços 

públicos e com assimetrias regionais ao nível da capacidade administrativa, onde alguns municípios 

apresentam maior capacidade que outros para promover a participação dos cidadãos na vida pública. 

Adicionalmente, a avaliação dos serviços por parte dos cidadãos e a avaliação e medição do impacto 

das políticas públicas por parte dos governos são pouco sistemáticas, frágeis ou até mesmo ausentes. 

O diagnóstico mais recente do relatório SGI, publicado pela Fundação Bertelsmann, data de 2024 

(Serra da Silva et al., 2024). De um modo geral, o relatório identifica um desafio estratégico primordial: 

o de governar com visão de futuro. O país registou resultados insatisfatórios na visão estratégica, ino-

vação preventiva, consulta social e avaliação das políticas públicas, pelo que é fundamental a aposta 

no reforço das capacidades da AP e no seu próprio compromisso e responsabilização em promover o 

envolvimento dos stakeholders, através de mecanismos transparentes que permitam aumentar a qua-

lidade da elaboração de políticas e a capacidade de antecipar e resolver problemas futuros.  

A criação de centros de competência como o LabX, JurisAPP, TicAPP e PlanAPP entre 2016 e 2021, 

são referidos como importantes fontes de análise, avaliação e propostas de contributos para as políti-

cas públicas, reforçando a capacidade do Estado em planear, inovar e avaliar de forma mais participa-

tiva, envolvendo cidadãos e recursos da AP num processo de coprodução e melhoria contínua dos 

serviços públicos. O LabX, em particular, é apontado como um centro de inovação para o setor público 

que desempenha um papel relevante na modernização dos serviços públicos, sendo identificado como 

uma iniciativa que promove metodologias e práticas participativas no desenho de serviços públicos 

digitais. Atua segundo princípios de coprodução com cidadãos e também com funcionários públicos, 

testando protótipos e recolhendo feedback real no terreno, num esforço de alinhamento dos serviços 

públicos com as reais necessidades dos cidadãos enfrenta algumas limitações ligadas à lentidão na 

expansão, relacionadas com barreiras burocráticas, falta de coordenação entre entidades públicas e 

escassez de recursos especializados, o que tem restringido o alcance e a consolidação de uma cultura 

de inovação participativa na AP. 
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Contudo, o relatório observa igualmente que, apesar do seu papel inovador na modernização ad-

ministrativa, o LabX e os restantes centros de competência enfrentam limitações, nomeadamente no 

que respeita à articulação interinstitucional, recursos humanos especializados e consolidação de prá-

ticas efetivas de participação cívica e coprodução, o que restringe a implementação de práticas siste-

máticas, limitando assim o impacto real e sistemático das suas iniciativas na formulação e implemen-

tação das políticas públicas em geral, e do eGovernment em particular. 

Portugal continua a apresentar um fosso entre as medidas governamentais e a sua efetiva imple-

mentação (Serra da Silva et al., 2024). Tal como observado nos anos anteriores, o relatório observa 

que a participação cívica continua a ocorrer, mas com fraco envolvimento efetivo. Não por falta de 

enquadramento legal e regulatório, mas pela forma como esta ocorre, frequentemente num estado 

avançado das políticas públicas, e raramente na fase inicial do processo, nomeadamente no seu dese-

nho. Na prática, apesar de prevista e assegurada pela lei portuguesa, o envolvimento da sociedade civil 

é pouco significativo e ocorre habitualmente numa fase tardia da formulação das políticas, o que se 

traduz num envolvimento real débil e pouco expressivo (Serra da Silva et al., 2024).  

De destacar que o relatório salienta ainda desafios, alguns antigos, que persistem de relatórios 

anteriores, como é o caso da variação da qualidade entre os vários serviços públicos prestados e das 

dificuldades na utilização da avaliação e feedback dos serviços por parte dos cidadãos. O diagnóstico 

desta limitação, em particular, confirma o fraco envolvimento real dos cidadãos na prestação de ser-

viços públicos, o que restringe a sua influência sobre transformações reais (Serra da Silva et al., 2024), 

designadamente nos serviços públicos digitais. 

Os relatórios SGI apresentam alguns indicadores relevantes no domínio das práticas de governa-

ção pública, que podem ajudar-nos a compreender a coprodução de serviços públicos em Portugal. 

Estes indicadores são avaliados a partir de análises qualitativas realizadas por um painel de especialis-

tas, baseadas em evidências documentadas, sendo pontuados numa escala de 1 a 10.  

O indicador “Competência Participativa dos Cidadãos”, inserido na categoria “Responsabilidade 

Executiva”, foi avaliado entre 2014 e 2022. Este indicador é composto, não apenas pelo conhecimento 

político dos cidadãos, que avalia em que medida os cidadãos estão informados das políticas públicas, 

mas também pela abertura do governo, que mede em que medida o governo publica dados e infor-

mações que dotam os cidadãos da capacidade de responsabilizar o governo (Bertelsmann Stiftung, 

2022). No período compreendido entre 2014 e 2022, Portugal obteve uma pontuação média de 5, 

mantendo-se estável, entre 5 e 5,2, durante os anos em análise30, o que significa que o nível de parti-

 
30 Para medir este indicador, os especialistas do painel procuram responder à pergunta “Em que medida os 

cidadãos estão informados sobre as políticas públicas?” e “O governo publica dados e informações de forma a 
fortalecer a capacidade dos cidadãos de responsabilizar o governo?”; a avaliação é realizada a partir de análises 
qualitativas baseadas em análise documental (Bertelsmann Stiftung, 2022). 
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cipação cívica em Portugal é moderado. Os valores estáveis indicam que não houve evolução assinável 

ao longo do período, o que sugere que não se registaram avanços relevantes quer no nível de infor-

mação política dos cidadãos, quer na abertura do governo. Estes resultados revelam também alguma 

inércia institucional, dado que o país não piorou os seus resultados, mas também não conseguiu me-

lhorar a capacitação dos cidadãos para a vida em sociedade.  

Comparando com outros países, os valores registados no indicador situam-se em torno dos 5 pon-

tos, abaixo dos registados nos restantes países do sul da Europa e bálticos, e bastante abaixo dos níveis 

elevados apresentados pelos países do norte da Europa, nos cerca de 9 pontos. Estes resultados reve-

lam uma posição relativamente desfavorável de Portugal no contexto europeu, em que o país se man-

tém num nível modesto de participação cívica, ficando claramente aquém das práticas consolidadas 

de transparência e envolvimento observadas nos países do norte da Europa. 

Em 2024, os relatórios SGI passaram a organizar a sua análise em torno de três pilares: “Governo 

Democrático”, “Governar com Visão” e “Formulação de Políticas Sustentáveis”. A “Construção de Con-

sensos” integra a área Governar com Visão e subdivide-se em indicadores, entre os quais um de parti-

cular interesse para a compreensão da coprodução de serviços em Portugal: o “Envolvimento da Soci-

edade Civil na Formulação de Políticas” (Bertelsmann Stiftung, 2024b). Este indicador procura avaliar 

em que medida os governos integram as organizações da sociedade civil no desenvolvimento das po-

líticas públicas31. Portugal obteve uma pontuação de 6, o que significa que o país apresenta um nível 

positivo, moderado, de participação cívica. Trata-se de uma participação que ainda não é plena, situ-

ando-se afastada, por exemplo, dos valores altos obtidos pelos países nórdicos, isto é, estamos perante 

um envolvimento significativo, mas não totalmente institucionalizado ou consistente e em que a voz 

da sociedade civil é ouvida, mas nem sempre tem influência efetiva nas decisões finais (Bertelsmann 

Stiftung, 2024b). 

A Figura 4.19 apresenta uma comparação entre os valores do indicador em Portugal e nos restan-

tes países do sul da Europa, com os valores registados nos países nórdicos e bálticos. Portugal situa-se 

num nível intermédio (6 pontos), abaixo dos países nórdicos, que registam uma pontuação média 

acima dos 8 pontos, mas acima de Itália (4,2) e Grécia (5,7) e abaixo de Espanha (7,3). Observamos 

assim que, enquanto os países do norte da Europa apresentam níveis elevados e consistentes de en-

volvimento da sociedade civil, Portugal mantém uma participação da sociedade civil moderada, seme-

lhante à de vários países bálticos. 

 

 
31 Para medir este indicador, os especialistas do painel procuram responder à pergunta “Em que medida o 

governo facilita a participação de organizações da sociedade civil, como sindicatos, associações empresariais, 
grupos sociais e ambientais, no processo de tomada de decisões políticas?”; a avaliação é realizada a partir de 
análises qualitativas baseadas em análise documental (Bertelsmann Stiftung, 2024a). 
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Figura 4.19 - Envolvimento da sociedade civil na formulação de políticas, Norte Europa, Sul e Báltico, 2024 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do Bertelsmann Stiftung (2024b). 

 

A análise dos dois indicadores evidencia assim que a participação cívica em Portugal mantém-se 

num nível moderado, revelando estabilidade ao nível das condições legais e institucionais para a sua 

existência, e da competência participativa dos próprios cidadãos, mas também falta de progressos as-

sinaláveis. De notar, no entanto, que as alterações metodológicas introduzidas na edição SGI de 2024, 

com a reconfiguração dos pilares, redefinição dos indicadores e critérios de mensuração, impossibili-

tam uma comparação direta desse ano com os anos anteriores. Ainda assim, não se podendo afirmar, 

em rigor, que a evolução foi linear ao longo de todo o período, o que se observa é uma manutenção 

dos padrões positivos de evolução da participação cívica avaliados pelos relatórios entre 2014 e 2022, 

cuja estabilidade parece continuar em 2024.  

Segundo o relatório SGI, o país permanece assim afastado dos modelos mais avançados de parti-

cipação da sociedade civil no processo de formulação de políticas e, portanto, na coprodução de ser-

viços públicos, o que revela a necessidade de promover, reforçando e melhorando com ações concre-

tas, a capacitação dos cidadãos e a sua real influência na formulação das políticas públicas. 

Considerando estes resultados, torna-se relevante aprofundar a análise da participação cívica en-

quanto impulsionadora da coprodução no contexto português, com base em outras fontes internaci-

onais que complementam a perspetiva dos Sustainable Governance Indicators. O relatório Civic Space 

Review of Portugal, publicado pela OCDE em 2023, proporciona um enquadramento relevante e uma 

compreensão mais abrangente do tema ao analisar as condições institucionais, legais, mas também 

práticas, que influenciam o envolvimento dos cidadãos e da sociedade civil na vida pública. De destacar 

que este relatório foi solicitado pelo próprio país, com o objetivo de compreender e obter orientações 

sobre como pode um espaço cívico desenvolvido e protegido contribuir para a melhoria dos serviços 
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públicos, para a promoção de serviços públicos mais inclusivos, equitativos e responsivos a todos os 

segmentos da sociedade (OECD, 2023a). 

A sua análise permite compreender de que modo o país tem promovido, ou condicionado, a co-

produção de políticas e, em particular, dos serviços públicos, no contexto do eGovernment, contribu-

indo assim para uma visão mais completa da evolução da participação cívica e da coprodução em Por-

tugal. O relatório identifica e analisa aspetos formais, relativos ao enquadramento legal e regulatório 

da participação cívica, mas também a existência e a qualidade das vias de diálogo estruturado entre 

governo e sociedade civil, assim como a capacidade de apoio institucional à participação da sociedade 

civil no processo de políticas públicas, todos eles elementos com um papel crucial na coprodução de 

serviços públicos entre cidadãos e Estado. 

Um ponto de partida relevante do documento é a definição da OCDE de “espaço cívico”, entendida 

como “o conjunto de condições jurídicas, políticas, institucionais e práticas necessárias para que os 

intervenientes não governamentais tenham acesso à informação, se expressem, se associem, organi-

zem e participem na vida pública” (OECD, 2023a, p. 3). Trata-se, portanto, de avaliar um conjunto de 

pressupostos das sociedades democráticas, onde o acesso à informação e a liberdade de expressão 

constituem pilares fundamentais. A sua importância na coprodução é crucial, uma vez que esta con-

siste num processo colaborativo entre cidadãos (sociedade civil) e instituições públicas (Estado) para 

planear, desenhar, implementar e avaliar serviços públicos. 

Entre as condições existentes em Portugal, a OCDE destaca o enquadramento jurídico sólido que 

protege o direito dos cidadãos às liberdades cívicas de expressão, reunião e associação, assim como a 

disponibilização de estruturas e mecanismos que permitem a participação dos cidadãos. Contudo, ape-

sar das condições jurídicas robustas, e à semelhança do observado no relatório SGI, também a OCDE 

alerta para desafios e limitações de relevo no que respeita à efetiva integração da sociedade civil nos 

processos de implementação de políticas públicas, salientando que, mais do que colaboração ou co-

produção, o que tende a ocorrer é um envolvimento mais consultivo e menos colaborativo, sem en-

volvimento real no desenho ou avaliação dos serviços públicos, o que limita o seu impacto real nas 

políticas do país.  

O domínio da digitalização dos serviços públicos é evidenciado como um exemplo onde a partici-

pação dos cidadãos poderia fazer a diferença, no sentido em que o eGovernment, constituindo uma 

forma de potenciar a influência dos cidadãos nos serviços públicos, poderia produzir efeitos reais sobre 

a melhoria da prestação dos mesmos e, ao adaptá-los às reais necessidades dos cidadãos, agiria de 

forma efetiva sobre a sua eficácia. Complementando esta evidência, o documento identifica igual-

mente lacunas ao nível das capacidades institucionais e tecnológicas do Estado, as quais dificultam que 

as plataformas de serviços públicos possam constituir verdadeiros instrumentos de coprodução de 

políticas, ao invés de funcionarem apenas como canais de comunicação. Outras limitações identifica-
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das centram-se na falta de recursos humanos e financeiros na AP que permitam gerir processos parti-

cipativos amplos e inclusivos, e na reduzida comunicação desta com os cidadãos sobre os processos 

participativos, tanto ao nível da sensibilização, como da divulgação e do feedback sobre a utilização 

efetiva dos seus contributos para a melhoria da prestação dos serviços públicos (OECD, 2023a). 

No seu conjunto, as limitações e desafios encontrados pela OCDE traduzem-se num conjunto de 

barreiras que impedem o real envolvimento dos cidadãos, não obstante as condições legais e regula-

tórias disponíveis que, de facto, asseguram que a participação dos cidadãos possa legalmente existir. 

Estas não são, por isso, suficientes. É necessário, segundo a OCDE, fortalecer o espaço cívico para que 

o país avance com as reformas do serviço público.  

O primeiro passo recomendado consiste na criação de uma estratégia nacional de participação 

cívica e de coprodução que comece por capacitar os recursos humanos da AP com metodologias de 

coprodução e integre uma coordenação interministerial, de modo a assegurar, à partida, as condições 

estruturais e organizacionais necessárias num ecossistema público capaz de garantir uma implemen-

tação coerente e sustentável de práticas colaborativas centradas no utilizador. Outro passo importante 

é a inclusão dos diversos segmentos da população, sobretudo os mais vulneráveis, em todas as fases 

dos processos de desenho e implementação, de modo a garantir serviços inclusivos, assim como o 

aumento e a diversificação dos canais de comunicação com os cidadãos e uma divulgação clara do 

impacto das contribuições dos cidadãos. 

Assim, na prestação de serviços públicos, a OCDE recomenda que a ampla digitalização dos servi-

ços públicos em curso no país incorpore a participação dos cidadãos desde o início do ciclo (planea-

mento, desenho, implementação e avaliação), para que se criem condições para a existência de servi-

ços digitais centrados nas pessoas e, portanto, melhores, mais acessíveis, mais inclusivos, que fomen-

tem a sua utilização pelos cidadãos, de acordo com diversas recomendações anteriores da OCDE 

(OECD, 2022b, 2022c, 2024b, 2009), tal como da UE, explícitas nos vários eGovernment Benchmarks 

europeus, conforme analisado na Secção 4.1 – As políticas de digitalização e o eGovernment na Europa. 

As recomendações da OCDE encontram-se em linha com os princípios orientadores para uma 

abordagem baseada em direitos humanos nos serviços públicos, apresentados no âmbito da Presidên-

cia Portuguesa da UE, em 2021. Estes princípios baseiam-se precisamente na participação cívica, na 

capacitação dos cidadãos, na transparência e na prestação de contas. Trata-se afinal de uma aborda-

gem aos serviços públicos que pretende torná-los mais simples, integrados e inclusivos, com os seres 

humanos (cidadãos) no centro do processo de desenho e desenvolvimento (LABX & AMA, 2021). 

A análise da OCDE parece assim convergir com os resultados do relatório SGI, anteriormente ana-

lisado. Ambos os relatórios destacam um padrão de participação positivo, mas moderado, mais base-

ado em condições formais que em mecanismos e dinâmicas de colaboração efetivas. Ambos sublinham 

que o quadro jurídico e institucional vigente assegura as estruturas legais que permitem a participação 
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dos cidadãos. Contudo, verifica-se que tal enquadramento não é necessariamente evidência de uma 

participação cívica ou de processos de coprodução efetivos e consolidados. 

A discrepância entre as avaliações do V-Dem, por um lado, e dos Sustainable Governance Indica-

tors e da Civic Space Review, por outro, proporciona-nos diferentes perspetivas sobre a participação 

cívica. Enquanto o índice de participação da sociedade civil do V-Dem avalia se existe liberdade de 

associação e reunião, se organizações da sociedade civil podem operar livremente e com diversidade 

e se os cidadãos podem expressar livremente os seus interesses, os dois relatórios aferem sobre a sua 

real expressão e grau de influência. 

Assim, enquanto o V-Dem mede sobretudo a existência formal, legal e pluralista da sociedade civil 

e a liberdade de ação, onde Portugal obtém uma boa classificação por garantir as condições legais e 

regulatórias necessárias, os dois relatórios analisados avaliam o nível real de participação e influência 

das organizações da sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas, sendo que 

neste domínio o país revela uma fraca capacidade de influência e coprodução e uma cultura participa-

tiva limitada, tanto no Estado como na sociedade. Tal significa que a boa pontuação do V-Dem no 

índice analisado indica que existem condições formais para a participação, embora, na realidade, essas 

condições não se traduzam numa influência significativa da sociedade civil nem em coprodução efetiva 

e sistematizada de políticas públicas, o que revela um fosso entre o potencial do país neste domínio e 

a realidade prática. 

Esta discrepância leva-nos ao encontro das recomendações da OCDE sobre governança digital 

(OECD, 2021b), que invocam a importância de os países avaliarem o estado em que se encontram na 

dimensão da participação e colaboração cívica. Há que colocar perguntas-chave para perceber até que 

ponto os cidadãos foram envolvidos no desenho da estratégia de governo digital, que canais de cola-

boração existem e se são eficazes, e como são geridos e avaliados os resultados dessas participações. 

As recomendações em causa reforçam que a participação e colaboração devem integrar não apenas a 

conceção das iniciativas digitais, mas também a implementação, a gestão dos projetos e a avaliação 

dos resultados, para que o governo digital seja verdadeiramente centrado no cidadão. 

De acordo com o procedimento seguido no estudo da variável confiança, procuramos agora, de 

forma análoga, complementar a análise dos vários indicadores relativos à coprodução através das en-

trevistas realizadas. O procedimento visa aprofundar a compreensão do papel da coprodução no Es-

tado e AP, enquanto variável influenciadora da política do eGovernment e da sua adesão pelos cida-

dãos, captando as perspetivas dos entrevistados sobre o empenho dos organismos públicos nos pro-

cessos de coprodução dos serviços públicos digitais. 

Assim, os entrevistados foram convidados a revelar as suas perceções quanto à coprodução dos 

cidadãos no Estado e na AP e a respetiva influência dessa coprodução no eGovernment e sua adesão. 

Mais concretamente, e como ponto de partida para o tema, foram questionados se os organismos 
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recolhiam dados sobre o nível de utilização das plataformas digitais e se obtinham feedback regular 

dos cidadãos sobre a sua experiência de uso dessas plataformas (ver Anexo A – Guião de Entrevista). 

Se o objetivo era compreender, por um lado, se os organismos aferiam informação sobre o uso das 

suas plataformas digitais e, por outro lado, se tinham procedimentos de avaliação dos serviços ali pres-

tados, estas questões constituíram igualmente um ponto de partida para se perceber até que ponto 

utilizavam essas informações para fomentar o uso dos seus serviços digitais e melhorá-los, respetiva-

mente. Este encadeamento levou-nos, como pretendido, a conversas produtivas sobre a coprodução 

de serviços públicos digitais no Estado com a grande maioria dos entrevistados. 

As respostas recolhidas revelam que a coprodução é frequentemente interpretada pelos entrevis-

tados não apenas como um processo de coprodução de valor público, mas como uma prática associada 

à ideia de colocar o “cidadão no centro” do desenho e da prestação dos serviços públicos digitais, num 

cenário de tendência internacional de transformação das relações entre Estado e sociedade civil no 

âmbito da governação digital. Estas tendências encontram-se, aliás, de acordo com as recomendações 

de várias organizações internacionais como a UE, OCDE ou as Nações Unidas, como vimos na Secção 

4.1 – As políticas europeias de digitalização: enquadramento geral. 

Contudo, as respostas apontam para uma divergência entre as recomendações internacionais, 

aquilo que se pretende implementar, e a realidade. A maioria dos entrevistados reconhecem e menci-

onam de forma entusiasta a relevância da coprodução, fornecendo alguns exemplos da sua implemen-

tação nos serviços públicos em Portugal, mas descrevem-na como um objetivo a alcançar, ainda dis-

tante da realidade desejável no terreno. De acordo com as respostas obtidas, a participação dos cida-

dãos acaba por confinar-se a um mecanismo de recolha de feedback através de instrumentos de ava-

liação da satisfação, isto é, após o desenho e implementação do serviço digital e não no seu início. Esta 

realidade vai ao encontro dos diagnósticos dos relatórios anteriormente analisados nesta Secção, no-

meadamente do relatório SGI, que aponta precisamente para o momento tardio do processo em que 

a coprodução de serviços públicos ocorre em Portugal. 

Um dos entrevistados afirma que “temos métricas relacionadas com a avaliação que as pessoas 

fazem das páginas no portal (...) há um mecanismo, nós chamamos de feedback” (E2). A coprodução, 

neste enquadramento, é medida em termos de avaliações solicitadas aos cidadãos sobre o serviço 

prestado, materializada em indicadores de satisfação, sem que se verifique um processo de envolvi-

mento continuado ou de desenho conjunto de serviços. A referência às “métricas” enquadra-se numa 

abordagem de monitorização e performance, em detrimento de uma verdadeira cultura participativa. 

Esta abordagem confirma-se quando o mesmo entrevistado descreve que “as pessoas podem fazer 

uma avaliação quantitativa (...) e também deixam um comentário, porque nós também temos uma 

análise semanal destes comentários” (E2). Embora se trate de uma prática que revela abertura à escuta 

dos cidadãos, a forma de participação é posterior ao processo digital e pontual, centrada na resposta 
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a questionários ou na interação digital de feedback. Falta uma dimensão de desenho e planeamento 

conjunto onde o cidadão possa, de facto, participar na conceção das soluções. 

Outro entrevistado afirma que “todo o feedback que é aqui incorporado é depois, obviamente, 

analisado, enquadrado nas nossas áreas de gestão e depois as nossas áreas de gestão, em interação 

com a área de sistemas de informação, promovem a melhoria contínua dos serviços que prestamos” 

(E1). Esta afirmação mostra que o cidadão fornece feedback do serviço digital, a pedido do organismo, 

mas a análise desse feedback e o controlo da decisão sobre as alterações do processo digital que re-

sultam da avaliação do serviço permanecem integralmente dentro das estruturas administrativas e da 

gestão. A colaboração entre cidadão e Estado é, assim, unidirecional, dado que o organismo recolhe, 

interpreta e age sobre a informação, sem qualquer diálogo com os utilizadores da plataforma. 

A relação entre feedback e decisão sobre as alterações do processo digital torna-se ainda mais 

evidente na afirmação de que “todas estas análises servem depois para nós conseguirmos, de facto, 

perceber o que é que vamos pôr no chamado backlog do produto (...) às vezes percebemos onde é que 

está o problema, mas não percebemos o que é o problema” (E2). Este excerto é particularmente rele-

vante, dado que se reconhece a limitação da informação obtida através de feedback não contextuali-

zado, decorrente de uma colaboração unidirecional. O entrevistado em causa admite que por vezes 

identificam o problema, mas não a sua origem ou natureza exata, o que evidencia uma limitação de 

práticas de recolha de dados, as quais não permitem compreender plenamente as experiências e as 

motivações dos cidadãos. 

Outro afirma, por exemplo, que “fazemos anualmente um inquérito de satisfação (...) o problema 

é o desfasamento temporal (...) estamos a trabalhar em tentar obter este feedback, não num inquérito 

anual, mas num momento” (E4), referindo-se ao inquérito de satisfação lançado periodicamente aos 

cidadãos que utilizam os serviços públicos digitais do seu organismo. De facto, a maioria dos entrevis-

tados afirmaram não terem um feedback imediato dos cidadãos, aquando da utilização efetiva do ser-

viço, o que torna a avaliação da satisfação menos fiável, dado que quando respondem ao inquérito de 

satisfação, os cidadãos já não estão efetivamente a vivenciar a experiência de utilização que viveram 

e, no limite, podem até já não ter inteiramente presente o processo digital por onde passaram para 

obter o serviço pretendido. Destes, apenas alguns referiram que o seu organismo se encontrava a tra-

balhar na implementação da avaliação imediata da satisfação, isto é, na disponibilização imediata de 

“carinhas sorridentes ou tristes” (E4, E6) após a conclusão do serviço na plataforma digital e não na 

disponibilização de um inquérito genérico alguns meses ou um ano depois. 

Esta afirmação ilustra um padrão recorrente ao longo das entrevistas, em que a coprodução é 

percebida pelos entrevistados mais como um mecanismo de consulta do que como um processo cola-

borativo, onde cidadãos e AP partilham responsabilidades no desenho de soluções. Este padrão mostra 

que o cidadão é tratado como um utilizador final e não como um coprodutor de valor público. 
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Apesar das limitações indicadas, nota-se uma evolução positiva na perceção institucional sobre o 

papel dos cidadãos, ao constatar-se que a maioria dos entrevistados refere a existência de inquéritos 

aos utilizadores das plataformas de serviços públicos dos seus organismos e que a maioria afirma uti-

lizarem essa informação para ajustar e melhorar esses serviços. Outros reconhecem dificuldades na 

incorporação do feedback recolhido nos atuais processos digitais, afirmando, por exemplo, que “nós 

temos acesso a esses dados, mas ativamente não temos promovido melhorias da utilização do serviço 

digital nesta ótica orientada para tentar perceber (...) porque não temos a capacidade de ação sobre 

estas melhorias” (E5). Aqui, a coprodução surge travada por uma limitação estrutural, de barreiras 

organizacionais e de competências, mostrando que a não efetivação da coprodução no eGovernment 

decorre também de restrições institucionais, sejam de recursos humanos, tecnológicos ou de coorde-

nação interdepartamental. 

As práticas habituais indicam, contudo, um movimento gradual para um ajuste das plataformas 

digitais, ainda que com base em mecanismos unidirecionais de feedback. Este tipo de discurso eviden-

cia um reforço das práticas de escuta ativa, ainda que limitadas, bem como uma tentativa de transição 

de um modelo de governação top-down para um modelo mais informado pelos utilizadores. 

Há ainda a registar alguns esforços no sentido de envolver mais diretamente os cidadãos. Um dos 

entrevistados relata: “estão a aumentar as visitas, mas está a descer o contentamento (...) gostaríamos 

de contar com a sua ajuda para nos ajudar a melhorar esta página (...) e normalmente temos sempre 

adesão a este tipo de coisas” (E2). Esta citação indica a existência de esforços pontuais de coprodução, 

embora moderada, em que os cidadãos são convidados a participar em momentos específicos de teste 

ou melhoria de determinadas funcionalidades das plataformas. Contudo, mesmo nestes casos, a co-

produção é pontual, não se configurando como prática contínua estruturada. 

A título de exemplo, apenas dois participantes nas entrevistas referem explicitamente a “partici-

pação dos cidadãos” nos serviços digitais, um deles invocando o exemplo do Simplex, cuja prática de 

auscultação dos cidadãos ocorre na fase anterior à do desenho do serviço digital, afirmando que 

“existe outra estratégia que é a estratégia lá está da participação dos cidadãos (…) naquilo que são os 

próprios desenhos dos serviços públicos digitais, esse conceito tem acontecido (…), o mais conhecido 

(…) é o Simplex, é a participação dos próprios cidadãos naquilo que possam ser os novos projetos e 

novos desenhos no âmbito daquilo que são projetos de simplificação (…)” (E10). Outro refere a emer-

gência dessa tendência, denotando-se, no entanto, alguma distância para a realidade do país: “agora 

há a ideia, ou pelo menos essa é a filosofia que está por trás da mentalidade GovTech, que é colocar 

em interação os diferentes stakeholders que têm interesse num determinado assunto, na tecnologia. 

Seja a gestão pública, que tem a necessidade de ter um serviço, seja quem a vai utilizar efetivamente, 

o público atual, o cidadão, a empresa, o advogado, etc.” (E19). 
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Assim, a análise da coprodução, designadamente na leitura articulada dos indicadores provenien-

tes dos relatórios SGI e Civic Space Review, confirma a perceção da existência de uma lacuna persis-

tente na cultura de coprodução e participação dos cidadãos em Portugal. O SGI mostra que, apesar de 

melhorias no eGovernment, o envolvimento dos cidadãos nas fases de formulação e implementação 

das políticas públicas permanece reduzido. O Civic Space Review complementa e confirma essa visão, 

salientando a existência de uma cultura de coprodução ainda incipiente, resultado de um conjunto de 

limitações e desafios que dificultam a consolidação de práticas colaborativas. 

Os resultados qualitativos e quantitativos apontam assim, de forma evidente, para a valorização 

da coprodução como princípio orientador, no entanto esta não se encontra ainda enraizada nas práti-

cas institucionais e na cultura da organização pública. Um dos entrevistados sintetiza esta contradição 

explicando que há atualmente esforços no sentido de envolver mais o cidadão, mas ainda não faz parte 

do ADN das instituições, ainda “há equipas que continuam a querer desenvolver como desenvolviam 

antes (…) não é uma prática generalizada (…) É uma luta. É uma luta para que as equipas de gestão de 

projetos e de desenvolvimento tenham este tipo de abordagem” (E20). 

Esta constatação tem implicações relevantes, dado que a coprodução, entendida como processo 

de construção conjunta de soluções públicas, exige mais do que a disponibilização de plataformas di-

gitais ou canais de feedback. Requer uma capacitação do Estado ao nível institucional, tecnológico, 

financeiro e de recursos humanos, que permita a implementação estrutural e a gestão de processos 

participativos sistemáticos, amplos e inclusivos nos serviços públicos digitais em Portugal.  

Assim, os dados qualitativos recolhidos demonstram que a coprodução é um conceito em transi-

ção, reconhecido e valorizado, embora ainda por implementar na sua substância. O discurso instituci-

onal parece evoluir, como pudemos verificar, no sentido certo, da valorização do cidadão como agente 

ativo do eGovernment. Contudo, os mecanismos de participação ativa permanecem ainda incipientes 

e pouco estruturados, pelo que se torna imperativo transformar o cidadão, de mero utilizador e fonte 

de feedback, em parceiro de coprodução e inovação pública, promovendo e consolidando uma cultura 

de coprodução que vá além da fronteira da consulta e se traduza em governação colaborativa efetiva. 
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4.7 A capacidade do Estado 

 

A capacidade do Estado constitui uma das bases fundamentais da governação contemporânea, refle-

tindo a aptidão das instituições públicas para desenhar, implementar, e avaliar políticas públicas sus-

tentáveis de forma regular e eficaz. 

Numa perspetiva tradicional, a capacidade do Estado é comummente associada aos recursos hu-

manos, técnicos e financeiros de que o Estado dispõe, tal como à sua competência administrativa e 

organizacional. Contudo, de acordo com o NPG, num ambiente caracterizado por uma crescente com-

plexidade, a capacidade do Estado supera a sua conceção tradicional e tende a adquirir, progressiva-

mente, uma natureza mais dinâmica, relacional e colaborativa. Tal acontece num ambiente de gover-

nação em rede, em que é necessário coordenar múltiplos atores, públicos, privados e da sociedade 

civil, para responder de forma rápida e eficaz aos diversos e complexos desafios da governação con-

temporânea (ver Subsecção 1.2.2 – Os novos paradigmas da Gestão Pública e Secção 2.2 – Debates 

sobre o eGovernment). 

 No contexto da transformação digital da AP, a capacidade do Estado toma assim um significado 

particularmente relevante, funcionando como um fator determinante para o sucesso das políticas de 

eGovernment. Tal como discutido na Secção 2.2 – Debates sobre o eGovernment, um Estado com ele-

vada capacidade administrativa, institucional e tecnológica possui as ferramentas para adaptar-se às 

novas exigências tecnológicas, para gerir sistemas, dados e plataformas digitais de forma eficiente, 

para coordenar as redes de governança digital, para gerir e disponibilizar serviços públicos inovadores 

e orientados para as necessidades dos cidadãos. Por outro lado, limitações nestas capacidades condu-

zem a uma resistência à inovação, à descontinuidade de políticas e a uma fraca adesão dos cidadãos 

aos serviços públicos digitais.  

Assim, analisar a capacidade do Estado, enquanto variável fundamental assumida pelo NPG, 

torna-se importante para compreendermos as condições em que o setor opera para inovar, colaborar 

institucionalmente, garantir confiança e legitimidade num ambiente de governação em rede. Não obs-

tante as diferentes dimensões da capacidade do Estado, a presente análise incidirá preferencialmente 

sobre a sua capacidade administrativa, particularmente nas componentes de recursos humanos, fi-

nanceiros e técnicos, dado constituir a base fundamental sobre as quais as restantes se alicerçam, ao 

nível institucional, tecnológico, de colaboração e governação em rede. Importa, assim, compreender 

como esta dimensão contribui para a consolidação do eGovernment e para a adesão dos cidadãos aos 

serviços públicos digitais. 

Observamos assim a evolução recente dos recursos da AP portuguesa, uma vez que estes expres-

sam a capacidade do Estado de mobilizar meios humanos, financeiros e técnicos para as políticas pú-
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blicas em geral e portanto, também, para a transformação digital como parte integrante destas. A 

análise seguinte procura, deste modo, destacar as principais tendências das últimas décadas, designa-

damente no que respeita à composição e dimensão do emprego público e esforço orçamental, com o 

objetivo de compreendermos em que medida estas variáveis refletem o fortalecimento ou os cons-

trangimentos da capacidade do setor público. A observação destes indicadores permite-nos compre-

ender como o Estado tem vindo a desenvolver as condições estruturais necessárias à implementação 

do eGovernment, mas também à prestação de serviços públicos digitais sustentáveis e eficientes. 

A Figura 4.20 mostra a evolução do emprego público entre 1999 e 2024, de acordo com os dados 

disponibilizados pela Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP)32. A sua observa-

ção mostra uma tendência geral de recuperação e crescimento do emprego público após um período 

de diminuição acentuada entre 2011 e 2015. Este período é coincidente com o contexto de crise eco-

nómica e respetivo programa de assistência financeira liderado pela Troika que, como sabemos, impli-

cou a aplicação de medidas de austeridade e diversas restrições orçamentais que provocaram uma 

redução significativa do número de trabalhadores no setor público. Neste período o país perdeu cerca 

de 70.000 funcionários públicos. 

Após 2015 a tendência inverte-se, observando-se um percurso de crescimento sustentado impul-

sionada pela retoma da economia, que proporcionou a progressiva recuperação da capacidade opera-

cional do Estado. Entre 2020 e 2024 o número de trabalhadores na AP ultrapassou os níveis registados 

no início do século, atingindo valores próximos de 750 mil funcionários. Portugal não só recuperou os 

cerca de 70.000 funcionários perdidos durante o período da Troika, como em 2024 apresenta mais 

funcionários públicos do que antes da Troika (mais cerca de 25.000, face a 2011). 

A linha de tendência linear crescente reflete, assim, um padrão global de evolução positiva ao 

longo do período apresentado, representando o comportamento médio da série no longo prazo. Ape-

sar da descida observada entre 2011 e 2014, o aumento expressivo dos anos posteriores influencia 

significativamente a média dos dados, resultando numa linha globalmente ascendente. 

Embora constituam dados gerais, estes não deixam de representar um indicador da capacidade 

do Estado para investir em recursos humanos, uma condição essencial para a implementação eficaz 

 
32 No que respeita ao número de trabalhadores da AP, verifica-se a existência de duas descontinuidades 

metodológicas relevantes na série estatística. Entre 1999 e 2005, não existem dados comparáveis, uma vez que 
nesse período ocorreu a transição entre as estatísticas anteriormente produzidas por fontes dispersas, como o 
INE e diversos organismos setoriais, e a criação do Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE), de-
senvolvido pela Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) a partir de 2005, enquanto fonte 
oficial e centralizada de registo do emprego público. Entre 2005 e 2011 optou-se pela não apresentação de va-
lores, uma vez que os dados disponibilizados são parciais, devido à implementação gradual do SIOE, abrangendo 
progressivamente os diferentes organismos e vínculos laborais da AP. Apenas a partir de 2011 o sistema se en-
contra totalmente consolidado, permitindo a produção de séries homogéneas e comparáveis ao longo do tempo 
(DGAEP, 2012, 2014). 
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de políticas de eGovernment. Um número de funcionários capaz de suprir as necessidades operacio-

nais do Estado, desde que devidamente qualificado, constitui uma condição base para o desenvolvi-

mento e manutenção de infraestruturas digitais, plataformas inovadoras e interoperáveis e serviços 

públicos digitais de qualidade. Deste modo, o crescimento do número de funcionários públicos nos 

últimos anos poderá ser interpretado como um sinal de reforço financeiro do Estado e, simultanea-

mente, como um potencial fator facilitador da transição digital na AP, podendo proporcionar condi-

ções para a consolidação do eGovernment em Portugal. 

 

 

Figura 4.20 – População empregada na Administração Pública em Portugal, 1999 - 2024 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da Síntese Estatística do Emprego Público (DGAEP, 2025b). 

 

Embora a evolução do número absoluto de trabalhadores da AP permita identificar tendências 

estruturais internas, levanta-se a questão de sabermos como o país se posiciona face a padrões inter-

nacionais do emprego público. Para desenvolver esta dimensão comparativa recorremos a uma com-

paração com a média dos países da OCDE, avaliando o peso relativo do emprego público no total do 

emprego, conforme apresentado na Figura 4.21. 
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Figura 4.21 - Emprego público em percentagem do emprego total, Portugal e média OCDE, 2007–2023 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados de OECD (2025). 

 

Apesar do padrão global de crescimento do número de funcionários públicos expresso na Figura 

4.20, o gráfico da Figura 4.21 permite-nos observar que, ao longo de todo o período analisado, entre 

2007 e 2023, Portugal apresenta sistematicamente uma proporção de emprego público inferior à mé-

dia dos países da OCDE. Enquanto a média dos países da OCDE apresenta regularmente valores entre 

18% e 19% do emprego total, Portugal oscila entre 14% e 15,5%, registando uma divergência persis-

tente de cerca de 3 a 4 pontos percentuais (OECD, 2025a). Este desvio sistemático sugere que Portugal 

apresenta, estruturalmente, uma AP de menor dimensão, pelo menos no que respeita ao peso relativo 

no mercado de trabalho. 

Nos países nórdicos ou do centro da Europa onde, historicamente, o Estado ocupa um papel cen-

tral, os direitos sociais são universais e o peso do Estado Social é mais significativo, a prestação de 

serviços públicos é fortemente descentralizada e intensiva em força de trabalho. Ao contrário destes 

países, Portugal apresenta uma menor presença e tradição de intervenção pública em serviços sociais, 

tipicamente intensivos em pessoal onde, segundo a OCDE, em 2020 cerca de 5% do emprego total 

provinha de entidades do setor social, indicador de que a rede de entidades sociais, com serviços in-

tensivos em pessoal, tem um peso reduzido comparado com setores públicos mais fortes em outros 

países (OECD, 2023c, 2024f).  

Por outro lado, a economia portuguesa é mais intensiva em setores privados como o turismo, 

comércio e serviços que, segundo dados do INE e do Banco de Portugal, representam mais de 70% do 

emprego total (Banco de Portugal, 2025). Sendo estes setores predominantemente privados e inten-

sivos em mão-de-obra, o emprego total em Portugal tende a ser elevado, o que reduz o peso relativo 

do emprego público no país. Deste modo, se o emprego total cresce ou é dominado por sectores pri-
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vados, mesmo que o emprego público se mantenha constante ou cresça moderadamente, o seu peso 

relativo diminui. 

A reforçar este efeito, entre 2011 e 2014, a significativa redução de efetivos no setor público afe-

tou o número absoluto de funcionários, um impacto que continuou a influenciar a proporção do em-

prego público no emprego total, mesmo no período de recuperação económica que se verificou a par-

tir de 2016, após a intervenção da Troika no país. 

A comparação de indicadores económicos, políticos, sociais e outros, entre Portugal e a média dos 

países da OCDE, afigura-se relevante na medida em que nos encontramos perante um conjunto de 

países maioritariamente desenvolvidos, o que representa inevitavelmente, também no que respeita 

ao nível de emprego público, uma referência a tomar em consideração. 

O menor peso do emprego no setor público que constatamos em Portugal, comparativamente 

com outros países, poderá ter implicações na capacidade de prestação de serviços públicos. Uma AP 

de menor dimensão ao nível dos recursos humanos poderá enfrentar uma pressão acrescida sobre os 

funcionários existentes, com sobrecarga de trabalho e menor capacidade e prontidão de resposta. 

Assegurar serviços contínuos e de elevada prontidão em períodos de crise como pandemias, incêndios 

ou fenómenos climatéricos, alguns atualmente tão comuns, poderá ser mais difícil. Uma AP de menor 

dimensão poderá assim influenciar diretamente a qualidade dos serviços públicos, o que afeta direta-

mente a vida dos cidadãos. 

A um nível estrutural, uma AP com reduzidos recursos humanos poderá afetar a capacidade de 

implementação de transformações estruturais e reformas. Como poderemos ver adiante nesta secção, 

a transformação digital do Estado, e o eGovernment em particular, exigem elevadas competências di-

gitais, técnicos especializados e equipas capazes de inovar, o que apenas se consegue com um número 

adequado de recursos humanos estáveis e permanentes, nomeadamente ao nível da manutenção e 

inovação dos sistemas digitais. Conforme poderemos verificar, a AP portuguesa apresenta dificuldades 

em contratar e em reter profissionais na área das tecnologias. Com um menor número de trabalhado-

res, sobretudo em áreas tecnológicas, a AP, como qualquer outra organização de grandes dimensões, 

enfrenta dificuldades acrescidas em modernizar sistemas e garantir a sua manutenção, atualizar infra-

estruturas digitais, garantir interoperabilidade e, sobretudo, acompanhar a evolução tecnológica. Paí-

ses com maior proporção de emprego público dispõem de uma dotação de pessoal mais favorável à 

constituição de equipas digitais qualificadas, mais robustas, à promoção de uma maior especialização 

e ao desenvolvimento e manutenção de estruturas dedicadas a governação digital. 

Não obstante os bons resultados que Portugal apresenta nos rankings digitais e indicadores como 

o DESI, alguns dos quais analisados ao longo do presente capítulo, inevitavelmente questionamo-nos 

se não estará a fazer “muito” com “pouco”, o que necessariamente acarreta limites de operação e 

consequentemente preocupações relativas à sustentabilidade do ecossistema digital da AP do país, 



134 
 

decorrentes de uma evolução positiva maioritariamente baseada em esforços concentrados que numa 

estrutura administrativa de dimensão adequada, consistente e robusta.  

De referir que a escassez de recursos humanos, conforme verificaremos adiante, tem vindo a re-

sultar numa dependência maior da contratação externa. Com menos trabalhadores especializados, a 

AP tem vindo a recorrer aos serviços de empresas de tecnologias de informação privadas, não apenas 

para o desenvolvimento de plataformas digitais, como também para a sua manutenção. Esta depen-

dência de recursos externos, muitas vezes em regime de outsourcing, poderá implicar custos mais ele-

vados e redução da autonomia, podendo conduzir, na ausência de coordenação adequada, à fragmen-

tação de soluções digitais e à dificuldade de interoperabilidade entre as mesmas. 

Uma AP com reduzidos recursos humanos pode igualmente ter repercussões na adesão dos cida-

dãos ao eGovernment. Um reduzido número de funcionários impacta inevitavelmente a rapidez e a 

qualidade do serviço presencial e telefónico, bem como o desempenho dos serviços digitais nos aspe-

tos anteriormente mencionados. Este efeito, por sua vez, repercute-se diretamente na confiança dos 

cidadãos nas instituições públicas que, conforme vimos na Secção 4.5, é uma variável essencial para a 

adesão ao eGovernment. 

De referir igualmente que, embora o digital reduza a necessidade de contacto presencial, muitos 

serviços exigem algum apoio humano, não apenas os que envolvem situações administrativas comple-

xas, mas também os dirigidos à população idosa e a todo o tipo de cidadãos com baixas competências 

digitais que, em Portugal, apresentam uma significativa expressão, pelo que também neste aspeto 

uma AP reduzida pode não conseguir garantir o apoio humano, como complemento ao digital, de 

forma eficiente, conduzindo à redução da utilização dos serviços digitais. 

Suportando esta linha de pensamento, alguns estudos apontam para o apoio humano como uma 

das condições facilitadoras da utilização do eGovernment, afastando a ideia de que uma elevada pron-

tidão dos serviços públicos digitais, sobretudo ao nível da infraestrutura montada e da oferta de servi-

ços disponibilizada, seja condição suficiente para a utilização (Lynn et al., 2022; Yera et al., 2020).  

Deste modo, contrariamente ao que por vezes se possa assumir, o apoio humano desempenha 

um papel fundamental na adesão aos serviços públicos digitais. O onboarding digital, por exemplo, 

constitui um passo inicial fundamental para a adesão ao processo digital: as dificuldades em ultrapas-

sar barreiras iniciais como a mera criação de um utilizador, definição de uma password ou orientação 

nos procedimentos iniciais (Spiliotopoulos et al., 2023). Da mesma forma, os grupos de cidadãos mais 

vulneráveis dependem mais de apoio humano para interagirem com as plataformas digitais e os cida-

dãos comuns precisam de apoio para resolver problemas técnicos ou dificuldades de utilização, sem 

os quais perdem facilmente a confiança no digital.  

A falta de apoio aumenta a complexidade percebida da utilização dos serviços digitais e diminui a 

satisfação. Estas dificuldades potenciam a baixa utilização dos canais digitais e, consequentemente, a 
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sobrecarga dos canais de atendimento presencial e telefónico. Um nível de emprego público abaixo da 

média dos países da OCDE, que inclui vários Estados-Membros da UE com elevada adoção de serviços 

de eGovernment, poderá assim contribuir para o desfasamento que Portugal apresenta entre a oferta 

e a procura do eGovernment. 

A acrescer à análise do peso do emprego público, dados recentes da DGAEP, relativos a 2024, 

indicam que a idade média dos funcionários públicos situa-se nos 48 anos, refletindo uma estrutura 

etária relativamente envelhecida (DGAEP, 2025a). Esta conclusão é acentuada pela OCDE que destaca 

Portugal, conjuntamente com os restantes países do sul da Europa, como um dos países onde mais de 

40% da força de trabalho do Estado possui idade igual ou superior a 55 anos (OECD, 2025a).  

Esta evidência, relacionada com a realidade demográfica do envelhecimento da população em 

Portugal e também na Europa, tende a produzir implicações na modernização administrativa do Es-

tado, na medida em que, se por um lado uma estrutura etária envelhecida de funcionários traz consigo 

fatores positivos como uma maior estabilidade e experiência de trabalho acumulada, por outro, pode 

trazer dificuldades e desafios acrescidos, nomeadamente resistência à mudança, sobretudo na imple-

mentação de novos processos organizacionais e na adaptação às novas tecnologias. No que respeita 

ao eGovernment, uma estrutura etária envelhecida força a AP a encontrar e a implementar estratégias 

de qualificação contínua dos seus quadros, aquisição de competências digitais e até reconversão pro-

fissional, para colmatar as dificuldades identificadas. O envelhecimento da força de trabalho emerge 

assim como um dos fatores a considerar na capacidade do Estado para sustentar, no futuro, a evolução 

consistente na governação digital. 

Após a análise da evolução do emprego público ao longo dos últimos anos, assim como da estru-

tura etária dos trabalhadores em funções públicas, torna-se relevante, adicionalmente, perceber o 

perfil destes profissionais, sobretudo num contexto em que a transformação digital e o eGovernment 

requerem novas competências.  

No âmbito do eGovernment, a capacidade do Estado vai além dos números do emprego público e 

da capacidade administrativa, estendendo-se também às suas competências. No contexto da transição 

digital do Estado e, em particular, dos serviços públicos, a dimensão quantitativa do emprego público 

deve ser igualmente acompanhada de investimento nas qualificações e capacitação dos seus profis-

sionais. A transformação digital da AP requer perfis técnicos especializados, aprendizagem contínua, 

competências digitais em todas as áreas de trabalho e uma cultura das organizações públicas orientada 

para a inovação e para a melhoria contínua dos serviços prestados. Assim, para além de garantir um 

número adequado de funcionários públicos, torna-se fundamental investir na sua capacitação para 

que possam estar preparados para desenvolver, coordenar e manter infraestruturas digitais comple-

xas, plataformas interoperáveis e serviços públicos centrados no cidadão, fatores essenciais para a 
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consolidação do eGovernment e para o aumento da confiança dos cidadãos no Estado (Edelmann et 

al., 2023; OECD, 2024b). 

Estudos recentes defendem que, no âmbito da transformação digital dos serviços públicos, as 

competências especializadas no domínio tecnológico e da gestão são, sem dúvida, essenciais, embora 

isoladamente não se revelem suficientes. É necessário um conjunto de competências técnicas mais 

amplas, nomeadamente nas áreas da inovação e da liderança. Não basta dominar a tecnologia, é pre-

ciso competências sólidas de comunicação, de liderança e de inovação que apoiem a implementação 

dos processos tecnológicos e orientem os mesmos para o foco no cidadão (Edelmann et al., 2023; 

Kusanke et al., 2023; OECD, 2021c). 

O Quadro 4.7 permite observar a distribuição dos trabalhadores da AP por nível de escolaridade, 

em 2024, de acordo com os últimos dados disponibilizados pela DGAEP. Os dados apresentados reve-

lam uma força de trabalho globalmente qualificada, especialmente ao nível do ensino superior. A li-

cenciatura é a categoria mais significativa, representando 305.090 trabalhadores num total dos 

753 552 que existiam no final de 2024, seguindo-se o mestrado e o doutoramento que representam, 

no seu conjunto, 104.066 trabalhadores. Esta forte presença de qualificações avançadas indica uma 

AP com capacidade técnica elevada e, teoricamente, preparada para lidar com tarefas de maior com-

plexidade, tanto do tipo organizacional como tecnológico. 

O ensino secundário apresenta igualmente uma expressão significativa, refletindo a importância 

das funções de carácter administrativo e técnico intermédias, cujo papel fundamental na operação 

quotidiana dos serviços públicos inclui a implementação prática das soluções digitais. No que respeita 

ao ensino básico, este encontra-se proporcionalmente menos representado relativamente ao total, o 

que evidencia um esforço de profissionalização dos recursos humanos do Estado. 

 

  Quadro 4.7 – Emprego na Administração Pública por nível de escolaridade 

Nível de Ensino Categoria ensino 
Nº de trabalhado-

res 

Ensino básico Até 2º ciclo 51 749 

 3º ciclo 70 760 

Ensino secundário 11º ano 22 212 

 
12º ano ou 

equiv. 
184 228 

Ensino superior Bacharelato 15 447 

 Licenciatura 305 090 

 Mestrado 78 433 

 Doutoramento 25 633 

Total --- 753 552 

Fonte: DGAEP, Boletim Estatístico do Emprego Público nº 28 - Quadros - dados referentes a 
31/12/2024. 
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A análise temporal permite-nos observar uma evolução clara e consistente das qualificações dos 

profissionais da AP, entre 201133 e 2024, de acordo com o gráfico apresentado na Figura 4.22. Ao longo 

deste período o ensino básico regista uma diminuição contínua, passando de cerca de 28% em 2011 

para apenas 16% em 2024, indicando uma redução contínua dos trabalhadores com baixas qualifica-

ções. O ensino secundário apresenta uma evolução ligeiramente positiva, de 23% para 27%, indicando 

uma relativa estabilidade deste nível intermédio, com ligeiro crescimento. O ensino superior, por sua 

vez, registou um crescimento mais expressivo, representando, em 2024, cerca de 56% em relação ao 

total do emprego público relativamente a 2011, em que esta proporção era de 49%. No global, o grá-

fico destaca um aumento consistente da qualificação académica ao longo do período em análise, re-

fletida numa diminuição do ensino básico, numa ligeira subida do secundário e num crescimento mais 

significativo do ensino superior, o que indica um reforço da capacidade técnica superior dos profissio-

nais, em linha com a modernização da AP. 

 

 

Figura 4.22 - Emprego na Administração Pública por nível de escolaridade, % da estrutura 

Fonte: DGAEP, Síntese Estatística do Emprego Público - Quadros – dados referentes a 31 de dezembro de 
2011, 2015, 2019 e 2024. 
 

Contudo, este cenário, indubitavelmente favorável no que respeita à escolaridade formal dos pro-

fissionais da AP, levanta dúvidas no contexto do eGovernment, dado que a evidência de elevados níveis 

de educação não permite concluir se estes profissionais dispõem das competências digitais e tecnoló-

gicas indispensáveis ao sucesso do eGovernment ou se foram, ou encontram-se a ser, colmatadas pela 

 
33 Ano a partir do qual os dados se encontram de acordo com as alterações no universo definidas pelo INE 

na aplicação do referencial metodológico do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 2010) que, 
por sua vez, se encontra em linha com o Sistema de Contas Nacionais das Nações Unidas (SCN 2008), garantindo 
a harmonização e comparabilidade internacional dos dados (DGAEP, 2025a). 
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formação oferecida pela AP aos seus funcionários, desenvolvendo as competências digitais e ade-

quando as qualificações existentes às exigências da era da governação digital.  

Neste âmbito, não dispondo de dados sobre as competências específicas dos funcionários públi-

cos, procurou-se compreender até que ponto a formação interna contribui para suprir as necessidades 

identificadas. Dados do Inquérito à Utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (IUTIC) 

disponibilizados pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), relativos a 2024, 

indicam que 46% dos organismos da Administração Central promoveram formação na área das TIC aos 

seus profissionais desta área, enquanto mais de 60% disponibilizaram-na para outras categorias de 

pessoal ao serviço (DGEEC, 2024). Estes dados permitem-nos observar que, embora exista um investi-

mento na formação geral em competências digitais, a qualificação específica dos profissionais de TIC 

é promovida por menos de metade dos organismos deste universo. 

Esta evidência poderá indicar uma insuficiente aposta na atualização técnica dos especialistas, 

aqueles cuja formação contínua é crucial para assegurar a sua atualização face à rápida evolução das 

tecnologias e garantir a manutenção, evolução e segurança dos sistemas digitais da AP. Deste modo, 

o reforço da formação avançada e especializada em TIC torna-se essencial para consolidar a capaci-

dade interna da AP e para apoiar de forma eficaz os processos de transformação digital do Estado e, 

em particular, de desenvolvimento do eGovernment. 

Embora os referidos processos não exijam apenas uma AP dotada de profissionais especialistas 

em TIC, é inquestionável o papel crucial que estes desempenham no seu sucesso. Os dados do IUTIC 

revelam igualmente que a AP tem enfrentado dificuldades no recrutamento destes especialistas. De 

acordo com a DGEEC (2024), 48% dos organismos da Administração Central tentaram recrutar profis-

sionais especialistas em TIC em 2024. Destes, cerca de metade fizeram-no com sucesso e a outra me-

tade não conseguiu recrutar estes profissionais, o que significa que 24% dos organismos públicos que 

precisaram de contratar especialistas, não conseguiram fazê-lo.  

Os dados do inquérito mostram também que as dificuldades de recrutamento destes profissionais 

devem-se sobretudo à falta de candidaturas, motivo apontado por 70% dos organismos públicos da 

Administração Central, seguindo-se as expetativas salariais elevadas, a falta de experiência profissional 

relevante e a falta de qualificações adequadas dos candidatos relacionadas com as TIC (DGEEC, 2024). 

As principais áreas identificadas com necessidade de reforço de competências, por sua vez, consistem 

no suporte aos utilizadores, desenvolvimento, testes e manutenção aplicacional, o que no caso do 

eGovernment, produz consequências sobre o apoio humano atrás identificado nesta Secção como um 

fator que influencia a utilização dos canais digitais, quer internamente, pelos funcionários públicos, 

quer externamente, pelos cidadãos. 

Estes resultados destacam debilidades na capacidade do Estado para competir num mercado de 

trabalho marcado pela escassez de profissionais de TIC, onde o setor privado tende a dominar, atra-
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indo-os através de condições salariais e de progressão mais competitivas. A significativa falta de can-

didaturas, acompanhada por expetativas remuneratórias incompatíveis com os níveis de remuneração 

do setor público e insuficiência de experiência ou qualificações relevantes, indica uma AP com diversos 

constrangimentos, não apenas de ordem quantitativa, mas também qualitativa, ainda mais se a estes 

dados juntarmos o suporte aos utilizadores, o desenvolvimento e testes e a manutenção aplicacional 

como as principais áreas de TIC onde existe maior falta de competências (DGEEC, 2024). Outro dos 

constrangimentos consiste no envelhecimento dos recursos humanos: dados da DGAEP (2025b), refe-

rentes ao final de 2024, apontam para uma média de idades dos funcionários públicos acima dos 48 

anos, o que alerta para uma necessidade urgente de renovação.  

Estas limitações podem comprometer a renovação e especialização das equipas tecnológicas, afe-

tando o desenvolvimento, a manutenção, o dinamismo e a sustentabilidade dos projetos de transfor-

mação digital e, consequentemente, a consolidação e maturidade do eGovernment em Portugal.  

Os desafios identificados destacam fragilidades no mercado de trabalho público para perfis tec-

nológicos e sublinham a necessidade de políticas, não só de recrutamento, mas também de retenção 

e valorização profissional mais eficazes, fundamentais para que a AP reforce a capacidade de respon-

der às exigências crescentes da governação digital. 

Depois de analisada a capacidade do Estado em termos de recursos humanos, quer ao nível da 

dimensão do emprego público em Portugal e na OCDE, quer ao nível da escolaridade e qualificação 

dos profissionais, atentemos agora sobre a sua capacidade financeira. Na realidade, a disponibilidade 

de recursos humanos qualificados deve ser apoiada por níveis adequados de investimento público, 

designadamente em infraestruturas digitais, sistemas de informação e modernização administrativa, 

para que estes possam contribuir eficazmente para as políticas de eGovernment. Procede-se assim, de 

seguida, a uma análise sobre os níveis de despesa pública, enquadrando Portugal no contexto interna-

cional, com o intuito de compreendermos como o esforço financeiro do Estado acompanha os desafios 

colocados pela transformação digital e pela governação eletrónica. 

A Figura 4.23 mostra a evolução da despesa total do Estado em percentagem do PIB em Portugal 

e na UE entre 2013 e 2024, observando-se trajetórias parcialmente convergentes, mas com diferenças 

estruturais relevantes. Após níveis elevados no período imediato à crise financeira (em torno dos 50% 

do PIB), observa-se uma redução progressiva da despesa pública em Portugal entre 2014 e 2019, atin-

gindo um mínimo próximo dos 42% do PIB em 2019, em linha com a estratégia de consolidação orça-

mental e com a fase de crescimento económico anterior à pandemia. Em 2020 observa-se uma inver-

são desta tendência, tanto em Portugal como na UE, em virtude do aumento extraordinário da despesa 

pública para responder à crise de saúde pública, mas também económica e social, provocada pela 

COVID-19. Nos anos seguintes, entre 2021 e 2024, observa-se um caminho de normalização gradual, 

ainda que os níveis de despesa pública em Portugal se mantenham, consistentemente, inferiores à 
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média europeia, tal como se verifica no caso do emprego público, conforme analisámos anteriormente 

nesta Secção, cujos níveis se mantêm, também de forma de forma sistemática, abaixo da média da 

OCDE. A referida diferença pode implicar consequências diretas na capacidade de financiamento de 

políticas públicas, incluindo no domínio da transformação digital do Estado, uma vez que níveis mais 

baixos de despesa podem limitar o investimento sustentado em infraestruturas tecnológicas, em inte-

roperabilidade de sistemas, em cibersegurança e na qualificação digital dos recursos humanos, que 

constituem pilares essenciais do eGovernment.  

 

 

Figura 4.23 - Despesa total geral do Estado, Portugal e UE, 2013 – 2024 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do Eurostat (2024). 

 

No entanto, é importante destacar que uma parte significativa do esforço de investimento público, 

nomeadamente na modernização administrativa e na transição digital, tem sido possível através de 

fundos europeus, mais recentemente através de fundos extraordinários, como o PRR, disponibilizados 

pela UE na sequência do esforço de recuperação económico após o período pandémico. Estes fundos 

têm atenuado parcialmente as limitações estruturais da despesa pública nacional e permitem acelerar 

projetos estratégicos no domínio da transformação digital do Estado. De referir que a componente do 

PRR relativa à eficiência da AP34 dispõe de uma dotação orçamental de 675 M€, cujo grau de execução 

era, no final de 2024, de 22% (Estrutura de Missão Recuperar Portugal, 2025). 

O PRR representa uma oportunidade estruturada de financiamento para a modernização do Es-

tado e transformação digital até meados da década. Contudo, é importante referir que alguns dos seus 

projetos podem ser executados além desse prazo, devido à reprogramação solicitada pelo governo 

 
34 Dimensão: Transição Digital; Componente: C19 – Administração Pública mais Eficiente, disponível em 

https://recuperarportugal.gov.pt/transicao-digital. 
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português e autorizada pela UE. Tal significa que os efeitos esperados apenas serão totalmente visíveis 

no médio prazo, possivelmente em 2027–2028, aquando da finalização do prazo de execução.  

A perspetiva da despesa pública comparada e do financiamento europeu da modernização do Es-

tado, em particular do PRR, permite enquadrar a capacidade financeira do Estado para sustentar a 

transformação digital da AP. Contudo, não se esgotando a compreensão da capacidade efetiva do Es-

tado na análise destes indicadores, procurou-se confrontar este enquadramento com a forma como 

esses recursos são percecionados e operacionalizados no interior da própria AP. 

Assim, de forma idêntica ao procedimento adotado nas outras dimensões de análise, após a ca-

racterização da capacidade do Estado em termos de recursos humanos e financeiros, avançamos agora 

no sentido de complementar a análise quantitativa efetuada com os dados empíricos recolhidos atra-

vés das entrevistas realizadas. Com este procedimento pretende-se aprofundar a compreensão do 

modo como a capacidade do Estado é percecionada por profissionais da AP com um papel chave, en-

volvidos no eGovernment. A análise das entrevistas permite-nos, assim, captar as suas interpretações, 

a partir do interior da AP, relativamente à capacidade efetiva do Estado para sustentar a sua própria 

transformação digital. 

Os entrevistados foram assim convidados a revelar as suas perceções quanto à capacidade interna 

da AP e a respetiva influência dessa capacidade no eGovernment e sua adesão. Mais concretamente, 

foram questionados, em primeiro lugar, se as plataformas em cujo desenvolvimento e/ou implemen-

tação estiveram envolvidos, foram desenvolvidas integralmente por equipas da AP ou se houve cola-

boração com parceiros externos. Em segundo lugar, foi-lhes solicitado que identificassem os principais 

desafios enfrentados durante a implementação das plataformas digitais em que participaram. E por 

fim, foram convidados a emitir a sua opinião sobre os efeitos da crise financeira de 2008 no eGover-

nment e respetiva adesão dos cidadãos. Conforme se pretendia, estas questões despoletaram diversos 

comentários relevantes sobre a capacidade da AP para implementar os projetos de transformação di-

gital, em particular, os do eGovernment. As respostas extensas e detalhadas dos entrevistados impli-

caram uma análise cuidadosa que se procurará sintetizar de forma rigorosa e estruturada. 

A análise das respostas evidencia um padrão estrutural, e claro, no que respeita à capacidade 

interna da AP no domínio da transformação digital e do eGovernment. Em primeiro lugar, os entrevis-

tados destacam uma forte dependência de recursos externos no desenvolvimento das plataformas 

digitais, provocada por uma escassez persistente de recursos humanos especializados e pelo envelhe-

cimento dos quadros técnicos na generalidade das áreas, em particular na área dos sistemas de infor-

mação, agravada por dificuldades no recrutamento e retenção de profissionais qualificados. A este 

quadro acrescem constrangimentos de ordem administrativa e legal na contratação pública, que difi-

cultam a aquisição de bens e serviços essenciais à transformação digital do Estado em geral, e ao eGo-

vernment em particular. Finalmente, os fundos do PRR são também mencionados, sendo reconhecidos 
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como uma excelente oportunidade de reforço do investimento e de alavancagem da transformação 

digital, contudo, perante a atual capacidade humana e financeira do Estado, os entrevistados manifes-

tam dúvidas no que respeita à sustentabilidade da transformação digital após o final do prazo de exe-

cução do PRR. 

O aspeto mais referido, e claramente consensual entre os entrevistados, consiste na limitada au-

tonomia da AP no desenvolvimento interno de soluções digitais, que tem conduzido à dependência de 

entidades externas para o fornecimento destes serviços. De acordo com os profissionais entrevistados, 

a AP não dispõe, de forma geral, de capacidade interna suficiente, quer em número, quer em compe-

tências, para assegurar autonomamente o desenvolvimento aplicacional, em particular no que res-

peita a plataformas digitais de grande dimensão. Esta dependência é vista como uma consequência 

direta da insuficiência de recursos internos, e traduz-se no recurso frequente ao outsourcing, não pro-

priamente por estratégia, mas por necessidade. 

Alguns entrevistados referem-se à contratação de serviços de outsourcing como um aspeto não 

necessariamente negativo, dado que se falarmos do desenvolvimento de um novo produto digital, por 

exemplo, trata-se de algo que “acaba por ultrapassar aquilo que é a gestão corrente e, portanto (…) 

exige que se vá buscar recursos externos para o desenvolvimento daquele projeto (…), com recursos 

adicionais focados (…), em quantidade e às vezes também em competência atualizada” (E5). Referem 

inclusivamente que as empresas acabam por ter uma capacidade de atualização muito maior que os 

organismos públicos, e isso deve-se aquilo que são as suas competências específicas. Enquanto as em-

presas estão focadas em contratar pessoas qualificadas e em investir nestas áreas de desenvolvimento 

tecnológico, e como tal estão mais habilitadas a prestar este tipo de serviços, o Estado deve estar 

focado naquilo que é a sua missão específica, nomeadamente a prestação de bens e serviços públicos 

essenciais como a segurança, a justiça, a saúde pública, a investigação científica ou as infraestruturas 

estratégicas. Os entrevistados referem inclusivamente que, em alguns casos, já existe know-how e 

experiência por parte das empresas. A título de exemplo, um dos entrevistados refere que, por vezes, 

“já existe uma solução no mercado ou já existe conhecimento grande de boas práticas ao nível externo, 

em que nós, Estado, podemos e devemos também fazer uso desse conhecimento” (E7). 

 No entanto, alertam também que a contratação externa apenas é eficaz quando existe capaci-

dade técnica interna para a acompanhar, sob pena de se perder o controlo estratégico sobre os siste-

mas desenvolvidos: “nós temos de saber o que pedir e como pedir, e por isso também temos que ter 

competências técnicas para acompanhar os projetos de desenvolvimento, mesmo sendo eles contrata-

dos fora” (E5); “nós para contratarmos fora precisamos ter competências dentro para poder controlar, 

para poder especificar, (…) para podermos acompanhar, para podemos monitorizar a qualidade e para 

podermos exigir até quando não está a ser cumprido” (E5). Afirmam que existe “uma preocupação 

muito grande na área das competências (…) para que as equipas externas e internas trabalhem na 
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mesma língua, para que os projetos fiquem enraizados dentro das organizações, senão o conhecimento 

fica todo de forma externa” (E7) e que, para garantir a sustentabilidade das soluções, “tem que haver 

um core mínimo de conhecimento que fique no setor público (…), tem que haver pessoas no setor pú-

blico que acompanhem e coordenem a implementação, para garantir que o conhecimento não fica só 

num prestador de serviços, que um dia fecha as portas” (E20). 

Na realidade estes profissionais expressam uma ideia central: o Estado só consegue recorrer à 

contratação externa e utilizá-la eficazmente se tiver competências internas para especificar os serviços 

necessários, acompanhar, controlar e reter conhecimento crítico para o funcionamento eficaz das suas 

plataformas digitais e para a sua manutenção e atualização futuras.  

Outro aspeto importante, relacionado com esta ideia, consiste num custo oculto da falta de com-

petências do Estado nesta matéria. Alguns entrevistados referem que muitas empresas não conhecem 

o modus operandi das organizações do Estado: “As empresas têm muito pouco conhecimento de como 

funciona o Estado (…). Eu demoro dois meses a explicar a uma empresa como funciona a administração 

pública.” (E10). Mesmo recorrendo a recursos externos e incorrendo neste custo, outros apontam para 

a incapacidade por parte dos recursos internos de transmitir os requisitos corretos para o desenvolvi-

mento das soluções digitais. Referindo-se ao desempenho dos recursos externos, este entrevistado 

relembra que os projetos, bem como as soluções implementadas, nem sempre são bem sucedidas: “O 

grande handicap é que também não sabe fazer bem. E porquê é que não sabe fazer bem? Porque o 

cliente (o Estado) não lhe sabe pedir como deve ser. E então os projetos, ok, ficam ali num confronto 

de... o fornecedor até quer fazer, mas o que sabe é do setor privado.” (E14)  

Os entrevistados pretendem assim transmitir-nos que a contratação externa não elimina a neces-

sidade de capacidade interna, pelo contrário, pois exige competências para especificar as soluções 

digitais, acompanhar e avaliar. Estes profissionais sublinham que as falhas na capacitação interna ge-

ram uma dependência excessiva, com perda de conhecimento e vulnerabilidade organizacional, con-

vergindo na ideia de que é fundamental governar o digital com competências internas fortes, mesmo 

que o desenvolvimento técnico seja levado a cabo por entidades externas. 

O envelhecimento significativo dos quadros técnicos é apontado como uma das causas da depen-

dência de recursos externos, sobretudo nas áreas de sistemas de informação. Esta tendência, compro-

vada pelos dados que se recolheram anteriormente junto da DGEEC, na presente Secção, dificulta a 

renovação das competências necessárias para acompanhar a transformação digital e reforça a neces-

sidade de contratar recursos com as competências mais necessárias. Um dos entrevistados sintetiza 

esta realidade ao afirmar que “a idade média na área dos sistemas de informação na administração 

pública ronda os 56/57 anos (…) Significa que dentro de 4 a 5 anos nós deixamos de ter recursos na 

administração pública” (E10), sublinhando não apenas a média elevada de idades, mas também o risco 

de perda de conhecimento para as instituições num horizonte próximo de aposentações. Outro refere 
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que “não estão a ser renovados (…) quando a geração mais nova está na casa dos 40, 50 anos é grave.” 

(E16)  

Outros referem que este fenómeno não se restringe às equipas de TI, estendendo-se a vários se-

tores da AP: “a Administração Pública neste momento já tem as pessoas muito envelhecidas e muito 

cansadas” (E8), reforçando que o problema do envelhecimento é transversal e compromete a capaci-

dade de adaptação e inovação da AP, em particular no processo da transformação digital: “Como es-

tamos a falar cada vez mais de organismos mais envelhecidos, têm mais dificuldade, como é óbvio, em 

voltar a acreditar que será possível fazer essa mudança" (E7); “o que acaba por acontecer é, essas 

pessoas não querem mudar. Não têm vontade nenhuma de mudar (…) têm a perceção que já passaram 

por estas dificuldades todas e estão a 2, 3 anos, 4 anos de se reformar." (E18) 

A este envelhecimento adicionam-se as dificuldades no recrutamento e retenção de profissionais 

qualificados, particularmente nas áreas tecnológicas, conforme mencionado pela maioria dos entre-

vistados. Como referem, “não é fácil cativar pessoas jovens e que estejam com os conhecimentos bem 

atualizados para a Administração Pública” (E4), e “o diferencial de remuneração pago pelo Estado em 

comparação com o mercado é de tal ordem (…), que há uma incapacidade muitíssimo grande” (E14), 

destacando a fraca atratividade das condições oferecidas pelo setor público em relação ao privado, 

tanto ao nível remuneratório como da própria evolução de carreira. Esta combinação de envelheci-

mento e incapacidade de renovação dos recursos humanos gera uma carência persistente de compe-

tências internas que, segundo os entrevistados, obriga necessariamente a AP a recorrer à contratação 

externa como forma predominante de execução dos projetos digitais. 

Outro aspeto referido diversas vezes respeita aos constrangimentos de ordem administrativa e 

legal associados aos procedimentos de contratação pública, frequentemente identificados como obs-

táculos ao desenvolvimento, implementação e manutenção dos projetos digitais. O impacto real desta 

limitação reflete-se na demora dos processos de aquisição, na dificuldade em ajustar os contratos às 

necessidades técnicas mais atuais e na reduzida flexibilidade para incorporar soluções mais inovado-

ras. Como afirma um entrevistado, “a contratação pública é um bloqueador relevantíssimo nos siste-

mas de informação” (E10), salientando que, mesmo quando existem recursos financeiros disponíveis, 

os procedimentos legais constituem um obstáculo crítico à agilidade necessária para concretizar a 

transformação digital, devido à exigência das regras legais e aos tempos incompatíveis com necessida-

des operacionais. Indo ao encontro desta ideia, outro refere: “Estamos sujeitos à contratação pública 

e (…) essas regras são muito exigentes (…) os tempos não são os tempos que a gestão precisa.” (E6), 

referindo a paragem de projetos devido à impossibilidade de contratar, exemplificando com uma im-

portante funcionalidade de apoio online a cidadãos, da sua responsabilidade, que se encontrava pa-

rada há cerca de um ano, sem qualquer desenvolvimento ou melhoria aplicacional, porque não “tive-

ram acordo” para contratação (E6). O paradoxo do desfasamento entre os tempos dos procedimentos 
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de contratação pública e as reais necessidades dos projetos digitais é evidenciado por outro dos parti-

cipantes: “Tenho que fazer concursos públicos muito longos e muito sujeitos a conflitos (…) quando 

resolvi isto tudo, o orçamento inicial já é do ano seguinte e ainda não executei nada.” Este problema é 

confirmado pela ideia de que “há necessidade de cortar os tempos do time-to-market das soluções (…) 

muitas vezes é este gap que dificulta depois a própria utilização.” (E19), referindo-se este entrevistado 

à premência da agilidade que os projetos digitais exigem, dada a atual rapidez das transformações 

tecnológicas. 

Os entrevistados reconhecem ainda que os fundos do PRR constituem uma oportunidade exceci-

onal para investir em projetos estruturantes, permitindo acelerar o desenvolvimento de infraestrutu-

ras e serviços digitais. No entanto, levantam preocupações relativas à sustentabilidade das iniciativas 

após o fim do financiamento. Como questiona um dos entrevistados, será que “vamos ter dinheiro 

para manter os sistemas depois de 2026?” (E11), ou um outro, “Atualmente temos um PRR, não é? E 

o PRR vai-nos dar aqui uma folga (…) Quando já não houver PRR, um dos grandes obstáculos vai ser a 

sustentabilidade de todos estes serviços e plataformas digitais que estão a ser desenvolvidos” (E17). 

Ambos mencionam um receio, partilhado pelos restantes, de que a ausência de um investimento es-

trutural consistente e estável na capacidade interna comprometa a continuidade de muitas das inicia-

tivas digitais levadas a cabo no âmbito do PRR.  

Ainda relativamente ao PRR e à sustentabilidade dos investimentos efetuados ao seu abrigo, al-

guns participantes alertam para o facto de este não resolver, por si só, as limitações de recursos hu-

manos e organizacionais, dado que o financiamento extraordinário não altera automaticamente a ca-

pacidade instalada do Estado. Como observa um entrevistado, referindo-se às plataformas digitais, 

“mesmo com o reforço de equipa que estamos a ter, se tivéssemos que fazer um projeto destes, não 

era possível fazer com recursos internos” (E11). Embora os fundos europeus permitam ultrapassar bar-

reiras financeiras imediatas e criem condições para ultrapassar dificuldades, permanecem as fragilida-

des estruturais identificadas que condicionam a sustentabilidade da transformação digital. 

Em linha com estas preocupações e com a análise quantitativa realizada anteriormente, os entre-

vistados sublinham ainda que a crise económico-financeira de 2008 marcou de forma estrutural a ca-

pacidade interna do Estado, contribuindo de forma significativa para a escassez de recursos humanos, 

tecnológicos e financeiros que ainda hoje afetam a modernização administrativa do Estado. 

Os entrevistados identificam a crise económico-financeira de 2008 e, em particular, o programa 

de ajustamento imposto pela Troika, como tendo deixado marcas profundas na capacidade interna da 

AP, devido ao conjunto de medidas de austeridade impostas, cujos efeitos se prolongaram no tempo. 

Entre esses efeitos destaca-se a saída, em número significativo, de recursos humanos, sem reposição 

nos anos seguintes, o que provocou impactos negativos em áreas essenciais ao funcionamento do Es-

tado. Os entrevistados foram unânimes em afirmar que saíram recursos que a seguir à crise não foram 
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repostos, o que criou um défice estrutural de capacidade humana que, embora cumprisse naquele 

momento com a imposição dos cortes na despesa pública, veio a trazer, mais tarde, outros custos: um 

deles chegou a afirmar que “sabíamos, em termos de gestão (pública), que manter um posto de tra-

balho pode custar dinheiro, mas perdê-lo e voltar a adquirir, custa muitíssimo mais. E não houve es-

tratégias de recuperação.” (E3)  

Este período prolongado de restrições orçamentais dificultou também a continuidade de projetos 

que se encontravam a decorrer e a manutenção dos sistemas existentes, originando um ciclo de de-

sinvestimento e obsolescência tecnológica, por falta de recursos financeiros, que vários entrevistados 

apontam como um dos principais condicionantes da modernização administrativa na década seguinte: 

“houve um desinvestimento (…) a nível financeiro e de recursos humanos. Houve muita gente com 

muito conhecimento que acabou por sair da Administração Pública e esse conhecimento não foi reno-

vado” (E17), evidenciando a perda de competências críticas e a dificuldade em manter e evoluir os 

sistemas existentes. Esta combinação de contenção orçamental e saída de especialistas resultou numa 

herança de infraestruturas e plataformas desatualizadas do ponto de vista funcional e tecnológico, 

como o mesmo entrevistado assinala ao afirmar que “tínhamos este legacy (…) de plataformas obso-

letas, que não aguentavam grande carga (…) fruto também do desinvestimento que houve ao longo 

dos anos.” (E17) 

No mesmo seguimento, outro entrevistado afirma que “os organismos não tinham autonomia 

para lançar projetos ou garantir continuidade de melhoria” (E11) devido à forte compressão financeira, 

uma perceção que é reforçada com outra afirmação que recorda que, “com a Troika, tivemos de res-

tringir os contratos, renegociar contratos, aplicar reduções remuneratórias”, condicionando a capaci-

dade de manter operações básicas, e sobretudo de inovar (E16).  

De um modo geral, os entrevistados associam este período não apenas a cortes financeiros, mas 

a um enfraquecimento estrutural da capacidade tecnológica do Estado, cujos efeitos perduraram no 

tempo e condicionaram a modernização administrativa até à chegada dos fundos extraordinários do 

PRR, após a pandemia. As medidas de austeridade implementadas, designadamente o congelamento 

de admissões e de carreiras, a redução de despesa e a renegociação de contratos e limitação da auto-

nomia orçamental dos organismos, originaram um período prolongado de escassez de recursos huma-

nos, perda de conhecimento institucional e desinvestimento tecnológico. Estes efeitos traduziram-se 

em sistemas desatualizados, equipas envelhecidas e com menos competências, e na incapacidade de 

renovar competências em áreas essenciais como os sistemas de informação. Os entrevistados concor-

dam quanto à ideia de que estas restrições comprometeram a capacidade do Estado para planear e 

executar estratégias de modernização digital ao longo da década seguinte, tendência que apenas co-

meçou a inverter-se com o reforço extraordinário de financiamento proporcionado pelo PRR, na se-

quência do período pandémico. Assim, a crise de 2008 pode ter sido conjuntural, mas os impactos 
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revelaram-se estruturais, moldando de forma decisiva a capacidade interna do Estado para implemen-

tar políticas de eGovernment. 

A análise conjunta dos dados, quer quantitativos, quer qualitativos, permite-nos concluir que a 

capacidade interna do Estado português, no domínio da transformação digital, enfrenta limitações es-

truturais que emergem de forma clara de ambas as análises. No que respeita às evidências quantitati-

vas, os indicadores analisados, sobretudo o reduzido peso do emprego público face à média europeia 

e a falta de competências especializadas (não obstante a evolução favorável do nível de escolaridade) 

e os constrangimentos orçamentais que caracterizam historicamente a despesa pública em Portugal, 

revelam uma capacidade instalada mais limitada, quando comparada com outros países da UE e da 

OCDE. Estas limitações são inequivocamente confirmadas pelos resultados qualitativos, uma vez que 

os profissionais entrevistados descrevem uma AP marcada pela escassez de recursos humanos especi-

alizados, pelo envelhecimento pronunciado dos quadros técnicos, por dificuldades persistentes no re-

crutamento e retenção de profissionais qualificados e pela dependência da contratação externa para 

desenvolver, manter e evoluir as plataformas digitais de um modo geral, e as que suportam os serviços 

públicos, em particular. 

Adicionalmente, os constrangimentos administrativos e legais, em particular os referentes à con-

tratação pública, reforçam a perceção de que a capacidade interna não acompanha as exigências téc-

nicas e operacionais da transformação digital do Estado. Por fim, os entrevistados manifestam preo-

cupação relativamente à continuidade e sustentabilidade dos projetos de digitalização após o término 

dos fundos europeus, em especial o PRR, que veio trazer um reforço financeiro fundamental após o 

período pandémico, caso não sejam ultrapassadas as dificuldades identificadas ao nível da renovação 

e qualificação dos recursos humanos. 

Deste modo, a convergência entre indicadores quantitativos e perceções qualitativas evidencia 

que as limitações da capacidade interna constituem um fator determinante para compreender os de-

safios da política de eGovernment em Portugal. Os dados recolhidos mostram que a transformação 

digital do Estado não depende apenas de investimento financeiro, mas também de uma capacidade 

organizacional e humana capaz de conceber, implementar e sustentar políticas públicas digitais de 

forma autónoma, contínua e estratégica, para além do caminho até aqui percorrido, inequivocamente 

influenciado pelo financiamento proveniente dos fundos europeus. 

Para além da capacidade interna do Estado e da análise sobre a confiança e a coprodução, a aná-

lise da adesão ao eGovernment exige igualmente a consideração de outros fatores, de natureza estru-

tural, quer do lado dos cidadãos, quer do lado do Estado, que condicionam a utilização efetiva dos 

serviços públicos digitais por parte dos cidadãos. Características associadas ao perfil demográfico da 

população em Portugal, assim como os níveis de escolaridade, as competências digitais, a qualidade e 
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o acesso às infraestruturas tecnológicas, condicionam e influenciam significativamente a utilização das 

soluções digitais disponibilizadas pela AP.  

Neste sentido, o próximo capítulo procede à análise destes fatores contextuais, procurando com-

preender de que forma interagem com as políticas de eGovernment e com a própria capacidade do 

Estado para mitigar os efeitos de algumas caraterísticas pouco favoráveis à utilização destes serviços, 

contribuindo assim para explicar os padrões de adesão observados em Portugal. 
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CAPÍTULO 5 

5 Uma análise complementar: contexto demográfico, digital 

e comunicação institucional 
 

A análise realizada ao longo deste estudo centrou-se em três variáveis fundamentais: a confiança, a 

coprodução e a capacidade na Administração Pública. Estas variáveis contribuem para compreender a 

política do eGovernment e a adesão dos cidadãos aos seus serviços em Portugal. Contudo, não obs-

tante a importância crucial destas variáveis, a política pública digital não se desenvolve unicamente 

em torno destas dimensões. A política do eGovernment e a adoção de serviços digitais pelos cidadãos, 

em particular, é influenciada também por um conjunto mais amplo de fatores sociodemográficos, tec-

nológicos e institucionais que ajudam a moldar o contexto em que o eGovernment é implementado. 

Procede-se assim, neste capítulo, à exploração de fatores complementares que se revelam tam-

bém eles essenciais para uma compreensão mais abrangente da política do eGovernment e da sua 

adesão. Entre estes encontram-se variáveis relevantes no caso específico de Portugal, como o enve-

lhecimento demográfico, os níveis de literacia digital e os níveis de escolaridade, bem como aspetos 

relacionados com as infraestruturas digitais. 

Contributos adicionais provenientes das entrevistas realizadas foram igualmente integrados, ao 

constatar-se que destacam outros elementos relevantes com impacto na utilização dos serviços digi-

tais, nomeadamente a comunicação do Estado com os cidadãos, frequentemente apontada como um 

fator determinante para promover confiança, informar benefícios e incentivar a adoção das platafor-

mas digitais públicas. 

Finalmente, apresentam-se outras considerações que, embora não se enquadrem diretamente 

nas variáveis empíricas analisadas, contribuem para uma compreensão mais ampla das dinâmicas de 

transformação digital na AP portuguesa, reforçando e salientando a importância de considerar todo 

um ecossistema que envolve a política de eGovernment. 

Entre os fatores contextuais que influenciam a adesão dos cidadãos ao eGovernment, assume par-

ticular relevância o acesso e a utilização da Internet pela população portuguesa. A disponibilidade de 

infraestruturas digitais e as competências digitais dos cidadãos constituem condições de base para a 

utilização efetiva dos serviços públicos digitais, funcionando como um requisito prévio para a concre-

tização e o sucesso das políticas de transformação digital da AP, nomeadamente no que respeita à 

utilização das plataformas digitais de serviços públicos por parte dos cidadãos. 

Neste sentido, a Figura 5.1 apresenta a evolução da percentagem de indivíduos com 16 ou mais 

anos que utilizam a Internet em Portugal, permitindo aferir sobre o grau de maturidade digital da po-

pulação ao longo das últimas duas décadas e o seu potencial impacto na adesão ao eGovernment. 
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Figura 5.1 – Indivíduos com 16 ou mais anos que utilizam Internet (%) 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Instituto Nacional de Estatística (INE). 

 

O gráfico permite-nos observar uma tendência de crescimento contínuo da utilização da Internet 

em Portugal ao longo do período entre 2002 e 2024, passando de 19,4% em 2002 para 88,5% em 2024. 

Este comportamento revela uma evolução contínua e positiva, sustentada ao longo do tempo, com 

um aumento particularmente acentuado a partir da década de 2010. Tal poderá explicar-se pela gene-

ralização do acesso à Internet de banda larga, pela disseminação dos smartphones e pela intensificação 

das políticas de digitalização dos serviços, públicos e privados, conforme a análise efetuada no capítulo 

anterior (secções 4.1 e 4.2), e que tornaram o uso da Internet progressivamente indispensável no quo-

tidiano dos cidadãos, tanto para fins informativos, como transacionais. 

A suportar esta utilização crescente encontra-se a ligação à Internet que as famílias possuem em 

sua casa. No mesmo período, isto é, entre 2002 e 2024, este indicador registou um aumento expressivo 

de 75,5 p.p., o que demonstra bem a massificação do acesso à Internet nos agregados familiares por-

tugueses, conforme podemos observar na Figura 5.2. 

A rápida evolução das telecomunicações e a expansão das infraestruturas associadas, com a mas-

sificação da banda larga e, mais recentemente, também da fibra ótica e da Internet de alta velocidade, 

permitiram alargar significativamente a cobertura e também a qualidade da Internet na maioria do 

território nacional. Esta evolução, em simultâneo com uma redução progressiva dos custos dos servi-

ços de acesso à Internet, e com a crescente modernização digital da transação de produtos e serviços 

(incluindo os públicos), criaram um conjunto de condições favoráveis à consolidação da ligação à In-

ternet em casa dos cidadãos portugueses, ao longo do período em análise. Finalmente, também a 

pandemia da COVID-19 contribuiu recentemente para esta tendência, ao forçar o recurso ao teletra-

balho, ao ensino à distância e aos serviços digitais.  
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Figura 5.2 – Agregados domésticos privados com ligação à Internet em casa (%) 
Fonte: Elaboração própria, a partir da Base de dados do Instituto Nacional de Estatística (INE). 

 

No que respeita a este indicador, agora numa perspetiva comparativa, de acordo com dados do 

Eurostat (Figura 5.3) Portugal apresenta uma trajetória de crescimento convergente com a média da 

UE, embora permaneçam diferenças face à média da EU nos anos iniciais do período em análise. 

 

 

Figura 5.3 - Agregados domésticos privados com ligação à Internet em casa (%), Portugal e EU 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Eurostat. 

 

O gráfico da Figura 5.3 permite-nos observar um percurso de crescimento sustentado da percen-

tagem de agregados familiares com ligação à Internet em casa, em Portugal e na UE, ao longo do perí-

odo entre 2002 e 2024. Em ambos os casos, observa-se uma evolução claramente positiva, refletindo 

a progressiva generalização do acesso à Internet no espaço europeu. Portugal inicia a sua trajetória 
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em desvantagem, com discrepâncias significativas face à média da EU, revelando um atraso evidente 

no acesso doméstico à Internet. A partir de 2015 inicia-se um período que revela um ritmo de cresci-

mento mais acentuado em Portugal, que se reflete numa redução gradual do diferencial face à média 

europeia, coincidente com a expansão das infraestruturas de banda larga e a difusão da fibra ótica que 

contribuíram para um aumento expressivo da conectividade nos agregados familiares. Atualmente, 

Portugal mantém-se ligeiramente abaixo da média da UE, revelando ainda uma diferença, embora re-

sidual e cada vez menos expressiva. Este diferencial poderá estar associado a fatores de desigualdade 

territorial, socioeconómica e envelhecimento da população, característicos do país.  

A universalização da ligação à Internet nos agregados familiares constitui assim um fator de base, 

estruturante, para a política de eGovernment. Ao criar as condições para o acesso regular e eficaz dos 

cidadãos aos serviços públicos digitais, a difusão do acesso à Internet é essencial para a política do 

eGovernment, uma vez que expande o seu potencial de utilização e eficácia. Contudo, não é suficiente 

por si só para garantir uma adesão plena, sendo necessário considerar a existência de outros fatores 

complementares, como a persistência de desigualdades relacionadas com a literacia digital, a idade e 

o contexto socioeconómico. 

A Figura 5.4 apresenta outro indicador relevante para a análise em curso: a evolução da cobertura 

de redes de alta capacidade em Portugal, comparativamente com a média da UE. 

 

 

Figura 5.4 – Cobertura de Internet de alta velocidade (% agregados familiares), Portugal e UE 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Eurostat. 

 

O gráfico da Figura 5.4 revela uma evolução positiva da cobertura de Internet de alta velocidade 

entre 2019 e 202435, com Portugal a apresentar valores superiores, ao longo de todo o período, à 

 
35 O conceito de Fixed Very High Capacity Networks (VHCN) passou a ser utilizado pelo Eurostat a partir de 

2019. A sua análise foi introduzida na base de dados apenas a partir desse ano, não existindo dados comparáveis 
para períodos anteriores.  
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média da UE. Este resultado contrasta com o indicador anterior relativo à ligação à Internet nos agre-

gados domésticos, no qual Portugal, apesar de se aproximar recentemente da média da UE, se manti-

nha ligeiramente abaixo. Dado que a qualidade e rapidez da Internet constitui uma condição funda-

mental para a expansão do eGovernment, a articulação destes dados poderá sugerir que as atuais li-

mitações à adesão plena aos serviços digitais em Portugal não decorrem de insuficiência ou limitação 

no que respeita às infraestruturas, mas antes de fatores como a efetiva adesão dos indivíduos, a lite-

racia digital e a capacidade de utilização dos serviços disponíveis, sabendo que a elevada cobertura de 

Internet de alta velocidade é, claramente, uma condição favorável à expansão do eGovernment. 

Avançando agora para a análise dos dados sociodemográficos, contata-se que o envelhecimento 

da população é uma tendência demográfica marcante em Portugal e na UE, com implicações significa-

tivas para a prestação de serviços públicos. O aumento da população idosa coloca desafios à imple-

mentação do eGovernment, dado que estes grupos etários apresentam, tendencialmente, níveis mais 

baixos de literacia digital, o que pode limitar o acesso e a utilização dos serviços públicos digitais. Deste 

modo, a análise do envelhecimento demográfico é essencial para avaliar o seu impacto no eGover-

nment e a necessidade de implementar políticas que promovam efetivamente a inclusão digital e o 

acesso equitativo aos serviços públicos.  

 

 

Figura 5.5 – Proporção da população acima dos 65 anos, Portugal e UE 

Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Eurostat. 

 

O gráfico da Figura 5.5 permite-nos observar a trajetória da proporção da população com mais de 

65 anos em Portugal e na UE, no período entre 2013 e 202436. Os dados mostram um aumento contí-

nuo da percentagem da população com 65 anos ou mais, tanto em Portugal como na média da UE, ao 

longo do período em análise. Contudo, em Portugal, este crescimento destaca-se por ser mais acentu-

 
36 Dados não disponíveis para 2013, na média da UE. 
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ado, verificando-se que a proporção de população idosa é superior à média europeia em todos os anos 

do período em análise. Enquanto se observa que na UE a percentagem de população idosa aumenta 

gradualmente, em Portugal o envelhecimento demográfico apresenta-se mais intenso.  

Portugal apresentava em 2024 cerca de 24% de população acima dos 65 anos, o que significa, 

aproximadamente, um terço da população idosa. Tal evidência produz implicações no domínio das 

políticas públicas e, em particular, no eGovernment, dada a reconhecida menor capacidade para o 

domínio do digital apresentado pela população mais idosa. Os dados recolhidos reforçam assim a im-

portância de políticas públicas orientadas para a adaptação dos serviços públicos, incluindo o desen-

volvimento do eGovernment, de modo a garantir a acessibilidade e inclusão dos grupos etários mais 

envelhecidos. 

Para complementar a análise da proporção da população com 65 ou mais anos recorreu-se ao 

rácio de dependência etária37 apresentado na Figura 5.6. Entendendo-se por dependência etária a po-

pulação de uma determinada faixa etária, como as crianças, jovens e idosos que não contribuem dire-

tamente para o financiamento do Estado, mas que naturalmente precisam de usufruir em grande me-

dida dos serviços públicos (saúde, segurança social, entre outros), este indicador permite-nos avaliar 

a pressão exercida pela população dependente sobre a população em idade ativa.  

A relevância do indicador para a presente análise prende-se com o contexto da sustentabilidade 

dos serviços públicos e do eGovernment, dado que nos ajuda a compreender de que forma as trans-

formações demográficas influenciam, por um lado, a procura por serviços públicos e, por outro, a ca-

pacidade do Estado em prestá-los de forma sustentável. Ora, num contexto de envelhecimento da 

população, a acrescida pressão sobre os sistemas administrativos e sociais do Estado reforça a impor-

tância do eGovernment enquanto instrumento de modernização e eficiência da AP, enquanto eviden-

cia a necessidade de garantir a acessibilidade e inclusão digital da população mais idosa, dado trata-

rem-se de cidadãos que tendem a possuir menor literacia digital. 

 

 
37 Rácio de dependência etária, 1ª variante (Eurostat): população com idades compreendidas entre os 0 e 

os 14 anos e com 65 anos ou mais, em relação à população com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos. 



155 

 

Figura 5.6 – Rácio de dependência etária, Portugal e UE. 

Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Eurostat. 

 

O gráfico da Figura 5.6 mostra um aumento contínuo do rácio de dependência etária em Portugal 

e na UE ao longo do período entre 2001 e 202438, sendo possível observar uma crescente proporção 

de população dependente face à população em idade ativa. Tratando-se de uma evolução crescente 

em ambos os casos, observam-se, contudo, valores ligeiramente superiores aos da média da UE, em 

Portugal, em particular nos anos mais recentes. Esta evolução aponta para um agravamento da pres-

são demográfica sobre a população ativa no país e, consequentemente, sobre os sistemas de proteção 

social e de saúde, em particular, o que equivale a uma pressão acrescida sobre os serviços públicos. 

Assim, a tendência de crescimento da dependência etária corrobora a necessidade da prestação de 

serviços públicos mais eficientes, surgindo o eGovernment como um instrumento crucial de resposta 

aos desafios associados ao envelhecimento demográfico. 

A elevada pressão demográfica provocada pelo aumento do envelhecimento e da dependência 

etária coloca desafios à sustentabilidade dos serviços públicos, mas também, conforme vimos, à forma 

como estes serviços são utilizados pela população, dada a dificuldade acrescida da população mais 

idosa na utilização dos serviços públicos digitais. Na realidade, a prestação destes serviços depende da 

existência de infraestruturas digitais adequadas, mas também, entre outros fatores, das competências 

e qualificações dos cidadãos para interagir com estes serviços.  

O nível de escolaridade desempenha um papel fundamental na problemática da adesão ao eGo-

vernment, uma vez que se encontra associado à literacia digital, à autonomia na utilização de platafor-

mas digitais e à confiança no recurso aos meios digitais. Deste modo, a análise das qualificações da 

 
38 Não é apresentado valor para a UE em 2013, uma vez que os dados do Eurostat para o rácio de depen-

dência etária da UE-27 (composição atual) apenas estão disponíveis de forma comparável a partir de 2014, de-
vido a alterações na composição da UE e na metodologia utilizada. 
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população portuguesa torna-se fundamental para compreender os padrões de utilização do eGover-

nment e, sobretudo, para identificar as barreiras à sua adoção e os riscos de exclusão digital potenci-

almente provocados pelas qualificações dos cidadãos em Portugal. 

As Figuras 5.7 a 5.9 mostram a percentagem de população entre os 25 e os 64 anos, em residências 

particulares, por nível de escolaridade, segundo a classificação ISCED 39, em Portugal e na UE. A análise 

incide apenas até 2019, uma vez que as séries de dados sobre o nível de escolaridade derivam do 

Inquérito ao Emprego da União Europeia (EU-LFS), cuja metodologia foi revista a partir de 202140, com-

prometendo a comparabilidade temporal com anos anteriores. A partir de 2020, o contexto extraor-

dinário associado à pandemia de COVID-19 e, a partir de 2021, as alterações metodológicas introduzi-

das no EU-LFS, comprometem a continuidade da série temporal, pelo que os anos mais recentes serão 

enquadrados através de indicadores complementares, de competências digitais. 

 

 

Figura 5.7 - População em residências particulares 
(%), 25-64 anos, com menos que o ensino primário, 
ensino primário e secundário inferior (níveis 0-2). 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados 
do Eurostat.    
     
   

 
39 International Standard Classification of Education (ISCED 2011). 
40 A revisão da metodologia do EU-LFS foi efetuada no enquadramento do novo Integrated European Social 

Statistics (IESS). Informação disponível em https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?ti-
tle=EU_Labour_Force_Survey_-_new_methodology_from_2021_onwards. 

 

Figura 5.8 - População em residências particulares 
(%), 25-64 anos, com ensino secundário superior e 
pós-secundário não superior (níveis 3 e 4). 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados 
do Eurostat. 
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Figura 5.9 - População em residências particulares (%), 
25-64 anos, com ensino superior (níveis 5-8). 
Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados  
do Eurostat. 

 

A análise conjunta das Figuras 5.7, 5.8 e 5.9 permite observar uma melhoria gradual do nível de 

qualificações da população portuguesa entre 2010 e 2019, contudo verificam-se diferenças assinalá-

veis face à média da UE. Observa-se, antes de mais, uma redução gradual e expressiva da proporção 

da população com baixos níveis de escolaridade (níveis 0–2) em Portugal, que passa de cerca de 68% 

em 2010 para aproximadamente 48% em 2019, o que representa uma diminuição de 20 p.p. em 9 

anos. Apesar desta evolução favorável, Portugal continua a apresentar valores significativamente su-

periores aos da média da UE, cuja população com baixos níveis de escolaridade se fixa entre os 20% e 

os 25% ao longo do período analisado. Estes dados destacam uma persistência de um défice estrutural 

de qualificações. 

Em simultâneo, observa-se um aumento da população com ensino secundário e pós-secundário 

não superior (níveis 3 e 4), que em Portugal cresce de cerca de 16% em 2010 para aproximadamente 

26% em 2019, mantendo-se, ainda assim, bastante abaixo da média europeia que se mantém estável, 

na ordem dos 47% a 48%, ao longo do período. Este crescimento é representativo de um reforço do 

nível intermédio de qualificações, por um lado essencial para a integração no mercado de trabalho, 

por outro, fundamental para a utilização autónoma de serviços digitais básicos. 

Por fim, a população com ensino superior (níveis 5–8) apresenta igualmente uma tendência de 

crescimento no país, aumentando de cerca de 15% para cerca de 26% entre 2010 e 2019. Apesar do 

crescimento expressivo, este valor permanece inferior ao da UE, que atinge 31% em 2019, indicando 

um diferencial que, embora tenha vindo a reduzir progressivamente, permanece durante o período.  

Esta estrutura de qualificações sugere que, apesar dos progressos registados, subsistem limitações 

evidentes à utilização plena dos serviços públicos digitais, sobretudo se considerarmos que, em 2019, 

quase metade da população em residências particulares ainda apresentava baixas qualificações (Figura 
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5.7). Esta realidade alerta para a necessidade de políticas públicas orientadas para a qualificação da 

população e para o reforço das competências digitais.  

Quando analisados em conjunto com o envelhecimento demográfico anteriormente identificado, 

estes resultados indicam um desafio estrutural adicional para a implementação do eGovernment em 

Portugal. O envelhecimento da população implica uma maior proporção de cidadãos pertencentes a 

faixas etárias que, em média, tendem a deter níveis de escolaridade mais baixos, o que pode limitar a 

capacidade de utilização dos serviços públicos digitais. Deste modo, a combinação entre uma popula-

ção progressivamente mais envelhecida e uma estrutura de qualificações ainda desfavorável indica 

que não basta disponibilizar os serviços públicos digitais, é necessário que as políticas públicas articu-

lem a modernização da AP, sobretudo na sua vertente de eGovernment, com medidas de qualificação 

da população e de reforço da sua literacia digital que atenuem a exclusão digital. 

Considerando as infraestruturas tecnológicas, o envelhecimento e as qualificações da população 

anteriormente analisados, torna-se claro que a utilização dos serviços públicos digitais não depende 

apenas da existência de infraestruturas e da disponibilização de plataformas digitais pela AP. É neces-

sário que a população possua as competências digitais que, em conjunto com o nível de escolaridade, 

proporcionem uma efetiva utilização do eGovernment. Assim, complementando a presente análise, 

importa igualmente observar as competências digitais dos cidadãos, com o objetivo de avaliar em que 

medida a população portuguesa reúne as condições necessárias para a sua plena utilização. 

As competências digitais da população foram analisadas através do indicador que mede a percen-

tagem de indivíduos entre os 16 e os 74 anos com competências digitais básicas ou superiores, de 

acordo com o Digital Skills Indicator do Eurostat. Estes dados encontram-se disponíveis apenas a partir 

de 2021, uma vez que o indicador, na sua forma harmonizada e comparável entre Estados-Membros, 

foi introduzido nesse período no âmbito das metas da Década Digital da UE, que estabelecem como 

objetivo que a população possua pelo menos 80% de competências digitais até 2030, conforme apre-

sentado na Secção 4.1 do Capítulo 4. Este indicador é assim utilizado para caracterizar a situação re-

cente da população, não permitindo uma análise temporal de longo prazo. A sua periodicidade é bienal 

por se tratar de um indicador complexo, construído a partir de várias atividades digitais dos indivíduos 

e recolhido de um modo específico no inquérito europeu sobre o uso das TIC.  

Os períodos de 2021 e 2023, os únicos atualmente disponíveis para análise, apresentam um au-

mento das competências digitais da população, em Portugal e na média da UE. O gráfico da Figura 5.10 

apresenta a evolução da proporção de indivíduos com competências digitais básicas ou superiores en-

tre 2021-2023, no conjunto dos Estados-Membros da UE. Verifica-se uma tendência geral de cresci-

mento na maioria dos países, ainda que com diferenças significativas entre si. Os Países Baixos, a Fin-

lândia, a Dinamarca e a Suécia distinguem-se pelos níveis mais elevados de competências digitais, al-

guns com valores superiores a 75 %, refletindo uma elevada capacitação digital das respetivas popula-
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ções situadas no Norte da Europa. Contrariamente, países como a Bulgária e a Roménia, apresentam 

os níveis mais baixos, com percentagens inferiores a 40 %, evidenciando fortes discrepâncias na UE. 

 

 

Figura 5.10 - Indivíduos que possuem competências digitais básicas ou acima do básico (%), UE. 

Fonte: Elaboração própria, a partir da base de dados do Eurostat. 
 

Neste cenário, encontramos Portugal numa posição intermédia, apresentando valores dentro da 

média europeia em ambos os anos analisados, mas ainda claramente abaixo dos países mais avança-

dos neste domínio. Os dados sugerem que, apesar das limitações estruturais anteriormente identifi-

cadas, no que respeita ao envelhecimento da população e à estrutura de qualificações, Portugal reúne 

condições relativamente favoráveis em termos de competências digitais básicas, no enquadramento 

da UE, o que constitui um requisito fundamental para a adesão ao eGovernment. Contudo, apesar de 

detentor destas condições facilitadoras, conforme analisado na Secção 4.4 do Capítulo 4, subsistem 

desafios na utilização dos serviços públicos digitais, ao nível da sua adoção plena no país. 

Apesar da análise dos fatores contextuais anteriormente desenvolvida, sobre as infraestruturas 

digitais, o envelhecimento demográfico, as qualificações e as competências digitais, estes fatores não 

esvaziam o estudo da compreensão da adesão e utilização do eGovernment em Portugal. Com efeito, 

as evidências empíricas recolhidas através das entrevistas realizadas no âmbito deste estudo revelam 

a existência de fatores adicionais, para além dos contributos relativos às variáveis que integram o mo-

delo analítico do presente estudo, descritas ao longo do Capítulo 4. Estes elementos adicionais são de 

natureza transversal e emergiram consistentemente do discurso de todos os profissionais entrevista-

dos como fatores influenciadores da forma como os cidadãos percecionam, confiam e utilizam os ser-

viços públicos digitais. Considerá-los permite enriquecer a presente análise, ao ampliar a leitura dos 

aspetos que condicionam a utilização do eGovernment, em combinação com os fatores contextuais 

anteriormente analisados. 

Assim, quando questionados sobre o que poderá estar a falhar do lado do Estado para que se 

verifique esta lacuna entre a disponibilização dos serviços públicos e os níveis de utilização, os entre-
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vistados indicaram (para além das variáveis principais já analisadas no Capítulo 4), de forma unânime, 

o problema da comunicação. A comunicação entre o Estado e os cidadãos surge recorrentemente des-

tacada pelos profissionais da AP como insuficiente e pouco eficaz para promover a utilização dos ser-

viços públicos digitais, sendo deste modo identificada como fortemente influenciadora da adesão ao 

eGovernment. Termos como “falta de comunicação”, “má comunicação” e “ausência de estratégia de 

comunicação” são frequentemente indicados como tratando-se de fatores que inibem o aumento dos 

níveis de utilização. Esta vulnerabilidade, por sua vez, é associada pelos entrevistados a uma das vari-

áveis principais do estudo, a capacidade do Estado, por este dispor de poucos meios para investir numa 

verdadeira estratégia de comunicação, coerente, estruturada e continuada, à semelhança da prática 

das empresas privadas, cujo investimento em comunicação e marketing se transforma em retorno de 

vendas de bens e serviços. 

Um dos entrevistados aponta para um problema de base na forma como os serviços são divulga-

dos aos cidadãos: “o Estado comunica pessimamente. Nós comunicamos muito mal” (E9). De forma 

transversal, os entrevistados realçam que muitos cidadãos “não conhecem que determinados serviços 

estão disponíveis de forma online” (E7) ou “não sabem que muitos deles podem ser realizados digital-

mente” (E9), ou “há a fraca perceção (…), por parte do cidadão, da oferta que tem” (E15), o que limita 

o recurso dos cidadãos aos serviços digitais. 

Esta dificuldade é frequentemente associada a estratégias de comunicação fracas, pouco consis-

tentes e pouco adequadas aos destinatários finais. Alguns referem mesmo que não existe uma estra-

tégia de comunicação, mas sim ações de comunicação isoladas e independentes entre si, sem articu-

lação. Vários entrevistados referem que “a forma como nós comunicamos nem sempre chega ao des-

tinatário final” (E12) e que, por vezes, a comunicação até existe, embora não esteja nos canais certos 

(E9), sendo que existe uma excessiva utilização de linguagem complexa, excessivamente técnica ou 

jurídica, salientando alguns que “o cidadão não compreende” este tipo de comunicação (E18). Neste 

sentido, é repetidamente mencionada a necessidade de recorrer a “uma linguagem clara, simples e 

direta” (E13), que torne os serviços mais compreensíveis e acessíveis ao cidadão comum. A questão da 

complexidade, tanto ao nível da linguagem utilizada como dos processos digitais, é mencionada por 

diversos participantes. Referindo-se à última, vários afirmam que em muitos casos existiu uma passa-

gem quase direta do serviço presencial para o digital, quando este exige uma simplificação adicional 

por não dispor de apoio humano imediato: “Muitas vezes os serviços são difíceis de perceber, (…) o 

que é preciso fazer” (E19); “A linguagem continua a ser difícil (…), continua a refletir em muitos casos 

aquilo que era (…) a disponibilização do serviço de forma presencial que passou ao online. E, portanto, 

acabámos por digitalizar a burocracia, que não era o que se pretendia.” (E7) Muitos alegam que as 

regras da AP, algumas complexas, foram transportadas para o digital sem qualquer adaptação, o que 
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dificulta a compreensão do cidadão sobre o processo no serviço online e implica, em vários casos, a 

preferência pelos serviços presenciais. 

Referindo-se ao impacto que a comunicação pode trazer junto da confiança dos cidadãos, um dos 

entrevistados refere ainda que se deveria “pensar no conjunto de coisas à volta da mensagem que 

queremos passar, é importante para criar confiança junto do cidadão” (E11). Reforçando esta ideia, os 

entrevistados destacam ainda que a comunicação deve ser contínua e não pontual, sublinhando que 

“não basta comunicar uma vez, é preciso comunicar muitas vezes” (E7), de forma que os cidadãos 

reconheçam previamente os serviços digitais, de modo a incutir-lhes confiança.  

A importância da segmentação do público e da adaptação das mensagens aos diferentes segmen-

tos da população é igualmente referida: “é preciso conhecer qual é o público-alvo, quais são os seg-

mentos e depois comunicar diretamente para esses segmentos da forma como as pessoas entendem” 

(E7). Além da comunicação externa, os participantes referiram também a importância da comunicação 

interna, reconhecendo que “não podemos comunicar para fora o que não está comunicado cá dentro” 

(E8). Defendem a promoção interna dos serviços digitais, argumentando que os trabalhadores da AP, 

em particular os que atuam em front office, desempenham um papel fundamental na divulgação e 

difusão dos serviços digitais junto dos cidadãos (E11). 

Em segundo lugar surge o design centrado no cidadão e a usabilidade, que afirmam ser uma prá-

tica em curso, mas ainda pouco enraizada. Segundo vários entrevistados, é fundamental que os servi-

ços digitais sejam desenhados para os cidadãos, com os cidadãos. Alguns entrevistados referem que, 

durante muito tempo, os serviços foram desenhados internamente, pelas equipas de tecnologia, com 

base naquilo que consideravam ser as necessidades dos cidadãos, mas sem a participação destes: “nós 

não pensamos nos serviços focados nas pessoas (…) os serviços estão focados em si próprios, um boca-

dinho no seu umbigo” (E16). “As boas práticas (…), e às vezes é difícil, obviamente, é ir envolvendo as 

pessoas ao longo do processo todo” (E2), conforme vimos na secção 4.6, do Capítulo 4. 

Outro aspeto que vários participantes indicam que deve ser melhorado é a proatividade do Es-

tado, aqui resumido por este entrevistado: “Eu é que tenho de tentar perceber, antecipar-me, qual é a 

necessidade do cidadão. E se eu já sei que estas necessidades são regulares, o que é que eu posso fazer 

para automatizar a resposta a estas necessidades?” (E3). Indo mais longe, refere um exemplo de uma 

prestação social, o abono de família, que até há pouco tempo exigia a solicitação explícita da parte do 

cidadão, quando o Estado se encontrava na posse de todos os seus dados e informações necessárias 

(como os dados pessoais, os rendimentos declarados, a idade dos filhos). Outro exemplo apontado é 

o complemento solidário para idosos (CSI), que atualmente ainda é necessário requerer junto da Se-

gurança Social. Para ter direito ao CSI, o idoso (ou a pessoa representante) tem de apresentar um 

pedido formal através de um requerimento próprio. O entrevistado em causa questiona o porquê 

desta necessidade, sabendo que o Estado é detentor de toda a informação que atesta o cumprimento 
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dos requisitos legais para a sua atribuição desta prestação social, ainda mais considerando que o pú-

blico-alvo é a população idosa, muitas vezes sem condições para se deslocar para efetuar o pedido 

presencialmente. Embora o processo possa ser tratado online, a maioria dos idosos não possui mobi-

lidade nem literacia digital que lhes permita tratar do pedido autonomamente, fatores que se agravam 

em regiões mais desfavorecidas do país. 

A proatividade referida pelos entrevistados alerta para a incapacidade do Estado de antecipar ne-

cessidades previsíveis dos cidadãos e de automatizar respostas com base na informação já disponível 

na AP. Os exemplos referidos, como a necessidade de requerer explicitamente prestações sociais pre-

visíveis evidenciam uma lógica ainda reativa, baseada no ónus administrativo imposto ao cidadão. Esta 

abordagem revela-se particularmente inadequada quando dirigida a públicos vulneráveis. Neste con-

texto, a exigência de iniciativa individual por parte do cidadão, mesmo quando o Estado detém a tota-

lidade da informação necessária para a atribuição automática das prestações, coloca-nos perante uma 

lacuna entre o potencial transformador do eGovernment e a sua aplicação efetiva, reforçando a ne-

cessidade de uma abordagem mais proativa, integrada e orientada para o cidadão. 

Sintetizando os principais pontos abordados no presente capítulo, obtemos um enquadramento 

da política de eGovernment em Portugal a partir de um conjunto alargado de fatores que influenciam 

a sua implementação e utilização efetiva, para além da confiança, da coprodução e da capacidade do 

Estado, enquanto variáveis principais analisadas no Capítulo 4.  

A análise das infraestruturas digitais revelou que o país dispõe atualmente das condições tecno-

lógicas fundamentais para o desenvolvimento do eGovernment. Sendo estas favoráveis, não consti-

tuem, à partida, um entrave estrutural à adoção dos serviços públicos digitais. Pelo contrário, surgem 

desafios relevantes quando se consideram o envelhecimento demográfico, a persistência de níveis de 

escolaridade relativamente baixos e as limitações nas competências digitais de uma parte significativa 

da população, que limitam a inclusão e dificultam a utilização plena do eGovernment.  

A estes fatores somam-se outros, de natureza transversal, salientados consistentemente pelos 

profissionais da AP entrevistados, nomeadamente a insuficiência e ineficácia das estratégias de comu-

nicação, a necessidade de aumentar o foco no design centrado no cidadão e a fraca proatividade do 

Estado na antecipação da digitalização de necessidades óbvias e previsíveis dos cidadãos. 

Conjuntamente, estes elementos revelam que a eficácia do eGovernment não depende apenas da 

disponibilização de infraestruturas, nomeadamente tecnológicas, dos serviços. A sua eficácia depende 

igualmente de uma articulação integrada entre capacidades institucionais (de que é exemplo a capa-

cidade de comunicação) e práticas administrativas orientadas para o cidadão, do lado da oferta dos 

serviços digitais, combinada com características sociodemográficas da população, do lado da procura. 

Deste modo, e em conjunto com os contributos do Capítulo 4, a análise complementar destes fatores 

adicionais fornece uma base empírica e analítica consistente para o capítulo seguinte, onde se procede 
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à discussão integrada dos principais resultados do estudo e à apresentação das conclusões, bem como 

das implicações para a política pública do eGovernment em Portugal. 
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CAPÍTULO 6 

6 Discussão e conclusões  
 

O presente capítulo tem por objetivo integrar a discussão dos principais resultados do estudo, articu-

lando as evidências empíricas produzidas no Capítulo 4 com o enquadramento teórico e o modelo de 

análise adotado, apresentado no Capítulo 3, relativo à metodologia e ao desenho da investigação. 

Com o objetivo de sintetizar as dimensões analíticas e as variáveis consideradas ao longo do es-

tudo, o Quadro 6.1 apresenta uma síntese do modelo analítico, com as principais dimensões de análise, 

articulando as principais variáveis do modelo com fatores sociodemográficos e com elementos con-

textuais emergentes das entrevistas, essenciais para a compreensão da adesão ao eGovernment.  

O quadro seguinte serve assim de base à discussão desenvolvida neste capítulo. 

 

Quadro 6.1 – Síntese das dimensões analíticas e variáveis do estudo 

Dimensão analítica Variáveis/Fatores Função na análise 

Institucional  
e política 

Estratégias nacionais e europeias  
de digitalização 

Enquadra o eGovernment  
enquanto política pública. 

 Políticas públicas de eGovernment 
Destaca papel do Estado na criação 
de condições para disponibilização 
de serviços digitais. 

 
Disponibilização e integração de serviços  
digitais 

 

 Coprodução  

 Capacidade do Estado e da AP  

Cidadãos Envelhecimento da população 
Evidencia as características socio 
demográficas e as perceções dos  
cidadãos que condicionam o uso. 

 Níveis de escolaridade  

 Competências digitais  

 Confiança no Estado  

 Utilização do eGovernment  

Organizacional  
e operacional 

Comunicação institucional 

Evidencia desafios da implementa-
ção e práticas organizacionais que 
influenciam a perceção e utilização 
dos cidadãos. 

 Complexidade da linguagem  

 Proatividade da AP  

 Centro no cidadão  

Fonte: Elaboração própria. 
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6.1 Discussão dos principais resultados 

O objetivo do presente estudo consistiu em analisar as políticas de eGovernment em Portugal e com-

preender os fatores que influenciam a adesão dos cidadãos aos serviços públicos digitais.  

O estudo analisou a procura e a oferta destes serviços, com especial preocupação em compreen-

der os fatores que, do lado da oferta, influenciam estes serviços e a sua adoção pelos cidadãos. Assim, 

baseou-se na análise de três dimensões distintas, que se cruzam entre si, articulando as políticas pú-

blicas através de uma abordagem institucional e política, com os comportamentos, capacidades dos 

cidadãos e fatores sociodemográficos, em conjunto com a perspetiva dos profissionais da AP.  

A dimensão institucional e política centrou-se na análise das estratégias e políticas do eGover-

nment, nacionais e europeias, nos enquadramentos institucionais, bem como na capacidade do Estado 

e da AP para desenhar e implementar serviços públicos digitais. A dimensão relativa aos cidadãos as-

sentou nos fatores sociodemográficos que influenciam a utilização efetiva dos serviços online, como o 

envelhecimento da população e as suas competências relativas à escolaridade e à capacitação digital. 

A última dimensão integrou a perspetiva organizacional e operacional, sustentada nos contributos 

qualitativos dos profissionais da AP que desempenham funções chave ligadas ao eGovernment. Estes 

contributos permitiram compreender os desafios concretos da implementação, combinando desafios 

que enfrentam no terreno, designadamente ao nível dos recursos disponibilizados pelo Estado, com 

outros relacionados, nomeadamente, com as práticas de comunicação do Estado para os cidadãos.  

A confiança no Estado, igualmente analisada, apesar de percecionada pelos cidadãos, surge como 

transversal, dado que se revela em todas as dimensões analisadas, resultando de uma interação pro-

funda entre experiência de utilização da parte do cidadão e práticas institucionais, da parte do Estado. 

O estudo mostra que a confiança surge como uma variável que se relaciona, em grande medida, com 

as restantes variáveis principais do modelo analítico apresentado no Capítulo 3, dado que as limitações 

da capacidade do Estado identificadas limitam a coprodução no eGovernment que, por sua vez, influ-

encia negativamente a confiança dos cidadãos nos serviços públicos digitais. 

Os resultados obtidos permitem assim discutir a política do eGovernment de forma integrada, 

mostrando que a adesão não depende exclusivamente da disponibilidade de infraestruturas tecnoló-

gicas ou da oferta de serviços digitais, antes resultando de um conjunto complexo de fatores estrutu-

rais, institucionais e sociais que se relacionam entre si. 

A análise desenvolvida ao longo dos capítulos empíricos demonstra que Portugal tem registado 

progressos significativos ao nível da digitalização da AP, seguindo as orientações estratégicas da UE 

neste domínio e apresentando uma evolução positiva, que se traduz numa oferta crescente de serviços 

públicos digitais, potenciada em grande medida pelo financiamento proporcionado pelos fundos eu-

ropeus, reforçados nos últimos anos pelo PRR.  
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Contudo, esta evolução favorável não corresponde a níveis idênticos de adesão por parte dos ci-

dadãos, constatando-se que a procura não acompanha a oferta do eGovernment. Esta constatação 

confirma a literatura e os relatórios internacionais que evidenciam progressos assinaláveis na digitali-

zação dos serviços públicos, enquanto mencionam um desfasamento entre a disponibilização de ser-

viços públicos digitais e a sua adoção, em que Portugal não é exceção. Apesar das políticas de digitali-

zação ambiciosas, que têm resultado no crescimento da oferta, avaliada por benchmarks europeus e 

índices internacionais, a utilização efetiva, embora registando uma evolução favorável, mantém-se 

condicionada por barreiras e diversas desigualdades de acesso, como as competências, a acessibili-

dade, a confiança e a inclusão (Alexopoulou et al., 2022; European Commission, 2023b; OECD, 2024a; 

Robles et al., 2022; United Nations, 2022). 

Os dados apresentados ao longo do Capítulo 4 evidenciam que a adesão dos cidadãos ao eGover-

nment é condicionada por fatores institucionais que se relacionam com a forma como o Estado dese-

nha e implementa os serviços públicos digitais. A confiança no Estado, em particular, assume um papel 

central, surgindo como mais elevada nas instituições, enquanto a confiança no sistema político se 

apresenta mais frágil. Em paralelo, a falta de confiança percecionada no digital aponta para fragilida-

des que devem ser corrigidas, na medida em que afetam negativamente a utilização dos serviços pú-

blicos digitais. 

Por outro lado, a análise da coprodução revela uma participação dos cidadãos no processo de 

conceção e implementação dos serviços digitais em Portugal ainda incipiente, apesar do enquadra-

mento legal favorável à participação cívica.  

Os resultados relativos à capacidade do Estado apontam para limitações de natureza organizacio-

nal e institucional, nomeadamente ao nível dos recursos humanos, da linguagem utilizada, da orienta-

ção para o cidadão, da comunicação e da proatividade, que condicionam não apenas a eficácia da 

implementação do eGovernment, como também a sua utilização pelos cidadãos. 

Os resultados mostram igualmente que a literacia digital, as qualificações escolares e o contexto 

demográfico desempenham um papel fundamental na utilização dos serviços públicos digitais. O en-

velhecimento da população portuguesa, em particular, constitui um desafio de ordem estrutural, e por 

isso relevante, dado que uma parte significativa da população apresenta maiores dificuldades de 

acesso e utilização das soluções digitais. Neste contexto, os dados estatísticos analisados mostram que 

Portugal tem apresentado continuamente níveis de escolaridade e competências digitais inferiores à 

média europeia, sobretudo entre a população mais envelhecida. Estes dados contribuem para explicar 

a persistência de desigualdades no acesso ao eGovernment e alertam para a necessidade de políticas 

que articulem digitalização com estratégias de inclusão social e capacitação dos cidadãos, confirmando 

a pertinência das recentes recomendações da UE (European Commission, 2024b). 
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6.2 Determinantes do lado dos cidadãos na adesão ao eGovernment 

Do lado da procura do eGovernment, os resultados destacam um conjunto de fatores sociodemo-

gráficos, educacionais e percetivos que apontam para o condicionamento da adesão aos serviços pú-

blicos digitais, o que, de acordo com a literatura abordada no Capítulo 2, influencia tanto a capacidade 

como a predisposição dos cidadãos para a utilização do eGovernment. Entre estes fatores salientam-

se a confiança no Estado, os níveis de escolaridade, a literacia digital e o contexto demográfico, em 

particular o envelhecimento da população. 

A confiança no Estado assume um papel essencial na explicação da adesão ao eGovernment, na 

medida em que influencia as perceções dos cidadãos relativamente à fiabilidade da AP. Do ponto de 

vista tecnológico, a confiança respeita à segurança, à proteção dos dados pessoais e à forma como o 

processo decorre na interação dos cidadãos com o serviço digital, conforme analisado na secção 4.5, 

onde os indicadores e os resultados das entrevistas permitiram concluir que em Portugal, a falta de 

confiança situa-se no processo digital, mais do que nas instituições. Este resultado reforça a necessi-

dade de políticas públicas que assegurem a fiabilidade tecnológica, mas que não se restrinjam a tal, 

sendo necessário, como sublinham os participantes nas entrevistas, apostar igualmente na experiência 

do utilizador, assegurando segurança, clareza, simplicidade, transparência e um acompanhamento, 

digital ou telefónico, que reduza a insegurança dos cidadãos durante a execução dos processos digitais. 

Se níveis mais elevados de confiança estão associados a uma maior abertura à utilização dos ser-

viços públicos digitais, a desconfiança tende a incutir comportamentos de relutância ou preferência 

por canais presenciais. Tal aponta para a confiança como uma variável explicativa fundamental, do 

lado da procura, em Portugal, embora profundamente influenciada pela experiência concreta de inte-

ração com os serviços públicos que se apresenta ainda bastante diversa no universo dos serviços pú-

blicos digitais portugueses, apesar das recentes iniciativas de uniformização como o portal Gov.pt. 

Simultaneamente, as competências digitais e as qualificações escolares revelam-se determinantes 

para a utilização autónoma dos serviços públicos digitais. Os dados analisados mostram que Portugal 

continua a apresentar, de forma persistente, níveis de escolaridade e de competências digitais inferi-

ores à média da UE, sobretudo entre a população mais idosa. Este défice contribui para a existência 

de desigualdades no acesso ao eGovernment, limitando a capacidade de uma parte significativa da 

população de usufruir plenamente dos benefícios dos serviços digitais disponibilizados pelo Estado. 

O envelhecimento da população portuguesa constitui, neste contexto, um desafio estrutural de 

extrema relevância. O aumento da proporção de população idosa, associada a menores níveis de es-

colaridade e literacia digital, condiciona fortemente a utilização dos serviços públicos digitais e au-

menta o risco de exclusão. Estes resultados evidenciam que o eGovernment não pode ser implemen-

tado independentemente das características demográficas da população, exigindo políticas públicas 
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que articulem a digitalização com estratégias de inclusão social e capacitação, assim como apoio aos 

grupos mais vulneráveis, sem as quais os níveis de utilização dos serviços digitais continuarão a registar 

uma evolução menos ambiciosa que os níveis de disponibilização. 

 

6.3 Determinantes do lado do Estado na adesão ao eGovernment 

Do lado da oferta, os dados mostram uma combinação de capacidades institucionais, organizaci-

onais e operacionais do Estado que, segundo a literatura, possuem um papel relevante na promoção 

da adesão ao eGovernment. A eficácia das políticas de digitalização da AP depende não apenas da 

disponibilização tecnológica dos serviços e pelas condições técnicas oferecidas, confirmadas pelos da-

dos recolhidos na Secção 4.7, mas também da forma como estes são desenhados, coordenados, co-

municados e integrados nos processos administrativos. 

A análise da capacidade do Estado revela a existência de limitações da capacidade interna, sobre-

tudo quando comparada com a de outros países da UE e da OCDE. Não obstante uma boa cobertura 

de Internet de alta velocidade e um bom nível de acesso e utilização das famílias, verificaram-se limi-

tações de capacidade humana e de capacitação tecnológica, que se revelam prejudiciais à sustentabi-

lidade futura dos serviços públicos digitais introduzidos pela AP ao longo dos últimos anos. 

As limitações identificadas respeitam à escassez de capital humano e envelhecimento dos quadros 

técnicos existentes, agravados pela dificuldade da AP em recrutar e reter profissionais especializados 

que detenham competências, transversais e tecnológicas, que reduzam a dependência da contratação 

externa e criem as condições para a sustentabilidade futura das atuais plataformas digitais, implemen-

tadas nas últimas décadas, em grande parte, com recurso aos fundos europeus, designadamente o 

PRR nos anos mais recentes. Estas fragilidades condicionam a coerência da oferta de eGovernment e 

dificultam a criação de percursos simples, intuitivos e acompanhados para os cidadãos, comprome-

tendo a sua satisfação com os serviços disponibilizados e levantando dúvidas quanto à continuidade 

das atuais políticas de digitalização da AP. 

Num país demograficamente envelhecido e com escassez de funcionários públicos, o apoio hu-

mano às plataformas de serviços públicos digitais pode revelar-se essencial na adesão dos cidadãos ao 

eGovernment, sobretudo porque a transição digital não se restringe a fatores tecnológicos, antes in-

corporando um conjunto de condicionantes comportamentais e sociais. Sem recursos humanos sufici-

entes, o Estado não consegue proporcionar a confiança necessária à utilização destes serviços pela 

população mais vulnerável, originando dificuldades em ultrapassar barreiras iniciais, aumentando a 

complexidade percecionada e reduzindo a confiança no digital. Daqui resulta utilização inferior ao es-

perado e a consequente sobrecarga dos canais presenciais e telefónicos de atendimento. 
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A estas limitações junta-se a fraca consolidação da coprodução de serviços públicos em Portugal, 

analisada na Secção 4.6, marcada por um desfasamento entre o enquadramento conceptual e a reali-

dade prática, encontrando-nos perante um potencial subaproveitado da participação dos cidadãos na 

conceção e desenvolvimento dos serviços públicos digitais, enquanto instrumento de reforço da ade-

quação dos serviços, da confiança e da adesão ao eGovernment. 

A comunicação institucional constitui outro elemento fundamental identificado pelos resultados. 

Os contributos qualitativos revelam que, apesar da elevada disponibilização de serviços digitais, a sua 

divulgação é frequentemente insuficiente, pouco clara ou inadequada aos segmentos da população, o 

que dificulta, por um lado, o conhecimento dos serviços e, por outro lado, a sua compreensão por 

parte dos cidadãos. A comunicação emerge, neste sentido, como uma variável, também ela essencial, 

da ação da AP, influenciando o conhecimento dos serviços disponibilizados, a perceção de utilidade, a 

confiança e a utilização dos serviços digitais por parte dos cidadãos. 

Adicionalmente, os resultados evidenciam uma lógica ainda predominantemente reativa na atua-

ção da AP, em que a iniciativa do contacto e do pedido dos serviços públicos mantém-se, predominan-

temente, do lado do cidadão, conferindo-lhe o ónus da iniciativa, mesmo em situações desnecessárias. 

A análise qualitativa realizada destaca uma proatividade reduzida da parte do Estado, nomeadamente 

na antecipação de necessidades previsíveis e na automatização de respostas com base na informação 

já disponível, o que limita o potencial transformador do eGovernment. Esta lógica revela-se particular-

mente problemática quando em causa estão grupos com menores capacidades de utilização autó-

noma, como a população idosa ou com menor literacia digital, agravando desigualdades ao invés de 

as atenuar ou reduzir.  

Por fim, importa salientar que a excessiva dependência de investimentos assentes nos fundos da 

UE conduz o país para a implementação contínua de projetos de digitalização, cuja sustentabilidade 

futura das soluções montadas poderá estar comprometida, caso o Estado não invista no reforço do 

seu capital humano e das competências que permitam continuar a gerir, manter e atualizar as soluções 

digitais, do ponto de vista tecnológico e funcional, de acordo com as necessidades dos cidadãos. 

A capacidade do Estado surge, assim, como um fator crítico do lado da oferta, que influencia di-

retamente a política do eGovernment e a adesão aos serviços públicos digitais. Em conjunto, estes 

fatores destacam que a adesão depende, não só das condições tecnológicas, mas também de ações 

do Estado menos pontuais e mais integradas, proativas e orientadas para o cidadão. A capacidade 

institucional, a comunicação e o desenho dos serviços desempenham deste modo um papel central na 

redução das barreiras à utilização dos serviços e na construção de relações de confiança entre o Estado 

e os cidadãos. Confiança que, por sua vez, promove a utilização dos serviços digitais, o que corrobora 

a lógica relacional das variáveis analisadas ao longo deste estudo. 
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6.4 Contributos do estudo, limitações e investigação futura 

O presente estudo oferece um conjunto de contributos para a análise das políticas de eGover-

nment em Portugal, ao realizar uma leitura integrada desta política e da adesão dos cidadãos, distin-

guindo, analiticamente, os fatores influenciadores do lado da procura e do lado da oferta. O trabalho 

contribui para aprofundar a pesquisa sobre o tema, indo além das abordagens excessivamente centra-

das na dimensão tecnológica ou apenas focadas no comportamento individual dos utilizadores do eGo-

vernment, mostrando que a utilização dos serviços públicos digitais resulta de uma complexa interação 

de diversos fatores, nomeadamente as capacidades, perceções e características sociodemográficas 

dos cidadãos e as práticas institucionais e organizacionais do Estado.  

Do ponto de vista teórico, o estudo reforça a importância de enquadrar o eGovernment enquanto 

política pública que depende de fatores relacionais, na qual a confiança no Estado, a coprodução e a 

capacidade institucional desempenham um papel determinante. A distinção analítica entre fatores as-

sociados aos cidadãos e fatores associados ao Estado permite compreender como pode a digitalização 

gerar, simultaneamente, eficiência administrativa e riscos de exclusão, evidenciando a importância de 

estratégias de digitalização que contemplem inclusão e capacitação. 

Do ponto de vista empírico, o trabalho contribui para a compreensão do caso português, articu-

lando dados estatísticos oficiais, do lado da oferta e do lado da procura, com evidências qualitativas 

recolhidas junto de profissionais da AP diretamente envolvidos na conceção e implementação das po-

líticas de eGovernment. Esta abordagem mista permite captar dimensões menos visíveis, ou mesmo 

impossíveis de visualizar nos indicadores quantitativos, como as dificuldades de comunicação e outros 

constrangimentos e limitações associados à capacidade institucional e organizacional do Estado. 

Finalmente, o estudo contribui para o debate sobre a modernização administrativa do Estado, 

fundamental para uma AP eficiente que simplifique a vida dos cidadãos e das empresas, fomentando, 

respetivamente, a confiança dos cidadãos e o investimento no país, contribuindo, simultaneamente, 

para o seu crescimento económico. Estes contributos registam-se, nomeadamente, ao nível da capa-

cidade pública para enfrentar os desafios do paradoxo da oferta e procura do eGovernment, evidenci-

ando que a expansão da oferta digital decorrente das ambiciosas políticas de digitalização que condu-

ziram a uma elevada oferta de serviços públicos digitais, e que colocaram o país na linha da frente da 

UE em serviços públicos online, não garante, por si só, níveis elevados de adesão. A criação de valor 

público através do eGovernment exige uma atitude do Estado mais integrada, proativa e orientada 

para o cidadão, capaz de alinhar a oferta de serviços digitais com as capacidades efetivas da população 

para utilizá-los, de modo a garantir que os cidadãos usufruam plenamente dos benefícios da digitali-

zação dos serviços públicos. 
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Não obstante os contributos elencados, este estudo apresenta algumas limitações que importa 

reconhecer. Em primeiro lugar, a análise quantitativa foi condicionada pela disponibilidade e compa-

rabilidade de alguns dos dados estatísticos, nomeadamente no que respeita a alterações metodológi-

cas em alguns indicadores e à limitação das séries temporais, conforme indicado na sua apresentação, 

sempre que necessário. Estas restrições, embora não invalidando a análise ou os resultados obtidos, 

condicionam a possibilidade de análises longitudinais contínuas e totalmente comparáveis. 

Em segundo lugar, a componente qualitativa do estudo, baseada em entrevistas a 20 participantes 

selecionados de forma intencional, com base nos critérios enunciados no Capítulo 3, não permite ex-

trapolações, contribuindo antes para o enriquecimento de uma análise exploratória e interpretativa 

que permite uma compreensão aprofundada das dinâmicas institucionais e organizacionais associadas 

ao eGovernment. Contudo, as entrevistas realizadas não incorporam diretamente a perspetiva dos ci-

dadãos no seu papel de utilizadores finais. Não obstante a coerência desta opção metodológica com 

os objetivos do estudo, futuras investigações poderão vir a beneficiar da inclusão de metodologias 

qualitativas centradas nos cidadãos, designadamente através de entrevistas ou outras técnicas de re-

colha de dados focadas em grupos específicos, complementando a análise maioritariamente centrada 

no lado da oferta dos serviços. 

Assim, futuras linhas de investigação poderão aprofundar a análise das interações entre fatores 

do lado da procura e do lado da oferta, afinando a pesquisa, no sentido de uma exploração mais deta-

lhada dos diferentes perfis de cidadãos e da forma como respondem a diferentes políticas de eGover-

nment. Adicionalmente, a rápida evolução das tecnologias de informação e a crescente incorporação 

de tecnologias emergentes, como a inteligência artificial, nas decisões administrativas e na interação 

com os cidadãos, coloca novos desafios institucionais e éticos, cuja análise em trabalhos futuros seria 

importante para o estudo das políticas de digitalização do Estado, e do eGovernment, em particular. 

Por último, futuros estudos aportariam valor acrescentado à investigação sobre o tema ao adota-

rem uma abordagem comparativa internacional, que permitiria analisar de que forma diferentes con-

textos institucionais, administrativos e sociodemográficos influenciam a adesão ao eGovernment e 

identificar boas práticas a adotar em países com baixos níveis de adesão aos serviços públicos digitais. 

 

6.5 Conclusões finais 

Em conclusão, este estudo demonstra que a adesão dos cidadãos ao eGovernment em Portugal 

não pode ser explicada exclusivamente pela disponibilidade tecnológica ou pela oferta de serviços pú-

blicos digitais. Na realidade, encontramo-nos perante um fenómeno complexo, que resulta da intera-

ção entre diversos fatores, habitualmente associados aos cidadãos, como a confiança no Estado, a 
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literacia digital, as qualificações e o envelhecimento demográfico, e associados ao Estado e à AP, como 

a capacidade institucional, a comunicação e a proatividade na prestação dos serviços. 

Os resultados mostram que persistem desigualdades no acesso e na utilização dos serviços públi-

cos digitais que refletem não só limitações individuais, mas também algumas práticas institucionais e 

organizacionais que condicionam a forma como o eGovernment é desenhado e implementado, o que 

afeta a adesão aos serviços por parte dos cidadãos. Neste sentido, a digitalização dos serviços públicos 

deve ser concebida não como um processo exclusivamente técnico, mas como um processo que exige 

uma abordagem integrada que articule a eficiência administrativa com a inclusão, a equidade e a con-

fiança dos cidadãos. 

Ao destacar estas interdependências, o estudo reforça a necessidade de políticas de eGovernment 

mais orientadas para o cidadão, baseadas numa interação proativa entre o Estado e os cidadãos, com 

uma comunicação mais eficaz e adaptada às limitações características da população portuguesa, ado-

tando uma abordagem que permita assegurar que o eGovernment contribua efetivamente para a mo-

dernização da AP e para uma relação robusta entre o Estado e os cidadãos.  

Não basta assim oferecer serviços públicos online. É necessário que o país responda aos desafios 

identificados, adequando os sistemas digitais às características específicas da população portuguesa 

que limitam a utilização destes serviços. É necessário apostar, simultaneamente, numa AP mais capa-

citada e em políticas públicas sustentáveis que permitam eliminar as limitações estruturais que inibem 

a procura do eGovernment em Portugal, rumo a uma AP mais moderna, eficiente e contribuidora ativa 

para o desenvolvimento do país. 

Neste sentido, o estudo contribui para reforçar a compreensão do eGovernment enquanto política 

pública que não se restringe às decisões formais do Estado, ao desenho normativo ou técnico, nem se 

impõe apenas no sentido top-down, que se constrói antes através da relação entre Estado e cidadãos, 

pelo que o seu sucesso depende, em grande medida, da qualidade destas interações.  

Ao evidenciar que a adesão resulta da articulação entre capacidades institucionais, práticas orga-

nizacionais e fatores sociais que condicionam a utilização, o estudo procura assim contribuir para um 

eGovernment mais inclusivo e orientado para a criação de valor público. 
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ANEXO A 

Guião de Entrevista 

Tese de doutoramento “O Estado Digital em Portugal: Paradoxos da Política do eGovernment” 

 

Questões iniciais: 

Há quanto tempo desempenha funções neste organismo público? 

Qual a sua função atual? 

Já desempenhou outras funções neste organismo? Quais? 

 

Questões principais: 

1- Esteve envolvido(a), direta ou indiretamente, na coordenação, conceção, desenvolvimento, imple-

mentação, e/ou gestão de projeto de, pelo menos, uma plataforma de serviços públicos digitais? 

Qual ou quais? 

2- As plataformas foram desenvolvidas integralmente por equipas da Administração Pública ou 

houve colaboração com parceiros externos? Poderia detalhar? (ex: se houve colaboração com par-

ceiros externos, qual o motivo?)  

3- O organismo recolhe regularmente dados sobre o nível de utilização das plataformas pelos cida-

dãos? Se sim, como esses dados são utilizados para melhorar os serviços?  

4- Quais os principais desafios enfrentados durante a implementação das plataformas digitais? E 

quais as soluções encontradas? 

5- O organismo obtém feedback regular dos cidadãos sobre a experiência de uso das plataformas 

digitais? Se sim, como isso é utilizado para melhorar os serviços?  

6- De acordo com o eGovernment Benchmark 2022, publicado pela Comissão Europeia, apesar de 

Portugal apresentar uma elevada disponibilização de serviços públicos online (96%), apenas 59% 

dos utilizadores da Internet utilizam estes serviços (abaixo da média da UE, situada nos 65%). Na 

sua opinião, o que pode estar a falhar do lado do Estado para que se verifique esta fraca utilização 

dos serviços públicos digitais por parte dos cidadãos? (desenho da plataforma, implementação, 

monitorização/avaliação da utilização)  

7- Considera que a perceção que os cidadãos têm sobre a Administração Pública, nomeadamente a 

confiança nas Instituições, na sua qualidade e no sistema político, afeta a utilização dos serviços 

públicos digitais por parte dos cidadãos?  
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8- O declínio do Estado Social e progressiva tendência de diminuição da intervenção do Estado na 

Sociedade moderna acentuou-se com a crise financeira de 2008, em Portugal e noutros países 

europeus. Esta crise provocou, entre outras consequências, uma falta de recursos financeiros no 

aparelho administrativo do Estado, que por sua vez levou a uma falta generalizada de recursos 

materiais e humanos na Administração Pública. Em que medida considera que esta carência de 

recursos pode ter afetado a implementação das políticas de digitalização dos serviços públicos aos 

cidadãos em Portugal?  

9- Existem estratégias específicas para aumentar a confiança dos cidadãos nos serviços digitais e fo-

mentar a sua utilização? Quais? 
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ANEXO B 

 
Mapa de códigos do MAXQDA, ilustrando relações temáticas entre dimensões da digitalização na  
Administração Pública. 
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ANEXO C 

 

Mapa de visualização de conexões entre códigos, representando as relações entre códigos resultantes do processo de codificação qualitativa no MAXQDA. 
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